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ESTADOS UNIDQS· .. ID·O BRAS I~: 

SEÇAO 811 

'ANO X - N.' 154 CAP1TAL FEDERAL QUINT'\"FE!RA, 20 DE OUTUBRO DE 195$ 

CONGRESSO NACIONAL 
Presidência 

( 

Sessões conjuntas para apreciação de vetos presidenciais 

aa.• sessão 

t.a sessãp legislativa ordinária 

3.4 legislatura 

Em 20 de Outubro de 195i'i, ús 14,30 hor[IS, 

no Paiúcio da Câmara dos Depu lados. 

ORDEM DO DIA 
1) Veto (Parcial) presidendal ao· Projeto de Lel n. 0 1. 741, de 1952, 

na, Câmara dos Deput-ados e 16, de 1953, no Senado Federal, que regui.a 
0 exercício de enfermagem profislsonal; tendo Relatório sob n.O 3ü,. da 
Comissão Mista deslgnada de acôrdo com o art. 46 do Regimento Comum. 

2) Veto (total) presidencial ao Projeto de Lei n.0 1.982, de 1952, na 
Câmara dos Deputad()s e 395, no Senado FeQ.eral, que restabelece o sis~. 
tema ortogrâfico do Pequeno Vocabulário da Lingua Portug-uesa e revcg& 
o Decreto-Lei fl..o 8. 286 de 5 de Dezembro de 1945; tendo Relatório s~b 
n.Q 32, da Comissão Mista desi~nada de acô1·do com o art. 46 do Reg1~ 
ment.o comum. 

C(ltrrocação tl.t; ssssão conjunta para ~préciação de "veto .. 

O Presidente do Senado Federal, nos têrmos do· art. 70,. S 3. o, da 
· · com.t;tmÇflv f<'t:·H'i al t do art. 45 do Reg1mento Comum, convoca .as duas 

c-as~·;,: cto C(mg•·essc Nacion<J.l para, em :-:essão conjunta a realizaL··se no 
aia 3 -ie .No~ en-;b·o próxi.mo, às 21 horas, no ed1fício ria Câmal·a :los Depu­
t::HJO,j cori.cceL·t:n• de veto presidencial ao Projeto de Lei. (U." 3.131, de 
J05~ m• ( f,n,ar: rH)" neuut.ados, e n. 0 246, de l9~4. no· Senado _Fede!all 
fl''"' t•caiust.r r.~ n'r.w•nt"'' .f10o:: tesoureiros e ajudant~s de tesourelros .. liJ2.­
Hvos d'O .Departamento dos correios e Tc~é;rafos. 

Senado Federal, em 7 de outubro de 195-r:; 

.NEREU RAMOS 

VIce-Presidente do Senado Federal, 

no exercicio da Presidência 

Faço saber que o Congresso 1qaciona1 aprovou, nos_ têrmos do art. T{, 
§ ) ,o, da Constituição Feüeral, e eu promulgo o segumte 

DECRETO LEGISLATIVO 

N.0 108, de 1955 

Aprova .o contrato celebrado entre o Departamento Nacional 
de Obras de Saneamento e a firma SATIC S. A. - Importaçiio 
e Comêrcio. ' 

Art. 1.o - E' aprovado o contrato celebrado a 24 de Dezembro de· 
1953 entr-e o Departamento Nac1onal de Obras de Saneamento e a firme 
SATIC Sociedade· Anônima - Importação e Comércio, para o forneci­
mento de dois j·drag-lines'' destinados ao prosseg-uimento da construção 
da barragem de Pedra::, em Jequié, E.-;tado da Bahia_. . 

Art. 2.o - Revogam-se as disposições em contrariO. 

sena-do Federal, em 18 de outubr-o de 19-55 
NEREU RAMOS 

Vice-Pres:t'.ente do Senado Federa.!, 
no exel'cicio da jlresidência 

Faço saber que o Congresso NaCional aprovou, nos termos do art. 77., 
1. 0 , da Constituição Federal, e eu promulgo o seguinte 

DECRETO L\EGISLATIVO 

N.0 109,\ de 1955 

Aprova o contrato celebrado entre o Governo do Território Federe! 
do Rio Branco e a firma ITekLon Construtora s. A. 

· Art. 1. 0 
- E' aprovado o conti·ato celebrado, a 25 de Outubro de 

1954, entre o Govêxno do Território FedeL"al do Rio Branco e a firma 
Tekt~n Construtora SocJedade Apôní~ua, para Sb!'Viços de calçamento n:~. 
.1\vemda Jaime Brasil, na cidade de .Bóa Vista, capital daquêle Tenltón<l •. 

Art. 2. 0 
- Revogam-se as disposiçóes em contrário._ 

Sem1do Federali em 18 de Outubro de 1955 

NEREU R\MO$ 

Vice-Prestdente do Senado Federal~ 

no exercício da ]'residência 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos têrmos do art. '1'11) 
§ 1. 0 ,- da Constituição Federal, e eu promulgo o segumte 

DECRETO LEGISLATIVO 

N.cr 110, de 1955 

. Mantém a decisão do 1'rib~nal de Contas clenrgatória de re!-­
gzstro ao con_trato cetetn·aúo e.ntre o Mmislerio da Eclucaçao a 
Cultura - Dzretoria do EnsinO Superior - e a E~'cola de Au.n ... 
lzares de ónJermagem São Fra~lcisco de Assis, 

Art.: 1._0 
- E' mant:da a dec:são 'porque o 'I'ribunaJ. de Cont~1s, em 

Se~são reallzada a 30 de Dezembro de 11954, recusou reg.stro ao têrmo o: 
a~ordo celebrado a lO do mesmo mês e ano, entre o Mmisteri(J da Educ..t­
çao e '?ultura - D_1retoria d_o Ensmo svvet·1or - e a Escola de Au:dl!::tr~:~ 
de ~ntennagem ... Sao Fnll1Cisco de Assts, para encargos de nwnut.et~- :.::! 
daquele estabelecimento de enslno. 1 " 

At·t. 2.cr - Revogam-se as dtsposir;ões em. contráric-

Sena<io Federal, em 1!3 de Outubro de 1955 

NEREU RAMOS 

Vic~-Presldent-e do Senado Federal, 
no exercicio dU !Jresldêncla 

Faço saber que o Congresso Naciona'l aprcrou, nos têrn:os do ar~. 71~ 
§ 1. 0 , da Const!tuição Federal, e eu promulgo o segu:nte 

' 
DECRETO LEGISLATIVO 

N.0 111, de 1955" 

. Mantém a decisão do Tribun'al de Contas d'.:negatória de re· 
gtstro ao contrato. celclJrado entre o .Depc:.rtamento drs Correms 
e Telegra;os e a Jtrma Imr.ortaaora Técnica Rio Mar Lfda. • 

_ _!..rt._ l._u - E' mantida a decisão pOrque 0 Tritunal d~ contas ~"11 
ses~ao 1eal1zada a 28 de _Dezembro de Ü151 recusvu renL::tro ao contra~a 
telebr~do a 14 áo mesmo mês e ano enn·e o Departmn"'ento dos cc1· l''~~ 
e Telegi~ato.;; e a f;rma_ ~mportadora Técnica Rio Mar .Limit:1da ;~~a 
cTo:1struçao de duas 1·e~1dencias geminadi\S para opN·actores 11~ Est~~r1> 

zansnussora de Saranuz ·-r 

Art. 2.0 
- Revog·ani-se as di.SposíçõeS em cantrârio. 

Senado F-ederal, em. 18 de Outubro de 1955 

' 
~EREU R.\MOf 

Vice-Pres!deh~c do Senado Federal 
no exe-rdicio da l)res;.dênc~R ' 

1 
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D'JI. cÓMISSAO MISTJ\. DESIGNA- Domingos Velasco que apóS dedaratt 
. DA PARA RELATAR O VETO instalada a Comissão e a finalidade 

APOSTO PELO SR. PRESIDENTE da reunião, procede a. eleíção dos car­
DA REPúBLICA AO PROJETO DE gos de Presidente e Vice-Presidente. 

1

. 
LE_ I _N.Q 3.131, DE 1953, NA CAMA- Colhidos os votos, verifiça~se O!) se-
ItA DOS DEPUTADOS E 246, DE guintes l'esultados: 
1954, NO SENADO FEDERAL, QUE ~ara Presidente: 'f\k;;;.,_,_. 
t•REAJUSTA os PROVENTOS ·nos Dommgos Velasco ••••••••• , - 5 votos 
TESOUREIROS E AJUDANTES DE Nita Cos~a .• : . .......•..••• , • 1 voto 
TESOUREIROS INATIVOS DO Para .V1ce-Pr~S1dente: -

.DEPARTAMENTO DE CORREIOS Lc.>po Coel~o u .......... ,·,.. s· VQtos. 
E TELI!:ORAFOS" Vrvaldo L1ma . . . . . . . . . . . . . . . 1 voto 

- O sr: Presidente depms de procm­
t, n. reunião de instalação realizç.da mar os eleitos e de agradecer em seu 

em_ 13 de Outubro ae 1955 nome e no dO sr. Vice-presidente, a 
Reproduz-se po rter sido puLli- confiança de seus pares sufragan9-o 

c a do com irtcorreções, seu:; nomes para os postos a que vem 
ser elevados, designa o Sr. Nita Costa 

Aos 13 dia sdo mês de Outubro de para relator do veto e Oficíàl Legisla-
1955, âs 16 .horas, na Sala !=las Comis- tivo do Senado Federal João Alfredo 
eões do &narlo Federal, presentes os Raíraseo de Andrade, para secretariar 
Srs. Domingos Velasco, Níta Costa, à Comissão. 
Lopo coelho, Gm·gel do Amaral, Ary O sr. Presidente convoca os senho­
Viana e Vivaldo Lima reune-se esta res membros para nova reunião que 
Comissão Mista designada para rela- se realizara na Segunda-feira, 20 de 
ta .. o veto .apõsto pelo Senhor Presi- Outubro, às 16 horas no Palácio Mon~ 
dente da Repilblica ao Projeto de Lei roe (Edifício do· senado Federal) para 
n. 0 1.583, de 1952, na Câmara dos leitura, discussão e votação do tela­
Deputados e n." !23\l, de ·1954, no Se- tório. 
nado Federal - :reajusta os proven~ Nada- mais havendo a tratar levan .. , 
t-os dos tesoureU'os e ajudantes de te- ta-se a reunião, lavrando eu, João 
t;oureiros inativos do . Departamento AUredo· Ravasco de Andrade, Secre-_ 
de Correios e Telégrafo.:;:".· "tário a presente Ata. que, uma vez 

Na forma do- art. 32 do Regim~rito, aprovada serà assinada pelo Senhor 
comum, assume a Presidência o Sr. Presidente. 

SENADO 
Relação das Comissões . 

Comissões Permanentes 
Diretora 

Nereu Ramos.- P~sidente. 
Go~e.s de Oliveira - 1.'' Secretário 
Freltas Cavalcanti - 2.<t Secretárjo 
Carlos Lindemberg -- 3.() Secretário 
Ezechu">s da Rocha - 4:1 Secr·etário 
:Maynard Gomes - 1." Suplente. 
Pr:'sco do.s Santos - 2. 0 Suplente 
Se.cretâ.J•io - Luiz Nabuco, Direto.r 

Geral da Secretaria. 

Constituiçã~- e Justiça 
Cunha 1-iello ....:... Presidente. 
Argemito Figueirêdo ("'} -- Vice-

:rrrsit.ente. 
Arn1ando" Câmara c" e-). 
.Ahmo Vivacqua. 
.Benedito Vo.lada1-es. 
D!mier Kne]er. 
Gilberto "Marinho (*~'**). 
Jarb:J:s 1-iarannáQ ("'*"')·. 
Kerginaldo Cayalcanti. 
Lourival Fontes. 
Ruy Palmeira. 
( ""'"! Sub:stituído pelo Sr. Coimbra 

]3,1~!lO. 
(U) 

PBho. 
SUbstituído pelo Sr. Noraes 

1 ... • *) Substituido pelo Sr. Paulo 
Ff.'rnnnd<!s. 

(*,...*) SubsHtuído interinamente 
pr·!o Sr. Mour•l Brasil. 

Se.:-retârio - João Alfredo Ravasco 
de Andrade. 

R:-uniões - Terças-feira.s, à.s 10 
horas. · 

Economia • 
Fernandes Távora - Presi;:iente. 
Juracy MagalhãEs - Vice-P::esí-; 

!ente. 
Júht:> Leite. 
s~ Tinoco. 
Llmíl ·re1:-Eira. 
TP·rci:;io Miranda. 
A ô Gmmar~es. 

FEDERAL 
Silvio Curvo (*). 
Apolõnio Sales. 
Bernardes Filho. 

. l 
GUilherme Malaquias. -.........._ 
Armando Câmara ('*'!<). 
(*) Substituido pelo Sr. Mârio 

M.Otta .. 
( **) Substituido pelo Sr. Novais 

F11ho. 
- Secretârío ~ Francisco Soares Ar~ 

ruda. 
Reuniões - Terças-feiras, às 16 

horas. 

Serviço Püliiico Civil 
Pri.sc<> dos Santos - Presidente. 
Ke:rginaldo Cavalcanti - Vice-Pie.:. 

sideme._ · 
Vivaldo Lima# 
Ary Vianna. 
Armando Câmara. 
Filinto Müller. 
Neves da ROcha • 
Secretário - Julieta Ribeiro dos 

Sanoos. 
Reunião às sextas-feiras. 

!Je- Transportes, Comunicações 
e Obras Públicas 

Novaes Fílho Presidente. 
Filinto Müller - Vice-Presidente. 
Neves da Rocha .. 
Ary Viana. 
Coimbra Bueno. 

· Secretârio - Francisca Sc-ari's JU­
ruda. 

Reuniões - Quintas-feiras, às 15 
horas. 

Finança!< • 
Alvaro Ado!pho - Presidê-nte. _ 
Cesar VergueirQ - Vice-PH;sidente. 
Alberto Pnsqualini. 
Victorino Freire (H), 

Parsifal Barrt~so. 
Mathias Olymp1o. 
Juracy Magalhães .. 
LinD de Matc:s ("'..,..). 
Júlio Leite. 
Dinarte Mariz ("'). 
Domingcs Velasco. 
Othon Miider. 
Novaes Filh:_-~. ·­
Paulo Fernandes. 

'"' 

Sec:-etArio - Aroldo Morei.ra. 
R?uniões - Têrças.feiras, fi'< 16 ·F:llinto Mtmer. 

I 
Onofre Gomes. 
Mourão Vielra.. 

hOl'"S. 

E,1 • C lt 1•) 8ubstituiéo pelo Sr. Jo!o Ar-
\.iUC:lÇao e U Ufa ruda. · · ! !u' Subf't.!tuido pel-o Sr. ·Alfredo 

Lemrival Fonte.o:; - Presidente. Dunili.Qe. . 
Jttrl:--as Maranh{:.o - ViCe-Pr(',si- P*"' Su'ostituido pelo Sr. Antônio 

d::nte. de B.1no.s Filho. · 

{ ,. 'i 

. ' 

EX.PEDI-ENTE 
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ALElERTO pE BRITO PEREIRA 
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DIÁRIO DO CONGRESSO NAç:IONAL 

saç:Ao '' • Impresso na• Oficinas do Departamento de lrnpronea Nacional 

AVENIP.A RODRIGUES ALVES, _I 

'ASSII'IA'fUlA8 

I\Bl'!IITIC6ES R PARTICULARllS I rtii!CIOIIJ.RIOS 
llapítal e Interior ! · Oapilal 1. latorior 

a--•o•·o a..e 150..00 ltmtat.re •••••••··- •• Gr$ at.oL 
76.00 DV-.w w •••••••••••• 1• Cri 

A,Da ••·•·•••••••••••••• Cr$ 16,00 Au ....... ••:e••••••••••• 

I !. ; j 
Cr$ t08,00 ............ ········ ··~····-·········· 

- Excetuadas at para o est.erior, qae aerlo atmJn:e a~I.Uais, ae 
asainatura.a pod.K-ae-lo Wmart om. 41,Ualquec épo.ca. por 1.818 )Jl.eae4, 
oa um ano. ' 

- A fim do possibilitar a remessa de valores aoom~anhados do 
eaclarecimentoa quanto. à s•a aplicaçio, solloit.amos d~am prefer•ncia 
à remessa por JD.eio de ohetue 011. vale postal, tUlit.tdoa a favor do 
'leaourelro tio Deparnmento de Imprensa llactoaal. 
. - os oaplementos ~. edl~h• doa 6rg~oe olioials sorlo foraecldo~. 
~s autuantes aõmente mediante solfçhaçao. · 

· - O custo do utmero atrasado 10rl acresoido do Cr$ D.!O o, por 
exerci elo decorrido, cobrar-oo-áo m·a!s Cr$ 0,~0. 

PARA AS SUPLÊNCIAS 

Ary Vianna •. 
Daniel Krleger. 
Bernardes Filho. 

- K€r,ginalào Cavalcanti. 
Armando Câmara. 
Secretário -:-- Renato Chermont. 
Reuniões - Quartas-feiras, às 1(1,30 

horas.· 

Legislação Social 
Lima Têíxeira'- Presidente. 
Othon Miider - Vice-Presidenf~ .. 
Guilherme Malaquias. 
João Arruda: 
Lino de Matos. 
Ruy Carneíro, c 

Sebastião Archer. . 
secretário - Pedro de Carvalho 

Müller. 
Reuniões __ ~uintas-feiras, às 18 

hmas. 

Redação 

Júlio Leite - Presidente. 
Sebastião Archer - Vice-Presi-

dente~ (•). 
Alô Guimarães c~,Jt). T 

João vmasbôas (*.H),. 

Sauio Ramo.s (***~). 

( 6 ) Substitu-ído -interinamente. pelo 
Senador Remy Archer. _ 

('*") Substituld~ interinamente peio 
senador Gosta Pereil'a. 

('' .. ) Substituído interinamente pelo 
Senador Coimbra. Bueno. 

<•••'*) Substituido interinamente 
Pelo Senador Mourão Vleira. 

seaetâtio - C~ma de Rezende 
Martins. 

Reuniões -. Têrças-feb·a.s. às 1$ 
boras. 

Relações Exlerior,es 
Georgino Al·enno - Presidente. 
Bernard~s F':ilho - Vice-Pre.sidentr 
Gilberto Marinho ( •).. -
Lourival Fontes, 
Ruy Palmeira. 
Moura Andrade. 
Mathias Olympio. 
João vmasbôas. . 
Benedicto Vallada1·es. 
(*) SUbstituído interinamente pelo 

Sr. Moura Brasil. . , 
Secretário - J. B. Castejon "BrancO: 
Reuniões - QUartas-feiras. 

Saúde Pública 
Sylvio Curvo · -Presidente. , 
Vivaldo Lima - Vice-Presldente. 
Guilherme Maiaquias. ' J 

Leonidas Melo <•). 
Pedro Ludovíco (H)·. -..... 

(•) Subst.ítuído interinamente pelo 
Senador Mendonça Clark. 

('*) Substituído interinamente pelo­
Senadcr Costa Pereira. 

Seeretário - Cecilia de Re2ende 
M:ntins. 

Reuniões ..:.... Quintas-feiras, às 15 
horas. ,..-

Segurança Nacional 
Onofre G<:Jmes - Presidente 
Calado de Castr<J - Vice-Presl~ 

dente. · ~ 
Arí Vlana. 
IJno de Matos ("'). 
Magalhães Ba :ür=. 
Sylvio Curvo 1.:. *) • 
Tarcisio de Miranda. 
(*) Sub.sWtuído pelo Sr .. Antônio 

de Bal'ros. 
(H) Substituído pelo Sr. 

MQta .. 
MáriO 

' 
Secretirri? - Romilàa Duarte. 
Reuniõts - Quintas-feiras, às 1_! 

hor&-s. 

• 
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Çomissões Especiais 

De Revisão da Consolidação 
das Leis do Trabalho. 

Comissão de Inquérito instituída 
para apurar fátos relativos 
à alienação de terras pú· 
blicas, que teriam sido feitas 
pelo govêrno. do Estado de 
Ma\o Grosso 

-ao Sr. Antônio de Barros Filho para custear as despecas com o trat:J. .. 
o Projeto ·de Lei da Câmara 1t.0 51, de menW nos Estados Unidos da Amé .. 
1954., que autoriza o Poder J!!xecutivo rica ctO Norte, de Nair Café. 
a abrir, ao Ministério da Educação e inicialmente o Sr. Mourão Vieira 

Lima Teixeira - Presidente. 
' . 

Júliõ Leite, 

Paulo Fernandes. 
Cunha Mello - Presidente. 
Júlio JLeite - Vi\!e -?re">idente. 
Ary Vianna - Relator. 

Cultura, o crédito tlSpecial de Cr$ • • . apresenta os seguintes pareceres: 
6'(}!).000,00 pàra auxiliar a realízação - favorável ao Projeto de Lei diJ. 
do T:dduo Nacional de Nossa Senhora Câmara n.O 153, de 1955, que dispõe 
·de Fátima en1 FortaleZa, Estado do sõbre os vencimentos dos Juízes do 
Ceará; o Projeto de Decreto Legislà- Tribunal Marítimo e dos Procurado­
tivo n.O 10, de 1955, aue aprova o con- ~·e-s Adjuntos e Advogados de Oflcio 
trato celrbrado entre a Viação Férrea em e,:ercício junto ua mesmo Trii:Ju­
Fedefal Leste Brasileiro e a fll"':ma nal· 
I.B.M. Warld Trade corporation e o __:favorável no Projeto de Lei da 
Projeto de Lei da Câmara n.(J 149, de Câmara n.o 100, de 1955, que autoriza 
1955 QUe autoriza o Poder gxet:utivo o Poder Executivo a abrir, ao Minis­
a abrir, ao· Ministério da Edttcação e· térío da Saúde, o crédito especial de 
Cultura, o crédito especial de Cr$ ... Cr$ 2.5CO.G00;CO, destinado à. conc!u-
674.200,70 para pagamento de grati!i- são das obras do Hospital do M~'.Oicf­
cação de magistério. pio de Parintins, Estado do Amaz.J- · 

Ruy Carneiro. 

othon Mãde"r. 

Ke~ginaldo cavalca~lti. 

Secretário - Francisco Soares Ar~ 
ruda. 

Reuniões - Quartas-feiras, 
horas. 

às 16 

De Mud;mça da Capital 

João Vilklsbôas. 
Filinto ·Müller. 
Secretário - José Benicio ·i tt va:-es 

à'.l. Cunha. Me\\o. · 

Ata da$ ComissÕt's 
Comissão de Finanças 

24.' REUNIAO. EM 31 DE AGOSTO 
DE 1955-

A3 10 horas e :w minutos, soh a pre­
sidência do Sr. Cezar Vergueiro, pre­

Paulo Fernandes - Vice-Pl·e.siden- sentes os Senhores João Arruda, Ju­
', racy Magetlháes, Domingos Velasco, 

Oth<m Mãder, Alberto Pasqualini, Ma­
thtas Qlympio, Mourão Vieira, Heitor 
Medeiros, Par~ifal Barroso, Alfredo 

Coimbra Bueno - Presidente. 

rtttiUo Vivacqua - Relator. 

A.lberto Pa.squalinl. 

Llno de Matos. 

5ecretário - Aroldo \{oreira. 

Reuniões -·QUintas-feiras. · 

De Revisão do Código 
de Processo Civil 

João Vil.lasbôas - Presidente. 

G%rgino Avelino - Vice-Presideni:e. 

· Attilio Vivacqua - Relator. 

Al9erto Pasqualinl. 

Filinto Müller. 

Reuníões - Quintas-feiras. 

Comissão de Reforma. 
Constitucional 

(AUTONOMIA DO Í>ISTRITO 
FEDERAL) ' 

Cunha Mello - Presidente. 
Cesar Vergueiro - Vice-Presidente. 
Attilio Vivacqua - Relator. 
Gilberto Mar~nho. 

• K•crgüul.ldo Cavalcanti .. 
Caiado de Castro, 
Damel Krieger. 
Mendonça Clark. 
Guilherme Mal.aq_uio.s. 

''Benedito Valadares. 
Jarbas Maranhão. 
Lourival Fontes. 
Ar.gemiro Figueircd();~ 
Ruy l?almeira. 
Armando Câmara. 

Dualllbe e Paulo Fernandes, reune~se 
a ComissãQ de Finanças. Daixam de 
compa.recer os Senhores Wald;;t 
Eoauhyd, Antonio de Barros Filho, Ary 
Vianna e Novais Filho. . 

!!:. lida e aprovada a Ata da reunião 
anterior. • 

o Sr. Presidente an.unci.r-. o seguinte 
e:\1Jediente: · 

- Ofici<> do Sr. Presidente do Con­
selho Nacional de Economi~. infor­
mando estarem concluídos os estudos 
daquele õrgãa, &Gbre o Projeto de Lei 
da câriutra n. 0 333. de 1952, que dispõe 
sôbre a participação dos trabalhadores 
no lucro das emprésas; 

- 1-'arecer do conselho Nacional de 
Ec-onomia, sôhre o Projeto de Lei da 
Câmara n .""o 33"3, de 1952, que dispõe 
sõ/Jre a participação .. do trabalhador 
no lucro das emprêsas. 

Distribuiçã-o: 
' - ao Sr. Alberto Pasqua!ini o Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 150, de 1955, 
que autoriza o Poder Executb;o a 
abrir, ao Poder Judiciário - Justiça 
jo Trabalho - o .crédito suplementar 
de crs 16.500.000;00 em refôrco das 
Verbas 1 - Pessoa1 e 3 - SerVicos e 
Encargcs - para ocorrer às desPesas 
com o pagamento de vencimentos e 
iraUhcaçã'9 adi.clonal aos magi.stradas 
e funcionários ·e de sentenças judiciá-
rias do Tribunal Superior do Traba-
1.ll0; o Projeto de Lei da Câmar, nú­
mero 157, de 1955, que autoriza o Po­
d.1:r Executivo a abrir ao ~octer Judi­
ciário - Justiça do Trabalho - o 
crédito suplementar de Cr$ ....... . 
·L.~!JIJ:.MB,\lô, em r"efôrço da Verba 1 
-Pessoal - do Anex-o t\. 0 27, lo Or~ 
çumento Geral da União para 1955; o 
Projeto de Lei da Câmara n.0 153, de 

Se~retário - Miédo 
drade. 

d'Js SantJS All- 1955, QUe autoriza o Poder Executivo 

Comissão de Inquérito para 
apurar fatos relativos à li· 
beração da Química· Bayer 
Limitada. 

a abrir, ao Poder' Judiciário - Jus­
tiça do Trabalho - o crédito suple~ 
menta r de Cr$ 42 .CCO,OO, em refôrço 
doz Verba 1 - Pessoal, do Anexo nü­
mem 27, do Orçament-o Geral da 
Unüi.J, l}ara ocorrer às despez~ com 
funções gratificadas no Tribunal Re­
gional do Trabalho da La Região e o 
Projeto de Lei da Câmara n.0 160, de 

Senador Cunha l\·Ie1Io -· Presi- !.955, que autoriza o Poder E.xecutivo 
dente. J ab':'ir; ao Poder ,Judiciá.rio - .JuS-

senador, Alvaro Adolphr... - Vlce- tlça do Trabalho - o crédito especml 
Pre-sidente (* J. ~ de Cr$ 77.973,50 para atehder a des-

Senadmes· Guilherme N 'C1aqu1as E' :.->esas de su!Jstituições- e aluguel de 
Arg:emi.ro Figueiredo - Re~atores. tmóveis dJ Trit:unal Regional do Tra-

Senador Ezechias da Rocha (*"). ':.alho da 2.a Região. 
Senador Kerginaldo CavaJcant.i. -ao Sr. Alfredo Dllflilibe o Pro~ 
Senador Pedl"O Ludovíco (*H). i~t~ de Decreto Le{:;islativo nP 2'0, de 
(*-) substituido pelo Sr. Ruy car- i955, que aprova o corttrato .celebrado 

neiro. 2ntre o Qovêrno do Território Federal 
(H) Substituído pelo Sr. Attílio h.a:-1 Branco e a firma T2kton Cons~ 

Vivacqua. trutora S, A. e o Projeto de Lei do 
cu~) Substítuido petll Sl·. Sá Ti- Senado nY 82, de I9.i1, aue considtra 

noco. lias de festa nacional o dia 24 de no­
. Secl·etário - Miécio dos santos An- vembro de 1951 e o dia 5 de janelro de 
drnde. · 1955, dntns cent,enárias do un.scimento 

Reuniões - Quintas-feiras, :l5 16J ie Miguel de Lemos e Teixeira Meu-
horas. rlP.<: . 

- ao sr. João Arruda o Projeto de nas· 
Lei Qa Câmara n.0 240. de 1954, que ~ favorãvel, com apresentaçáü de 
altera disposiç(>es da legislação do im~ emendas ao Projeto de Lei da Càmara 
põ..t:to de consumo. n.JJ 40, de 1954, que autoriza o Poder 

- ao Sr. 1 Uracy Magalhães o Pro- Executivo a abrir, ao Ministério da 
feto de Lei da. Câmara n.o 26, de 1954, .Justica e Negócios rntet·iores, o cré­
que manda cancelar os lançamento.-. dito êspecial de c-rs 1. coo. ooo,o-v, para 
ex-oj/iclo çlo !mpôst.o de Renda ini- ocorrer àS despt;:sas com o 2. ° Con­
·ciados ou em íase de cobrança adm·- gresso de Direito Penal e Penitern::t:i .. 
nistrativa ·ou judicial, com base nos rio Hispano-LUEO Americano e Fih .. 
exercícios fiscfl.is até 1952. inclusíve pino. 
e proíbe revkões posteriores: ' Os pareceres são aprovados peta co~ 

-ao Sr. l\A"athias Olyrnpio o Pro- missão. 
jeto de Decreto Legislativo n.O 83, de Ainda co"m a palavra o Sr. Mourão 
1954, que aprova ·{l Convênio CDmer~ Vieira oferece parecer. favorãvel a.a 
cial firmado entre o Brasil e a Bolivía Projeto de Decreto Legislati&o n." 80. 
e o Projeto de Lei da Câmâra n.t' 1 01, de 1954, que aprova o contrato ceie­
de 1955, que autoriza 'l Pode1· E::ecu~ brado entre o Qepartrunento dos Cor­
Uva a abrir, ao Ministério da Via-;1o rflos e Te!égl"afos e Justino Francis-.:o 
e ooras Públicas, o crédito esoecial da Silva, prefeito M:Untcipal de P:J• 
de c::rs· 2.546.995,90, para pa<?;ali~ento ~onP. Em discussiío n matéria, peje 
de dlfere.!).ças de proventos devidos a e obtém vista do pr;:Jcesso, o Senhor 
funcionários dO mesmo Ministério; Heitor Medeiros. 

-ao Sr. Mourão Vieira o Proieto O Sr. Alberto Pasqualini lê os S-z~ 
de .necreto l,egislatito n.0 83, de 1953, guintes parecere.<;: 
que aprova o contrato celebrado er.tre - fnvorá\'el ao Projeto de Lei da. 
o Govêrno Federal e· 11.-Iiguel Gomes Càmara n.u 101, de 1954, que .acwnu 
de souza a sua mulher Francisca Pe- o Poder Executivo a a.bnr ao MmLS ... 
relra de Souza, José Bezerra de S:;.uza tério da Guerra, o ct·êditü especial de 
e sua mulher Aldeides Bezerrs Ro11m crs 1.292.980,00 para pagamento de 
e o Projeto de Lei da Câmara n.'l 153 incleniz:açã~ devida à .Sociedade 1\grt~ 
de 1955, que dispõe sô'ore os veocimen~ cola Pastoril de Santa Maria, Estado 
tos dos juízes do Tribunal Marítimo e do Rio Grande do Sul; 
dos pror:uradores, adjuntos de pro- _- favorável ao Pr,ojeto de Lei da 
curador e advogados de oficio em exer- Camara n.o 152, de 1955, que autoriza, 
cicio junto ao mesmo Tri:Juna!; o Poder Executivo a l:lbt·ir, ao Mims .. 

- ~Q Sr. Paulo Fernandes o Pro- t.~rio da .>\r;ricultura, o crédito esp~~ 
jeto de Decreto Legislativo n.o W6 de cr~l _de crs 1p. OCO. a.oo,oo, para t€St.l-. 
19;)'.3, que. mantém a decisão do Tri- tUtç~o azos Smdlcatos das Emp:·c.sa.~ 
bunal de Contas denegatória ao· rccris- do Gnlpo Lig_ht, Rio ~ São Paulo, e 
tro do têrmo de contrato celeb!:;_do que será aplicado na instalaçã{l de 
ertre o. Mini.>tério da Aurict~lwra e a suas co1.ônias de férias. 
Açucareh·n. P.ôrto Real 8""'. A.· o Pro- A Comissão aprova os pareceres. 
jeto de Decreto Legislativo n:o 94, de O S1·. Juracy Magalhães emite pa.-
1954, que .aprovll o con~rato celebr:J.do re~er favmável ao Proielfl de r..et da 
entre o i'vlinistério da Arrricultura e o Camw:a n.o 69, de 1955, que conced:;! 
&tado do Rio Grande do Sul e Pro- a nensão especial de CrS 2.000,00 men­
jeto de. Lei da Câmara n.O 126, de 1955, "ais a Blan·che Aliz M.<~rio de Míntnd·t 
QUe cria uma Estação de Viticultura fa Silva LObo, viúva do cônsul Carlos 
no .Municipio de Ponta Grossa, Estado d~. Mir!lnda da Silveira Lobo. A Oo-
do Paraná e dá outras providências; nllssão ap;ova O parecer. 

- ao Sen. Pnrsifal Barroso o Pro- . Com a palavra o Sr. Mathias Olym­
;"elo de- Lei _da Câmara n.o 14-!, de- 195b, p1o dá parecer favorável, aprovada. 
QUe autoriza. o Poder Executivo a pe_la Comissão, ~o Projeto de Lei dr.t 
rt?rir, ao ~~inistério di! Guerra, o c:e~ Camara n.0 107, de 1955, que auli<Jt•izl1• 

dtto especial de CrS 50.0{:{1.{}1}0,00, o Podf!t ExPcutivo a abrir ao Mmi.s­
destina?o :'t construçá-1 do Monu:t:en- tério_ dl\ Vinç_ão e Obras 'Públicas, 0 to jS"actanal ?_ata gual"tbr os desp:->jo1:' créd1to especJal de crs 2 546.995,9'{), 
Guerra ~'lu_nqml e o Projeto de J .. et da nam pag-ameflto r-1e c'liferenca de pr-o­
dos brasllelros tombados na Secruna ;entos. devida a fl!rcionã1·ics do mes­
ÇJãmara n.l' 161, de 1955, que ref.stru- mo Ministério. 
tUra · o Quadro de Oficiais IntendE-n-
~~s do ExércitO e dá outl"as provi.dên- O Sr. Don:inço---:s iT 'lasc-a apresenta, 
c1as. nar~ce-r favorave! ao Projeto de Reso-

0 . Sr. Presidente faz em .seo·uid:'l. a luçao_ n:0 
• 9, de 1~5\ que e.st.ende aos 

segu:nte redistribuição: o fUf!CJonanos auosentados da sccre-
• , tana UQ_ S'!nado o abon'J conCedid<l' 

- ao Sr. Parsifal Barroso o Projeto aos s~rvidores da União pela Lei uõ:­
de Decreta Legislativo n.0 15, dt~ 1955, mero 2.413, de 1~2-;}5. o parecer é 
que aprova o cotltrato celebrado entre aprovado pela Comlesão. 
o GOI'êrno do Ter>.:itótio Federa! cto • Em seguida o Sr. Heitor Me:leiros 
Rio ~ranco e a firma Tekton S. A.: !e pa'·ecer favorável no substitutwo 
o Pro]eto d!! Lei da Câmara nY 93, de ;.nr~s~ntado orla Comissão de c0.ns-
1955, qUe autoriza o Poder Executn:.:: c1tmçao e ,rusüça, ao Projeto de De-
a abrir, ao Ministério da Via cão o ""refn r · z t · o 
crêd.íto esp-ecial de CrS 609. 7R3.·23'J.'.'o. · . ,<>fT!<: a ,n·~ !1. 33, de 1955, que 

-... nwntem n d?c1sao do Tribunal de 
de.stmado a regularizar as d~pesas Contn.s den..::~?:ntót'if\ Ro regl.stn 'do­
felta.s, med!ant~ adiantamento, )om a rontnHn cr>lebmdo entre a Delerrf!c!"t 
execução de obr:ls de emergêncHt na ~errion>1! no ttnnô..<:to dr:- RPnda"" em 
regi?0 fll)rdestin~ ::1SSQladn pela ;;êca rrtmn-1'"_ P'1t_n.do dn P.f<"l de Janet~·Q, 1e 
ê ó Projeto de Lei ela Câmara n:• 139, Carlos Perewn crespo. A conu.sstto 
de 1955. oue aut"riza o Poder Execu~ 1n•·rwq n n::~.rr•r~r. 
tiv11 ~ ~~rl1· o~!~- MinistPrio da S1.úcte. o Sr. Ptt•"sifn!· Barr-oso emite 03 se""J' 
o credtto especwl de Cr$ 300..1}00,'JO!gui.ltes uan~cercs: 
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I, -favoráVel ao Projeto de Decreto menW de gratificação ao químico· na- Tarcísio Miranda- Guilherms quatrocentos e oitenta e cinco miJ, 1 

Legislativo n.0 15, de 1955, que aprova agrícola, classe ''M", omar Viana, do Malaquias - Caiado de castro - cento e sessenta e quatro cruzeiros) a 
o oontrato celebrado entre o Govê.mo Ministêrio da Agricultura; Oswaldo Moura Brasil - BenedHo diversas ~ubconsignações da Verba 1 
õo TerritóriO Federal do Rio Branco - favorável, com apresentação ·de Valadares ~ Lima Guimarães - Ce- -·Pessoal, do Anexo n. o 2, da lei nú ... 
e a Firma Tekton C'Onstrutora Ltda.; substitutivo ao Projeto de Decreto L e:.. sar Vergueiro - Moura Andráde - mero 2 .368, dt 9 de dezembro de 1954, 

- favorávei ao Projeto de Decrt>.to gislativo n.0 102, de 1952, que mantém Domingos Velasco - Costa Peret:a - d-.= · acôrdo com a seguinte discrimina ... 
Legislativo nY 17, de 1955, qu~ aprova a decisão do Tribunal de Oontas dew !lfario Motta - João Villasbôas - çáo: 
o cDntrnto c.elebrado entre o Depart.a- negatória ao registro do têrmo de con~ Othon .Miider ~ Alô Guimarães. - consignaç_ão 1 _pessoal Permanente 
mento Nacional de Obras de Sanea~ trato celebrado entre o Ministério da Moisés Lupion - Gomes de Oliveira Ci$: 
mento e a firma SATIC S. A. - Im·- Agricultura e Francisco Januário Xa, - Nereu Ramos - Saulo Ramos.­
portação e Comércio; vier c sua mulher Antcnia Joana Xa~ Alberto Pas[/ualhJ.i - Daniel I(rteger 

-favorável ao Projeto de Lei da vier· - Armando c4mara (46). 
Câmara riY 161, de 1955, que reestru- -'ao Projeto de Lei da Cãmara mí~ 
tura o Quadro de Oficiais Intenden- mero 191, de 1954, que transforma o 
tes do Exército e dá outras providên- atual Pê.sto Zootéonico de Olhos 
cias; d'Agua de Aciolí. no Município de 

01-Ven c im en to do 
-·Pessoal c.ivil 

01- Câmara tios Dep-u~ 

- favorável ao Projeto de Lei da Palmeiras dos índios, Estado de Ala­
Câmara n,0 131, de 1953, que autorlz~ goas, em Pôsto Agrc-Pecuário de se­
o Poder Executivo a abrir, ao Mims- :rundo tipo, concluir:do .reja prelimi­
tério da Educação e cultura, o cré- narmente ou·;ido a respeíto o Minis­
dito especial de Cr$ ·6.95(),{)0, para ;êrio da Agricultura; 
pagament<> de gratificação de. função - ao Projeto de Lei da Cãmata nú-
ao Professor Dr. Aristides Rocha; mero 113, de 1955, que autmiza o Po­

der Executivo a abrir, ao MinistériO 
- contrário ao Proj-eto de Le\ da ja Agricultura, 0 crédito especiâl de 

Câmara n.o 81, de 1951, que' estende Cr$ 1.965.747,20, destinados a atender 
os ben~ficios previstos nas Leis nú- ao pagamento dos débitos contraídos 
.me-ros 288, de 1948 e 615, de 1949, que ;>ela. J.<> Inspetoria Regional do Ser­
concedem vantagens a miut·:nes que viço de Proteção aos índios, conclu­
t<Jmaram parte em operações de gue-r- ind:l seja preliminarmente ouvido a 
ra, bem como às emendas a êle apre- ~espeito 0 Ministério da Agricultura; 
sentada.s. - ao Projeto de Lei da Câmara nú-

os projetos são aprovadoP pela Co- inero 121, de 1954, gue crífl no muni-
missão. cipio de Diamantmft, Estado de Minas 

Com a palavra o S1·. Othon lVTiider Gerais, uma Estação .de Encologia, 
apresenta os seguintes pareceres: concluindo seja preliminarmente ou-

- favorável ao Projeto de Lei da ·d 't · · t· i d A -
CâmaTa n.0 "l80, de i953, que inclui o ~~l~m~ ;r_espel 0 0 Mlms er 0 a gn-
Departamento autônomo de Carvão os parece1:es são, por ummimidade, 
1\.:ineral do Estado do RJO Grande do -<provados })ela comi:osão. 
Sul entre os órgãos impm:tad·::)l'es no Nada mais havendo a tratar, o Se-
gôzo de isenção alfandegfria; _ nhor Presiderte encer·ra a reuniâo, 

- favorável ao Projeto de Lei da IaYrando eu Renato de Almeida Cher­
·Cãmara n.o 133, de 1953, que concede mont, secretário, a presente Ata que, 
isenção de direitos e taxas aduaneiras uma vez apro\•ada, será assinada pelo 
para embarcac;ões ·destinada.o: a jraga- 3r. Presidente.' 
gem e aos serviços de portos; 

- favorável aó Projeto ele Decreto 
Legislativo n.O 121, de !953, que aprova 
o contrato celebrado entre o Minls­
têrío da Viação e Ot:·ra.S Públicas e a 
Sociejade Anônima Rádio Tupi Ltda.; 

- ~avorável ao Projeto de Decreto 
Legislativo nY 88, de 1954, que. aprova 
o .têrmo de contrato celebrado entre 
a Réde de Viação Gearense e a firma 
l.B.M. World T::ade Cm·poration; 

- favorável ao Projeto de Decret(l 
Legislati1;o nY 79. de 1954, que aprovn 
o têrmo dJ- contrnto celebrr:do entre 
o Depnrtamento dos Correios e Telé­
grafos e a firma Urbanizadora Cea­
tense Ltda.: 

- favor-ável ao Projeto de Lei da 
Cãmara n." 149. de 1953. c;_ue concede 

Sóbre a mesa para recebimen­
to de emembs. 

PROJETO DE LEll DA CA:\1ARA 
N:' 151, DE 1955, QUE ESTIMA .A 
RECEITA E FIXA A bESPES_J\ DA 
UNIÃO P.".RA O EXERCíCIO .F'I­
NAN"CEIRO DE 1956. 

Nos dias 21, 24 e 25 de outubro, os 
seguintes amxos': _ 
5.'Jl-:.. Superior Tribunal Fed-eral 
5. 02 - Tribunal Federal de Recurso.:; 
5.03 - Justiç::i Militar 
3. 04 - Jmtiça Eleitoral 
3.05 - Justiça do Trabalho 
5. CS - Justiça do Distrito Fede~·al 

Inscrição de oradores para a 
115.' Sessão, em .21-10-55 

· U;enção de dire-itos de import'ação e 
mais tux:as aduaneira.~ nnra dois trans~ 
m!ss>res de r·ãêlio difusão, com seus 
pertencês e acessórios, adquiridos pela 1,0 
R.ádio ·a:oho S. A., bem como à 2.o 
emenda a êle apresentada pela ço:. 30 

Senador Guilherme Malaquia.S 
Senador Lcurhral Fbntes 

Senado-r PaT.~ifal Barroso 
Senadcr Oswaldo Moura Bra.:;il 
Senador Ne\·es da Rocha · 
Senador Maynard- Gomes 
Senador Gomes de Oliveira 

missão de Economia. 4o 
- -· - contr:S: rio ao Projeto de Lei da "~ 

Cümartt n." 205, de 1954, (!Ue autm·iza ~ 0 

0 Poder Executiv..o a abrir ao "Minis, I ,_ 
té,.jo da Viacão e Obi·as Pública, o _ 
cr'ctlto especial de crs uoo.ooo.oo, ATA DA 114.' SESSAO DA 1: 
para custeio do_ prosseguimento das SESSÃO LEGISLATIVA OR-
~bras do acude p::?hco Estre;to do RIO DI NA RIA -nA 3. LEGISLA-
Verde Pqut:'no; • - · 

- contrá:·lo ., Projeto de Let do TURA EM 19 DE OUTUBRO 
Senado n." 64 .. de 1954, que inclui no DE 19'5-~ 
Plano Rodoviári<l Na':'i<:m"'J a ligação O· 
de t'árias cidades do Estado do E.o;pi~ ?R~SID:E:NCÍÃ. DOS SRS. NERF:U 
:rjío Santo; RAMOS, GOMES DE OLIVEIRA E 

- t<mtrário ao Projeto de Lei da FR-EITAS C.o\VALCANTI. 
Cúmara n.n 145, de 1954. c:ue ~'lutoriza 
o GO\'érno J?ede··al a -proceder aros es- As 14 horas e 30 minutos acham-.se· 
tudos para abertura de um canal de pl'êsente sos Srs. Senadores; 
:oartilha na serra da AooÜlf!Uei, entre 
~ rios Jauni e Giulporé. lig-ando as 
bacüts hidrográficas do Pr!lta e do 
P.m:u:onas. 

Os r-:ut:ceres sãv apl'Dv:'ldos pelr Co­
mis.<-§o. 

Finalmente o Sr. Paulo Fernandes 
lê o- seguintes pa':eceres: 

- fa\'Orável ao Projeto de Lei da 
Cá.~1wra nY 134, de 195[), que autoriza 
o Poder Exe::uth·o a abrir, à comissão 
do V::tle do São Prni-tr" 1~co, o crêdit:J 
Upecial de r;tS 35.oco.oo,, para paga-

Vivaldo' Lima - Mourão Vieira -­
Vunlw MeUa - Prisco dos Santos -­
JifaqalJuies Barata -·Alfredo Duailibe 
- Mathias Olympio - Onofre Gomes 
- Pa"sijal Barroso - Fernandes Til-
vara - Dinarte Matriz - Ruy car­
neiro - João Arn1da - Argemiro rle 
Fi_rmciredo - Apolônio Sales - N'J-
1Wes Filho ~ EzechiaB da Rocha\­
Rni Palmeira ~ Júlio Leite - Matl· 
11atd Gome! - Neves da Rocha -
.lurac.l/ llfa.aalhiies - Carlos Lind:m­
bctg - Attilio Vivacqua. - A.--i Via-

O SR. PRESIDENTE: 

A lista de pres-ença acusa o com­
parecimento de.,46 Srs. Senadores. 
Havendo llúmero legal, está abe1·ia a 
sesgão. , 

Vai ser lida a ata.· 

O SR. 4-' SECRETARIO: 

Servindo de 2.0 , procede à leitura 
da ata da sessão anterior, que, posta 
em dí.scu.ssão, é sem dehate ap.l·ov.;i.(la, 

O SR- 3.' SECRETARIO: 

Servindo âe 1.0 , lê o seguinte 

EXPEDIENTE 

Mensagens do sr. ;presidente da 
República, n.0 310, de 18-10-55, res~i­
tulndo autógrafos do Projeto de Lel 
da Câmara: n.0 233, de 1954, já pro~ 
mulgado; e 311, .submetendo à apre­
ciação do Senado a escolha do nome 
do Sr. Edgard Teixeira Lelte para o 
Cfl.l'go de Membro do Conselho Na­
cional de Economia. 

Ofícios da Câmara dos Depu­
tados: 
Ns. 2.078 e 2.C-87, encaminhJ.n~ 

d.o o:;; seguintes autógrafos: 

tados . , , , , .• ; 13.034.464,00 

Consignação 3 - Vantagens 

01- Fm1~õt:s gratífica­
das 

01- Câmara elos Depu-
tados .••........• 

07-- Gratifícaç.ões por 
~erviços extraordi- ' 
11ários 

01 - Càmara dos Depu-
tados •..........• 

11- Gratificações adi­
cionais por tempo 
de sel'v!cc 

01- C~l<'l8.t~- do~·· Depu~ 
tadcs .........••. 

96.000,00 

300.000,00 

2. 054.700,00 

Art. 2. 0 O Poder E.~ecuth·o abre, 
ainda, a<> Coe..gresso Nacional - Câ­
mara dos Deputados - o crédito es­
pecini de Cl'S 45Q.OOO.OO (quatrocentos 
e cinqüenta mil cruzeiros) para pa­
gamento d~ vencimentos atrasados a. 
funcionários de· sua Secretaria. 

Art.. 3." Os créditos abertos pela 
presente lf'i sctão automática:mente re­
gistrados pelo Tribunal de Contas e 
distribuídos no Te.somo Nacional, dis­
pen.'5adas ~ as exigências do artigo 93 
do Regn!amento ·Geral do Código de 
Conta!:Jilid:ul.e Pública. 

Projeto de Lei da Câmara 
· N. 201, de 1955 

Art. 4.n Esta lei entrará em vigor 
N." 4.D76~C de 1954, na Câmara na dab de !::Ua publicaGão, revogadas 

dps DcputadcsJ. as diS\)OSic;êiF::> em contrário. 
Dâ qii;Ja(-ão aos responsãveis poJ A ~comissfio de Finanças. 

dinheirO.'$ pUblicas inerentes ao:t ~- 2.{'94, d_e 18 d.e o~tubro de 
respectiNJS cargos, aposentados ate 1~5_n, 110-~ ~.e~utn!es term s ~ r 
ao exercício· de 1953 desde que) .Sohc1!~~ r;;owflcaçao de dotaçoes o-
não hafa contra os nusmos pro- ç.agtenta •. a~.-; .·. . .. · . 
cessos de responsabilidade. ....e~h.or P_unen o Secietano. . . 

Sol1clto ne Vossa Excelência pr0\'1-
0 Congren:o Nacional decreta: dêndns no tentido de que•Sejam modi-

" , . ficada~ no Prc_ieto de Lei da Câmara. 
Art. .1. Pru~ fms ~e levantalT!en· n." lSl, de ·w55 fN.o 350-A. de 1955, 

t<> de _fr~nças sa.c: c~:msJderados qmtes, na Câ~na!·ri dos Denutados) 2 _ Poder 
com o ~esowo ~acr~nal, t9d~s os res-' Legislativo -· .2.01 _ Câmara dos 
pon.sá~'elS por am?e1ros pubhcos me- Deputru1Ôs. :u: se'!Uintes dot.acões: 
rentes a~s !'espcctl~o~ cargos, aposen- 1rcr~a 1.0-00 _ Custeio 
ta dos !1tP a~ Exet-cicJO de 1953, desde Ccnsie:nactío 1.1 ~oo _ Pesosal Chil 
que na o haJa contra os m.e~mos ne- L 1-09 ..:... Aluda de custo 
nhwn proee.::sJ de respom;ab11ldade. Cr$ 28.000.00Ô. 

Art, 2. Q E:m face do que prescreve . . · -. 
o artigo anterior, é considerada auto-- 1.1-29 ~ Drrerso~- Cr$ 5.000.000. 
mática ·3 previsão de quitação, pelo Apron;t0 o .en~eJO para. apresentar 
n·ibunal de contas d:~. União, em fa~ a Vot=~:a Exrel~n~ut os me_us protestos 
vor daqu~le.s se:n·idores, a fim de que de e:"'tlm.'l ~ ch::;t.mb ~onstd:rac~o, 
possl'l.m levaat<;r suas fianças. Ban os Cm ?)~tlh_o, 1. . Sect etár1o. 

Art. 3.~ F.sta lei entrará em v~gor A Cmmssao de Fmanc;a:. 
na data de sua publicação, revogadas g;;o LJDOS E VAO A IMPRThUR 
as disposir:õt>.s em contrário. OS SEGUlNTES PARECERES 

As Cm:UJ>sôes de Constituição e 
.h:Etiçct ~ de FinançaS. 

-Projeto de Lei da Câmara 
N. 202, de 1955 · 

.(N.<? 631-A, de 1955, na Câmara dos 
DeputadO$). 

Abre rxo Congresso Nacional -
Câmara do~;. Deputados - os cré­
ditlJS .~upiementares ele •.• , ••.••• 
CrS 15. 4fl5. 164,00 às subconsigna­
ções qve especifica do Anexo nú­
mero 2 G.a. Lel n.n 2.368, de 9 de 
deum llru fie· 1954, e especial de 
CrS 450 (l{ri':,oo para pagar venci­
men!os atra.sados a funcionários 
rle sua Secretaria_. . 

O Congresso· Nacional decreta: 

Art.. ·1.• ~ O Po-der 'Executivo abre 
ao Coegrt:.s&J Nacional - Câmara dos 
Deputados - c crédito suplementar de­
Cr$ 15.485.164,00 f quinze milhões, 

Parecer n. 1 -149, de 1955 
Da Comissão de Finanças - sô­

br~ o p,·otefo de Lei da Câmara 
11<íinero- 151. rT,_ 1955, que estfma 
a Rr:c~ita e fi:ra. a Despesa da. 
União thlto o exercício financeiro 
de 1956 rAnexrJ 4 - Poder E.Te­
cutvo, su~•-ane.ro 4.01 - Presi~ 
d-ência ela Repüblica) . 

Relat-or: SJ'. Domir.:g:os Velasco, 

Pelo p1·est>r•te sub·anexo são atendi­
das ·as desp!:'SR~' dos serv·iços da Pre­
sldênc;a d!t nenüblica. inclusive <>S su~ 
bsídios do P!·e~;idente e Vice-Presiden­
te da República. bem assim os au­
xílios pan-1 manutencão do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística e 
d.J ConsPlho Nacional de Pe.souisas. 

As ctotaçõ1 s atribuídas à Presidên­
cia da República, propriamente dita, 
totalizam 4 imnortãncin de ....•... 
Cr,, 18.210 512,00. acusàndo um au­
men~.o de Cr$ 1.633.072,00 sôbre ·as do 

• ' 
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corrente exercicio, em virtude de ma .. 

1 

Quanto av.s auxílios, no montante 
.)o:-a9ão em diversas rubricas de~ má- de Cr$ 496.Q\JQ.OOO,OO, apresentam um 
teria! permnlJen_ te e de consumo ctos aumento ~e. Cr$ 85.8:1~.{)00,00, confor~ 
palácios presidenciaiS. me se venf~ca do segumte quadro: 

!) 

a> 

c) ' 

! 
I 
I 

Orçamen~D de 

l órgão. 
195> 

• l 
' 

I.B.G.E. I 
Conselho Na- 1 
cional de Es- I 
tatfstica . . . . . 12t .115 OllU l 

Conselho Na- ~~ 
cional dei 
Geo<&rafia .. ·j i0.950.0()(} 

Escola Nacio-~ I 
nal de Ciên-
cias Estatí.s- I 

Diferença 

+ 5U12 .. 'lM 

+ 18.222.0.9C 

5.l)OO.OW + !.50.J.OOO 

Estados, no custeio dos seus órgãos 
especializados sem que estejam en· 
tretanto na maioria dos casos, iinan­
ceiramente habilitadoo a fazel'-lhcs 
face. 

E' de inteira justiça, portanto que. 
se reforc~ no orçamento da União a 
quota destinada através do fBGE a 
concessão de auxílio financeh'ü ~os 
órgãos eStatísticos dos Etsados e Ter­
ritórios, cte modo a habilitá-los, tanto 
quanto possível 'a melhor desohriga­
rem--se d'os novos encargOs que J;ara 
êles decorrem da ampliação dQS pla­
nos nacionais de levantamentos est<l­
tfsticos. 

Dai a rlevação pleiteada na v~rb.l 
global atribuída ao C.N.E. que, sen 
do a instituição coordenadora do sis­
tema estatíStico nacional, ficará, dõ;;:,:e 
modo, apto a duplicar o auxilio .":Jtte 
vem concedendo aos órgãos estatist_;­
cos doe E<;tados e Territórios. 

Sala das comissões, em ... de outtt· 
bro de 1955 - Do1ningos Velasco. 

EMENDA N.0 3-C 

Repartição: 02 -.Presidência da Re-tica.s ........ , 3.500.1)00 I 
I 

pública. - (Encargos gerais) . 

Verba: 2.0.00 - Transferências. 

'l'otal do I.B.G.E.I 176.165.~1)0 I 250. coo. 000 + 73.333.01)0 I 
consignação: 2.1.00 - Auxilias e 

subvensões. · 

Subconsignação: 2. 1. 01 - Auxílios 
Alínea: 
2. Entidades autárquicas; · I I 

----------~~-----------------~----

2) Conselho No.-1 ~~ 
cional de Pes-
quisas ...... , 228.000.000 l 

Total .......... ··I 404. 165.000 I 
As majorações constantes do projeto 

para êSses órgãos atendem quase ex­
clusivamente ao reajusta:nento dos 
salârios de seu pessoal. Examinando 
e..<; su.as reais necessidades financeiras 
para o próximo exercício, julgamos 

. necessários alguns acréscimos nos· au­
- xílios da.s três unidades do InstituN 

Brasileiro de Geografia c Esta tlstica 
nos têrmos das emendas ao~iante ,ius­
tificadas. 

Ne;;tas condições a ,Comissãó :e F'i­
nanças opina favoravelmente· ao pro 
jeto com as emendas números 'J-G e 
4-C nada tendo a Op·)r á aprovação 
da Emenda n. 1. 

Sala das comissões Plll 19 de u:Itu­
bro de 1955 - Cezar VenJueiro,, P:resi­

'oente - Domingos VelasCo, Relatcr -
Alberto Pasqualini - Mourãn Vieim 
- Alfredo Duailibe - Novaes Filho -
Júlio Leite - Juracy Maga 1hâes -
.Mathias Olimpw - Parsijal IJartoso. 

EMENDA N. 0 1 
Rep~rtição 01 - Presidêhcia da Re­

pública (Despesas Próprias). 
Verba 1.0.00 - Custeio. 
Consignação L4.00 Matertt~i 

Permanente. 
Inclua-se: 

Subconsignação 1.4.13 -· Obje~o.:; 
lüstórico.s e obnls de arte: especiais 
e outras peças de.stinaàas -, coleçôe~":: 
de qualquer natureza. - Cr$ ..... . 
200.{)(1.000. 

Justi/icaçdo 

A pres'ente emenda viSa a posslbl· 
litar à Presidência da República a 
aquisição do busto do ex-Presidente 
G-;!túlio Vargas, e5culpido pelo htU· 
1·eado artista Celso Antonio. Trata-s;; 
de obra para cuja confecção n~tl<elt 
sau-doso estadista pou~ou e sua aqui­
sição se impõe não apenas por i-!:'S€ 
motivo corno tambem pelo fttto de, 
na galeria dos ex-Presidentes EO Pa.-
1';\cio ~lo Catete, não existir, ainda, ~ 
herma do Presià'ente Getúlio 'i/;ngus 

O escultor Celso Anton!o, prenJiactu 
·inclusive,. col"l\ viagem à EUl'OiJll. f'IU 

' 

I 
24{Ul)().OOQ I + 12.0l)().ooo 

I· 
490.000.000 + 85 .83õ .ooo 

vé.rios Salões, rcaliZDu obra que, ad­
quirida como se pretende virà '!nrique­
cer o patr-l,mônio artístico· nacion<ll 
completando a galería dos Pres~dente.' 
da Re-pública, no Palácio do catetf'. 

Sala das comissões ern .. de Gutu­
bro de 1955 - Lourival Fontes. 

EM:ENOA N .o 2-C 

Repartição: 02 - Presidêncl:!t dt.. 
República (Encargos Gerais). 

Verba 2.0.0o - TransferênciM. 
Consignação: 2.1.00 - Auxílws e 

subvenções. 
Subconsignação: 2.1.01 - Auxn:c.::. 
Alínea 2 - Entid3des Autárquicas. 
1 - Instituto Brasileiro de Ge-ogra · 

fia e Estatístic:.... 
1 - Conselho Nacional de Estatís­

tica. 
Ónd'e se diz: _ _. CrS 175.827.904,0U 
Diga-se.,: CrS 182.C27.904,0ü. 

Jm1tijicação 

Da verba global conferida ao Con­
selho Nacional de Estatística, Cr$ ... 
6. 200 .00'0,00 são destinados, ex-pressl­
mente, acs órgãos regionais do sis~e­
ma estatístico nacional, sediados ~~os 
Estados e TerriCórios: aos quais é 
aquela importância distribu"-da pro-· 
porcionalmente pelo mesmo Conselho. 

Tal auxílio, de substancial valia 
;JUra o aparelhamento técnico dOs re­
fel·ictos ór~ãos, é, entretanto, r€-<:Onhe­
cidamente insuficiente em face da 
·nmpliftção dos encargos e re:sp·::-nsabi: 
!idades daquelas renartições. Dentro 
d'8 estrutura utual dos sistemas esta­
ti.s:icos brasileircs, os serviços estatí.o;­
ticos dos Estados e Territórios res­
pcnctem não apenas por encargos de 
interêsse direto e lm~diato dos 
.subordinados, mfls também por n:t­
meros-os out:·cs, de in';,erêsse dn Umüo 
no campo da estatística. 

A ampliação dos n!ano!'! àf' nBS'!'Ji· 
.s~.s. oara at-ender ,ii1clusive, a objeti­
vos da seguram;n naci-onal - de res~ 
pons[l.bilid'ade do Governo Federal -
Y·em acarret3-ndo p-esadcs ônus t>.VS 

2. Instituto Brasileiro de ·qeogra­
fia e Estatística. 

3. Conselho Nacional deGeogratia. 
Aumente-!ie de crs 69.172.096,00 

para Cr$ 75. 172.096.00. 
Justificacâo 

O Conselho NaCion-al de Geografia 
enviou a sua proposta orçamentária 
p~ra o Exercício de 1956 num tot!tl 
d-e CrS- 85.386.520,80; a.ssim discnmi­
nados: 

al Pessoal CrS 57.489.849.20 
bl Material Cr$ 16.141.833,0.J 
cl Serviços de 

Terceiros .... Cr$ 1.468.138.60 
dl Encargos 

Diversos crS 10.186.700.00 
el Eventuais CrS 100. 000,(){) 

850.386.520,80 

Por medida de economia o Poder 
Ex~cutivo, através do DASP, redu­
ziu êsse total para crs 69.172.096.:10. 
o que im!}ortou num corte de Cr$ 
16.214.424,80. 

Com essa redução drástica, o or­
camento do Cor.~elho passaria a ter 
a se,!ruinte dis:crimi.n~ção no próximo 
exercido; 

al Pessoal CrS 57.489. 849,20 
b) Material Cl'S 2. 927.408,211 
cl ServiÇos de 

Terceiros CrS 1.468.138.60 
dl Encargos ' 

Diversos crs 7 .186. i'GO,OO 
el Eventuais Cr:S 100.000,00 
b) Material .. CrS 2. 927 .408,20 

Diversos Cr$ 7 .186. 700,00 
e) Eventuais CrS 1JO.OOO,OO 

69.172.096,00 

... m:>criminnção acima resulta da 
impossibilidade de reduzirem-se as 
verbas de Pessofl] e de Serviços de 
Terceiros. 8proximadamente fixas. A 
redução da Yerba de Encargos Di­
versos. em crs 3.000.000.00, torna-se 
possín•l pelo fato de já terem sido 
0 revistas em dotações próprias as 
despesas com a realizar:ão do XVIII 
Congresso Internacional de Geogra­
fia. a realizar-se em 1956. 

l'iessa.s condições, a maior parte do 
corte efetuado incidiria Sôbre a ver­
ba de Mnterial que pass"ria a contar 
auenaf.l com a impoi·tânC;411 de Cr$ 
2:921 .103,20. 

Tal dotacão seri::t de evldente in­
suficiência -oara atender aos encar­
"'DS do ConSelho, tendo em vista so­
bretudo ns suas atividades de levan­
tamentos carto~Tâficos realizados no 
interior do país 

Outubro. de 1955 :!'Hil 

A1ént dos serviços na Séde, possul 
4. secções técnicas de· trabalhos de 
o Conselho Nacional de Geografia 
campo, localizadas no interiOr, com 
cêrca de 30-J servidores, entre enge­
nheiros e operadores, distribUldos por 
turmas em constante movimentado, 
para realizar serviços de triangUla­
Ção, nivelamento e outros trabalhos 
geodésicos. Possui ainda 5 secções 
cte est.udos de Geografüt Regionnl, 
cujos servidores, geógrafos em SI'~ 
maim·ia. t'ealizam freqüentes viagens 
de estudos pelo interior. 

Para essas atividades é certamente 
v•.tltcsas a despesa com material téc­
nico P com as viaturns utilizadas. 
Acrescé ainda a clrcurvtãncia de ter 
sido adquirido êsse material. em sua 
maior parte. há mais de cinco anos, 
8em a necP~o;;sária renovação. em con­
sequéncia da exi_quidade d:ls \'erbns 
o'~'.e lhe tem sido destinadas nos úl­
timos anos. Torna-se. pois, un·<~nte 
iniciar-se a renovaçáo dfl.S viaturas e 
do material técnico nec~sár1o :\s 
turmas de campo, sob pena de sen: 
sivel diminuição do ·rt:ndimento P- ate 
me.smo SU'i'!~Jensão de serviços de ln­
ctiscutível ·utilidade. como o.~ de 1~­
vanhm1ento da carta geográfica do 
naís. Para o Exercício de 1956 toi 
Pre\•ista a comnr::t de diversos instru- · 
mentos raravíinetro. Torres Metf\Ji .. 
cas J!.t!lv. Teodolitos, Geodlmetro, etc) 
qtie prÔdu.ziriam uma grande econo­
mia nas despesas de medições geo .. 
désica~. capaz de, dentro de um a_no, 
~ompensar os gastos de sua aqmsi­
cão 
· Conta ainda o Cons~lho com pes­
-~oal habilitado a realizar trabalhoS 
de r~tituição aer-ofogramétrica. após 
esn-ecla !ir,acão obtida em cursos na 
estrangeiro, sem dispor, entretantQ, 
dos apnrelhos Stereotopo, de custo 
relativamente módic~Y. nara a elabo­
rac~o de cartas baseadas em foto­
~rafias. aéreas. 
·-.O refõrç(l dê verba ora pleiteado 
nermitiria ao Conselho dispôr da iro .. 
portància de Cr$ 8. 927. 408,20 para as 
de:spe8as com Matf?;rial, :verba. essa. 
nnena.s 30~ maior que. a consignada 
nO presente Exercicio PJra o me.smo 
fim. Com essa dotaçao podera c 
Conselho atender ao }lrossegulmento 
normnJ dos seus trabalhos e peJo 
menos iniciar a renovação do seu ma­
t~rial tér,nico. 

Segundo a propost_a ori12;inal. seria 
,. . .,,~ce~sário '1m acrê.sclmo de Cr$ ..... 
16. 214 424,80 parH atender plenamen­
te ao seu programa de trabalhos ent 
execucão e rle reequipamento. Aten .. 
dencio. entretanto. à. necessidade de 
compressão de desuesas, som~s . cte 
narecer que se conceda um acresctmo 
rje Cr$ 6.000.000,00. isto é, que se 
,qumente a dotação do Conselho Na­
dona! rl€' Geografia de CrS .....• -~ 
!)9.172 096.00 par::~ crs 75.172.096,03. 
- Domingos Vellasco. 

EMENDA N.0 4-C 

Repartição; 02 - Presidência da Re­
pública. 

Verba: 2.0.00 - Transferência. 
Consignação: 2.1.00 - AUxilias 3 

subvençõts. . 
Subconrignação: 2.1.01 - Auxíhos .. 
Alínea: 2- Entidades autárquicas. 

-1 -Instituto Brasileiro de Geografia. 
subvenç-ões_. 

2 - Escola Nacional de Ciências Es: .. 
ta tísticas. 

Onde se diz: CrS 5.000.000,00. 
Diga-se: Cr$ 8.934.000,00 

Justificação 

Uma das maiores ~ealizações do en­
síno superior do país, nos · últimos 
anãs. foi a criação da Escola 1-:1acional. 
de Ciências Estatísticas, destmada à 
formação de pessoal de nível universi­
tário reclamado pela indústria (parti­
cularmente nos setõres do cc.ntrôle d& 
quaUdade da proÇlução. na análi~e e 
pesquisa d·e me1·cado.s. na racionahzg_-1 
cão da produção). pelô comércio, pe![l.' 
adminis~ração pública e pelos órgãos 
de uesquisa cient.ífica. · 

Embora os objetos principais dess~ 
Escol?. seil'lm os cursos de formação 
universitãria (em quatro anos), de 

, 
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aperfeiçoamtnto, de especialização e de não se compreende que com tão pal'­
odout~ra.do, tein-se visto el_~! ~estes cos recursos possa promover a reapap­
troês ultlmos anos, em consequenc!la d.a . tação e a tormaçáo profissional dos 
crescente demanda de estatistiéos no incapazes do Exénito, da Maminha e 
mercado de trabalho, e manter cursos da Aeronáutica. · 
intens_ivos, de_ !lível interinediãrio~ de Trata-se, porém, de dados pr!lpostos 
que l'em pal'tlClpando alunos de todas pelo Poder Executivo, a quem com­
.M Unidades da Federação. Manteve, pete promover as medidas reclama­
também, neste prjmeiro semestre de das para o de.senvolvimento de tão 
1955, um curso intensivo para religio- útil serviço. 
liCS fnq_uentado por sacerdotes de di~ convém lembrar que, por inicia~ 
ferentes pcntos do território nacional, tiva de-sta Comissão, figura no Orça­
-curso êsse que exige .o caráter de per~ menta em \'igor o áédito de Cr$ ... 
m:mência, segundo entendimentos Jà 5 .5()0.Q{lQ,OO de~tinado à desaprOpria·· 
hayidos entre a direção daquela Fa- ção do imóvel em que funciona· o r-e-
culdade e a Nuncíatura Apostólica. teriào órgão. . 
Cursos lntensivos, ainda, destinados a .A' vista do exposto, opinamos fa· 
m-édicos, engenheiros, econo~istas etc.. vora\relment-e. ao projeto. .; 
deveriam ser levados a efejto em 1955 Sala das Comissões, em 19 de outu~ 
mas a precaridade dos recursos orça- bro_ de 1955. - Cezar Vergueiro, Pre~ 
mentários da Escola não lhe permiti- sidentt>; - Domingos Velasco, Rela~ 
r.am xealizá-los. tor; Júlio Leite. - Novães Filho. -

Conforme documentação apresenta- Alfredo ·vuailibe. - Mourão Vieira. 
da à Comissão de Finanças, êsse esta- - Alberto Pasqualini. - Juracy ll!a­
belecirnento de ensino' superior preci- "'palhâ(l!s . . - Mathias Olympio. -
sará, -no exercício de 1956, ·da dotação Parcijal Barroso. 
mínima de Cr$ 8.934.000,00, pam aten- ' ..,-
der aos compromissos normais, poster- Parecer n. 1 . 152, de 1955. 
gadas para melhor oportunidade, dada 
-a difícil situação financeira do pais, 
renliz..'\ções técnicas e clentUlcas de 
relevantes projeção e· utilidade. 

Sala das Comissões, eril .. de outu­
~ro de 1~55. - Domingos Velasco: 

Parecer n_ 1 . 150, de 1955 
Da Comissão de Finanças, sôbre 

o Projeto de Lei da Câmara nú­
mero 151, de 1955, que estima a Re­
ceita e fixa a Despesa dei União 
para o exercício financeiro de 
1956 (Anexo 4 - Poder E:recãtit•o; 
.Subanexo 4. 03 - Estacto Maior d,as 
Fôrças Ar.madas) • 

Relator: _s.r. Domingos Velasco. 
I 

O presente projeto fiXa a~ despesas 
rlo Estado Maior das Fôrças Armadas, 
para ó exercício de 1956, em ....... . 
Cr$ 22.89-4.934',00, acusando uma dit'e­
re-nça para mais de crs· 10.792.100,00 
em relação ao Orçamento tm vigor. 
~a majoração que decorre da con­

cessão do abono especial temporário ao 
funcionalismo. 'do aumento do custo 
das utilidades e do desenvolvimento 
dos serviços, tem a seguinte distribUi­
rão: 

a) PeSsoal •...• 04 •••• 

õ• Materiai .......... . 
c) Serviços de terceiros. 
d) Encargos Diversos .. 
e) Obras e Equipamen-

tos ................ . 
Examinando o assunto, 

de -Finan~as nada tem a 
nprovação. 

Cr$ 

2.450.000,00 
800.000.00 

1.084.100,00 
5 . 353. 000,00 

1.105.000.00 
a Comissão 
opôs à sua 

SaJa das· Comissões, em 19 de outu­
. bro de 1955. - Cezar Vergneiro, Pl'€· 
sidente. - Domingos Velasco, Relator 
- JuraCy Magalhães. - Alberto Pas­
qualini. - Julio Leité. - Novaes Fi­

-Filho. - Alfredo vuailibe. - Par­
si/al Barroso. - .Mourão Vieira • ..­
yatlr.ias ôiympio. 

~arecer n_ 1 . 151, de 1955 
Da comissãô d_e Finanças, sô­

~re o Projeto de Lei da CânUJ~a 
n-úmero 151, de 1955, que estimll a 
Receita e fixa a Despesa da União 
para o exercício ·financeiro de 
1956 \A1]exo 4 - Poder Executivo, 
wbanexo 4.04 - Comissão de Re­
arlaptação dos Incapazes das Fôr­

-ças Armadas). 

R-elator: Sr. ·oomingOs Velasco. 

O .Proj-eto de Orçamento para 1956 
.n.-e~imr à. ComissãO de Readaptação 
dos Incapazes das Fôrças A1'mRdas 
®taçÕf's no montante de Cr$ . , ..... 
S.417.880,00,, sendo Cr$ L41'7.880,Q{l 
:para pess-oa! e Cr$ 2.000.000,00 para 
~rvi\'OS de qualo_uef natureza com a 
nndaptação e aformação profissional 
de incapazes. · 

Es.saS cifras t-ev-elam perfeitamente 
qu-e ê&e órg-ão não preenche as fi­
naJidades para que foi criado, pois 

Da comissão 'de Finanças, sôbr'e 
o 'Proieto de Lei da Câmara n. 0 

151, de 1955: que estima a Despe­
sa da União para o exercício fi­
nanceiro de- 1956 íAnexo 4 - Po­
der Executivo, Sub-anexo 4.05 -
Comissão de Repardções dB. Guer­
ra). 

Relator: Sr. DomingÓs Velasco. 
. , Para a Cp-missão de Reparaç~s de 
Guerra, órgão criado pelo DecretC~-le} 
n. 0 8.5-53, de 4 doe janeiro de 1946, 
com o objetivo de oríentar a execu-. 
ção das medidas restritivas P<>Stas em 
vigor durante o último conflito mun­
dHtl e tornar a efetiva a reparação 
dos danos c~usados pelo mesmo, Con­
signa o projeto em exame créditOs no 
total de Cr$ 468. SBQ,OO. exclusivamen­
te destinados ao custeio normal de 
suas atividades bUrocl:Aticas. 

·Não há aumen'to de despesa ~m 
n:Iação ao Orçame_nto em vigor. 

A Cm:nissão de Fillanças nada iem 
a opor à aprovação do projeto. 

Sala das Comiss_ões; em 19 de outu­
bro de 1955 - Cezar Vergueiro -
President-e; - Domingos Velasco. Re­
lat<Jr; -Júlio Leite. - Novaes Filho. 
~ Alfredo Duaílibe. - Mourão Vtei­

wa . . - Alberto Pasqualini. - Juracy 
Magalhães: - Mathyas Olympío. -
Parcifal Barroso. 

, Parecer n. 1 . 153, de 1955 . 
Da Comissão de Finanças, .~ô­

bre o Projeto de Lei da Câmara 
n.o 151. de 1955, que estima a Re~ 
ceitu e, fixa a Despesa da Ur.iéio 
para o exercício jinancett·n dE 

• ·.1958 ISubanexô 4.1'! - Ministé­
rio da Marinha). 

Relator: Sr. P~rsifal Barroso. 
O ·projeto de Orçamer:to para H~56 

consigna, em favor do Ministério da 
Marinha, créditos que totalizam C!'$ 
4.951.945. 220,00, repres-emtando uma 
diferença para mais de ....... , ... . 
CrS 901.148.650.00 (22%) em relação 
aos do Orçamento em vif.ror, dzc~n·­
rente das seguintes. alterações: 

CrS. 
+269 .051.16j,0Q 
+ 167. 207 200. OD + 188.130.000,00 

a) P-essoal militar .. 
b) Pessoar civil .. . 
c) Material ...... . 
dl Serviços e en-

cargos • • • • • • • • • + 27.720. 290,CO 
·e) Inativos e pen-

sionistas . . . . . . . +155.·JOO ()0{1,00 
f) Fundo naval .... +120.100,.<lO?,QO 
g) A~xílios e sub-

renções· ·-·-·····=-. + 51.240.000,00 
h) Investimentos·­

(obras e equipa-
mentos) ........ -.23.300.1~~()/JO 
Nas des}lesa.s de pessoa1 militar. àes-

tacam~se- os aumentos de CrS 150 m~-
1hões pata o abono especial tempo• 
rário, Cr$ 41,5 milhões para venci­
mentos e Cr$ 20 milhóe!; para et.apa"> 
de alimentação; em tJ€MOa1 cjvjl, Hl­
bressai a m<~joração de CrS 1'75 mi­
lhões para o a Qcrno especial tem I»-

rárlo; as principais rubricas de ma­
terial reajustadas são as referent.:--s a 
combUstíveis (de 140 para 200 mi· 
lhôes), gêneros1 de n.llmentação (de 
360 para 400 milhões), matérias pri­
mas (de 140 para 180 milhõ-es) e ves­
tuários e uniformes; <de 120 para 15(} 
milhões). · 

Os encargos com os Inativos exig-i­
ram o aumento de Cr$ 102 mnh~s 
<de 410 para 512 milhões), sendo 55 
milh~s para a atualização dos pt"Q­
vent<JS, com base naS ctesvesas do 
corrente exercício, e 47 milhões oarn 
o pagament-o do abono especial tem­
porário <Lei n.o 2.412, de L" de 
fevereiro de 1955), 

A dotação destinada ao Fundo N'a­
val figura com o aumento de ....•. 
Cr$ 12-J,l mHbóes (de 643.4 para 763,b 
milhões), decorrente c!a elevação da 
estimativa do impóstc que lncide ~o-

· lustijicação • 
A Marinna pa$.Sará a arcar em 1956: 

com_ tóda a responsabilidade àe ma! 
nutenção da Escola de Marinha Mer­
?ante, implantando~lhe o regime . de 
mternato, o que permitirá o aprovei­
tamento_ de candidatos de todo o país. 
A dotaçao proposta atenderá às n-o­
vas despesas prováveis, · 

EMENDA N.<i 2-C 

Verba 1.0.00 - d\Isteio. 
Consignaçã{, 1. 6. 00 - Encargo~ Di ... 

versos. 
Subconsignação 1. 6.19 ...:... Despe.saa 

Gerais oom ,'i Defesa NacionaL · 
Inclua-se: · 

3 - Patrulha Costeira (Lei número -
'2.419 de 10 de fevereiro de 1955 -
Cr$ 8.000.000.00. 

bre transferência de valores pa:.-a o Justí{icaçti.o 
exterior, ao qual tal desp-esa é vincula-
da, por fôrça de leL · A Lei n.o 2 .419, de lO de fevereiro 

Na parte de auxílios e subve:nçõ~s, de 1955, tue criou ·a Patrulha Cos­
majorada de ·Cr$ 51.240.Q{)O,OO, fi. teira destinada a fiscalizar a peSCa e 
gura pela primeira vez a dotação de a navegação do litoral prevê a con-
50 milhões, nos térmo:S da Leí nú- cessão de recursos do Ministério dl\ 
mero 2.341, de 22 de novembro de .VJarinha PB;Ta o cus_t_eJo .. de seus ser .. 
1954, que autoriza o Poder Execnri\'O \'lÇ<Jli, 
a financiar operações realizadas· IY-:!10 Com a chegada dali primeiras 10 
Clube Naval, determtnandó QUe tal corvetas destinadas e. és:se novo ser. 
f!nanciamen,t<? lierá atendido, a ·par- viço nav9.1, que funcionará brevemen..r 
hr do exerc1c1o de 1956. mediante do- te será nece.ssária a importância ·de 
tações próp'rias, Que constarão do Cr$ 8.000.000,00 para. o seu custeio 
orçamento da União durante c·,ni.!O durante Çl exercício de 1956. -
exercícios,. no Anexo do Ministério aa 
Marinha, até o máx1mo de •••...•. .-. EMENDA N.~ 3-C 
Cr$ 250. OO(L OOO.QO. -

Parece-nos. enk!"~antc. que a elas- Onde se diz: 
sificaçã<l des.sa despesa no Orçamen- Verba 2.0.1}[ - Transferências. 
to, não deve ser feita na rubrica de Consignação 2.1.00 - Auxílios e 
auxílios e, subvençó€S, cujos i·ecurs1s subvenções. · · ~ · · 
têm sua aplicação regulada por !{'-- Subconsignação 2.1.01 - Auxilioo. 
gislação especlal (Lel n. o 1.493 de 2 - Clube Naval (a-rtigo 2." da Lei 
1951). ' n." 2.341 de 22 de novembro de 1954 

De fato, o crédito de Cr$ 5·) mtihOes - dotação correspondente ao l.o exer4 

corresponde a um "auxmo·• da UPiào cicio) - Cr$ S<J.ooo.ooo,oo. · 
a~torizado pela Lei n." 2.341, de 1954, · Diga-se:- · : 
nao corresponde a utn "auxílio" aa Verba 5.Q.OO- Pm:ticipações finan-
União ao Clube NavaJ. mas :1 um eeiras. 
empréstimo suí generts ·tanto cp1e o Consignaçã<o 5.2.00 -Outras parti .. 
parágrafo ú.nico do artigo 3." da re- cipações. · · 1 
ferida Iei dispõe que o seu- resgate 
.será f-eito, após 0 recebimento da úf- 1 - Financiamento de operações 
tima parcela do financiamento. <>m imobiliárias d{.. Clube Navfil (artigo 
pre.staçÕ!'s seme-strais. recolhidas ao 2.0 da Lei 0.

0 _2.341, de 22 de novem­
Tesouro Nacional, ven1~1vets em ao de bro de 1954 - dotação correspondente 
junho e · 31 de dezeml)ro. comnr~- aci l.o exercício) - Cr$ 50.000.000,00.· 
en<lendo amortização e Juros Eôbi-e o Justificação 
saldo devedor. Consequentememe. a 
citada dotação deve ser cla.ssitic'l:-ta A emenda dá a classificação ade­
na Verba _5. O. 00 ~ Participação_ fi- quada à- dotação de Cr$ 50.000,00000, 
nanceíra. Consignações 5.2.00 _ ou- correspondente à 1.8 parcela do fi-· 
tra.s participaçõ-es, conforme . em-enda mmciamento autorizad'ô pela. Lei n.<! 
adiante formulada.. · 2 341, de 22 de novembro de 1954, 

Diante dês.ses e5clarecimentos ve- custo resg9.t~ deverá "ser feito em 
rifica-.se que o projeto . em e~tudo. f!mortizaçôe.:: semestrai.'3 acrescidas de 
procura atualizar_ rigorosamente iu, juros de 6% ao ano, a partir do re­
d-espesas de custeio do Ministério üa ~er,iment<J da Ultima parçela do em­
Marinha para 1956. tanto em· obedi- préstimo num total· de Cr$ ..•..•.•• 
éncia a preceitos legais como em vlr- 2EO.OOO.OOO,ü0 . 
t-ud-e do encarecimento do preç~ oas Sala das Comi.sses, em .. : de se~ 
utilidâdes. tembro de 1955. 

A seguir passaremoo a examinar as 
emendas que sugerimos com o obje- EMENDA N.o 4-C 
t.i\·o de corrigir pequenas falhas do verba 4 0 00 _ Investimentos. 
Orçamento em exame. . c -

A vista do exposto. ~ ComlsSão de onslgnaçao 4.l.OQ - Obras. 
Finanças opiná favoràvelmente a<> Suboonsig::1ação 4.1.03. 

Onde se diz: 
~r~:~· com as emendas de ns. I-C Prosseguimento e conclusão de 

Sala da.s Comis.<=õe-s, em 12 de ou-. obras, sendo CrS .ao.ooo.oo-o,oo para a 
tubro de 1955. _ Cesar Verguetro Vila Operãria da Marinha no Distrito 
Presidente. - Parsi/al Barr-osO,- J-le~ Federal - Cr$ 20Q.OOO.OOOO. 
]ator. - Ju.racy Mana11zâes. -- Al- Diga-se: · 
berto Pasqualini. - ~ovaes Fillw. _ ProSsegu1mento -e conclusão de 
Dominqos Velasco. - Qtlwn Miiô:er. obras- Cr* 2{)0.000.000,00. 
- João Arruda. - Julio Leite. Jt:.Mi{icação 
Ary Vianna. - Alfredo DuaHibe. -;-
?!!athias Olym-pio. r:~vUamentt o.utorizado pelo .Sl 

Presidente o.a RepUblica, o Ministéw 
rio da· Marinha resolveu não construir 
t'\ "Vila Operária do Distrito Federal", 
mas. fornecet crédito barato através 
da Caixa de Construções de Casas, a. 
todos os seus servidores, no Rio e nos 
Estados. conseguirá, assim, em 13 
anos servlr a 7. 000 servidores resol­
vendo mais ràpidamente o problema 
ãe M.bitação. Os recursos a serem 
empregados não podem sai:' da verba 
de obras que no ·Ministério interessa 
manter· integralmente, sem n destaque 

EMENDA N.o 1-C 

Verba 1.0.00 - Custeio. 
Consignação 1.6.00- Encargos Di­

yer~. 

Subconsignação 1. 6.13 - serviços 
educativos e culturais. 

1) Para atender a de.spêsas de qual­
quer nat-ureza com a manutenção- da 
Escola de Marinha Mercante do Rio 
de J:tneiro lDecreto-lel n.o 1. 776, de 
10 de novembro de 1939). 

Onde ~e diz - Cr$ 2. 5{)(). OOO,G<f. 
·DJga-sc - Cr$_ 12.000..CQQ,OO. f'.rm.<;tante do Projeto: 

1 
, - · 

• ,_ 

r 
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EMJ<NDA N .0 5-C 

v·erba 4.0.00 - Investimentos. 
Consignação 4, 1.00 - Obras. 
Subconsignação 4.1.0 2- Início de 

Obras. 
Alínea 1 - Escólas de Aprendizes 

de Marinheiros. 
·Inclua-se: 

3 - Estado do Rio Grande do $111 
- CrS 5.000.QOQOO. 

Justificaçáoo 

Durante muitus anos fUncionou, em 
prédio próprio,· na cidade do- Rio 
Grande Rio Grande do sul, uma Es­
cola de Aprendizes de Marinheiros até 
aonde iam, em busca de conhecimen­
Ws ~avais jovens de todo 6 Estado e, 
até, de Santa Catarina mas, prin­
cipalmente,- do muniCípio do · Rio 
Grande. 

Face, entretanto, à absoluta ausên­
cia de qualquer providência no· sentido 
da conservação, o prédio foi, pouco a 
!}:~uco, tendo prejudicada a sua se­
gurança, determinando isso o fecha­
ment<J da Escola. Pouco depoís, , o 
prédio ruia completamente. 

Não se trata. portanto, de empre­
cndim_ento novo, mas apenas de res­
tabelecimento de um educandário. 
que, quando em funcionamento, pres­
tou à Marinha de Guerra Brasileira 
os mais relevantes serviços, mediante 
o prepa:.:o de jovens para os· seus pa-
trióticos misteres. , 

Convém esclarecer, ainda, que a 
Câmara aprovou emendas idênticas 
em benefício das Escolas de Aprendi­
zes do Maranhão e do Piauí. 

Sala das Comisses, 12 de outubro 
de 1955. 

Parecer n. 1 -154, de 1955 
Da Comissão de Finãnças, ;ô­

bre o Projeto de Lei da Câmara. 
n. 151, de 1954, que estima a 
Receita e Jixa a Despesa para o 
e:r:ercício de 1956 <Anexo 4 
Ministério da.s Relações Exterio­
res} . 

Relator: Sr. Novaes Pilho. 

· O projeto em estudo fixa a.s dota­
ções orçamentárias do Ministédo das 
Relações Exteriores para.: o exercí­
<:b d~ 1956 em CrS 445.654.438,00, 
sendo Cr$ 425. 9Q4. 430,0i) para d~­
pesa de cust-eio· e Cr$ 19. 750.000.{)0 
pua d~sp.esa3 de capitàl. Verifica­
se, assim, um aumento de ....•.•• 
_Cr$ 18.787 .254,0.0., .sôbre o Orçamen-
to em vigor. • 

As despesas de custeio fõão ass~ 
.J.istri buidas : 

a) pessoal civil 
b) material ......... . 
C) ~rvi'Ços de terceiros 

Cr$. 

236.244.892 
14.197.084 

e encargos divetsos 120.059.450 
O total de Cr$ 19. 750.00(),00, para 

despe~as de capital, compreende 
obras, equipamentos:, desapr'Jpria­
ções e aquisição de imó.-ei.s. 

PESSOAL 

As despesas com o funcionalismo 
.do Itamarati estã.Q majoradas de 
Cr$ 12. 7ü9 .162,00, para atender aos 
novos encargos decorrentes da con· 
cessão dQ abOno especial temporãrio 
e do reajustament-o dos cargoo em 

· comissão e funções gr~tificadas. 

MATERIAL DE CONSUMQ 

Para as despesas com material de 
consumá, ' o aumento de ......... . 
Cr$ 1.652.190,00 foi distribuído par­
celadamente pelas diferentes rubr!~ 
cas C:~ ma~erial- de consumo e trans­

-formação, salientando-se, pela sua 
importância, os aumentos de ••.. , , 
Cr$ 66,7.190,00 para artigos de e~p-e­
diente, descnlw, e ensino e educação, 
e Cr$ 200.000,00 p-ara vestuàrios, unt­
fQrme.s, equipamenlio.'i e acessórios. 

MATERIAL ?ER.MANENTE 

e utensilios; na importância de ••• 
Cr$ 245.000,00, para a instalação de 
uma .oficina d~ recuperação de ma~ 
terial; 

SERVIÇOS DE TERCEIROS: 

Na consignação acima, os aumen­
tos mais importantes recaem nas ru­
bricas de publicações, serviços de im­
pl~~ssãu e de encadernação • , •. , .•. 
(CrS 500.003,00) e. de aluguel- e a.t­
rendawento de imóveis, na impor­
tância de Cr$ 103.310,00. 

Em Encargos DiverS<Js, destaca-se 
a majol'Rção de Cr$ 696.448,00, para 
atender a; expedições ci-entificas e 
caract.eri~ação de fronteiras. . 

A dotação global desta rubrica, na 
imp.ortância de Cr$ 18.499. 279,00, 
abrange 'créditos para ocorrer a des~ 
pesas com duas .Comissões Brasilei­
ras D-emarcadQras de Limites - 1. a 
Divisão - ~tor Norte 2.a Divisão 
- Setor Sul. 

A 1. a Divisão demarca, no momen­
to, a fronteira com a Venezu~la, de­
,·endo iniciar, em breve prazo; a de­
marcação com a Goiana Francesa, 
e a 2. a Divisão realiza os 'n·abalhos 
de demarcação e caracterizaçãô das 
fronteiras do Brasil com o Uruguai, 
Paraguai e Bolívia. 

O encarecimento dos preÇos ~dos 
gêneros, medicamentos, material d~t 
acampamento, combustiveis e lubri­
ficantes, .. transportes fluviar e aêreo, 
cimento e ferro para construção de 
marcas em concreto, além de des­

,pesas com o abono de emergência, 
salário-fflmÍlia e gratificação adicio­
nal por tempo de serviço ;'os servi­
dores dêsses ór~á0.3, justificam- o a'.I-­
ment<J proposto, -na importância de 
crs "3.496. 448.0{). . . 

A vista do exp-osto, a Comissão de 
Finanças opina favoràvelmente ao 
projeto e à emenda n.u 1, de auto~ 
ria do nobre Senador Lomival Fon-
tes. concedendo o auxílio de ..... . 
CrS 1.000.000,00 ao Instituto Bra.si­
leiro de Relações Internacionais. 

Sala das comissões, em 19 de ou­
tul1r-o de 1955. - Cezar VerÇueiro, 
Presidente. - Novaes Filho, R-ela­
tor. - Alfredo Duailibe. - Ary 
Vlanna. - Jutio Leite. - Mathtas 
Olympio. - Alberto Pasqualini. -
Mourão Vieira. _ Parsijal Ba'rroso. 

EM&~DA N. 0 1 

Anexo 4 - Pocter E.xecutivo 
4.18 Ministério das Relações E..xte-

riores 
Ql .3ecretaria de EstadD . 
2 .1.01 l\uxílios 
Acrescente-se : 

57) Instituto Brasileiro ·ct-e 
Relaçóes Tnternacio .. 
nais UBRI) ..... . 

Justificativa -

Cr$ 

1.000.000 

T~nho chamado a. atenção do Se~ 
nado, repetidamente, para a impor­
táncia de uma efetiva pa-rticipação 
da opinião pública dp país no que 
conorne o trato dos problemas da. 
polítíca internacional. Realmente, 
poucas são as iristituições de carãter 
privado que, entre nós, se dedicam 
com objetividade ao estudo, debate 
e exame de problemas internacionais, 
especialmente os de interêsse do 
piis. Uma dessas instituições, senãO 
a única, é o Instituto Bl'asileiro de 
Relações Internacionais, fundado em 
janeiro de 1954, que conta entre seus 
membros expressões reais do pensa­
mento brasileiro. 

O Instituto Brasileiro de Relações 
Internacionais tem por objetivo pro­
mover e incentivar a realização de 
pesquisas, reuniões, conferências e 
congressos sóbre assuntos interna­
cionais, bem como a _ organizaçã>O de 
um serviço especializado de documen­
taçãQ e referência e um programa 
de publicJções. Entre os tr~ba!hos 
de importância sôtlre a matéria que 
IBRI silenciosamente jâ vem reali­

~ Nesta consignação o maior aumen~ zando, é .suficiente asslnà.Iar aquêre 
to fig-ura na rubrica de fet:ramentas I que, por oolicibação da "Carn'l%i-e 

Endowment Founda.tion". está em 
fase final de preparaçli<l, sob o tí­
tutQ : "0 Bra.sil e as Na.;ões Uni­
daa". Nessa obra d€ fôlego· será 
examinada a posição que o Govêrno 
br.:sileiro tem assumido nas diversas 
reuniões da -organização das Nações 
Unidas, bem como as diretrizes que 
tem- adot.ado com relação às agên­
cias especializadas. 

Trata-se, portanto, de uma enti­
dade de fins culturais, não lucrati­
vos, que está a merecel' o apôio dos 
Poderes Públicos. . 

Sala -das Comissões, 17 de outubro 
de 1955. - Lourival Fontes. 

Parecer n. 1 -155, de 1955 
Da- comissão de Serviço Público 

Civil, sô_bre o· Projeto d~ lei da 
Câmara n." 169, de 1955, .que al­
tera o Quadro da Secretaria do 
Tribunat Regional Eleitoral do 
Distrito Fed.3ral e dei outras prv~ 
vidências. 

Relator: Sr. Ary Vianna. 

Em conformidade com o art. 91, 
r:." II, da Constituição, o TriOunal 
Rc;sional Eleitoral do Distríto Federal, 
em 13 de maio do canente ano sub­
meteu à Câmara dos Deputados, com 
a Mensagem n.0 2.050, um ante~pro­
]eto de. lei aprovadQ por aquela Egl·e­
g·ia Côrte, visando alterar o Quadro 
de sua Secretaria, sob a justificativa 
de que êsse Quadro, num ootejo com 
os de outros Tribunais "situa~se com 
p;ano de evidente inferiol·idade'' e 
QUE se impóe ·'a necessídade premen­
te de ·Se propiciar aos funcionários da­
q;J.ela Córte situação.mrlis coml1ative-l 
~·IJm a conjuntura econômica do mo­
mento, l·eassegunmdo-se-lhes o .lugar 
em que a Lei n. 0 486, de 14 de llQ­
vembro de 1S.48, à época os c-olocou·•. 

Tornando por paradigna o. quadro 
do Tribunal Superior Eleitoral, apro-· 
v-ado pela Lei n.0 1.814, de 14 de fe­
vereiro de 1953, teildo em vista o prin­
cipio geral de igualdade de remune-
1 ação para serviços idênticos, a alte­
ração foi proposta para voltar a e"xis­
Ur a perfeita identidade entre o;; 
quadt'Os de pesso<:1 dos dois Tribunais 
destruida pela citada Lei n.0 1.814. 
qUI.' alterou o quadro da Secretaria. dq 
Tribunal Superior Eleitoral. 

O projeto de lei aprovado pela Câ­
mara. escoimou o ante-projeto dos 
cl;:.positivos inconvenientes e contrá .. 
rios às normas legais vigentes em re~ 
lação ao pessoal do .serviço- públiço 
civil, dando-lhe, ainda, redação mais 
conforme à boa técnica legislati'va. 

O projeto. pm conseguinte, estrutu­
rando o quadro do pessoal do Tribu­
n31 Regional Eleitoral do Distrito Fe­
deral, promove as' .seguintes altera­
ções no quadro atual: 

o) criação de cargos isolados de 
provimetno efetiVo, de arquivista, bi­
hliotecário, eletricista e oficial de jus­
tlça: 

b) transformação em carreira do 
car5>0 isolado de provimento efetivo, 
de taquígrafo; 

c) transformacão em caneira de 
üt1xiliar judiciário, das carreiras de 
C'scriturário e datilógrafo: 

d) transformação das carreiras de 
r.cmtínuo e servente, e as séries fun· 
ci0nais da Tabela Numérica de eX­
~úmumerários mensalistas, na carrei­
ra de auxiliar de. portaria: 

e) elevação do.s níveis da carreira 
de oficial judiciário e dos símbolo~ 
doi càrgos de <Íireçáo e das funções 
gratificadas: 

j) extensão aos seus funcionários 
dns gratificações adicionais pOr tem­
no de serviço asseguradas aos funcio­
ná-rios da Secretaria do Tribunal Su­
perior Eleitoral. 

A proposirão prevê A abertura do 
rl'fÕdito sunlementar necessário ao re­
fôrco das dotações orçamentárias 
nr6Prias do corrente exercício ·e a d'l 
crMito especial vara as despesas com 
o abono temporário do pessoal da se­
r::etaria dsque1a Egrégia Côrte. 

Poderíamos discordar d•e estrutur[l..­
ções, reestrutura~ões, ·criações de car-
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gos, elevações de vencimentos e tun­
pJiação ·de vantagens em projetos iso· 
lados para pessoal d{l serviço público 
de determinados õrgãos dos Podere~ 
tia República, tendo em vista a sua 
inoportunidade dia-nte do plano geral 
de reclassificação do funcionalismo ci­
vil di. União·, em curso nó Legisla~ivo. 

Porem, como bem acentuou a liUS· 
trada .Comisão. de Justiça da Câmara, 
- e este também é. o nosso parecel" 
- tendo o Legislativo se pronunciadn 
11 Sôbre outros p-edidos idênticos do 
Poder Judiciário, injusto seria /Se 
a\·.risse uma exceção ·a· present'e pro­
pasta, tanto mais quanto, para jus­
ti!lcáwla, se invoca- necessidade de ser­
viço, da qual é úniC{l árbitro o pró~ 
nric Tribunal pro}Xlnente". . 

Os niveis ihiciais e finais das diver~ 
f;as caneims, t'.Onsfantes do projeto 
da Câmara assim como os símbolos 
-:!_ot: cargos isol~dos de prQvimento efe­
ta·o e em comiS'iião e das funcõcs· gra-. 
t.ificadas. são -i<.tênticos aos Que ' lrt 
:-~tdbui aos funcionários do Tribunal. 
Sunerior Eleitoral. 

Com a aprovação do projeto, a nor­
ma- de. direito l\dmini.strativo reco­
mendando atribuir-se i~ual remune· 
1 a cão para funÇões idênticaS, ficará. 
restabelecida em relação aos qundros 
de pes-<;óal do Tribunal Regional Elei­
toral do Distrlto Federal e do Tribu ... 
!W 1 Sunerior. 

Por e~t.as razõe-<;, somos de parecer 
f8xoráve1 ao pro i e to. 

Sala cif!o; Comi.o:sões. em 7 de outn .. 
h_ro de 1~55. - Kerqin.aldo Cavalcan-­
tt. Pre~idente. - Arí Vi('! na, Relator. 

Neves da Rocha. - Vivaldo Lima.. 

Parecer n. 1 -156, de 1955 
Da Comissão de Finança.~. sóht e 

o Protelo de Lei da Câmara ?tú~ 
mero 169. de 1955, que altera o 
Duadro da Secretaria do Trib:toz'll 
R_e[Jional F,leitoral do Distrito Fe ... 
dera[ e dá outras piOvidências. 

Relator: sr. Mathías Olympio. 

O Sr. Desembargador Presidente do 
Tribunal Regional Eleitoral do Dist:-ito 
Fedf'ral encaminhou pela Mensa.'!;em 

~n.-0 '2. 050. de 13 de malo último .r> os 
termos do artig-o 91, n."' 2, da Co•·s·• 
tituicão Federal projeto de lei a:t.e, .. 
rando o Quadro da Secretaria do r~· 
ferid-o TTibunaL · 

.O pre.!ent.e projeto- propõe as se ... 
guintes alterações: 

a) criação qe um cargo isolado de 
provinH•nto efetivo de arquivista; 

b) criação de um cargo isolado de 
provimenro efeti\'O de bibliotecário; 

C) criação de um cargo isolado de 
provimento efetivü d~ eletricista: 

d) criação de cinco cngos isola · JS 
de ';)roviment.o efetivo de oficial de 
justiça. 

A proposição em exame< pretr·ê :t 
abertura d-e crédito suplementar n-e~ 
cessário ao refórço das dotações út{'a .. 
mentárias próorias dQ corrente t.>x.fr· 
cicio e do crédito .especial para dfs .. 
pesas com o abono te!Jlporá.rio do 
p-essoal da Secretaria daquela egt'C!g!a 
Côrte. 

Os níveis iniciais e finais das diver· 
sas carreiras constantes do projeto da 
Câmara assim rQmo os· sitnbol{ls cü.o3 
cargcs isolados de provimento ~f~tiv{l 
e em com~siio. t das funções gra,~ifi­
cadas, são iguais acs qu.e. a. lei a:-ual 
atribui aQS funcionários do Tribunal 
Superior EleitoraL 

Nestas c{lndições, a Comissão de 
Ftnanças o-pina favoràv~Imente ao 
Projeto de Lei da Câmara n.o 169, de 
1955. . 

Sala das CoJnissôes, em 19 de ontlt­
bro de 1955 - Cezar vergueiro, Pre­
sidente. - Math1as Olymnio, Rel'ltor-. 
- Alfredo Dualibe. - JUlio Leite. -
Novaes Filho. - Ary.Vianna.- Mou ... 
rão Vieirtt. - Parsijal Barroso. -
Jura~y JJ!agalhdes, · 

Parecer n. 1 157, de 1955 
Da Comissão de Finanças, sf't1te 

a Redação Pinaz das emendas co 
Senado ao Projeto de Lei da. Cà­
mara n.0 151, de 1955. que esth1.G 
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a Receita e jix.a a Despesa da 
União, para o eJ:ercicio financeiro 
de 1956 - Anexo n.0 _3 - órgãos 
Auxiliares, Subanexo 3.01 - 11Tti­
Qunai de Contas. 

Relator: Sr. Domingos V-elasco.·. 
A comissão de Finanças apresenta 

a fôlhas anexas a Redação Final li~s 
emendas do senado ao Projeto de {.{'i 
da Cáma.ra n. 0 151, de 1955, que esttma 
a Receita e fixa a bespe:oa da Un:ão, 
para o exercicio financeiro de 1956 -
Anexo n.0 3 - úrgâos Auxi!iai.'€5, 
Suba nexo 3. {}1 - Tribunal de Contas. 

Sala das comis.sões, 19 <le out·,tbro 
de 1955. - Cesar Vergueiro, Preai­
dente. - Domingos Velasco, .Relat-or. 
- Parsital Barroso. - Mathfas O!um­
pio. -Júlio Leite. - Ary Vianna. -
Alberto Pasqualihi. - Alfredo nua­
libe, - Mourão Vtueira. - Novaes 
Filho. 

AN"EXO AO PARECER N.0 1.157, 
DE l95ó 

"EMENDA N.o 1 

l.{l.w- custeio. 
1.1. oo - Pessoal CívH 

lnclua-se: ' 
1.1.16 - Abono especial 

tio - Cr$ 5."445·200,00. 

N.0 2 

l.Q.OO- cust~>io 
1.1.00 __:pessoal Civil 
1.1.01 - Venciment<Js 
Onde se diz- CrS 22.188.G80,00 
Diga-se - Cr$ 22.476. 68{1,00 

N.n 3 

1.0.00 - cnstêio, 
1.1.00- Pessoal Civil 
1.1.17 ..;__ GratifiMção doe funç.ão 
Onde se diz - CrS 1 926.800,00 
Diga-.se - CrS 4.273.200',00 

Parecer n. 1 . 158, de 1955 
a comissão d.e Finanças - sô­

bre a· RedaçâQ Final das emen­
da.<; do senado ao· Projeto de Lei 
da. Câmara n.o 151; de 1955, que 
esltma a Recetta e fixa a Despe­
~a da Unido. vara o "e.t'erdcio 'ji-_ 
nanceiro de 1956 - Anexo. n.o 3 
- Qrgãos auxiliares. Subanexo 
3. 02 - Co1jsellw Nacional de 
Economia. 

Relator: Sr. Dómingos Vel&cso. 

A éómissão de· Finanças aP~·esenta 
R fôlha anexas a Redação Final da 
emenda do senad() ao Projeto de Lei 
da Cãma~·a n.e 151, de 1955, que es­
tima a Receita e flxa a Despesa .da 
União, para o ~xercicio financeiro 
de .956 - Anex() n.g 3 - Orgãos 
Auxiliares. Suban~xa 3. 02 - Conse­
lho Nacional de Jtconomia. . 

Sala das Comissões. 19 de outubro 
de 1955. - cesar Vergueiro. Presi~ 
dente. - Dommgos Velasro, Relator 
- 111atJúas Olim]Jio. - Jlilio Leite, 
- Ar?J Vianna. - Alberto Pasqua~ 
lini. - AJ!redo ))ualibe. ,- Jl.fourão 
Vieira, - Novaes Filho. 

ANEXO AO PARECER N.c Ll58, 
9E 1955. 

EMENDA n.o 1 

1.0.00 - Custeio. 
1. 6. 00 - Encargos ~·i versos 
1.6.11 -~ Seleção. aperfelçoament(l. 

e E'sp.ecializa<;ão de pessOal. 
Onde se diz .. : . .. Cl'$. 500.000.00 
Diga-se ...... , . . . Cr$. 750. Ooo;oo 

Parecer n. 1 -159, de 1955 
I'Da Comissão de Finanças, sô­

m·e a Heàar;ão Final das emen­
das elo Senacto ao PrÓieto de Lei 
da C.mara'n.o 151, de 1955: que 
estima a Receita e fixa a Des­
pe,-;a da Uniiio. para o exercício 
financeiro de ·1956 - Anexo n.o 4 

Pod~r E.rec11livo. Subane.r:o 
4.G-8 - Conselho Nacional do 

Petrúloe. 
Relator: Sr. Domingos Vela~co. 

A Comissão d~ Finanças apret;enta 
a fôlh~s anexa. a Redaçio F1nal da 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL: -(Séção nr 
emenda do Senado ao Projeto de Lei 
da .Câmara n. a 151, de 1955, qce es­
tima a Receita e ·fixa a Despesâ da 
União, para o exercício financeirO de 
1956 - Anexo n. u 4 - Poder Ex.e­
cutíí'O, subanexo 4.08 - Conselho 
Nacional do Petróleo. 

Sala da"S Comissões. de de 
1955. ~ Cesar Vergueiro, Presidente. 
Domingos Velasco, Relator. - Far­
sijal Barroso. - Matllias Olympio. 
- Júlio Leite. - Novaes Fil!lo. -
Ary Viannl/. - Alberto Pasqualini. 
-Alfredo Duailibe, - Mourâõ Vieí­
ra. 

ANEXO AO PARECER N.' 1159, 
DE 1955. 

N.• 4 

1.1.00- Cru;teio. 
1.5.00- serviços de Terceiros. 
1.5.03 "7"' Asirlatura de órgão Ofi-

ciais. · 
onde se diz: CrS 10.0úO,OO. 
Diga-se: C!'$ LOOO,OO. 

N.o ~ 

1.1.00- Custeio. 
1.6.00- Encargos Divtrsos. 
L 6.10 -.Serviços de carater secretc 

ou reservado. 

'· 

Onde se diz: Cr$ 3.400.000,00 
Diga-se: Cr$ 3.000.00L,OQ. 

~.o 6 

4.0.00- Investimentos. 

onde se diz: 
3 0.00 - Desenvolvimento 

mico e Social. 

_ 1 4.2.00- Equipamento e instalacõe.s. 
Onde .se dlz: "' ' 

' 4.2.00- Máquina;, Mototes e Apa .. 
econô- relhü:) - crs 3QO.aDo,oo. 

Diga-se; 

3 .1. 00 - serviços em. Regime 
pecial de Financiamento. 

Es- 4.2.02- Automóvei.'5 de passageil:o~ 
Cr$ 150.000,00 _ 

3.1.02 _: oesenvol\'imento da :Pro­
dução: 

1) Despesas de qualquer natureza· 
com p-esquisas e formação de pessoal 
técnic~ ......... Cr$. 16.0{)(}.000,00 

Diga-se: 
1.0.00 - custeio. 
1.6.00- Encargos Diversos. 
1.6.23 - Diversos. 
1) Despesas de qualqrer natureza 

com a manutençãJ., das atividades do 
Conselho' Nacionatf do "Petróleo, sendo 
Cr$. 4.0DO.OOO.OOJ com pesquisas e 
forma(i.ão de pessoal técnico Cr$ .... 
14-000-000,00. 

Parecer n. 1 -160, de 1955 
Da Comissão de Finanças, sô­

bre a Redação Final das emen­
das do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara n. o 151, de 1955, que 
estima a Receita e fixa a -Des­
pesa da União. para o exet"cício 

. financeiro de 1956 - Anexo n.n 4 
Poder E.r:ecctivo. Subane.TO 

4.09 - conselho de Segurança 
Nacional. 

Relator: Sr. D~fningos Velasco. 

A Comíssão de Fínanças apresenta 
a fôlha anexa a Redacáo Final das 
emenQas do Senado a0 Projeto de Lei 
da Câmara n." 151, de 1955, que es­
tima a 'Receita e fixa a Despe.sa. da 
União. para o exercício (inanceíto de 
1958 - Anexo n. n 4 - Poder Executi­
vo, Subanexo 4.09 - Conselho de Se­
gu;ança Nacional. 

Sala das Comis.sões, 19 -de outubro 
de 1955. - Cesar verqueiro. Presiden­
te. - Domin:,gos Velasco, Relator. -
Par si tal Barroso. -- Mathias Olym­
pio. ~ Júlio Leite. - Ar v Vianna, 
-Novaes FWw. - AlbertO Pasqua­
lini. - Alfredo Duailibe. - Mourão 
Vieira. 

ANEXO AO PARECER N.0 1.160, DE 
1955 

N. 0 1 

L LOO - Custeio. 
1.3,!};} - Material de Consumo e 

Tnmttor.m1.çâo. · 
1. 3. D4 - combustíveis e Lubrifican­

t.P.s. 
Onde se diz: Cr$.. 50.000,00. 
Djga -se: Cr$ 150~1)00,00. 

N.0 2 

1.1.00- Custeio. 
1.4.00- Material Permanente. 
1.4.12- Mobiliário em geraL 
onde ae diz; Cr$ ·so.ooo,oo. 
Diga-se: Cr$ 160.000,00. 

N.0 3 

1.1.00- Custeio. 
1.6.00- Encargos Diversos. 

Inclua-se: 
1. 6. 04 - Festividades, Recepçõe!>. 

Hosp-edagens e Homenagens· - Cr$ 
50.000,00 

4.2.03- Canünhonetes de passagei· 
ros - Cl"$ 300.000,00. · 

Parecer n. 1 . 161, de 1955 

Da' Comissão de Financas -
sóbre a Redação Fina{ -das 
emendas do senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n.0 ~ 151 de 
1955, que estima a Receita e 'jixa 
a Despesa·aa União, para o exer~ 
cicio jinanceíro de 1956 - Anexo 
1t.0 4 - Poder E:tecutivo, Suba­
nexo 4.15 - Ministério da Guer­
ra, 

Relator: Sl". Pal~Sifal Barroso. 
.·A Comissão de Finanças apresenta 

a fôlhas anexa a Redação Final das 
emendas do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara n.o 151, de 1955, que es­
tima a R.eceita e fixa a Despesa da· 
União, para o exercício financeiro de 
1956 - Anexo n.0 4 - poder Exe­
cutivÇ>. Subanexo 4.15 - Ministério 
da Guerra. 

Sala das Comissões, em 19 de ou­
·tubro de 1955. - Cesar Vergueiro 
Presid_ente. - Parsijal Barroso, Re~ 
lator. - Mathias Olympio. - Do­
mingos Velasco. - Julio LeUe. -­
Ary Vianna. - Alberto Pftsqualini. -
Alfredo DuaJlibe. - Mourão Vieira. 
- Not;ais Filho. 

ANEXO AO PARECER N-' 1.161-&5 

Emenda n.o 1 

1.0.00- Custeio -
1. 6.0-Q- -_Encargos Diversos 
1.6.13- Seniços Educativos e 

Culturais 
Onde se dii:- Cr$. 700.000,00 

Dlga-se: ; 
1J _Despesas dê qualquer nature%a 

com as :üividades e cargos. da Bi­
blioteca do Exército Cr$ 600.000,00. 
. 2) Dh'Cl'SOS crs 700.000,00._ 

'N.0 2 

1. O. 00 - Custeio 
_1.1. 00 - PessoaJ Civil 
1.1. 04 - Salário de mensalistas 
Onde se diz: .Cr$ 240.000.000,00 
Diga-se: CrS 320.000. ooo,oo 

Inclua -se: . 
1.1. 06 - Salários ·de tarefeiros 

9r$ JO.OOO.OOO,OO 

N:" 3 

1. O. 00 - Custeio 
1.3.00 - Material de Consumo e 

· · de Transformação. 
1. 3. in - Artigos de Expediente~ 

Desenho, Ensino e Edu­
cação 

Onde se diz: CrS 15.000.000,0fl 
Diga-se: Cr$ 18.000.000,00 

N.0 4 

1!0.00- Cusi.eio 
1.3·.oo - Material ·de Consumo e 
1.3.07 - Forragem e outros ali-

mentos para animals 
Onde se diz· Cr$ 150.000.000,00 
Diga-se: Cr$ 170.000.000,00 

,-
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N.0 5 
1.0.00- CW3teío 
1.3.00- Material de Consumo • 

·de Transformação .1 1.3 13 -·Vestuários, Uniformes. 
etc, 

Onde se diz: Cr$ 330.()00.000,00· 
Diga-se: Cr$ 360.000.000,00 

N. 0 .6 

2.0.00- Transferências 
Inclua-se: 

2.6.00 - Transferências Diver:;r,s 1 
2.6.05- Diversos \ 
1) _Para doação de ca:sa própria a. 

famillas de expedicionários falecidos 
e a mmtares da FEB, incapacitados 
W>icamente, de acôrdo C()m o art ll 
da Lei n.o 2.378, de 24 de dezem .. 
bro ,de 1954: - Cr$ 60.000.000,00 

H.~ 7 

4.0.00- Investhnento~ 
4.1,00-- ()bras 
4.1.02- Inicio de Obras 
Onde se diz: ·crs ll5.ooo.ooo,oo 
Diga-se: Cr$ 150.000.000,00 

NP a 
4.0.00 -Investimento~ 
4.2.00 - Equipamentos e Instala .. ' 

ções 1 

4.2.04- Auto-caminhões, auto· 
bombas, camionetes e au­
to socorros. ~ 

Onde se diz: Cr$ 25.000.00000 
Diga-se: Cr$ 35.000. 000,0(} ' 

N.0 9 

4.0.00- Invet;timentas 
4:.3.00- Desapropriação e aqui.si-­

ção de imóveis. 
4. 3.01 -.Início de ctesapropriar,;ão 

. e aquisição de imóveis. 
Onde se diz: Cr$ 45. 0()0. 000 nr · 
Diga-se: Cr$ 50.000.0QO,OO 

N.0 10 

4.0.00 - Inve.stimentot 
4.3.00 - Desapropria~ão e Aquisi·· 

ção de Imóveis . 
4.3.0.2- Prosseguimf!nto ·e Con .. 

. clusão de Desapropl'iações 
e AquJsjçõe."; de Imó\'ei.s. 

Onde se diz: Cr$ 50.000.000,0G 
Diga-se: Cr$ 80.000.0.00,00 

COMPARECEM MAIS OS SENHO• 
RES SENADORES: - ... 
Reuny Atcher. -Assis ;;tcaeubrana 

- Mendonça Clark. ~ Kergnwldo 
Cavalcanti. - Georgino Avelino. -
Jarbas Maranhão. - Freitas Ca~al· 
canti. - Louriva~ Fontes. - Sd Ti­
noco. - Paulo Fei'-ltandes. - JJer­
nardes Filho; - Coimbra Bueno. - . 
(12). 

O SR. PRESIDENTE: 

Está finda a leitura do expedientto.., 

O SR. DOMINGOS VELASCO: 

- (Pela ordenl) (Não jci rctisto 
pelo orador) - Sr. !>residente em 
princípios de julho do" corrente' ano, 
apresentei, .à Mesa requerimento, que 
tomou o numero 292, no qual pedi in­
formações ao Poder Executivo sóbre 
o não pagamento do ábono ao pessoal 
d') IPASE. ~ste reque:rimento foi re­
n.etido ao Poder Executivo na Mensa­
gem n.0 • ~99, de 8 de julho de 1955, 
e em Oflcw n.O 684, da lnesma data, ao 
Chefe do Gabinete Civil da Presidên--
cia da Repüblica. · 0 
~ dias- d~e setembro, forn:mlei, desta. 

tnbuna, r.pelo à Mesa para que pro­
videnciasse no sentido de ser respon .. 
dido o requerimento de minha autoria. 
Até esta data, o Presidente do IPASE 

"não ·prestou, através da Secretaria d.a 
P]·esidência da RepúbJjca, as infonna· 
çoes solicitadas no Requerimento, ape­
zar de decorridos mals de 90 dias <.'la 
d1\ta de sua apresentação. 

Por esta razão. volto ~ apelar á Mesa--· 
para que reitere o :pedido de informa­
ções. Se, decorrido o prazo para a tn­
oosta à nova solicitação, não :ror aten .. 

!!I 
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dido, pedirei aplicação da Lei de Res· 
ponsabilitlade às autor1dadts que st. 
negam ao cumprimento désse dever. 
' Esta, Sr. Presidente, a questão de 
ordem que suscito. (Muito bem). 

1 ·o SR. PRESIDENTE: 

- A Mesa tomara as prov1denc1a~ 
l'equerídas por V. Excia. 

Tem a palavra o nobre Senador Apo­
lônio Sales, para explir ~áo pessoal. 

O SR. APOLONIO SALES: .. 
- (Para explicação pessoal) - E' do 

conhecimento público o lamentâvel in­
cidente em que se envolveu duas altas 
:figuras brasileiras - o nosso col::ga 
Senador Juracy Magalhães e o Doutor 
Paulo Bittencourt, - Diretor de um 
dos mais conceituados jornais do Bra­
si!, cuja atitud.:: e vigilância em tudo 
o que diz respeito aos interêsses da 
pátria, consideram-,se como pac.rões, 
no conceito da grande imprensa brasr­
lera Já em aparte ao di.scurso do no­
bre Senador pela Bahia e em nlJé!o 
que lhe fiz testemunhei o alto conceitO 
em que o coloco. O mesmo ei de d>Zer 
do prestigiado Diretor Proprietário do 
Correto da Manhã, cujo espírito demo­
crático, alta sensibilidade patriótica e 
honorabilidade pessoal, se refletem nas 
atitudes e dfretrizes do seu grande 01-
gão. Não posso por isto, Senhor Pre­
sidente, deixar de tentar mais uma vez 
a cessação de um tão lamentável inci­
dente, fazendo um apêlo para que nao 
se enquadrem ressentimentos atuais ou 
antigos; não -se capitll1lem, agravos de 
momento ou desentenóimentos de lon­
ga data, numa solução que a ciência 
cristã do Brasil e a tradição de cul­
tura de nossa terra rep-elem. 

E' um apélo que faço prlncipal­
mente ao prezado amigo Senador Ju­
racy, ·cuja fonn~ção cnstã não há que 
ocultar, antes ressaltar. Venho como 

. que secundar os esforços que os à ois 
prelados, Dom Jayme Câmara e Dorn 
Elder, conforme noticiam os jornais, 
estâo fazendo .. com a a·. 1·1aade de 
chefes da igreja, de homens dedicados 
às rousas do espirito, inspirados no 
evangelho do amor e na herói!!a ati~ 
tude do perdão que Cristo ensinou com 
o seu exelnplo, empenham-se em evitai 
que se consume. o propósito que a in­
dignação pode explicar mas não jus­
tifica. 

Não, meu caro Senador e amigo 
V. Excia. com a sua consciéncia jurí­
dica não pode dar ao pais o exemplo 
de desrespeito à lei que,• no Brasil, ved::J 
o dueto Como desforço que já não cabe 
nos for-os de nossa civilízação cristã. 

Muito menos o pode fazer sob as 
vistas e com testemunhas, tamném 
legislad~n·es, nesta alta e serena casa, 
que V. Excia, ilustra com suas luzes 
e com sua eficiente e patriótica cola­
boração. E' mais um apélo. Oxalá 
considere, meu caro colega, os honv 
ractos Senadores que escol} 1eu como 
teste"munhas de sua indignaçào e _cc 'O 
testemunhas de sua atitude generosa 
cedendo aos upelos dos colegus. 

Não as considere comO provas de um 
desforço armado que, além de uma 
inominável ofem: a Deus é, no caso, 
uma ofen:sa à sociedade, Tenho c0n~ 
fia.nça, meu caro colega, que mmhas 

·palavras sejam bem interpretadas: In~ 
quieta-me o coração de católico e bra# 
sileiro um acontecimento tão lamen# 
tável. 

Sr. Dinarte L:ari:z - Permita-me: 
V. Excia. um np.u·te. Estive hoje com 
o ... Dr. Paulo Bit ';llC<lur~ e S. Excia. 
recusou; terminan .em ente o de sano do 
Senador Jurncy Magalhães. ·Assim, 
parece-me encerrado o episétlio do 
duelo. 

O SR. APOLôNIO SALES- Agra­
deço o. magnífica notícia que V. Excia. 
me dá. Nesse caso, o apélo ·cttiJeria 
apen::~s ao nobre senador Juracy Ma­
galhães. Entretanto, pretendo dirigir 
também meu a pêlo ao Dr. Paulo Bit-

1 tencourt. a fim de que S. Excia. saiba 
1 que no Senado houve quem lhe pedis­
! se não deixu~se que ~ reparacão pelas 
~ arwas. se consum::tSSe. 
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ASsim faço um a pêlo ao Dr. Paulo 
Bittencourt. Quanto deve o pais a 
êste digno continuador .das traidições 
do Correio da Manhã. Tem sido o ho­
mem das decisões nos momentos em 
que a opinião do grande jornal demo­
cráticO se posta como sentinela p:·c­
sente às boas causas. O jornal sem­
pre desint.ere.ssudo quando aponto. a 
nossa terra a supremucia da lei, Apelo 
para o Dr. Paulo, com a emoção de 
quem não esquece os seus exemplos. 
até recentes, de decisão e atitude em 
benefícios do Brasil. Não deixe que 
a nossa estremecida pátria registre n::t 
sua história um acontecimento tão do­
loroso e inútil. Não lhe caberá a res­
pons~bilidade de retirar o desafio. 
Compreendo o constrangimento .. Nem 
caiba a nenhum dos dois dignos. cida· 
dãos. Caiba sim aos virtuosos sacer­
dotes de Deus, a· cujos anceios Junto, 
cOm todas as veras, toda a emoção 
com que formulo aqul êste derradeiro 
a pêlo ao Sr. Juracy Magalhães e .iá 
agora o meu aplauso a Sr. Paulo Bit­
ttncourt. (Muito bem; muito bem). 

O SR. PRESIDENTE: 

Continua a hora do expediente. 
Tem a palavra o IWbre sen.::dor Di­

nart Maris, pl'imeiro oarador ins­
crito. 

O SR. DINARTE MARIZ --..: (Lê 
o" seguinte discurso} - Senhor Pre-
sident'€, Senhores senadores: . 

Estou regressando do mEu Estado, 
onde fui orientar a mmha campanha 
como candidato a Governador do Rio 
Grande do Norte e a dos eminentes 
brasileü·os General Juarez Tá vara e 
Deputado- Milton Campos, para Pre­
sidente e Vice-Presidente da Repú-
'ollca. . 

Não era meu propósito, ao retornar 
de uma campanha política, ocupar 
esta tribuna, o que faço pela pi·imei­
ra vez, para tra~ar de assuntos es­
treitamente ligados aos de natureza 
político-partidária, que, via de regrz., 
chamam p<tra si a suspeita e a des­
confiança. 

Representante de um Estado po­
bre-, situado numa região de econo­
mia précarissima, cada dia mais sa­
crificada peJa associação de tantDS ta­
t<fres, oue vêm d-esafiando, até ago­
ra, a iÜicrativa e o trabalho do Po­
der Público, estava coligindo dados 
para advertir esta. Casa e a Nação 
da .fl:raVe ameap que pesa sóbre 

<l Norde~te, se, mu,ito_ ce-Go, não se 
a tender para a necessrdade de olhar 
a sério para os seus problemas. P:o­
blêmàs, al~ás, q_u.e r.etegaram o Nor­
deste a um plano inferior, em que, 
~em recur;,os e quase sem esperan­
ças, assist-e de longe o eyoluir de 
uma civillzação, que traz, consigo, o 
privilégio dos preciosos recursos de que 
dispõe, sem que lhe caiba, senão, a 
menor parte dtsses mesmos recur.sos, 
e, quase sempre, ap-enas, quando a 
fome e a miséria abatem sôbre os 
seus filhos a fô!·ça do seu espéctro. 

Entretanto, Sr. President-e, a. evi­
dência de um dever irrecusável, obri­
ga-me a adial' o d·ebate de tão sé­
rio problema, trazendo ao conl1eci­
mento desta Casa graves denúncias 
relacionadas ao d-esenvolvimento do 
plelto de 3 de outubro, no Rio Gl·an­
d·e do NorU:. Cumpro, ao fazer êste 
trabalho, um dever de consciência a 
que o meu comportamento na vida 
Pública não me dá direito de fugir, 
esperando, ao nH:!smo tempo, contri­
buir com esclarecimentos que me pa­
recem importantes, para o estudo, qu·e, 
c-ertamente, deve ser feito, do:; pro­
cessos eleitorais,· realment-e utilizados 
no Brasil, com o objetivo de alcan­
çar o aperfeiçoamento que se · im­
põe, para a vigência mais comple­
ta do sistema político adotado nes-
ta Nação. ' 

Participante de um movimento re­
volucionário, desemlOlvido em 1930, que 
visava, principalmente, através da 
substitutição de métodos e da reno­
vação dos nossos quadro! políticos, 
consagrar a Je~itimidade da vontR:de 
popular, autenticando os pronuncw­
mentos do povo, seguidament-e ddor-

mados, formei, desde então, em meu 
espí.rito um sentimento defin~tivo que 
me transmite a r€sponsabilidade de 
não o negar, através do tempo, mo­
tivo pelo qual não tenho o direito 
de silenciar, hoje, diante das tenta­
tivas generalizadas 'de burlar essa 
vontade soberana, que já naquela épo­
ca IH~ levou à luta pela sua def.esa. 
Sou daqueles que acreditam em qu-€, 
.sômente através de uma legislação 
el-<'itoral perfeita e rígida na exigên­
cia da honestida:e em sua aplicaçào, 
se· pade~á alcançar a plenitude do 
Regime, que não· se con::mis~a e nem 
poderia ser conquistada Por meío da 
f:aude e da co~·rupçãn, t:·an:'ifmma­
da, de .nodo melancólico, em funda­
mento e alicerce político de grupos 
e até de Partidos muitas vezes do­
minant:os, · 

A êss-e aperfeiçoamento em nossa 
legislação eleitoral, de aue a Demo­
cracia brasileira sente fâlta, sem dú: 
\'ida, devê' ser fei"to a:J_ui. E' a nós, 
par1amenta:·es brasilei;·os, que ass:ste 
ésse dever, infelizmente aind.~ não 
cumprido apesar de há dez anos nó-lo 
h a ver-.:m determinado. E é por:s.so, 
p:·incipalmente, que, nes:a ho:·a, ex­
perim-entando o sentim-ento exato des­
~a responsabilidade, vcu pe:iir a aten­
<;ão d:sta Augusta C.:;sa para aquilo 
que me parece um caminho a se,;uir, 
cte !Tio do irrecorrível. 

A experiênCJa do úU:mo p!·eito. nor 
certo que nos terá ens:na:lo uma li­
ção muito importante, que bem p-o­
derá. ser t::az1da 'à Jemb:·ança dos 
meus nobres pares: é que foi comt>­
tido um ê:ro lamentável. repe::ição de 
tantos outros êrros anteriores; qual 
o de legisl.H sob a pressão dos inte­
l'ess~s imediatistas, caracterizados de 
forma mais vement.e às vés'Je:·as ce 
uma eleição, quando se opõem· os pon­
tos de vista dos grupos conflit:mt.es. 
pr::valec<'ndo os que foram defend!düs 
pelo mais numeroso. A~Tava-s.e, por­
i&<;o, cada dia, a imperfeição, ho.~e 
fo:·mada por um complexo de érros, 
muitas vezes intencionais. 

O Sr. Berrtardes Filho - V. Ex" 
dá lkença para um apart:e? 

O SR. DI!'ilARTE MARIZ 
mui to prazer. 

Com 

o Sr. Bernardes Filro ·- V. Ex.n 
está- falando, eertamente, com co·· 
nhecimento de causa, pela experiêr~~ 
cia que tem da sua terra, 

O SR. DINARTE M.~_RIZ - Só 
assim podia ser, 

o Sr. Bernardes Filho - No que 
diz respeito ao Est:ldo de Minas Gê­
rais, jama1s ali se reatizar'am e ~u:.oes 
tão livres ê i.sentas de yícios e frau­
des como esta. Se meu ..tcpolmEn:.ú 
nâo bastar a V, Ex.a e à Nação, •ie­
\·erà ser-lhe suficiente ·o do presi­
dente do Tribunal Eleitond do Es· 
tado, que não te,-e palavras difer-entt:s 
para qualificar o pleito ali realizado. 
Ao generalizar a existêncla da fraud? 
e da corrupção, V. Ex. a comete gran­
de inJUStiça para com outras unida­
des da federação, como o Estado Je 
Minas Gerais, onde o exercício do 
veto se verifi{:uU .de maneira ·libérrl­
ma, cada ç:ual vot?.ndo em quem bem 
quiz. 

O SR. DINARTE MA.RIZ - Pare .. 
ce-rne, meu nobre colega, que o _sis 
tema eleitoral no r.osso pais represen 
ta um todo, não uma parcela. Se mt; 
referi ao Rio Grande do Norte l 

disse que êsse Estado estava ferid•J: 
também o esti o organU:mo nacional 
Não podemos separar a fraude veri:­
ficada no Rio Grancte· do Norte d~ 
averiguadu em outras reglÕE's d.a país 

O Sr. Bernardes Filho - A prc· 
va!-ecer êsse pont-o de vista de Vossa 
jx.a, uma jraude poryenturr. havida 
n·•ma comuna "éio Rio Glande do 
:Norte, justificaria anulação das elei­
ções em todo o país? 

O SR. DINARTE MARIZ - Nio 
estou fala.ndo em anulação de elei­
ção, Peço a atenr;ão do nc-bl'e Senador 
QUe, par·ece-me. n§.o e>;.tá ouvind,1 
atentam€nt-e Ir.eu discurso. o qHP. 
faço ê trazer um depoimento p.1ra 
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conhecimento düs homens que aor'!­
dltam no reg'ime democrático em nos­
sa Pátl·ia, a fim d-e 'que o acudam 
enquanto a nação não chega f!oQ 

cáos, enç,uan!;o o· povo não desespe•·a 
e alguma cousa de mais alto e maLS 
no ore s-e possa defend€l'. 

· O Sr, Bernardes Filho - A expres­
são de V, Ex.a de1•ia ser esta: enquan-· 
to muitos daqUeles que pregam a so­
LrBvivência do regime no Congresso 
Nacional e pela imprensa, tramam 
ese regime nas trevas ou na sombra.. 
Esta a verdade. 

' O SR. DINARTE MARIZ - Eis 
um depo1mento pa.ra tratamento QQ 

qual deve V. Ex. a ocupar a triuuna 
do Senado e, como eu. prestá-lo oom 
a .maior 1senção de ânimo. Eu, aq:li 
o 'estou dando por amor à pátria e 
em defesa do regime que me habituei 
a preservar. · 

O Sr. Bernardes FilJzo - Amor a.:J 
regime QUI} riâo ê maior do que o 
meu, por ele dei inclusive - meu 
sang~e. V. Ex.u por ma1or autori­
dade c;.ue tenha, não a possui matur 
do que a minha. Meu Caro Mlega, não 
fujo à tribuna p;:ua ctiscutil êste JU 
outro assunto, com quem quer que 
seja, P..pPmts ache qu-e V. Ex a nào 
tem o direito de generalizar ~s 
acusacões. 

O ER. DINARTE MARIZ - N,io 
estou J?eneralizando. Trago um de~ 
poimento relatinmente ao meu Es­
tado. 

O Sr. B_ernardes Filho - A[ est.ãn, 
P.ara confirmar o que afirmo as pá~ 
gn1as lidas por v, Ex.:.t declarando 
Que houve fraude ~?eneralizada, 

O SR. D1N 1\RTE MARIZ - N"o 
meu. E"stlld~L Eu ~ó pcs~ prest.u· 
depc:mrnto ·em reJPção ao Rio Gran~ 
de do Norte. 

O Sr: RernaT-dPs Filha - V. Ex ll. 
<T.f"nerall?~-u: depoz sôbre tüdo o Br~­
Sil Pt'ecisawns. de umrJ. yez por t.ódwos 
''f' .... ,.,r a verdade nos seus devidos tet­
mo,. 

ç> .s.r. f!eorgino Arelino -E evitar 
m:N:FJcaçoes 

O Sr. Bernardes Filho _ Não é 
P~-~sfvel QUt> o B•·asil <;e \mpres.sione 
amda com êsses expedientes mesr ui­
lih~_de ~e D-l'0·ClamarPm fJ·audnlPnt,;s 
eleH;ces li'l•res ro1mo iamais ouh·as se 
Processaram neste país. 

O SR. Dl:i\:Al--d'E MARIZ - Está. 
V .. Ex."' detenderwu pomo de v.;s:.t 
Legi~1wo, que e u Cie St'U Estaúo; e 
eu tcao·ts,vu aqm para 01.::-e. que IHhl­
ve Iraude t::lll l.Vl!na.-, Geral!:>, a não :.dr 
Qt:.f.', amanna O!S!XHJ1la de C'{.'·cument•.s 
que m,e Ley:m a cSMt convlcçào, 

O Sr. c;eorgmo Al'eimv - E PU 
~stuu, aqUI para LdZet· que nfw n .. u,::! 
íraune r.o RLo Grande do Norte. 

O _SR. 1Jl!\'AR'l.l!. 1\lA.tüZ - ~·...r 0 .,_ 
traH'l ao S€nad<J, Clc-cum~tJ!.a.uametJ.L<! 
"Se llcuve ou lW.o trauue eru mm: •. ~ 
teaa, Falo cem a aut.ariaude de nu­
mem que tem 1Utado, Clesae mcmn·J 
peles idea1s ·. denweráticcs. Não m~ 
n~ove cutro. l~tuno,. o~utn .. sig·nHic:JQJ 
n.ao tem mm.üa posrçac senão o sen­
tido da lega!Jdade. Se pensh 0 nobre 
Senador Bernarde.s Filho q,ue aq:ü 
estou para ~n~ovos~r o Senado, cr.mo 
pe~cador de aguas turvas, engana-~'!. 
S~uba V. Ex". que u meu patriotis'Ol·), 
d~n~ro de nHnhas lünitaç-ões e llh)­
de-stla, nunc3; será deturpado; en­
quanto eu hver esta ou outra t .. n~ 
buna Para defender cs interessi"s ·do 
rr.eu Estadú e do povo brasileiro. 

O S!, Bemardes FWw - E.sta d~~ 
clat;açao honra V. Ex a. 

O Sr._ Juracy Magalhães _ F.s.aa. 
declaraçao e t0ào o discurse do s~­
nador Dinarte Mariz só Jh-e faz h·Jn­
ra, porque S. Ex.a aca.ba d,... ser el>?!t-11 
GovrnHtd-oJ· do Fsbdo do Rlc Gran­
de do Ncrte. rwm pleit.a renhid'O e 
Püt' .!>iP:nifkativa maioria' 

O· Br r:-"-nrgino AreUnr) - Nurm 
n1<>ito rorhido, sim. mas fraudulento 
r.!o. Tor:~"' !I"SltrJ aue venceu. sê 
hOV.Vl.::.toe i r.':) p::"ep.:trtt:da R mú.quina 
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el.f'itoral~ S._ Ex."' ~eria sido d~rr.otz.do.l Quanto' rtrais houver fraud.e t! detu~- O Sr. Georgino Avelíno - Inclusi-
U blt JJ,d ... art.-.L.I!. .i\i...'U'I...li.. - c..u pação ào .sl.,tema denwcrâtlco na nn- v<. no que tange às últimas eleições. 

;ná.o pü .... eria ~.;;r "' exP~'€.5.).,.() Qe WJ.1a nha p{!_tria. mai?r será meu emper:.11c o- Sr. Kerqinaldo Ca-t;alcanti -
.pe,o.;au uau-C~went.a. na luta pelQ :\prm1t1ram~~~e da esco- Desejo, pvrtanto, saudar V. Ex.a 

0 
?:Jr. JUHH:y mugailtãe3 - Tam- llm popular de l1C~so.s gmgmtrs. .. como governador elelto do meu Es-

twm z,1ve oPOlluíüU<li,...-c, tm aparvc a O_Sr. Juracy ll1Cfgal~~es -:-Muno t.ado ,e fico na esperança de que, çom 
~J~cur.so 00· ~t::IUtUol' 1vla15d..r..r..w.t:.i .dd.· ton. E.s.::a_ a ve.roadena atitude de a altive~. e denodo com que .se con;- 4 

t de denunc1ar rnwae ua J:S,alllJ.; um demcm ata- . ..,. porta ne.sta tribuna, tenha. ol?mtum_-
:~:a a . apreSentar tl UhJS O SR. :'IN ARTE MAR• Z - NO da de mais fe-liz ainda, de nr aqm, 
cnegUel mesm-o a - d ' di" Sr pre•id<>'lte em que os demo- quando d"'xar d"' "'-Er governador, 

~ ora.UCQ as.s1na OS por ""' · - v~ ' • '"'' " ., 

~ .. eJtoralS " ' cr.at:1s tor€m p3.ra casa tangictos .pela para dizer à casa. como exerceu seu 
~u~zes. . 

0 
fraud{;', então estará perdida a Naçãe ma:ldato. 

· ;p·az.endo soar os tt_mpan S) ,.,.- e nin:;:uém terá mais razão de falar 0 Sr. Vivaldo uma- Estaremos 
Atf:nção! Peço aos n.able.s senado. e.:. neste-País. aqui para apreciar -futuramente .o 
pai a ná.o apartearem pa~·alelamente · o Sr. sernardes Filho - V. Ex.11 Govê:·t1o d~ s. Ex.~~ . 

ú SR. DlN.nRT.b.. M...~RlZ- Que!o fala conl:1 se fõsse o Unico demGcrá- o Sr. Kerginaldo Cavalcantt 
atuma.r perante o Senado t a Naça.J ta néste país. · Devemo.s acabar' cpm o ~leitorad~ 
mmn•ts J.délaS e sentimento~ de ho- o SR. DINARTE MARIZ - &ta fantasm_a. que deSgraç'adamente .e 
roem mcapaz de· servil· de ob,srácu:<J é a minha opinião. uma realidade no Rio Grande do 
às a 1·Jirações de um povo livt'~ e in- Sr. Presidente, perdc2-m_ V. Ex.a e ~úrte. 
ó-epen~dent-e corno o· d(l Rio Granúe os nobres c-olegas se_ altf'el !lm pouco o SR. DINARTE MAF.•lZ - Agra­
uv NorW. . ' a voz, ma.$ tt:C1ho a uupre~.::ao. de que d€ço 0 aparte do nobre colega, que é 

0 Sr. Geo!gino Atelúw - !~ é o i1ust1'e Sen~do~ Bernarde~~ F_llh,;_ co~ bem un1 depoimento. _ .. 
retó:ica E': na.., argu~nentú. _ 1pete uma HlJUSnça. S. E~. •eríftda o sr. aeorgino Avellno- Fm esse 

0 Sr. BernardeS. F~iho - Acho im rã, no decorr~~. do :t1-e-~ dJscu:rso, que eleitorado que derrotou o Deputado 
]Xh-""SiV€-l conéiliarem-.te as duas po.s1- êste. tem sentJC:O emmentemente cons- José "A.ugusto nQ último pleito. 
ções. Quem sustenta a exístência de trut~vo e .Iegahsta. . . o Sr. Bernardes Filho- Pern;lite 
i· ud m pleito de- que saiu elelt0 . O Sr. Bernardes FrU!o - Estima- o Í1obre orad-or outro aparte? 
~a t e e : seg·u1·1. rta que o nobre orador ap:mtasse a ·o SR. DINARTE MARIZ - Com eo Em um 1umo a -·· - - t. 

o SR. DINAHTE MARIZ - i:~ão lUJUS lÇa. todo o prazer. 
·iusHnto sôm{'nte; trago provas o,o o SR. DI:N.4.RTE MARIZ - FOl O Sr Bernaráes Fi_lho - .f:ste meu 
Smado. quando V. Ex.'~ quis tirar. do depo1- r~.partê ·já agcfa não tem relação com 

o Sr _ Georgino Avelino - V. Ex." m:'l.lto ;s(lbre a eleição no meu Estado, as palavras de V· Ex.!\, mas com 0 
ar"UlU€Uta contz-a seus~ prôpri-:=~s in_ a conclusãc de que eu pretendera ge- que foi dado pelo nol:Jre Sen_a.dor F.er­
"k!J:'~ses Cle Goyernador eleito do Rlo r..eralizar os fato.s, orocurando trazer c.andes Távora. S. Ex.a afirmava.·· 

· f · · é d" O Sr. Georgino Avelino - Com a Grc~nde do arte. Ienlla a ogueu-a, como costume 1-

0 SR. DINAR'l'E MARIZ _ Náo zer-se, quando, 'na realidade, todos os autoridade que pos~ui ·· 
b 

· t d · t h O Sr. Bernarde;; Filho - ... Que 
•. e·.-•" eu capaz, se derrotado,· de vir ons patr~~.,., as evenam, nes a ora, ·-" · 1 d' t h m m s'm eu teria pretendido dizer que a U_mao .•. esta ·l.•'buna ex'".rr.ar lamu· rias ....,__ ouv1r as na avras es e o e • -- ' ,. •· J d · · · · 1 Democrática. Nacional ·é golpista. xani e a nação IJr<"~siltlra. p es, o mtenor, que aqul c 1egou com 

l
. M o.s seus pés, na expre~ào dos . meus O Sr. Georgino Avelino - O que é 

O Sr. Georginu Ave mo - l u conterràneos, tangido pela vCntade eabldo em todo o pais. 
est..a se dando ao desfrute d{. manchar dOs seus coestaduano-s _ o Sr. Fernandes Távora - Pelo 
a sua propria ntorw.. _ 0 Sr. Apolonio sGles _Infeliz- menos foi o que entendi. 

O Sr. Juracy Magalhães- S. Ex.n nlente foi V,, .Ex.a (}Uem generalizou. o Sr. Bernardes Filho -O nobre 
€-~t.a. danao depoimento ve1dadeíro d.o 0 Sr. Vi-valdo Lima _ Per-mita v.' Senador Fernandes Távora mostra 
que ocorreu. Ex.a declarar que. todos os homens de Conhecer-me bem p{)Uco, porque quan-

0 SR. DINARTE l\.L-\RIZ - Agra- bem do Pais desejam a moralização do quero fazer afirmações, n~o uso 
-t!eç11 aos nobres coíegas as expres.sõ~s dos no.ssns proce~scs eleitorais. meias palavras. O que eu dlsse, e 
f".om cz.ue se referiram ao meu di.s- o sr. Ruy Palmeira. (Dirigindo-se preciso reafirmàwlo agora, é que den· 
l!ursú. ao Senador Dinarte Mariz) - Trata- tro da União Democrática Nacional 

O Sr. Fernandes Tâvora _.:: Per- se de interpretação acertada do sen- há homens que ·pregam o golpe· 
nlite v. Ex.n um- apru·te. sou obri- tir do povo brasileiro_ O Sr. Fernandes Távora - Não foi 
gado a dizer .algumas palavt1;l.S sõbrt. O Sr. Apolônio Sa.Ces - Permite o o que ent€t1di. --
o -111e acabei de ouvir de ncsso em•- nc)Jre orador um apart~ sereno?, O .Sr. Benuirdes Filho - oomeoteu 

o nobre colega uma injustlça. Entre­
nente colega Senadot Bel"nard<!"s Fi· O SR. DINARTE J:IARIZ - Com tanto, . não dil;.se nem preciso dizer, 
lho, S. Ex.e. parece atribuir à UDN muito prazer. _ porque todo mundo disso tem conhe­
o sentldo de golpe. o_que. é uma in- O Sr. Apolônio Sales:- Se !louve cimento: dentro da União Democrá­
jllStiça, pois a. União Democrátic2 injustiça da parte do ilustre Senador tica Nacional há homevs ~ue pregam 
Nacional defende seus princípios Bernardes Filho, deveu-se talvez à 0 golpe como única solução para um 
ruas luta dent-ro da legali-d-ade e não circunstância de V. Ex. a, no seu dis- pleito que lhes foi desfavorã.vel. 

.:preC<lmza goipes --porque deles nãc' curso, dar a impressão de que a·frau- o Sr. Georgíno AVelino- E' fato 
']ll"f'f'isa para Viver. de se generalizara, caracterizando-a ctnhecido em todo 0 pais .. , • 

O Sr. Gtwrqi11 (' ArPlino _ VO$Sa. como organismo ú~tlico e que, no R•io o r. João Villasbôas- (Diriglndo­
·Ex.a. tem in ui ta autoridade para 13e Grande do NOl-te, a fraude abrangia se ao Sr. Bernardes Filho) - ·Gol­
externar dessa maneira. apreciãvel contingente. No entanto, pistas existem também no partido, de 

o Sr. Juracy Magalhães·_ Não talvez não fõsse essa ~a intenção de v. Ex.-"~ 
E-squeça o nobre c:-aào:r de ·declarar V· Ex.•· O Sr. Bernardes Filho - Desafio 
que 1oi eleito não pela frau-de, mas O SR. DINARTE MAR:Iz - Refe· v. Ex. a a que. cite o nome de um 
apesar da fraude e contra a fraude. rl-me, em sentido genérico, ao que único golpista -em meu partidol 
·-·o Sr. Bernardes Filho_ Quer di- interessa à -situação política do meu ApOnte um, meu caro colega! 
!Z.er que a f~aude só procede quando Estado, porque eu não podel·ia, nesta O Sr. João Villasbôds se bem 
0 - adversário ê eleito; os correligi'oná- hOra, subir à tribuna desta casa, para :.'l.éfinirmos 0 que se~a golpe, também 

1 d V E , -1 ~ trazer tão grave depoimento, se não V. Ex. a é ctêle partidário. 
r.os -e - x. es ao bem eleitos ape- trouxes::e, em mãos, alguma coisa que s d h ~ar da fraude! O r. Bernar es FiZ o Quem 

O Sr. JUracy Magalhães- V. Ex.a cOafFrmP'o·o.vasse a veracidade do qu:_ prega o golpe, e fá-lo abertam€nte, 
est' e d A d f são elementos ligados à União D-c-
S ; ~g1al?a 1

°:
1 

pesar a raude. O Sr. Apolônio ,';a1t.o:: - Então V. mocrática Nacional. 
. x. Ol e elo. Com quem estava Ex.' tm' l>a outra ,·ntença-o. o S . A z· M ·t ~ G • E t d '"J r. aeorgmo ve mo - .. Ul o . ...., overno do s a o. Com o Partidt1 o 'Sr. Kerginaldo Cavalcanti be 

Social pemocrátíco. Ao declarar que Pe ·t d t m. 
foi eleito com fraude, devia dizer, . rmz e o ora or um apare? O Sr. João Villasbôas- Jt preciso :oe 

. antes - apesar dela e contra ela, o SR. DINARTE MARIZ _ Com verifique a campanha que vem sendo 
-:porque a oposição não pode usar de todo o prazer. moviçia'-contra a União pemocrática 
fraude. o Sr. Kerginaldo Cavalcanti Nacional, que·até por-ter defendido a 

O Sr. Georgi1lO Avelino _ Ocorre V, Ex. a vai governar 0 meu Estado instituiçã-o da cédula oficial para as 
Que, no Rio Grande do Norte, lhetade e assume, hoje, a alta responsabilida- eleições de 3 de outubro passado, jun­
dos Juizes de Dii'eito e de Escrivães de: de morahzar as el-eições no Rio to ao Tribunal Superior Eieitirnl, fil 

. f1io do partido dÓ Governador eleito. Gt'"!nde do Norte. Fica o nobre ct1loe- «~oln:tadf de gol pista. Jt o ponto d~ 
O Sr. Bernardes Filho ~ Não es- ga~na obrigação de, at1 término do seu •nsta em que me coloco, para definir 

tou me imiscuindo- no Estado do Rio mandato de- governador, \'ir ao Sena- ·o que seja golpe. 
. Grande do Norte, nem -tenh.J pro- do tr"azer testemunho de que exerceu· O Sr. Bernardes Filho· - V. Exa. 
-curaçã.o para fazê-lo; apenas swten- sua autoridade, sobtetudo nesse sen- não encontrará. em minhas palavras 
to n te.%' de que, se porventura um tido. concito, ainda V. Ex.'\ como alusão :':, União Democrática Nacio­

,odia subir a uma tribuna. para decla- riograndense dO norte, a que limpe a~ nal. Entretanto, VV. Exa. não serão 
l"Rl' que as el-eições no meu Estado admitJjstração Cio nosso Estado dos capazes de negar que há, nas fileiras 
:fQram fraudada-s:, _perderei o direito maus processos adminjstrativos. V~ de seu partido, homens que pregam 
de exer~er o mandato em nome dessa. EX.a está também no dever d~ vir a n subversão da ordem, homens que 
. !.raude. - , esta tribuna. para denunciar o que pregam golpe como solução, no mo~ 
.. O Sr. Georgino Avelino ..,..... Muito vem ocorendo no Rio Grande do mente atuaJ. 
bem. -.. Norte, .sôbre aplicação malbarat-ada O SR. DINARTE MARIZ - V. 
1 ,~ OSR. DINARTE MARlZ - nis.. das verbas federais destinadas ao Exa. porém, hA de convir que isso 
·pordo~ :l.!nteiramente, do aparte do nO- Estado sob a péssima e cfim.jnOJla ori- não Eignifica encampe a u.n.N. as 
bre colega Senador Berna:-d~s Filhu. entaçãQ das autoridades. idéias dêsses seus componentes. 

Outubro de 1955 

' O Sr. Bcrnardes Filho - Tanto 
não lmplic:t que não est-andt1 a todo3 
os seus membros a acussação. l 

O sT. Kerginaldo Cavalcanti - Es­
tou alegre por. verificar que, apesar 
<W divergências outras, todos nós 
somos contra o golpe. . 1 

O Sr. Georgino Avelino - Perfei: 
tam~nte, somos todos anti-golpistas. 
Isso é o mais importante. 

O Sr. ~i'ernandes Távora - .Muito 
bH-m. Quem quiser pregar o .golpe, 
que o faça, e não n-os caba culpa 
por isso. 

O . SR. DINARTE MARIZ - Sr. 
Presidente, võu continuar. <Lenao} 

o Regime está, agora como d'antes 
ameaçado em :>eu.s alicerces, pela vi­

. géncia dos process~ indecorosos de 
vítoriar pela burla da vontade da 
povo, pois que, esSe:; sim, se têm aper­
feiçoa_dc, esses sim, têm evoluido, P.a­
ra tnsteza nossa e para desencanto 
dos poucos idealistas que ainda res­
tam, confiados à 1uta por uma cons­
ciência diferente, mais pura, mais 
altiva e mai<; nobre, que tornara pos­
sível, pela dignidade, a conquista da 
s"alvação desejada. 

Não devo analizar e nem criticar 
nesta oportunidade, nenl. me.smo os 
episôdios mais marcantes desses úl­
timos dez anos de lutas em nosso 
País, principalmente porque não estou 
aquj para _pregar o reddotismo e sim 
para alertar esta Casa e a Nação do 
perigo que nos está ameaçando, afim 
de que todos os homens responsáveis 
pelo seu destino reajam contra o 
abastardamento -dos nossos cootumcs 
político-s. · ,, 

Sr. Presidente, Senhores Senadores 
- trago, dessa "canipanha, o conforto 
Ce haver o meu .rtom·e merecido a. 
preferência da grande maioria dos 
meus conterrâneos, que me fizeram 
veículo e depositário das suas as­
pirações e de seus idéias. Entretanto 
se a ~ação dessa preferência, por 
um lado, alegrou e até~comoveu o meu 
espírito, por outro lado contristou­
me verificar o esforço sobrehumano 
que foi exigido dos bravos potigua­
res que se enfileiraram à nossa cru­

.zada, para que essa escolha se evi­
denciasse, posto como contra ela 
alén! das ponderáveis 'torças políti; 
cas que compõem. ali, o Partido so ... 
cial Democrático, o Partido Traba­
lhista Brasileiro,- o Partido Republi­
cano, bem a.s:sim, os grupos comunis­
ta e integralista, que, pela primeira 
encontraram motivos de se unirem 
numa luta politica se havia organiza­
do um vergonhoso sistema de distor­
ção ~a verdade eleitoral, com que pre­
tendla v.::ncer a soberania do voto 
popular. 

Não fôra a vigilância indormida 
brava e obstinada do.s que defendiani 
comigo a legitimidade do pronuncia­
mento dos nossos conterrâneos e a 
vigência ~do seu <;tesejo autêntico, e, 
certamen~e, também no Rlo Grande 
do Nqrte a fraude teria derrotado o 
P?Yo e os resultados obtidos esta­
riam representando, apenas, uma 
consagração dos fraudadores incorri­
gíveis, tal o volume e a profundidade 
do processo criminoso que já estava 
preparado. Daí o motivo de minha 
presença nesta tribuna para. prestar 
Um depoimento .acima de tudo insus ... 
p-eito, do homem que, triunfante na:s 
!:rnas, nào vem aqui reclamar dos­
~eus ilustres pares a solidariedade 
a sua. derrota. mas, sim, cumprü· um 
d_e\:e~- superior, mesmo quando a 
vitona expr~siva que os norte-rio­
grandenses me atribuiram, talvez re ... 
comendasse -uma atitude discreta e 
aoomodatícla, 

No curso da campanha que atece­
deu o último pleit-o. em meu Estado, . 
vi, entristecido, decomporem-se aos 
olhos de todos, nã_o apenas caracté ... 
res e personalidades até então res­
peitáveis, mas, também, muito-s l:fa .. 
queies a quem cumpria fiscalizar e. 
exigir o respeit-o á leL 

·-
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O SR. DINARTE MARIZ (Lenda) 
Sr. Presidente, daí a afirmação an· 
terior de que, não fõra a bravura e 
a resistência quase rebelde e revohi­
c:onária do próprio povo, levantado 
num movimento expressivo de reação 
à imola!idade e ao crime, e a vitól'ia, 
embora il~gítima. assistiria a.os que se 
habituaram a deturpar a sua vontade. 

O Sr. Georgino A velino - A vitória 
foi legitima: o p1e'.to decorreu sem 
pe;:turbação sem ofensa, Houve Uber­
daàe, e 1;espcito à vontad-e do povo. 

O Sr. Kerginalrlo Cavalcanti - Do 
mesmo modo que V~ Ex.a recebeu tâ-o 
expn~ssi\•a manifestação nas ur::1as, 
estou certo, recebe-la-á de todo o Bra­
sil, empenhado na apuruação da ·.'er~ 

da de.' 
O Sr. Georgino Aveiir.o - fDirl, 

gindo-se ao oradàr) .:_ V. 'Ex.11 deve 
começar pelo Municípi-o de Santana 
de Matos. Em 3 8\J{} votos não houve 
um só nulo o P. S. D. não obt<::ve 
um só voto. 

O Sr. Fernandes Távora - Além 
dessas falhas frr.eram mais:· cohca~ 
ram na lista eleitores de di.3tritos lcn-
glnquos, · 

O Govan:.dot do Estado, que havia 
presidido cc·.n lisura e insenção dUas 
eleições, merecendo os louvores de 
todcs, inclusive os meus, desta vez 
utilizou todos os recursos e poz em 
prática todos os processos ao seu 
alCanc€, para beneficiar o candidato 
da sua prc :erênda. o Fisco E~tadual 
por exemplo, foi colocado a serviço 
dos correligionários do Governo, mul­
tando em mllssa, comerciantes po­
bres itctversúrios das fõrçás políticas 
dominantes, que, em seguida, eram 
chamados por u: 1 representante 
decsas mesmas forças, por outro ou, 
até, o mesmo agent-e do Fisco, e , 
em certos casos, por membros da 
pró:Jria Justiça, como Promoton>s 
Públlcos de alguns municípios, afim 
de neg<Jciar o p~rdão das multas por 
adesões e anios à candidatma pro­
teg";da pelo ·aovêrno. 

O SR. DINARTE MARIZ (Lendo) 
-Trê-s foram, Sr. Presidente, nobres 
Senadores, as modalidades mais fre­
quentes postas em prática pelos nossos 
adversá1'ios, atentando contra o .pudor 
político e desmoralizando, de certo 
modo. a austeridade de tõda u~na le­
gislação, afl'ontosamente burlada. 

· O Sr. Georqino Avelino - E' pl'Q•· 
cesso corrente nos municípios. 

O Sr. Ke'rglnaldo Cavalcanti 
Tem razão o Senador Georgino .\veh~ 
no. 

O Sr. Kerginaidó Cavalcanti 
V. Ex.:~. dá licença para mais um 
apat'te? · 

O SR. DINARTE 'M.'\RIZ - Com 
mu:to prazer. 

O Sr. l(erginaldo Cavalcanti 
O mal ~-velho, não só no ·Rio Grande 
do Norte. 

O nobre colega, que vai governar o 
nosso Estado, está denunciando ma­
les graves do País. Tenho grande 
confiança em 'que V. Ex. a fará quan­
to seja possivel para remediar a si­
tuação. Permita Deus que V. Exce­
lência animado de tal propósito. te~ 
nha fôrças para os realizar, à frente 
do govêrno de nossa terra. 

O SR. DINARTE MARIZ - Agra­
deço o aparte. Fico muito lisonj-eado 
pela confiança que V. Ex:.a em mim 
deposita. · 

o Sr. Georgino Avelino - Até às 
vésperas do pleito o GovernsGcr diJ 
Estado era considerado srand~ Magis­
trado: agora vem V. Ex.a acusã~lo. 

O Sr. Kerginalào Cavalcanti 
Só a coragem do nobre colega, em 
assomar à tribuna para denunciai· 
casos de5Sa. natureza, cria um clima 
de compreensão melhor d.entt·o da 
verdade e da ordem: sobretudo de 
compreensão democrãtica, pois.,.,como 
disse infelizmente, 0 mal não é de um 
Partido mas de todos êles. 

O Sr. Georgino Avelino - Muito 
bem, 

O SR. DINARTE~MARIZ - Obri~ 
gado ao nobre Senador·· Kerginaldo 
Cavalcanti, (Lendol 

Transf.erê.nc:as e remoções de. Dele­
gados de Policia foram efetuadas na 
medida dos ·pedidos ·rormulados pelos 
correligionários, caracterizo.ndo de 
forma muito evidente, o procesSo de 
intimidacM posto em pratica. 

J\4:as, Sr·. Presidente, muito mais 
9:rave do que todos esses crimes, é a 
fraude eleitoral, que, infeEzmente vi­
nha funcionando, no Rio Grande do 
Norte em proporções tão escandalo~ 
SrJS, que lhe atribuiam. sem exagêro, a 
fõrça eleitoral de um Partido ísOlado, 
que sempre esteve a serviço de um 
mesmo grupo, 

O Sr. Kerginaldo Cavalcanti 
r.: o que se verificn nos Estados, 
l11esmo nos mais próximos à capital 
na Repúblicn a campanha acintosa de 
"';overnadores, em favor de seus can­
iidatos, 
· O Sr. Georgino Avelino - No Rio 
;--rrande do- Norte o pleito decorreu 
em qualquer inciente poliCiial. 

O SR. DINARTE MARIZ - Se 
rago tais denúncias a ésta Ca.sa é 

')(n·que realmente esta habilita a ela­
horar lei capaz de expurgar todos os 
'iefeitos do nosso sistema eleiUwal. o 
n1eu depoimento servirá de base ama­
-:lhã, para novas leis que vis~m ao 
engrandecimento do BrasiL 

O Sr. Georgino Avelino - A come­
:-ar pela cédula única. 

O Sr. Kerginaldo Cavalcanti 
Cemeccmos pela cédultt oficial. alter­
na~a. pois, a ·que foi adotada não 
sattsfaz. Conforme relatou· o nobre 
Senador Magalhães aara.ta manda­
vam o eleitor cont-3.r um, dois, três, 
quatro e colocar a cruz. Efetivamen­
te. ~al .. ~istcma não oode dar certo. 

O Sr. Kerginaldo Cavalcanti -=­
Veja bem V. Ex.a: não há um Es­
crivão, um Juiz. um Oficial de Jus­
tiça ou Delegado de ParUdo na ca­
de'.a. Contra isto me revolto. Tenho 
denunciado falhas dh própria Jl.l8tiça 
Eleitoral.· Se esta não sofrer reforma 
acabará desmoralizada; falba1·á o pro­
cesso eletivo neste País. 

O Sr. Fernandes Tdvora - Aponto 
falhas do meu conhecimeto. 

O Sr. João Villasboas - Justam€n­
te visando a. evitar e coibir- tai.s fa· 
lhas e processos condenãvr1s elabora· 
n:os a Lei Eleitoral em vlgor. 

o Sr. Geor_qino Avelino - Muito 
bem! 

O SR. DlN ARTE DIN1Z - Senhor 
Presidente. trag·o comigo certidões de 
Cartório em que o escrivão atesta que 
no dia 17 de setembro as fõlht!S de 
votação ainda não haviam sido orga­
nizadas. Em mu:tos casos só foram 
publicados e afixados nos devidos lU· 
g·ares na véspera do _pleito. 

O Sr. Kerginaldo Cavalcanti 
B uma ocm-rência inominável. Des­
~raçadamente tais fatos não são de 
hoje e revoltam a consciência de um 
povo. 

o Sr. Fenwnàes Távorá - Permi­
te-me o 'nobre orador um aparte? 

O SR. DINARTE MARIZ - Com 
muito prazer. 

O Sr. Fernandes Távora - Infeliz­
mente tenho que intervir no discurso 
que o rtot>re colega esta pronunciando 
para confirmar que, no ceará, tambêm 
houve multa fraude, a começar pela 
fRita de consignação dos eleitores nas 
list.as respectivas, Muitos só aparece­
ram nas vésperas do pleit;o, outros 
pouco antes. Faltavam centenas e mi­
lhares de eleitores. Por infeliz coin­
cidência, quase kldos da Uniã:> Demo­
crática Nacíonal. Municípios houve 
em que perdemos mais de do:s mil 
eleitores, ape~,ar de próximos à Capi-
tal. · 
. o Sr. Kerginaldo Cavalcanti 
Já foram denunciadas tais fatos à 
Justi~.a Eleitoral? 

O Sr. Fernandes Távora - Creio 
que outros já os denunciaram. 

O Sr. Bernardes Fillto Esse o 
pontO, Para isso existe a Justiça. 
Eleitoral. 

O SR. D!N.~RTE MARIZ.- Esse 
o ponto, diz o nobre Senador Bernar~ 
des FUho. 

E foi o que ataquei: o em que me 
detive exatamente.· Constituí advoga­
dos e desejo declarar perante o Sel~a­
do que, a esta hora, continua "te pto­
vando, na Justiça Eleitoral, sistema 
de fraude. Tíve grande trabalho e 

.mais do que isso desenvolvi esforoç.:> 
tremendos para q:•Je fiC2."'5e documen­
tado perante a mesma o sistema vigo-
rante em meu Estado. Lá está<) os 
advogados. Se eu chegar a Guvet~3.­
dor não darei t:égua.s ao..., fun.J:onã­
rios que não :;a\bam cumprir o tit:ver 

O Sr. Kerginaldo Cavalcanti - Re~ 
ceba V. Ex.~ desde já meus aplauso;; 
Se nada mais fizer terá prestado ao 
menos neste sentido grande servlço a-o 
no.&;o Estado como ao Brasil. 

"'Ü SR. DINARTE MARIZ - Outro 
nã.o é o meu intuito. NàQ iria eu para 
o govêrno do Rio Grande do Norte 
se não levasse o propósito de retribuir 
apenas em parte a solidaried>ade o 
aprêço, a estima e a confiança que 
aquela gente me tem manifestado em 
hora tão düra para. a democracia 
brasUeiríl 

O Sr. Georgmo AV~lino - O ponto 
de vista do nobre Senador Fernande:: 
Távora é exclusivo em relação a· U. 
D. N. 

o Sr. Apo1onio Sales ·o nobre 
orador permite um aparte? 

O 9R. DINARTE MARIZ - Com 
prazer. 

O Sr. l{erg1naldo Cavalcanti 
Chegaremos no e.ntanto, a outras con 
sequncias não llienos danosaS ao PalS 

o Sr. Apolônio Sales - Meu ap~te 
tem correlação com o que acaba de 
expressar o nobre Senadol' Fernandes 
Távora. Declarou s. Ex.a terem ocor· 
rido, no Estado do Cearâ as fraudes 
que enumerou. Há pouco tempo c 
nobre. senador Juracy Magalhães tevf 
oportunidade de. afirmar também en 
aparte, que, no caso do Rio Gramlf.' 
do Norte a situação dominante era 
pessedista. Portanto não havia fraude 
apenas onde exlstisse pessêdista e 
sim onde a situação fazia a fraude 
é que esta existia. Se no Ceará ___, 
onde a situação não é pessedista -
houve fraude, então não se deve ad­
mitir sempre como sendo a fraude de. 
corrente da situação. Não se deve as­
sim, atribuir ao govêrno do Cearâ 
fraude que não se pode atribuir ao 
do Rio Grande do Norte. ' 

O Sr. Kerginaldo Cavalcanti ~ A 
questão não é pessedista perrepista ou 
udenista mas. de ordem geral, 

O Sr. Fernandes Távora - Desejo 
acentuar que o Governador do Ceará 
comportou.~se como juiz, 

O Sr, Georgino Avelino - Assim 
o do Rio Grande do Norte. 

O Sr. ApolOnio Sales - Este o ra­
ciocinio que' desejo também se- apli­
que aos quadros pessed'istas. Se ad­
mitimos que os governos udenistas 
foram jmticeircs na direção no pleito 
então façamos o mesmo com os dos 
demais partidos pelo menos enquanto 
r-~o se provar o contrário. 

O SR. DINARTE MARIZ - Ata­
tJ..}ei o governador na parte adminis .. 
trativa do Executivo por nomear e 
demitir delegados de polícia n servi­
ço das eleições as vésperas do pleite 
e pela interferência dos fiscais junto 
aos adv~rsários: mas, em relação à 
fraude ao processo organizado, que 
denuncio declado com tristeza que ê!e 
só é possível da maneira por que está 
sendo executado na minha terra -
com a conivência dos --serventuárior 
da ustiça Eleitoral de vez que oJ Tri­
bunal Reg·ional Eleitoral se portou 
dignamente, Assim, que formulei do 
interior do Estado onde me encontra­
va, denuncia contra a fraude nomeou 
aquela côrte incontinente um JUJZ 
conegedor para d'ela tomar conheci­
mento e agir ern defesa da democril­
cia. E o aludido magistrado teve 
oportunidade de comptovar minha 
denúncia. 

O Sr. Kerginaldo Cavalcanti - Esta 
a primeir:l parte. E' preciso não es~ 
quecer no entanto a segunda e últim:t 
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parte qual a de se apurar a responsa­
bilidade real Qest.es servenau'moh. 
Nã.Ó e ficar simplesmente nos cel~btl:-.s 
inquéritos que pululam por ai. 

O Sr. Ferna.nder TáVOla - O grg.n~ 
de mal do B:asil é a impunidJ.de &\~ 
quan.to não pumrem os crHtHn ,.,..,_, 
uossa terra não ira para a frente.· , 

Ó SR. Dl~ARTE MARIZ - :;;.~­
nhor Presu,iente, continuando UN'tl 
dlscurso esclareço que o primeiro pru,.. 
cesso consistirá no. entre~ a de til ut •,3 

eleitorais, em grande número aos C~li'­
fes de coligação governista no~ muni­
cípios em que o Cartórío Eleitoral ,e 
puzesSe ao seu serviço, o que ocon~11 
em muit.Os dêles. 

Tenho em mãQS provns da coruvtq­
cia dos sen·etuários no processa ~.~ 
_fraude_ no pleito de tres de outuo:,J 
últüno, . 

O Sr. Bernardes Filho - O lu~il" 
de~sa gente, nobre Senador Dina(~e 
Mariz, é na cadma. 

O SR. DINARTE MAHIZ - Qe 
acôrdo com V. Ex.a. Até parece o,u8 
estou o1rrinc"~·o a prega(;tio do Genet41 
Juarez Tá vota durante a rampautút 
elPitoral. 

O Sr. Bernard~s Filho - Não Ol\'í-:i 
o General Jua;:ez Távora. Aliás e.·'>.rt 
pregação não é privilégio do Gen~r::ü 
Juarez Tã v ora mas de todos os ho­
mens de bem. 

O SR. DIN ARTE MARIZ - Per­
feitamente. Ailás, o ilustre candicta.ta 
à Presidência da República nã·o prJ­
gava nn deserto, mas num meio oflde 
todos o compreendiam. g tanto v .. 
Ex" o reconhece que me auxilla n.a 
combate aquilo que concorre para es­
pollar o regime democrático. 
'o Sr. Bernardcs Filllo - Não b. 

nha V. Ex.\-\ a mínima dúvida q1HnLo 
a isso. 

O Sr. Kerginaldo Cavalcanti -·O 
nobre orador sabe que não somo·.o 
traidores da nossa 1el'l'a. Estimana 
portanto. declinasse os municilliOs tl~ 
nosso Estado em que ocorreram lrau­
des. 

O SR. DINARTE MARIZ -· Oa 
principais municípios de organíz<1r·l.1 
da. fraude foram Martins Patü, Ã.t­
mmo Afonso, Portateg1.·e e Luz G:l"­
mes. Comunique:i-me, pelo telégnHo 
com o Presidente do Tribunal El::!l­
toral denunciando a fraude e pedtn 

O Sr. Georgino Avelino - v_ Ex,tt 
du mn Corregedor para apurá-la. 
não alude a Santana do Matos? 

O SR ... DINARTE MARIZ - Não 
pOsso satisfazer o désejo do nobre co­
lega, porquanto V. Ex.a mandou para 
aquela localidade, o que possuia d~ 
ma~ atuante aivo e capaz para fis­
calização do pleito. 

Não. pod~r~l Jazer injustiça ao s-eu 
correllgwnano que tb dedicadtnn<.n­
te fiscalizou a eleição e nenhuma inl­
pugnação fez em relação àquele mu .. 
nicipio. 

O Sr: Georgino Avelino - o Dei..!· 
gado ditava uma procuração e d!Zl.l · 
"Vol,tem. daqui a dbis dia.<>''. No en: 
tanto, fleumas dul'ante dois anos de­
baixo do chicote dtl Coronel Ari.sJó· 
teles. 

O ~)R. DINARTE MARIZ -~ NJ.a. 
a~re.dlto faça V. Ex.a ao go\•e:-nad·1.r 
Sr!rw Pedrosa a injustíça de ju:gá-ln 
capaz ~e negar garantias aos cidadâ::l3 
norte-nograndenses. S. Ex.~ tem sido 
. e o proclamo, com alegriu - pre .. 

ct.s? l?a manutenção da ordem púUI!ca. 
na mmba. terra,· 

O Sr .. G_eorgino Avelino - T:mto 
que a {le1çao transconeu sem n mai4 leve perturbação. 

0 SR. D!NARTE MARIZ - Exat•­
mente .. Denuncio fatos em rclaç:'i.) JliJ 
Execut1ro que,. permita-me v. Ex.u., · 
deturpam o regime democráUeo. Mão 
acrechto, porém, ficasse o eleit)ruc'o 
de Santan~ de Matos exposto a qu·.H .. 
Q~er coaça? por parte do G0vêrnb. 
VI.~to ter nele um adversário. •· 

O Sr. Kergi~wldo Cavalcanti - '0 
Sena~or_ Geoq~mo A\•elmo fez, anena.~. 
rererencul mu1to pálida a San~aOa 'tff;! 
~atos: onde, ?-D que deduzo, há tmul 
SltUaçao UdEmsta. . ... 
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O Sr· Georgino Avelino - Sltuaçãc 
totalmente udenista. compareceram 
às urnas 3. 803 eleitore~ e não nouve 
um só voto nulo, em branco, ou para 
o Candidato do P.S.Ll. 

O Sr. Joâo Villasboas - O P.S.D. 
deveria ter 1i.scaUzado o pleito, naque­
le munictpto. 

o Sr. Kerginaldo Cavalcanti- Note 
que os ilustres colegas aJudem apenJ.s 
a fraudes cometidas contra O!'i ude­
mstas, limltando-se a discutir o caso 
<ie Santana do Matos, Aliás, o Sena­
dor Georgmo A velino sô pode írrogar 
fraude em Santana cte Matos se pra­
ticada pelos udemstas. 

O SR DINARTE MARIZ - Não 
e.swu trazendo a d-ebate fraudes. 

dO expediente, a fim de que o nol:>re 
Senador Dinarte Muniz continue seu 
brilhante e veemente di.scur.sO, qut 
muito interessa· não só ao meu Esta­
dO como a todo o País, 

O SR. PRESIDENTE; 

o Senado acaba de ouvir o reque­
rimento formulado pelo nobre Sena­
dOr Kergmai~o Cavalcanti. 

Os Senhores Senartores que o apro­
vanl, queiram permanecer. sentados. 
(Pausa). 

Está aprovado. 
Continua com a palavra o nobl'E 

senador Dmane _1/Iariz. 

O SR. D!NARTE MARIZ; o Sr. Georguio Avelino- Não obs­
tante as nossas relações -e a vitória 
1€gítirna, de v_ Ex.'\ e, amçla, pela Sr. Presidente, muito grato ao 110·· 
manetra como decorreu o pletto. . . bre colega Senador Kerginaldo C a-

O Sr. Ketginaldo Ccwalcan.ti _ O,t \hl::'anti e ao ,:::)enado pela defetéa-
d (;la. lLCndO) . · 

fatos apontados são fraudes jrau n-, O pÚmeuo pTocesso, repitO, consi;;-
Jentas. {RlSO). d 't I I ·t 

O S
r. Georgino Avelino _ ... minha t1a na entref;a e t1 u os e e1 ora1s, 

em· grande nuutero, ams chefes da co­
estranheza .se oaseia, ex.name1_1te,_ na ügaçao govermsca, nos municípios em 
ctrcunstâl)Cla do candtdato VlÜH'lOSO qut o Cartório Eleitoral se pusesse a<.. 
- que conseguiu derrotar O partiria seu serviço, o que ocorreu . em mui­
governamental - alegar iraude n•l.S ws ctéle.:;. L:o.:e expediente perllllLla 
elerçõés. . _ ãc que uma eqUlre de uaudadores, ante-

O SR. DINARTE MARI~ N cipadametne m.scrmda e pteparac!a 
falo como governador da mmha ter- 1 p:.11a esse 11m se utilizasse desses u~ 
ra nem como nomem que proc'lla tu;os p&l'a votar em nome dos seus 
un;a função pú.bl:.Ca, através de. ~r- 1egitm1os. portadores, que, por uma 
ran)oS polit1cos. Pre.'óto, como polltic<J razão ou outra, não os haví::un retira_ 
0€pJlU1ento perante o Senado paro. dO diJ cartórJO. E.!:Se l"'i'Clll'.SO frauC.u­
que nassos .costumes cíveis possam ser Ie.nto era forLdt€CJdo, ainda, pela m~ 
bem nol'teados · . . c lusa o nas folhas de votação, doS no. 

O Sr. l{ergu~aldo c_:avalcantz - C llll~-::- de eleitores mortos ou ausente.<::, 
noure coLega e, amaa, Sena~~r da cu ,os títulos cto mesmo modo eram 
~'ó'pubJJca, com as responsablh~acte~ ~n'i:regues a' ci.1e1es políticos ~orreii· 
d.t: Governaoor ele1to do RIO Gtan?e ·~!(·nàrios do· Uovirno. 
do N<nte. E denunci,:l, no mon:_enco O Sr. Kreginaldo Ca:valcanti 
taws que atmgem to::ia a Naçao.. votaram as sombras, que, por· vezes, 

O Sl-t. DlNARTE :i\'lARIZ - Ap?s cterrotam os vivos. 
as e1e1ço2s - como o taça nesta h01 a 
- quando as paixões já s-e estão ar- O _SR. D_INARTE MARIZ - Ne:!J 
retf.!endo, U!'-:.Hzemo! todos, soc1a1s ror tsso derxarenws de lutar. 
democratas, uctenistas, perrepistas e1 O Sr. Kergznald_o CaJ;alc~nti -
dó.ma1s partidos aqui representadm> 

1 
para essa lt~ta, conuto_ V. Excm. 

a.:: talh.'l.S encontn .. das, buscando c•Jr- O Sr .. Georgnw Avelmo - !? _nobn:· 
r 1 gt~las, através de lei, que se torna S<!nndor Kerg:m::ldo Cavalcanti, 1mpli: 
De<!·essána. cttamente, d:.':.:e que as sombras e 

o sr. Kergmaldo Cavalcanti-. Ma i.~ r1ue eleget:am gc;·ernador o Sr. Dl· 

do que necessanu, mdlspensável. !Jarte Manz. . 
O Sr. Georgmu Avelino - Todo.: i? . ~r· K-erg'l)Wl~o Cat:a_lcanü -

ccncor:;.amos, no partlcuJar. . 1D>ngmdo-se uo >?r. _Georgmo A-:f~· 
o SH DlNARTE NlA.RIZ - ... 1m- l•HOJ E:.:sa con--::lus:J.o e de V. EXCl~. 

:p:escmd:ível à sobrevivCncta do regun~. O Sr. Fernand.;s_ ~áyora- Em J~· 
Tojos os partido~ devem colaborar guanbe! meu n1Ul11Clplo natal, C! JU1?. 
et:-m p1uxão, na .sua teitura. . 101 ob:_1gado a prende~ o pr~s1den~e 

O St. Georgino Avelino- De 1i1tei- da se_::~o local do Partido Soc1al D~-
Io acórdo. ,~wcra~1co. por tentativ~ de votaçar' 

o SR. DIN.tVRTE MARIZ - o pe!l- co1-r:_ titulo es~tra_nho; nao prendeu. J. 
Eamtnto de v. Ex.a - estou certo - csp_osa do Prefeito porque ~la _fu~m 
e 3 cta Casa e da maioria da naçã~ ?liso) . Por c~ms2guii.lte, nao e pte-
brASlleira. c1so prova ma1s endente de fraude. 

o sr. Geor.r;ino Avelmo - Oa opi- O .SR. DINARTE MARfZ - Obri· 
mâu pú."Olica. . · gndc a_V. Excia. 

0 sr. K~rginaldo CavaLcanti - Mt>t: No Rlo Grande do :Norte a causa se 
·n~·.Jre c.Jlea:~ Senador Dinartu ~vl.uiz ca~sou m~üs 9a~ificamente. (Riso\. 
:n~o ·e, simPI~smentt, cte lá to matería. O Sr. F~ma_ndes T_ávora - O fat.o 
como este a que v. E;}..fl. alude - ~e que narre1 fo1 publicado pela IIYl· 
Ui11ll 1e1 - que preGlsamos. Necessl· ut·ensa.. 
ta.mos, prmcipalmente, de vergonha U3 C'• SR_. DINARTE M~RIZ ~Lendo)· 
Jlt .. it.lca nacional, a tim de termoE ~om Jgual ou maior mte~sidade, os 
el-elçôes decentes. \ / one:ntadores da fraude eleitoral, or-" 

o SR DINARTE MARIZ - O oi€ orgf!rnznram um proce.~so de omissão, 
f]Ue preCisamos, nubre senador Kergl- :ut~ folhas. ~e vota_9ào. _dos nomes. ~o.­
na:da cavalcantl, e d~ compreensãu f'~eltores flhados as forças opostclO· 
entre os homens públicos; que S€ m~tas. , • , . 
8 pontem os rúales do regil:r.r., e tqd~.s __ Ta~bem esce. !01 u?1 dos procesos 
oolaborem para que se cne, no meiO cup1e,ados pa:a a haude. . _ 
do povo, a misLica da Jegahdade, da ~ Sr._ Kre_gmaldo Cavalcary.tz -:-

1 Jel · · · Al!as, nao fm u.sado apenas .t:o R1o 
t Sr. Georgino Avelin.o - Perfeita· Gtilnde ~~ Norte; tenho notietas dP 

n-.ente. . que o util_1zaram em outros ~tados. 
O SR. DINARTE MARIZ - D2S- Por m~uores q~e te!lham. SidO f!S 

gra\-ado do povo que não po&-.Ui a nesses esforços. nao consegUimos evi; 
mlst'l.ca da lei e não d ~abe res~e1tar. tar que tal processo vies~e .a ser em­

. · pregado. havendp .. me.-;.mo. município" 
onde. sOmente nisso, perdemos cente­
~)M de eleitores. qu~ não conseguirat'!"' 
V{ltar no dia do pleito. Ao me.<mH 
~cmpo, enquanto os eleitores das tôr· 
r:;ac oposkionistas sofriam a suprcssã~J 

O SR. PRESIDENTE: 

rto5 seus nomes, era renetido em du­
KERGINALDO CAVAL- nlir.~ta. e, até, em triplicata, o nomE 

O SR. ·.la eleitor Q"overnlsta. 
CANTI: O Sr. Bernardcs Filho - Permite 

<Fazendo sóar os timpanos) Comu­
t'Jlco ao nobre orador que está finda 
a hora do exp~diente. 

(Pela ordem> Sr. Pre.sident.e, so!i-~· V. E>-~c.ia. nm anarte? 
~lto d"' v Ex.a consulte a Ca~a sobre O SR. DINARTE MARIZ - Com 
~e co;Eel.te na p--nrroiação da hor.1 tJrr.zer. , 

1 
O Sr. Bernardes Filho - Estou ou- saiba que, em determinada cidade de 

\"indo, com grande consideração e res- riJ.inha terra, serei capaz de antecipar-, 
peito o discurso do nobre colega. Veja com precisão o resultado das elei­
V. ExcJa. como é preciso certo cuida- ções. 
do no que se diz. o Sr. Apolônio Sales - V. Ex." 

O SR. DINART MARIZ - Já sei tem muita habilidade. 
onde V. Excia. quer chegar. O SR. DINARTE MARIZ - Não 

O Sr. Bernardes Fillw -·V. Excia é questão .de habilidade; se a tiyesse1 

acaba de dizel· que foram .suPrimidos não estaria aqui denunciando-; a llos 
das listas de eleitores nome;:; de vu· correljg)onários de V. Ex.a. Trata-se 
tat

0
Jte;Rs.eu

0
s

1
NcoArRreTliEgioMnáAr·Rio

1
sZ. '- Pe-,- de trabalho, de convivência cem o bo-

~ mem do campo, de conhecimento d.c> 
feitamente. ' meio em que vive. 

o Sr. Hernard.::~s Filho ~ Quer di- o Sr. Kergmaldo Cavalcanti -
zer: num regime em que se protesta v. Ex.a, conhecedor da. minha terra, 
cor . .tra o eleitOrado '·de cabresto", ~ está ao _corrente das tendên::ias do 
s-e prec-oniza a necesidade do vot::> eleitorado dos municípios pequenos. 
.~ecreto, V. Excia. anunc1a ao Senauo 
a exclusão, no Rio Grande do N~rte, O SR. DI.NARTE MARIZ - Mas 
Esses, posítivamente, náo deverl~l."J1 não sou "dono'' cte mna popul-ação. 
de eleitOl·e.s da corrente de V. Exc1a Apenas, constituo-me, em ser atent.) 
estar à altura de votar; seriam, em e escravo da leL 
·suma, eleitores "de cabresto", cujos O Sr. Bernar;des Filho - TUào 
vc.tos já se sabia a quem mm bvon::- isto não elide minha afirmaçã.J. Nas 
cer. eleiçõe.<:, V. Ex. !I ·Poderá presctnr.Ur do 

o sr. Georgino Avelino - MuEo voto secreto. porque já sabe em quem. 
b~ml · o eleitorado votará. 

o Sr., Rui Palmeira - Pela teona O Sr. Kerqinaldo Cavalcanti -
do Senador Bernardes Filho, ninguem Foi o oue afirmei: S. Ex.a conhece 
poderia jamais identificar seus corre- as tendências do . eleitorado muníci· 
ligíonários. paL 

0 SR. DINARTE MARIZ- Já e:>~ O Sr. Apolônio Sales - O nobre 
pera v a 0 aparte do v. Excia. do Se- Senador Bernardes Fill1o aíí1ma. !Ser 
nadar Bernardes -Filho, e vou respon- muito bem montada a máquma do 
del". Talvez tenha V. Excia. nasc1~0 P · S · D · · , 
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interior de Minas, em Belo Hor1- O Sr. Kerginaldo Cavalcanti -
zor

1
te; ou,·mesmo, no Rlo. de J?neiro ).!las "b2m montada" de qU8 modo. 

qur é, quase, uma contmuaçao do sob que prisma? Será, por acB.s.n, seb 
Estado montanhês. Eu s-ou homem o ponto de vista da moralidade? 
do interior. . . O Sr. Bernardes Filho - Não tire 

o Sr. Bernardes Filho -V. Excia o nobre colega conclusões ... 
e.stá encranado. Minas é que e cont1- O Sr. ApolõJlio Sales- O Senn;ior 
r:uação r- do Distrito Federal, porq1le B-~rnarc' es FilhO quis significar que a 
êste vive à custa do est.rangulame~ll máquina eleitófa1 do P .S .D. é bem 
de nossa economia. Minas tem .stdo montada dentro da lei, atendendo aos 
racrifica.díssimo pelo Brasil inteiro. dispositivos legais. Evidentemenl ~ S.· 

E:<.a, quis externar-se au\"lnto à c;ua-
0 SR. DINARTE MARIZ.- _Nãu lidade e organização partidár~<l. Por 

pude ainda saber se V. Excm. e d.c outro lado, rendo rr.·:m testemunho 
{merior ou da Capital do ~stado ue quanto ao fato de ser a má.)Uinn da 
Mmas Gerais, ou se nasceu no Rl'é• U.D.N. também muito hem moJJtada, 
à e Janeiro. Declaro-lhe, entretanto, e tão bem ·que, como afirma 0 nob1·e 
que, no inte~ior do __ Rio G~ande do orador, conhece todos os eleitores pe-
Nnrte, não ha tabell~O o~ serventu~- lo nome. ' 
rio da Justiça que nao saJba, pelo LI- o SR. DIN.~RTE MARIZ - Sr. 
tulo eleitoral, <Jnde reside o eleitor· Presidente, nunca é demais repetir 
Distoin.gue Jo~o q\te a fazei_Ida tal que sou capaz de fazer estattsticas 
lJ'Jrtence a fulano de tal, fíllado ao eleitorais, não só em dezenas de mu­
}:artido A, B ou c. Grei"; que lsto _r:ã-..• niciolos de ou e se con~nõ·ê P"leu F'stado, 
é novidade para V. Excta. A pohtlca como também em todo o Rio Grande 
brasileira tem o mesmo feitio em tod(J do Norte.,. 
o País. Sabemos, perfeHamente, que a poH· 

O Sr. Bernardes Filho - Realtner:- tica municipal divide os homens: co­
te. V. Excia. não me está contando nhecemos os grupos a que pertenc~m 
no\'idade. Valho-me do argument,· as Jegendns pa!tidárias. 
po~·que utilizado por V. Excia. não o Sr. Georg1no Avelino - E' ver­
tem a 'consequéncin que teria se em· dade. 
mecrado par qualquer Senador do Par- o Sr. Kerqina~do Cavalctr~lt; -
hdc"' Social Democrãtico. De imediat,). o conhecimento de V. Ex.a S') falhou 
diriam que êste Partido tem eleitore.~ com relação ao Sr. Café Filho. 
"de cabresto". Não estou com prn- O . SR .. DINARTE MARIZ - Q. 
em ação do P. S. D. para defendê· 
lo. Sr. Presidente da República. que tão 

o Sr. Apolônio Sales -.Mas o P patriótic::tmente governa o Pais nr.sta 
s. D. aceita V. E."'\cia. como pro· hora graví.s~ima ... 
curador. O Sr. Kerginaldo Cavalcanti -

o Sr. Bernardes Filho - Tanto é Não anoiadn 1 

m:.sim que nossos eleitores foram. ex- O SR. DINARTE MARIZ - ... n?..O· 
cluidos das listas. No entanto, quan- está sendo discutido ne~te mqmento. • 
do se falou aqui em "currais'' e Se pretend~sse referir-me ao Pre,•;~­
transportPs foi precisamente, para dente Café FillJO teria a oport.unid~lde 
dfsmontar a máquina do Partido SIJ- de discutir rlurante um dia ou tah·ez 
r:i::>l Democrático, que todos sabem')~ duas ou três semanas, a atitude pa­
sel' muito bem montada. Havia o in- triótica 1e desPrecndida de um dos 
h!ito de destrui-la. Feita wr peS-'*'· homens que mais serviços têm pres­
di~ta.s. a afirmação determinaria pro. ta do ao país, na conjuntura desgra­
ft>stos, mas dito por V. Excia. est:í çada da. vida nacional por qtl.'] esfa-
~ertd0 ouvida com deferência. mos passando. 

O SR. DINARTE MARIZ - Per. O Sr. Kergina?do Cavalca:1li ~ 
mib o nobre cole~a li~eira lndasra- Penso que V. Ex.a não oudu bem 
;;ãn: se. por hipótese, <'he2"ado à se- minhas palavras. 
r-ã c onde deve votar, V. Excia. ve- O SR. DE V ARTE MARIZ - Adriü.-
rificar que seu nome estti excluido dh to~o. sinceramente. 
li:::la de vota<;ão. o ef:criv;'ío que o ex- O Sr. Kergínaldo Cavalcanti -
r;lniu não saberá o Partido a que V. O que. eu disse foi que V. Ex.a errou 
Ex<:ia. pertence? nos cálculos com relação :'l'l pleito 

O S7-. Georginn Ave1ino - O Rena- pari deputado federal, em que o Sr. 
dnr Bernarde.<: Pilho é persona1idadf" 1 Cafê Filho toi candidato, Q 11:~ndo 
llJ11ít(l f'nnh ... (';,.h r asseverou que êle não se e-legeria~ 

O SR· DIN.I\RTE MARIZ - Dou No entanto. fui eu que, mendigando 
~xemnlo pPsoal. V. F:x.!l Sr. S<>n!'!- de !Y'rta em porta, pedinrlo voros 
dor Georgino Avelino. que, embora para S. Ex.a, fiz Com que o Sr". Café 
na-c;cidn no interior, não conhece a Filho fosse eleitO deputado. 
vida do campo nem a or~raniznc~c. O Sr. GP-~r(lhw At:din:o - E1elto 
interior de um Estado, tal·;~z nã.o em cabeça de chapa. 
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I o SR. DINARTE MARIZ - , obre j O sa. DlNAR'ry: MARIZ q:.endo)~ I ~rua~iltdad~ _e ~everá pôr cô~ro :1 nulid:tde do pleito llQ Rio Grande do 
Senador Kerginaldo Cavalcanti·~· ~alle 'Já a esta atlura, Sr. Pl.:esidente .. e essas HTegulandaaes, a run de acabar Norte, m.~s <l;;;enn.s trazendo meu suo ... 
0 candidato adversário íria ven er no flenno::es .::::ena~tore_s, é posstvel.~ern:- com a !raude. .sidio a esta casa. Repito: se,mwi1rts 
prélios eleítorais, nunca vi um arü- car que, po-r u:na fal~a lamenta ver cta O SR. DINARTE MARIZ -. Esp-e~·o palavras não forUTl. .saficientes, tentw 

· dãrio sair a campo em defesa 0 seu nessa legrsJaçao ·~ lisura e a hon:::s- em Deus, J?TL Stõnadore.s, que nao comigo ce:_.;idQe.s comprovantes da ae ... 
candidato, para vir dizer ao ;JOv que ~idade ae ~m pleüo está, em grande ((esn~ereceret o ~1eq pasasd.,? nem ~ t"Júncüt qüe aqui trago. Não es:.ou, 
0 candidato adversário. irit\ V{Õl~ ;: no part-e, confiada~ .POl' ·extrB:nho_que pa- conflança dos meus comerrfl...:eos., meu ,;aro .St'uador, ··pondo lenh,t n:t 
seu partido. ;·eça, aos escnvae::. elettonus, __ que, O Sr. KergmQ](jo Cavalcanll-E_:l i fogueira", como di~:.e em certa a1•.:: ·t 

A ~lítica requel' me~idas de é ti c~. co:no _aco~~:.ceu em algt~ns mun1c1ptos esperança. :f!Ue VlQOS tem% lll). atua~ao i do. !lidU disc·~rsu, rstou dtwdo Ulll. ,de­
e, entao, eu nao saberta faz~:: ma1s. do Rt<J l.itand?--. do No1te, concotrem de V. Ex. . -

1
-ponuento, certú d~ que v. EX<l., ll­

p~\H.lt:~. paL·a. qua_.se fpro1b1r que o seu. a~ ver- O SR. DlNARTE MARlS ,Lendo' . gt~ra t,rilhur:.lc ctest.a casa e bom pa ... 
o Sr. Kerginaldo Cavalco:n i - .·,ária poh~lcó P'?s.sa ll.gurar nas~ folha.~ -:-. E,.para que mais 52 aJMme a. co:J.s~ ( triota ... 

O nobre orad~r ~abora el}'l_ N ivoCQ ~e v~-~aç.ao .c tSSO porque nao "~?~ crenc1a do~ oenl mt-en~~ona_dos,_e meti/ o Sr. APvlt.1tio Sales - Obrigado 
quando me atnbm o p:·oposlt{) ~ f<'l.- ~.:pmp.Icto, e_m my_ttas das zonas El.c. cteve1· C'Onfessar que nao .sao somel1le a v. Exa .. 
zer qualquer referência ao St·. Café t07"a1s, ~ d1spos1t_n'o legal qu_e de~.;:-~ ésses os p.toce2sos utilizados par..t 
Fllho. _ Devo dizer a V. Ex: que mma seJa ~·o;rnecl~a aos_Pant_do.s com 1raudar um pJt'ito: o anstamento de O SR. D1;-.]'AHTE MARIZ- .. , nã{} 
não costumo fazer b()rretados. ameceo.encra a llsta dOS el-eitores, a menore.';, com 0 amuemo da idad~· à t\e.:;e,ja, natundmente, que persista etl:l 

o SR. DH>J:ARTE MARIZ - Per- üm de que! reclamassem sôbre a.~ inscrição de um m~mo elci:cr ~m vigor o atual sistema, ~:u1 que Llll.l ~s­
doe-me 0 nobre cGiega, mAs ouvi o~nis.;ões exi.rent-es_. Retirando, lt:ten- mais de um muni.círüo, 0 que orga!n~ tadu da Feth·:·açào, pobre e hunülde. 
quando pronuJlciou o nome do Pre- ciODaHnente,\ __ Cia folha ~e- v-otayao, o za os famosos eleitorados volan~<:!s; mas, integl'i:n1.? da~ Federação hnlsJ-
side-nte Cate Filho. nome dO ele.rto1~, o ~.scrJvao, alem do a. dist:-ibuiçãO, à mttnche~as, de nc~ leir~l, é c-ollilPUamente assolado por 

o Sr. Kerginaldo Ccwalcant' cnme que sé/ ai res1de, faz com que I meações de F'local de Part-ido a ciaa- um traudadot· aue, em todas as oportu-
V. Ex.tt coi1hece o eleitorado do Riu êE.se IUesmo! eleitor sol'! a. a~ pen:.l.ll- dã0:5 de situ~~ãc eJeitorar irregular, nidactes an'e~,c:a o voto e as eleiçõ~a 
Grande elo Norte. E' um Es~a.:f pe~ dades iillpostas pela Lel E:.telt.oO:ral. ao a hm de que p..;Es::.un votar sem maw- livres, pondo · etn so\w~saltG 0 pro-
quen{). , cidadão que' não tenha .~xerritado o res Jormalidades, são alguns dos m<u- nuneiamer-.fo elo pO\'O. 

com efeito, V. Ex/1 conhece o Rio ~eu direito ~e yGto. tos recurscs empreciados peios inmu. o sr. AlltHOJiio Sales 1\'Ieu aoar-
Grancte do Norte, muit-o melhor que O Sr. Per:1andes Távora - Im.a.;j- go.s. da fidelidade ao pronunicamc:~to te n::o co1oe-ot.l em dÚVida as trau­
eu e, talvez, (lté, mais: que o no!Jre nem se minh,a Irntã fosse, agora, 1n- da vontad€! popular, elll seu vereJ~to des arsuida.s por V. E:xa. no Rlo 
Senador Georgino Avelino. timada a pagar multa porque o ta- mais sagrado e, ainda acitna detuüo Grandt~ do Norte. Apenas perguntet _se 

belião de Lilhcei.t·o do Norte não lüà ~oberana·. ' ;~s p:·oporc;õ~s dessa fr'~ude er~~m ~e 
fqt SR. DlNi\.RTE MARI? -- orn cluiu seu non)e 11a lista de vot:açáo!... Vejam VV. EEx 11 , SI'. Ptesí<iente e tal r,rdem que V. Exa. J11Jga~se lrtv:th-

e el 0 -Sr K , ld C 1 t O SR . .OINAR_TE MARIZ t!.:er~cto1: Srs. Senadores, a qlle chegou a ."i.s- dado 0 pleito naquela unidadJ da Fe-
0 a.· . ergma 0 .ava ca!l i.. :íl:sses faws,\cuJa natureza cr1mmosa .tema Qe fraude no Rio C:·t.tnde oo 

V.: E;x. dtss~ que 0 Sr · Caft"i- rtho me pa.1·ece il,ldiscutivel, podem .':.et N-orte! o próprio Tribunal Eleitor;,J deração. 
~o ~:ari~~geJ~a N~~~:o.g~a~â~e ~~ ~~ provados por tdoc~mentos, alguns dê- r~con!Jeceu a inconveni~nica de um O SR-.. DINARTE MA-ít1Z - Re.s-
porta em porta. de àn'Ote em áJ· or2 les e~ meu Ppde!, e _que fazem parte c~d:~da~ p~netrfl:r no ~ecmto dos ca1._ ponJ~rci com prazer. 
de povoação em povoação, ne lrá mcegn_mte do.,m~u. ~.l.Scur$.o. .- _ torr~s ~leJtorlals. P_OJ.s bem, esse cl- o St. AJ.'Oiomo Snies - Peçn ~ue 
em feíra ·a pedindo 'Otos 'Ji:l''q le. ~qu1 _estão 1 ceiCr~oes de car .. ortas dadao e tão conh~c1 ct0 naquele E.S~à- nnte duas cü·cunstâncias·. pnmetr't~. 

ê-Io p' -~ bem 5~ ~"a foi' el lto elertorals, e_m \que e confessada a t~n- do que por tôda pa!·te por onde c11 nã0 colv.qu<'i em dúv~da n.!'i pabvrt1.s " 
toje · esâ1 na Pfesidêncl~ da R t:>ü~ tt·.ega. de CJS~lps a che_fes da c-oiíga- c_l:egava. na pr:>gação_ ~a mini1a -~an- de v. F.xa : segunda, se pedi. intor-
blica, e fêz~se meu inimigo! ~a? d? ~ven~o, sem fJCar, ao menos. t_l!datur_a, todos me dJZlam que por lá ruac;õPS foi pat·ll meu govêmo. "" 

O SR. DIN.'\RTE MARIZ _ fal <t mdlCaçao dos_ UO!nes dos seus, P?r~ Ja havta pas~?do 0 Sr. C!em.zntmo O SR. JJ!NARTE MARIZ - COtil 
fato nada tem que ver com ~ fra de ta.dores, dos pun1ero.s dê..,.s-e.s titu:o.::, B-e.ssa, que es,rrera t:anc;1do ,amn es~ maito prazer resnonderei. a V. Exa. • 
eleftoral <no Rio Grande do Norte e, e111 ~'llguns, casos, da sua Q.uautí- cr~v.lo a~é altas hüra.s da nmte. z.; isw De antemá.J, rtfirmo que, se ttvesse 

0 sr.' Georgino Avelino _ Enfre- dade., 1• que pr·ecl~a.a_c~bar. M~.s ê.sse ~ome!11 é certez:J. de que a fraude no Ri~ Gra_nde 
tanto, vem descobrir-nns um,l ~r- O ~r. KergmO..Zd;o Cavalcanti ~ alto func1-o.1auo da .A..ssembleJa Esta- do Nu·ce,.foran1 de molde a mval!dat" 
oonalidade nova no sr Café '-'11 I) Isto e Cl.l.le e \prectso acabar Se nao dual do- meu ,Estado e tem Jice:u;;1 35 eleições ali ef{'tuadas a '3 de OU1U­
Todos sabemos 'aue 0 t1obre Se~i1 0; O COllSeJillmDs; vamos nlal. ~ p~ra fazer política no Rio Grande do bt'O. eu, nei'ita hora. n8_o me comacte ... 
Kerginaldo CavãJcanti foi ntrtig e O SR. DI~AR.TE M.4.RIZ - sr~o Norte, como sempre _teve no pa.ssa.da '.':tl'ta ~m,etnador dessa unidade d:!. 
c-orreliginnàrio leal do atual Pf si- fatos cotJh_ecid,os de todo.s,. (Lendo> e tem agora. Federa.;;ãc 
dente da República. s::· Presid-en~e, qua~do aflrmet q~e Desta. ve_z, porém_, não foi ó Sen:-1 ~ o Sr. A1Jclonio Sales -Era o que 

o Sr. Fernandes TãVora _Per i- ha.vu~ fraude, orgatJizada, D? RJo ~or Geo!'gmo Avelmo; não fDram us -querin ouvir de V. Exa .. 
te 0 nobre oradnr mai.S um Rt)art ? 01an_de Qo Nort~. estava também n1e 1Jderes d? P.S.D. que percorreram cJ-

~ retenndo ao P!eito passado e n3o dade a cidade do Rio Grande do Nor- O SR. DINARTE MARIZ -No meu 
~ SR. DINARTE MARIZ ~ C rn Apen_a$ ao atu~L Aqui estão canhotJ.s te pugnando pela vitória de seus can- clcpoimentn ·à Casa, QUero tambem 

mmta honra. . de tJ_tulos que qe~·~r~a.m ter ficado no.s dida!os cl)mandados pe)o seu própr1o rcspond~r a um dos (\partes do nobre 
O ~r. Ferr:attdes .Tavora -V .. E~ _a. :trqwvo.s dos c~rt:mos e f-oram utili~ Partid?, mas foi ·êsse cidadão _ de Senador KPr<;iualdo Cfi.Valcant.i: Irei 

refenu~.se, au~9-a ha )?OUC~, à. tült~· e ta dos pa.ra votMaO, na~ eleições ;:~as- Que ha pouco falava o not.re líder do ':la!·a u g:,"?Yno do Rto Gl'ande do 
de um tabehao, no 111tenor do 10 Sadas. O portador do iltulo votava na P.S.D. -foi ês.se o instrumento !lá· Norte, e-, s~ sentir, a certa altura-do 
Gnl.nde do Norte. Pois bem, V<)ll co ~ .seção corresponâente e, com 0 canho- bil encontrsdn para quí3 0 Partid::~ me-u mand;ltc. que nã() estou. corres ... 
ta r a V. Ex.a. e ao Senadn a ., Afric ., to, - ligeirarriente diferente do ti- Social Democrático pude5.5e realmen- oo.r,dendo. na hOra. ooHtica que esta ... 
de uma t.D.~liôa de Limoeiro dü N~r- tulo, poi~ não .'te_m ímpressas as pa- te obter a vitória deseJada. rnos \'Í\'E-PJ.do, a confiança dOS conte~·-:' 
te. no Ceara. Essa senhora, que cp~ lavras "titulo eJettoral"- votava em O Sr. Geo.~gino At:elino - A n~ó- t·áneos, rt'~lSI!erei as esc\3dt'IS dD Pata.-
nhece de sobra minha irmã vlúo. ri- separado, em oUtra .seção. pria Justiça Eleitoral teve infcrml't- cio do Oovêrno com m::tis firmen do 
si ciente naquela cidade, e acostu_ma a o sr. Rui Piflmeira - o portador \-ão a repeito do sr. José Clerncntil~o que a que emnregarei ounn\ln 1\ílr 
a votar .em, tnd05 os pleitos, r.scÇI ~ do canhoto rota em tôda parte. Bessa, mas a acusação foi po~tetior- elas B.P.bir em :n de janeiro. (Muito 
the o _nome da hsta de presenç;l pl a 0 SR DINA..rtT JUente anulada pelo próprio Tribunal, OeiJ',), 
votaçao, agora a 3 de outul)r~l. a · . · E MARio? .- Es 4 ent virtude de haver o fuiz aput:16o o Sr. Rcryinaldo Cavalcanti-- Per-

Quando mlnha irmã foi votar teve a i. s, ~r· P~e.slde~e, as ~odahd:ldes de não havt>r encontrado veEti<"io da mite V. Di:?. um :lparte? 
surprêsa de verificar que seu no e ,1a.u, e_ empte_ga._ as pe 05 nosso~ ad- açán dêsse cictdaão em qualqu:r ftK;l- 0 SR. DINARTE M.A.RIZ - Com 
nã\> constavo.da relação de elr.tore. e~a~os, no ~~oldGra~<le do !>.lorte. de ou alteração das· I.is·as eleito··ais torto 0 prner. 
E' preciso que êsse fato fique co • Modaii~·ao.!e~~~~a ~- i tn,~Ic~~ti ~ O SR. DINARTE MÁ lUZ :._ • ... vre:U O Sr. Kerç;lnaldo Cavalcanti - A 
signado. :e. i\, 1 ns ltUl a ~laC> nob-r-e r:olega, Senador Georgino A.w- questa-0 0,,-.o; de ,·,ber a extensão dos 

O SR DIN 'RTE M'RIZ ot~ , 1 por quem, \" 1· • 'I'cb 1 El . . "' , ... 
· ~ 1, - • ~ O sr. Georqino Avelíno - Talv<>z mo. 0 ll una ~eJtor,a1 do Rlo vícios aue inO"uiJwram a maior ou h1e· 

gMo a V._Ex.. . . por caUsa dela\o Sr J-o~· A O' ~ Grande q_o ~o~·te~na.o so_ apvrou as nor pai·te d~s eleições. Dislo nã>J. se 
Sr: Pres~dente, contmuan_do.lmnh~s rião se tenha e!egidn. · e li,UStO fraudes por m1m denuncradas. con~o co,.lta rw mcnr.ento, como disse o no-

cDnsldetaçoes, :espero que. n0 deco- o SR. DINA:RTE MA.ftlZ (L 'O) ll. :sta h-ora. oS advogadns que constr: br~ .80]egf! ApvJônio Salqs. A questão 
rer de meu discurso, o Sen<!d•1 rec - '1<>1, ,. u1· al·n a ena tui para Rcompanhar o ',)recesso, 'ia f f " c 
nhe"a as razões que me trouxera* .c.<.:J ... q ' . ~ ' a prova de _u_!1la estão trabalhando no Jenl.ntam-e:1"o ê nPPnas se, de atn. «s rau ... ~s ·~or-

; , outra moda!lda.<ie de .fraudar el~~ço~<-, , . ' .. "' rerãm e p~·ocmar evitá-Ia.s, Pouco im-
~ tr:bun~ .. Majs urna vez, rep.to. me lJ.tilizada. em p.Ititos a.nterfores , .. ~·ó c:tos n~cesEanos document.os ex1g1dos Qort.a quf' .sejam muitas ou poucas. 
mtu;to e mfo:t·rnar à Casa, embor canhotoo d n to d . · ~a . por lei, \)ara Que, de futuro. ao me- Neste senti :i? é que se sHua 0 uroble­
modesta.Il1.ente, o que foram ':ts- fran recolhidcs ~os1 ~i'q~-\~ue do~Vl~n:,t~sl~ nos, o pl€ito fique escoimadn des.'i~S... m;~, Rob ê.'iSe aspecto é que 0 estanws, 
des en1 meu Estado. _ e , 0 

1 5 a~ o_:p. .faltas. No· meu Estado. só um mt\?..-
0 Sr. Kerginaldo Cava/C(!Jlti ~eri~~ár_rasma~~tr1;1y~s De~s s~s,."".-t- gre fará com que sejam punídos 0.s enc<l.l'lindo, agor<l. 

L(}UV'ah\<':S a. M'..tude de V. TS:-:;:1 · · 10 .v.- lCO.S 0 'ezno, fraudadores O SR. lJDU.RTE MAR!Z - Já CO· 
o SR. DINARTE MARIZ - Ná ~rmltill?0· ass111.1: que cada um d?~s O Sr. Vi;~u!do Lima ·.:.... Só quanto muni.::mci aa Senado que tenho ~dvo-

ten~? qualquer _Pen~or. p~~a cargo du~55 ~~1z~~Qo;:,{ !,\O~~ss~'eref1~0~enr~-; ao f>.1turo? E, quanto ~o presente, náo ru1ctos· acomo::mhando os processos dos 
no'Jt;cos. os qual?· so fll'el a ocup~ c-anhoto vbtari srh q 1~ ep nrad se 1 se apun~m ns responsabilídadeS? frand:ldOrr-s.d.r. -pleito, e n JusUça R\e\ ... 
depOIS de certa ld.a<:\~. e, l!L'.ÜjS ve out. s' ão 1a. .1 e s a 0 cn O Sr. J[ergin«ldo Cavalcanti - l!; tonil deve pronunciar-se sóbre êles. us. _dêles me 1'\f(\stet per llVl'e e es ~:m; e~'tl~;!}0 ~~ ~~~~ em sepa- j:Jsütmente o• que o nobre colega estã Não me e~lVf':·goJlh:.uei- peço a aten-
prntanea vnntade. a,, f . . ~, , fazendo. cão da Casa para esta declR.tacão 
, O Sr. G~o:gint.o . .:...,~el~no - E

1
'.

1
ver ~!~m~mint~~~{d~ =~tan::~ ~idi~~ O SR.. DTNARTE MA~IZ - :rt o de bater às twrtfl.S da Justiça tôda v~ 

c"<deE . .,.pssa lUSv:;.a ,..,e .. e. ser. ela Eleitoral, êsse si,st-ema, até elltão-o que proc~ro f~zer. C';:nstlt';li ttdvoga- "Ue minha rcnsciência de hoJnen1 pÜ."' 
V· "'· ' DINARTE M 'RJZ _ Nest pt~dileto àos camPeões da fraude :sn- _dos exat,:mente para esse fun. blico a.s:;itn rr,c indicar. Ao C<mtrári.o. 

O SR. r>. . ·1. . b 1 ' 1t- 1 t · ' 1 O Sr. A volonw Sales - V. Exa. S·1i:·ei, clr.pois de dlsctltldo o caso na 
momento apenas procuro cumpnr u I eu 0 a alo ne;v ave' .mo _lVo pe 0 't' f t ' · I - · · e· de J t' EI ·· I d rrot d' u VI. 
dever de atr·,ct'.~ _ erdôenHne !>PJ. qut~_l os haudadores hab1t-t.nus foram c1 rt a os,_ que JU ga _PIOVav rs, us l()ll. e~rcra. - e a " o -

. Pt ., ,p · · -~ levados à contin.Íência de recorrer a fraudes existentes no Rto Grande cto torioSo, lhas colll ·a consciência tran­
EOUt_lmOde: o, .I-:- mas esse e O m~ proceo:sos novos &m qUe substituíram Norte. De.sv:-jaria apenas que nos afir- quilfl, com a certez::t - como dlsse b.f\ 
sen 1r de vrat1 en·o. . - ' , s "' -I·,,a .-, de""'S frau- "uc·1 de que um povo so· cresce , K · ld c z f" aquêles que se haviam ton1ad.o ~os- masse {Õ a ge~-"'ra "" ç "' .,.,o. pO .. __. • 
"" O ~~. ergma. o ava ca.r! ': tum-eircs \ ctes ·naqurJe Estado é de tal ordem só alcmlÇ:lrá sua maturidade polítl-
->..u vun_p:u·\~QUI·n~obre, e rettra.r~ 

0 
Sr · Kergi:HHdo Cavalcanti _ que int'alide a !:'leiGão? ca, no dia em que ti~·er confio.nçã na 

m~e s~1a~e~~ i'no a~ve~~o _ Todo 0 v. Ex.-< como g'pvernador eleito do O sR. DINA'!ZTE MARIZ -- Meu legalidade. rm tudo que diz; rest,)eiOO 
:::-)enado. conhe~e tal fato Elo Grande do !forte, terá alta res- nobre C'Qleg,u, nao estou tratando d.a Jo cumprimento t!o dever do cHi~dão • 

. I 
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O sr. Apolonio Sales - Muito bem! 
O Sr. Ke.rgmatdo Cavalcanti - Va­

moo pret=tar uma homenagem ao povo 
do Rio Grande do Norte. V. Exa. 
t;r..be que ;á 1111 govérno do me,:u Es: 
t:o.do ·f:- que 1UJ derrotado. E nao fOl 
~ta a primeln .. \'ez que' o povo do Rio 
Grande. do ~Ol te derrotou um Govér­
DO 1-I.onra lhe seja feita, al:ás .. E' 
·um Estado p~queno porem lá o Govél'­
::no r.ão iml~ôe sua von!ade porque 
p·Jde ser derrotado. 9~~m n_ão andar 
Ce acúrdu oom a opmmo pu'blica, de 
zcórd'J com a Nnta~e ·do seu povo, 
"meterá a m§.o em oombuca·'. Vossa 
Exceléncia sa.:.>C muito bem disto. 

A oposição - repito - jà me d~r~ 
rowu, sendo eu govêrno, e com essa 
atJtude salil'Dlo a dignidade do povo 
tl·J Rio Gr~ncic ão Norte. 

O Sr. IWy Palmeira - Crelo que o 
Senador ~1\.I>olonio Sales ficou muito 
tebs com a resposta do orad~r a<J 
:;€u aparte. Parece-me ha':'er equivo­
co do r~obre Senador por Pernambu-
c-o. " 

o Sr. ApoUmio Sales ........ Pensam que 
com bater a fraude e investir conna 
as e1elções. Precisamos acabar com 
a fraud·e, e 11f.(• com as eleições~ 

O SR. DINARTE .1AR1Z <Lendo) 
- Mun!do das· inf<Jnnações que ag(l­
ra prestei r. (>sta Casa, não duvidei 
em tomar o caminho que a minhá 
fCllSCiéncia de éidadão me impunha, 
-e, Em tempo, denun~ié, do strtão 
rll.stante onde me encontrava e onde 
Eurpteenãi' ·a preparação da .fraude, 
.a sua existénci-:1 ao Tribunal Regio­
nal Eleit·:>ral do meu Estado, que, 
imediatamente, tez .'5entir a sua ação 
Jl.mto às autoridades faltosas, dete-r­
r: inando, inclusive, que fõsse fe.ita 
uma correição em alguns munici­
:yi.os e chegando: mesmo, a proibir, 
'}:'.P1o evident~ perigo que representa­
vam pJUa a lisura .,..:- pleito, a en­
tra" · nos Cartórios Eieitorms, àe 
eert-Q c:dadá-o que ~e notabilizou· pe­
las suas qualidades de fraudador de 
eleições. Determinou: B;ind_~, em al­
r,-un.s municípios. a el1mmaçao de tô­
das as rep~üções encontradas nas 
fõlhas 'ie votação, dentro -do P€­
-quenQ espaço de tempo_ q~e medea-
-va .. entre o dia da denunc1a e o tia 
Jealização· da pleitü. . 

ção eleitoral, tem sido sob a pre!:báG 
dos impulsos 'e das paixõt',s partidá~ 
rias, às vésperas das elelçõts. 

Esta é a .razão fundamentnl da' 
oportunidade dêste depoiment-o, com 
o qual .suPonho poder contribuir ;w 
esfõ~·ço · êmpreendido, no sentido de 
que seja evidenciada a nec.:-~sidade 
de serem corrigidos os defeitcs da 
nossa legislação eleitcrql. operando­
se uma reforma que expurgue as 
falhas do processo, sem o imedla­
tismo das el~ições e s·:om estn à 
vista o interêsses político. . 

Que .!i.e atenda, nessh refo!·ma, n 
necessidade de encontnu· 1·erur.sos 
para a mais completá ldentHicação 
do eleitor, o que -"e poderá coüse­
guir, atra··~ ... da exigência da foto­
grafia e das impressões dig1tais no 
titulo de que seja portada!", e, alnda, 
pelo uso, que me parece imprescin­
dível, da tinta indelével, cvmo tam­
bém, pelo estabelecimento de rigoro­
sas medidas punitivas aos Juízes e 
e5criYáes eleitorais, que pon'enwnl 
se acumpliciem, istimulem, ptnni~ 
tam ou pr-atiquem a fraude .. 

Tenho a impressão, Sr. Pl"i:"Sidente 
e Senhores Senadores. de que, oom 
ess:.J declarações infQrmativas que 
:!a!·acterizam o meu test-emunho, for­
mado na lição ap:re1ldida nas últi­
mas el-eições, estQU contribuindo para 
que se· torne p<lssiveJ a r-efo1'ma elei­
tor-31 que precortizo e que me parece 
estar sendo reclamada pela d€mo~ 
2raeia brasileira. 

Sr. Presidt:r1t~ e Senhor€s Sena­
d·:l~s _ esta era a ·contribuiçMJ que 
devia p:-~tar, nesta hora, ?O traba~ 
lho pelo ap€rf~içoámento do siste­
ma ]Xllit.ieo no Brasil, no :ump:n­
mento de t~m d~Ver de consciência: 
tmpost > pelo compromiEs:~ de dig­
nidade que se formou em '1€U es~ 
pírito, ·sedimentado, atra\·és dos anos, 
na vida pública d€ um homem, que 
se iniciou num movim€nto revolu­
cionálio em que éle foi, antes de 
tudo, ·cima de tudo, um idealista. 

Inspirado nos mesmQs princípioS' 
~ropósitQ_., que me fizetam r-evolu­

cionário na mocidade, compareço, 
perante a Nação. no p:-incipio .da 
minha velhice, na continuidade de 
uma luta pela ccnquista de melho~ 
res dias ·n.ara êste Pais. Ul.fuito bem; 
muito bem. Palmas. O orador é 
cumprimentado!. 

~ 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
. O ORADOR EM SEU DISCURSO. 

' ' 

CERTIDÃO 

('E.RT!l).o\0 

c...-:liico, para fins o\eitorals a 
requcriment.o de pescoa imere.sado que 
para o fim de facílitar a entrega de 
diversos titules retidos neste Cartó­
rio, de eleitores .que votaram na úl­
timq, eleição, a requerimento vc1·bal 
dos chefes políticos não só dêste mu­
nicípio como do df: Almíno AfOnso, 
entreguei ao Sr. FelinU> de Paiva 
Gadelha, PrefeitQ Municipal daquele 
município. e presidente do diretório 
do P.S.D. 695 titul<ls, mediante re­
cibo em meu poder, sendo t49) qua­
renta e nove relaci<mz.dos e o restan­
te sem e&tarem na relação per mim 
\lltv'anta<ia. Certifico aínda "Ue os 
restant-es acima mencionados, ou ~e­
jam, seiscentos e quarenta e seis 
t646); alguns constam na .relacâo dos 
eleHores de Patú, f'stando ditá rela­
ção em meu poder e Cartórío. Certi­
fico mais que entregUei ao Sr.~ Fran-:­
cisco Avelino -dos Santos, Presidente 
do Diretório da U.D:N. neste Muni­
cipio, setenta e seis \16) titulos de­
vidamente relacionados. certifico 
mais que entreguei ao Sr. João düS 
santüs. membro do diretório <io p. 
S.P., vinte e oito (28) títulos devi­
damente relacionados, Certifico mais 
que entreguei ao SJ·. Francisco Dan­
tas da Silva, membro do diretório· do 
P.R., trinta 'e um 131) títuloo devi­
damente relacionados. Certifico mais 
que entreguêi ao Sr. Francisco Cirino 
de Moura, membro do ' diretório do 
P.S.P. de Almino Afon.so,_ vinte e 
nove (29) titulas devidamente rela­
cionados. Certifico mai.s que os de­
mais titulos recolhidos no último 
pleito, se encOntram em meu poder e· 
Cartório; seridQ porém que as entre­
gas foram !eitas mediante recibO.$ os 
quais se acham em meu poder e· car­
tório. 

O referido ·é verdade; dou fé. 
Patu, 17 de. setembro de 1955. 

Raymu}ldo Ayres - Escri\•ão Eleito­
ral. 

Raymundo _o\yres, Escrivão Tnbelião 
e Oficial do Regish·o Civil 'desta Ci· 
dade de Patú, Comarca do m€smo 
nome do Estado do Rio Grande do 
Norte, na fonna da lei, etc, 

ÇEilTlDÃO 

A:?. medidas adotadas pelo T;:Ib'J­
rr1al R.e1rional Eleit<Jral do ruo"" Gran­
.r1e do ':~orte, entretanto, não basta­
Tam para cont-er a fraude, que em­
bora reduzida nas suas proporçõe~ .. 
:funcionou, ainda~ salvando-nos, ape­
l!')as, o !ato de essa sua presença r:o· 
""tiJUmo pleito, em meu Estado, nao 

i·ter sido suficiente para d~truü· a João Câncio Vieita, Escrlção e Ta­
vontade indümável da g.rande maio- belláo do primeiro cartório desta . 
:rla do seu povo. Cidade de Portalegre, Térmo Judi-

Como vemos. sr, Presidente .e Se- ciário da Comarca Oe Martins Es­
llh(lres Senacto"res, a falta de r.ecur- tado do Rio Grande do Norte, por 
hDS e de medidas punitivas, fêz com nomeação e titulo legais et.c. 

Certifico para. fins eleitorais, e a 
requerimento. verbal ele pessoa inte­
ressada, que até esta ·data não foram 
ronfeccionadas as fôlhas de votação 
para. as eleições de 3 de outubro pró­
ximo em viJ:tude de somente ontem 
ter recebido o material de expediente 
enviado· pelo Egrégio Tribunal Re~ 
gional Eleitoral, cujo material neces­
~ário ao ·.serviço de organização dos 
Cartórios. 

O referido é verà~de; dou fé.· 
Patú, 17 de outubro 'de 1955. -

Raymundo Ayres - Escrh•ão· Eli!ito-

qu.e a próprla JUStiça E!eHoral, con- certifica por .lhe h~wer &olicit.ado 
vocada a. tomar providências, na: d€- v~rbalmente pessoa interessada. para 
jesa que lhe' competia fazer, ·aa h<~-· fins eleitorais, que; sendo lntt•rprlado 

..,. nestÍdade d~ uma el~ição, conquanto por diversos eleitQrcs, cujos titulas to­
atendendo. orontamente, a essa oon- ram entregues aos Presidentes -das 
'VOCação nãO bastasse para debelar Mesas Receptoras de \'Otos nas elei­
.e cont~r a ame:~ça que já estesa çõe.s de 3 de outubro 1954; Que em 
.ieita. irtude de tais interpretaçôes pJ'O-

ral. ' 

O SR. PRESIDENTE: 

Tendo .sido distnb.uido, hoje, os 
avulsos do O:rçanumto Oa União pnra 
o· p:-óximo exercício financeir{). r"'~e­
rentes aos Subanf'x<ts 5.01 - Su"f)erior 
Tribunal Eleitoral, 5.()2 _ Tril:mna\ 
Federal de Recurscs. 5,03 _ .JusOça 
Militai', 5.04 - Justiça Eleitoral, f.05 
- Justiça do Trabalho e 5. 06 - Jus­
tiça do Distrito Federal, terá lnfcio n~ 
próxima Eessão o prazo para apl"esen­
tação de em-endas aos mesmos i)eran­
te a: Mesa f Pausa). 

A fim de ser, publicado, ~1a forma 
do disposta no art. 98, § 2. 0 do n.egl­
mento Interno, recebt>u a Mesa tm 
discurso do nobre Senador Oesar Ver­
gueiro. · 

E para gúem apelar? E a quem curei do Exmo. Sr. Dr. Juiz Eleitoral 
caberá prÕmover medidas qu:e asse~ da .zona os títulos; Que o mesmo me 
gurem, para as próximas eletções, a entregou um pacote' contendo títul-os 
tranqüilidade e a rert.eza do povo dêste Município; Que não os contei, 
t1 que a sua vontade será respeit,ada, entretanto calculo em pouco mais ou 
0 que, sem dúvida, em aperf:içoa?- menos uns cem (100) títulos; Que 
do M dcficlêndas que ai estao, tao -lerificàndo tratar-se de· títulos ex­
t-raves-, em no.ssa legislação eleitoral, dusivamente da seção de Viçosa, eu­
imprimirá legitimidade e resp~itabi~ treguei-os ao cidadão Silvestre ao~ 
Jid.ade aos mandatos conquistados, mes Pinto, c.h'ilÍ de Viçosa para efel­
desaparecendo os motiYos q~e pos- to de entrega aos seus respectivos 
tlam existir como ocorre t.a.o fre- donos; Que dias -d€pois ·o referído ci~ 
.fJüent,ement~, de -:uspeita qua:qto· a dadão me afirmou tê-los entregues, DISCURSO SUPRA REFERIDO 
e::sa m-esma leg·ítimida.de? conforme relaçãO em seu poder, que PELO SR. PRESIDENTE: 

Ao meu ver, cabe ap€lar pata nós oportunamente .será exibida, se ne- Sr. Presidente. 
~~mos,. pois que a grande respon- cessá1·la. CeJ·tifico ainda que dali não O Presidente do ucentro Acadêmico 
robilidade· recai, fatalmente, sôbre o recebi nenhuma reclamaçãó sObre fal- Onze de A,gõsto", bacharelando Fe­
!Pílàer Legi~;lativo a qu~ _pertencemo~. ta de títulos; Que não me recordo reira Barreto, enviou-me o manifesto 
:EEtamos com 10 anos ·de exercJc10 do nome de nenhum. O referido é dos alunos da Faculdade de Direito 
das funções legislativas, desde a re- verdade; nau· fê. da Universidade de São Paulo so1iei­
d~mocratizaçã.Q. E, até a.gors, o que Porta!egre, 17 de setembro de 1955. ta.ndo que eu faça. constar dos afiais 

).;..~ tem :teitQ em matél'ia de legisla~ . ::--- João Ca:ncio Vieira - E::;crlv~.-·c..· _ _,__do senad~ 

Outubro de 1955 

Vou ler a fim de que seja cumprida 
a sua vontade por ~e tratar de ~~ss:1nto 
ae g1·ande interé~e e que é digno Ce 
.nonderação. 

Manifesto diJs alunos da Facu!dade 
de Direito 

o Centro Acadêmico "XI de Agõs~ 
t()'', órgãQ NpreHntativo d'Os :dUn<lS 
da Faculdade ·de Di~·eito da Un1v~rsi~ 
dade de São Paulo, e mobediência a 
deliberação da Au.embléla Ge:al Ex­
traordiná:-ia, r-ealizada no dia ~3 cl.e 
seten:bro último, lançou o sega1nte 

Manifesto à Nação 

O Centr<l Acadêmico '•XI de A!!õs­
t<J", reunido em Assembléia G€ral- no 
dia 23 de setembro de 1955, na .Sa~a. 
do E.<studante da Faculdade de DirdtQ 
da Universidade de ,são Paulo, ·:onsl­
derando que do mlrnero sempre "'Ies­
oente de Fac"_....dades de Direito em 
todo o território nacional: deC'Jrr~. 
necessàriamente, o f-enômeno da p1€­
tora de b:acharéis; considerando que 
dêste fenômeno tambêm decot·>.·em 
incalculâveis p1·ejutzos para a ~Ol~ti­
vidade, seja pelos profissionais desa­
justados (qUe escolheram a profissão 
atraidos mais pelas: facilidades dos 
exames vestihulares e oomeqU.~nte 
obtenção do diploma, em certas Fa­
culdade-s do QUe levados p<lr suas ten­
dências, aptidõe~ ou vocaçãO), seja. 
pelos prof~sionais inépt(ls, pelos "b~l­
ratelros". seja por muitas· outras cor.­
seqüências do mes·mo jaez; consiae­
rando que a exi.stência. de bacharéis 
nem ::;elnpre eficientes para o €Xerct­
io da profissão pode criar um el:ma. 
de desprestígio para a classe, através 
da concorrência desleal por parte ctOs 
menos capazes, ameaçados de sucúm­
hir diante dos que conseguiram seu 
titulo em Faculdade::; bem con.s.tituf­
das e aparelhadas para o ensino õ.o 
Direito: considerando que as facu;da­
des fraudulentas da .Jel se transfor­
me~ em balcões de diplomas, para 
que possam subsistir, oom a finalida-
de exclusiva d lucros econômicos; con- ~­
considerando que o Poder Públioo tem 
burlado nquestionàve1mente, a lE:i ao 
c_onceder subvenções_ a Faculdad~ par­
ticulares: e, considerando, finalmente, 
que o silêndo da classe acadêmica do 
largo de São Francisco, ante é~::;e {:_ 
magn<l problema, que tão de perto lhe 
diz respeito seria a atitude na~ural 
.dos que pactuam com a fraude,· o 
congormismo injll$tificável dos que Ee 
sentem ameaçados. o Centro Acadê­
mico •·xr de Agõsto" declara-se em 
campanha pela moralização do ensino 
jurídico naciõnal, ('Ontra a cria~á<l e · 
funcionamento de faculdades d€ di· 
reito fraudulentas no Brasil". · 

O SR. PRESIDENTE: 

Vão ser lidos dois oficios chegad<l~ 
à Mesa. 

Stio lidos os seguintes 

O F! CIO 

Senhor Presidente: 

Achando~se em gõso de licença o 
senador Gilberto Marinho, soliciro se 
dígne V.oisn. E:lrcelência de design::~r-. 
lhe substituto temporârio na COmissão 
de Reforma Con..<:-titucional (Autono­
mia do Distrito Federal) na forma do 
di.'Sposto no artigo 39 § 2.0 , do Regi..­
mento Interno. 

Atenciosas saudayões. i ' 
Sala das SessÕ<I's, em 19 de outubro 

de 1955. - Cunha Mello. ~ 

OFiCIO 
Senhor Pr.esidente: 

Havendo uma vaga na C'<lmi.ssão àe 
~forma. Constituclonal (Autonomia 
do D!strüo Federal) em virtude do 
afastamento do Senador Públlo de 
Melló, rolicito se digne Vossa Exce;­
lência de designar-lhe substituto, na. 
forma do disp&W no art. 39, § 2.0~ do 
Regimento Interno. , I 

Atenciosas saudaç~s. ' 
Sala. das Sessões, em 19 de outubro 

d~ 1955, - Cunha Mello, 
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\;. 9 SR. PRESIDENTE< estejam-as a ó.iscutii', perdeíldu tem­
po. Tollitur Questão •. 

J ·Atendendo às ~olioi.tações de que 
tratam os ofícios que acaOam de ser 
lidos, designo, respectivamente, · oS 
Srs. Seradcres Osvald-o Moura Bra­
Sil e Assis Chateaubrland. 

O SR. B.t!!RNARDES FILHO -
Não se trata.de "gastar tempo". mas 
cte ·restabelecer a verdade, n1eu caro 
colega e para consegui-lo .O tempo é 
fator .secundár:o, 

\ 
) O SR. BERNARDES FILHO: 

o Sr.· F"ernades Távora - se na 
União Democrática Nacional alguêm 
que desej-e o golpe, 0 Diretórl:; Cenw 
tral- não é responsável nem o pode 
set por wna opinião pessoat: 

( Sr. Presi<lente, peço a palavra 
ra explicação pessoal: 

l ' 
,• .•. O SR. PRESIDENTE: 

pa-

.' Tem a . palavra o nobre 
l3ernardes Filho. 

Ser . .ador 

9 SR. BERNARDES FILHO: 

(Para explicíição pessoal} Sr, 
PresJdente, a hLStória dos no..-,sos 

O SR. BERNARDBS FILHO -
}'olgo em ouvir a declaração de V. 
Exa. que ·deveria ser repetida por 
outrcs. Não foi outro o motivo que 
me tnmxe à tribur.a. 

E' ·o que tinha· a ·uizer. 
bem; muit"o bem). 

., 
O SR ... KERGINALD3 

CANTI: 

.(.JJ.f ui tu 

CAvAL· 
àia.s, a crànica dos bast:Qores, a res­
ponsabilidade de muitos daqueles co­
ma declarei anteriorment.e, que pre- (Para eipllcação pessoal) (NÔIJ jOl 
gam ncs comiCíos públicos e nas tri- revlsto pelo orad0r) - Sr. Pres,@ên· 
bunas do Parlamertto a sobrevivén- te, quando o meu eminente c~.r.ter­
cia do Regime, embora tramern à râneo, nobre Senanor Dinarte Mariz, 

oSombra ~a sua derrocada, -esta histó- Governador el-eito dq Ri<l Grande do 
tla e esta crôr:-ica terão de ser con- Norte, pronunciava substancioso dis­
tadas um dia. curso, tão neCessário ao conbecimeeto 

Eu, que vivi intl!name·r.te muitos elo PaiS ·e a que prestei contribuição 
.episódios de VJOa deste país, de o 24. das mais mcdestas, a certa altura 
de agOsto a esta data, estarei pron- de sua fulg\lrosa oração teve s. Exa. 
to a dar o meu depoimento seguro, a i~ pressãO çrrônea de ç_ue- eu· pre­
.sincero exato e desafiando contesta- tendia esputar a~mna :baba sôbre a 
ções, sôbre oomo se portaram alguns pessôa olímPica· d-o Sr. Presic!"ente da 
homens em certas emergências. República. 1 · 

Entretanto, Sr. Presidente, nesta Ao contrárid, entretanto. &'JrO\'ei· 
hora, não sêrei eu, que venho me tava eu 0 1 enséjo para tornaí- mais 
rnanet:do em silênc!o !lropositado, saliente mitJ.ha humtldade, m.ostran­
que vá. sofrer amda maU;, esta fo- do quar.tas 1e quantas vézes r.ós àois, 
guelra com que se pretende incen- saídos de ·vida modesta, andamc~ de 
9-iar a· tranctuilidaóe pública, solapar braços dado~ pelas feiras, povoadoS e 
as irt.strtUições e subverter o regime. fazendas, supllcando votes nas elei­
Cttado nominàlmente pelo nobre Se- çõe.s etfi Que disputávamos como 

. hador Fernudes Távora em aparte membros d"a~ oposição. 
d."ad.o ao nobre Senador Dinarte Ma- . Antes, porl!m, que eu de$se teste­
riz e para que mir.has palavras 1~ão munho de ~bscuridaóe · pessoal, s. 
jleíxem dúvidas para que não possam Ex-a. empol~ado pelos vôos de uma 
ser objeto de deturpação, não neces- oração excE(lente e admirável, no 
5ito de interprestes. Desejo repetir o rundo e n~1 • forma, lntenon:peu_-me 
que afirmei e aparte ao nobre Se- para paneg1nzar o Sr. Cafe Frlho, 
nadar Dinarte Mariz - n'Jnca tive que dorme Plàcidamente, m-esmo r.a$ 

~ qualquer propósito ó.e atribuir à horas ·cte -sol a pino, sob as sombras 
União Democrática Nacional, parti- das a~as d~ â_gu:as do Palácio do 
do que me merece toda respeito e em catete. 1 • 

cujo .seio h"ã. brasileiros eminen- Ora, Sr _ Bresicfer.te, ousar:a eu, ave 
tes... O Sr. Gebrgino Ave li no - Não 

O Sr. Georgino Avel:no - Muito Apoiado. i 
~ lbem. O SR. KERGINALDO CAVAL-

i O SR. BEaNARDES FILHO - C ANTI - • .1. por acaso alçar mmha .1... e der_tre êles alguns amigos que voz, para dfrnmuu· os pred1cad::s pa~ 
muito prezo, não precisaria de intér trióticos c altamente cf\•icos d::~ hon­
Prctes, Sr, Presidente, para dizer ou rndo Sr. Prbidente da República, 
jr.preciar, se tosse caso, 0 proce~\_i- sobretudo o.s 1 R:ograndenses do Nor­
mento polítJCÔ ãa agremiação ude- te, que, durànte trinta ar..os, as ár­
• · t o que declarei ati.rmei su~ vares e pedl·as das calçada~ do meu 
11-ns a' · • ' ""- Estaó."o me Viram a suplicar votos, ~ento, reafirmo e ccnfirmo, é que, 
efetivamente, nos quadros da União para que S. 1Exa. fó-;:s.e alguma coisa 
Democrática Nacional, há bras,Jeiros, ne5te País? ~ 

• 
·o sr. Dínarte Métrit - Tenha a 

impressão de que o govêrno ·café Fi­
lho ·e semelhante a todos outros em 
relação à legalidade. 

O sR. KERGINALDO CAVAL­
CANTI - Não estou contestando. 

O· Sr, Dinarte Mariz - O pod~r nãD 
ê do hOmem, e sim do cargo que o 
Sr. catê Filho está, hOnr~ndo e digni­
ficando. 

O sR, KERGINALDO CAVAL­
CANTI - V. Ex.~~. continua no mes­
mo equívoco despiciendo à nobre- e 
inatacavel pessoa do ilustre do Se­
nhor presidente da República, quando 
eu quis, focalizar mais expressivamen­
te a personalidade do ilustre deten­
tor da Suprema Magistratura do pa1s 

Sr. presidente, ainda que ho]e não 
freque·nte o Sr. café Filho - qu~ 
vem O.e origem modesta - sou cim­
tumaz admiradOr de S. Ex.a. Consiw 
dero-o ·um auto-didata prodigioso. o 
que há, entre nó.s, é apenas a dife­
rença e.ntre um homem que ch~gou 
muito~ alto e outrO que ficou na ·pJa­
níc)e. 

O Sr. Dinarte Mariz - A llibuna 
que V. Ex.a ocupa ·não é assim tão 
plana t -t bem alta!. 

O sR,- KERGINALDO CAVAL­
CANTI - conforme. se ocupada pelo 
nobre senador Dina::te Mariz, ·á t·e­
almente alta. Mas, quando quem a 
ocupa é uma figura como eu, V . .Fx.9 

há· de permitir não a jUlgue tão ele­
vada. 

o Sr. Apolônio Salles - A tróuna 
do Senado é sen\pre alta! 

O Sr. Novais Filho - perfeitam""n­
te; e o nobre senador K~rginaldo Ca­
valcanti sempre a enaltece. 

O sR. KERGIN ALDO CA \' AL­
CANTI - Obrigado a VV. Exas. 

O Sr. Dinarte Mariz - Permit~·~m~ 
V. Ex. a mais um aparte? 

O sR. KERGINALDO CAVAL­
CANTI - pois não. 

O Sr. Dinarte Mariz _.: Perdoe-me 
o nobre colega, mas não ~recebo, eom 
ironla, sua resposta. Afirmo, 'llRis 
uma vez que a tribuna do senado é 
das mais altas do pais. 

O sR: KERGINALDO CAVAL­
CANTI - Não contesto. Aliás, hOje 
não amanhecí com disposição para 
contestar. E!ltou profund.Rmente cor­
dato. s:. presidente, valho-me da opar­
tumdade para, numa breve expll.ca­
ção pessoal, tornar a exprimi!- t}Ue, 
emt:-ora muito distante da serr:1ni::t 
azulada que cerca o sr. café Filho, 
não lhe regateio simpatia nem aplau­
sos. 

Agrade-ç{), n.té ao nobre senador 
Dinarte Mariz" o ensêjo tão .Rgmdá· 
vet que me proporcionou, de faz!!" re­
ferência que equiv-ale, de algum modo 
a demonstração .de reconhecim~ntO 
público. 

Assim, Sr. Presidente, peço que v. 
Ex.a me desculpe, e, benevolentemen­
te, aceite minhas palavras como de 
explicação pessóal. (.Muito bem! li·!Ut-
to bem!). · 

ltlguns dêles moços, cheios de entu- Sr. Presid~nte, ma:ha pouca sor­
&iasmo, embora emper.hados numa te, mas por vezes, é grande, mas não 
Job:ra .impatriótica, ó.e subversão da esperava que ·1 a tanto chegasse t 
;ordem, de subversã-o da legalidad&, Hoje, s. EX.a chegou ao mais alto 
.ainda que o Partido a que perter..cem põ.sto da mag).stratura. Não me .si!lto 
:desfralde ou empunhe a bandeira que desfavprecido,) tanto que me ent:ontro 
.os seus chefes e lideres têm o dever nesta curul ,!iellatorial. Claro é que 
de sustentar: a bandeira. d$ manuo:: - ao contrário do que já sucedeu noS O SR. MOURA BRASIL-. 
tenção do regime a qualquer pre- anos idos, -\não subo as escadas do 
_ço. palácio do qatete, nem S. Ex.a as Sr. presidente, peço a palavra. 

o sr. Fernandes Távora - Permite desce para entretermos um daqu~les. 0 SR._ P~ES!DENTE _ Apenas 
. V. Exa. um a.parte? "bate-papos'' J familiares que foram para exphcaçao pessoal poderei dar a 

o SR. BERNARDES FILHO sempre págin~s emocionantes de nos- palavra a v. Ex.a. 
com· todo o prazer. sa camaradagem política. O SR .. MOURA BRASIL - "t -,ara 

o Sr. Fernandes Táoora - O no- Dai por qu~, se me deixara o no-· explicação pessoal, que desejo falar. 
bre colega e.stá confessando que não ·bre Senador Dinarte Mariz terminar 0 SR. PRESIDENTE _ Tem a pa­
teve 0 il~·tuito de atribuir à UrJão minhas corísiderações, teria veriflca- la·na 0 nobre senador Moura, Brasil, 
Demoerática Nat:ional intenção de do que, ao cpntrário do que su!)Os, para explicação pessoaL 
golpe. exaltaria eu, la través de frases cur-

O SR. BERNARDES FILHO - V. tas e. incisivas a pessoa do honrado 
EX:a. me peidoe, "não estou confes- detentor do P~lácio dQ ca.tete. Nada 
sando" Só se confess.a alguma coisa tenho contra \O Sl'. café Filho, ao 
que se tenha ou se haja feit.a. Es- contrári.P, tenho sido solidário em Ion­
tou, apenas, ra~ndo uma afirmação. gos sofrimentqs ao lado do mesnlo. 

o Sr. Fernades Távora - ••. Foi Só que hoje s. Ex.8 é grande, pode-
o que me pareceu, e como pertenço roso, é Presidente· da República. Abate 
a êsse Partido reclamei. "'enerais, almifantes, vice-almirantes. 

o SR. BERNARDES PILHO - ., O Sr. Assís i;;hateaubrianct - É um 
Na dúvida V. Exa. devia ter pedido govêrno ·matad;or. 
que eu repeti~ -o aparte, para não O sR. KERGINALDO CAVAL· 
cometer injustiças nesse agir preci- CANTI - ~ eiccelente t<:mreiro. 

1 i>itadame:r:.te. o sr. Dinarü~e Mariz - Permite V. 

~ 
O Sr. Fernandes ávora - J"á que o Ex.a um apart ? 

nobre colega declara que nã.o teve o sR. K TN"ALDO CAVAL· 
êsse intuito, não bá motivo. para que ÇAN_TI - comf todo o prC1-zer •. 

O SR. MOURA BRASIL: 

(Para explicação pessoal) (Lé o :;e~ 
guinte discurso) - Sr. Presidente. 

As.sumimos o mandato de senador 
p.elo Distrito Federal em momentv 
extremamente delicado de nossa his­
tória republicana. 

Sem participar da opinião alarm.\sta 
daquêles que só vêem soinbras e maus 
preságios nos horizontes políticos da. 
Nação, sem duvidar, um sO instante, 
de que a crise política que o País 
atravessa. será superada e venc~da 
para felicidade do Bra.s!l, entendemo.l:> 
todavia, que a cons<Jltdaçã-o da de-

; 
/ 
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mocracia brasnetra não serl1 obra do 
acasa nem será consegp.lda. com · a 
pas-sividade contemplatrva dos qu.: d::­
sejam, como nós, que e~"'- s-ohre.viv.}. "' 
saia fortalecida da dura prvva ~ em 
que foi submetida. 

Est-a convicção, sr. Presidente, é 
que nos traz. à tribuna para uma vez; 
maiS reafirmar no55a lna"oalâvel H 
na Democracia Constitucional e !l. 
inquebrantável det.erminaçâ-u de pàr 
a serviço de sun defesa tõdas as n -~­
sa.s energias como cidadão e r,<IIHQ 
homem público. 

Na oportunidade destas consid.P.t"it• 
ções inspiradas nas ameaças frouLrc.<; 
ou veladas que se fazem à democt;H.'!3., 
qeure_mos manifestar '<1~ lo~o a't"-':a. 
raáical repulsa _a tôda e qualquer 
"fórmula" ou usolução" que lllltJh• 
que em subversão da ordem comti­
tucional- vigente no país. 

Golpes de fôrça, ~olpes brancQs nu 
quaisquer outros golpes, jama~ . re ... _ 
solverão os <>raves probltcrnas poutrcc.E. 
sociais ·e e~onômicos que. aflig.~m o 
no~o povo que _exige; que .::ecl:unar 
que anseia, urgent-ement-e, paz e ttan­
quilidade para resolver as dificuJcta. ... 
des que assoberbam a Nação. 

Defendemos o "Estado di:! DireiOO·"; 
a constituição que o povo bra.:;·It::t!u 
adotou para moldura ae sua vrUJ. 
oolitica. social e econõmíca, pontue 
llela se acham inscritos os din~ito.s 
fundamentais do homemr as llb:!roa­
des essenciais à dignidade do· cidadã·iJ 
e as melhores diretrize~ do eql..\ili'.>no 
social, direitos, liberdades e dtretn~es 
que constituem o. travejamento e a 
essência da próprta Den:ocracm. • 

E' possivel que nossa Carta Polf­
tlca tenha defel.tos que precu;am ser 
corrigidos e falhaS"' que reclamam !"e-­
médio reperemptórto . 

Nem aquêles posslveis defeitcs, p<>-­
rém, nem estas prová vei.s falhat). en­
tretanto, justificam que enl nome d~ 
Democracia e da salvação do re:;-Jtue 
se apelem· para expedientes t:XI;'"::t-­
legais como meio adeqw1d-o para c.Jr .. 
rigi-los. ou repará-lo~. · 

Tal t-erapêutica equivale a. rec-el~ar 
a morte para curar a enfermrdade .a.e 
que padece o doente. 

NãD: sr. Presidente.· não. cremes 
como a maioria da Nação, que fora 
das coordenadas de nossa vida consti-­
tucional, que violand? a Const-ituiçfi.() 
e os .seus mandamenti()s, encontre:u1Js 
o remédio especifico para .cunr os 
nossos males. 

NesõSe particuJoar, nosso radicaEs:llo 
é total; entendemos que fora doo li­
mites e das normas traçadas pela. 
Constituição todos os caminhtJS qtte 
tentemos trilhar serão perigosos ata­
lhos que nos levarão a paragens 111-
certas e conduzirão o Pais a uma E'l'a 
de ret-roc-esso político, social e <.w­
nômico de consequências impre~·l· 
sísei.s. "' 
&~. ~ também. o pensamento da 

maioria 'esmagadora· de nosso IXWO 
reafirmado no seu expressiVO cOm!,Jg, ... 
recimentQ às urnas de· 3 de outubro. 

Dividido embora na sua prefer~n-­
cia quanto aoo candiu::u:os, o \I_U-e é 
próprio, JLormal e inevitável nos re ... 
gimeS como o nosso ubaseado na plu .. 
ralidade dos partidos" politiilos, . na.s 
eleições de outubro, dando provp. me­
q~l-;oca de seu SJ?~dureci~ento poli· 
tico o povo qrasileiro reaflnnou, c-o­
mo 'em tantas outras oportunidaa.~s. 
.;;ua repulsa às soJuções extra-leg:J.i.'J 
para escolha dos que devem go\'e_tnD..r 
o Pais. · 

Vencida essa . primeira etapa da. 
crise t:onflamos como _confm tôda a. 
Nação, que os homens políticos se­
jam quais forem ~ partidos em que 
militem, encontramo nas rese;:v&.s de 
seu patriotismo a única soiuç.\o que 
todo o povo brasl.éiro reclamll ! que 
outra ·não -é senão aquP.1a .:f1li! a Con,s ... 
titui-cão e a democmcia nos apontam, 
a PÓSSE DOS Hh'ITOS. 

Está claro que lsoo não será. , um. 
favor ou uma concessão aos candi­
datos escolhidos pelo eleitorado bra­
si.lelro. 

Será, simplesmente, o respeito a so ... 
beranb. do sufrágio popular que seria 

\' 

. " 
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fraudado, que seria esbulhado si oUtra 
1- qualquer solução !ósse dada ao re­
sultado das ·urnas. 

a. imprensa, na A • .B. I. no dla l8 
de maio· última disse S. Excia. o 
Genera-l Juarez Távora: 

"Sou .contra n ditadura, que é 
pior fonna de govêmo e ono.e só 

pr-ajeto de Lei da Câmara n. 0 151, 
de 1955 - (Qrçam~nto) . 

Sala das Sessões, em 19 de outu­
bro de 1955. - Cesar Vergueiro, Ma&, Senl1or Pt:esidente, não !].penas 

do ponto de 'vista político con.st<tu­
~cmat pugnamos pelo rigoroso res­
peito ao ye~·ediclU das urnas. "l~a 
posição diante de a~sunto de tao 
lllág-na impo:Í'lância se inspira, sobre­
tudo na análi<ie da realidade Brasi­
leira' que está a reclamar na conjun­
.tura, em que nos encontramos, a :;ama 
de tôclas as energias cívicas da Nação, 
·a sintonização de todos os seus ç:e­
-::e;·osos impulsos .creadores de seus 
:t'J.i.iws, o congraçamento de todos ·o.s 
j:l.J Lr1otas para a obra quase cjcJo;lka 
qae se: impõe realizar para resol\•c:c os 
C.Jficie~ probl~mas que afligem o nossc 
IN\'0. 

os incapazes decidem dos de.stinos !J. SR. PRESIDENTE; 
dos povos. Desde o momento de . 
mlnha decisão ·inabalável de 7 De conforruJdade com o voto dú 
de ma lo, cortei· os contactos com ,. Plenarw, vou por em discussão -e v o­
aqueles que pensam adotar uma tação as redações finais para as quajs 
solução extra-legal. Se esta rwr, f<Ji concedida dispensa de publicação. 
vença quem vencer, sargentos, co- (Pausa) • 
rónéi$ (OU generais, estarei cto SE!vi DEBAT-ES, SÃO APROVADAS. 
outro lado. Confio nos meus ca- E VAO A' CAMARA DOS DEPU-
maradas do E:tército, da !l'lrinha TADOS AS REDAÇõES FINAIS 
e da Aeronáutica, a muuvt. 1dos CONSTANTES DOS PAREGERES 
quais considero como irmãos. DE NUMEROS 1.157 A 1.161, DE 
Confio no patriotismo dos meus . 1955. 

Ainda recentemente a Nação cu~n­
t~·mplou. entre surpresa e angustiada 
o tcLrato de sua difícil situação eco­
nômica e fínanceiru a tra ~rés o re.a, 
tório do nobre Deputado Israel ?1-
nheiro apresentado ao plenário d~ 
Câmara dos Deputados. 

Nesse notável documento que alcan­
çou justifícada repercussão em todo o 
.Pai.s, existem trechos como têstes que 
;;:;~dimos licença para lêr à Casa: 

"O orçamento para 1954 foi vo­
tado com o superavit de 990 mi­
lhões; não obstante, a execuçã-O 
orçamentária evidenciou a eX;iS­
tência de vultoso deficit da or­
dem de 7 bilhões''. 

"A posição do Br~il no .. int.er­
câmbío com os principais merca­
dos com que comercia é, eviúCn-

• temente, também deficit:iría", 

•A crise ·do café abalou. pro­
fundamente, o. comércio interna­
cional do país. Em números -
absolutos, exportação dês&: pro­
dÜto caiu de 15 milhões e 562 mil 
sacas para apenas 10 milhões e 
~la mil em 1954. Em rela\.ao a 
1939. a redução do volume expor­
tado foi de 44%". 

''Todo o Brasil se preocua.J. com 
s. 'importação de combus~í·;e! lí­
Quidos que em 1954. atin6'-:J a 7 
bilhões de cruzeiros ou 240 mi­
lhões de dÓlares. mas ·de.Sç1mhece 
que. importamos êste ano qu~nti­
titativo superior de gêner0.3" sli­
men ti cios", · 

"Ou mais precisamente 8.ti9G 
milhões de cruzeiros". 

"Cérca de lO milhões de brasi~ 
leiros atingiram !!as grandes c1 
dades ''standad" de vid.") sa~J.s­
fatório. sendo qU€ o Rio r:: Sào 
Paulo podem competír crnn l'f 
centsos mais adiantados :lo mun­
do. Ao· mesmo tempo 40 milhões 
qu~ habitam os campos e &.'1 )Je­
quenas povoacões, não loyra.ram 
alcançar padrão .de Vida .rni­
mino", 

bcfi~it orçamentário, deficit em 
nas:m bal«nça comer.cial. crise n..:~ Co­
mércio de no.c:so principal produtr de 
exportação. crise na agricultura, 40 
milhões de hqr<:ilf!irns submetidos a 
um p::~.drão de vida inferior ao mínl· 
mo. isto sem fnlar na cris~ Cn tran.o:­
porn, respon.sãvel pela asfixia de 
DOS!"? nrodU('ãO. 11:1 crise df' cnerg'ia 
elétrica quP naralisa o nosso des1>nvol­
,..-~mento ínctu.stria.l e o faz retrocf'der 
a niveis inferiore." aos aue hnviamo~ 
atmgido a custo de tanta tenacid:.'ldf> 
e de tantos sac1·ifkios. 

camaradas e basta. Eles sabe-
rão conduzir-se de maneira a 
não p1·ejudicar a marcha do pnfs 
na estrada democrática''. 

A êsse Pl'Onunciarnento da mai.s alta 
signjfjcnçãà e autoridade, segUlram­
se, recenten:ente, as declarações fci.tdl:l 
ac Globo pelo Sr. Ministro da Guerra, 
General Teixetra Lott, nas quais Su.J. 
Excelência opinava que •·devem ser 
empossados os candidatos Q.ue a Jas­
tiça Eleitoral declarar eleitos" e idên­
tico pronunciamento do Sr. Coman­
dante da 2a Região Militar, do Ge­
neral Faiconiér. 

Nem de outra maneira poderia ser 
por que então teríamos instalada no 
~ra~il, uma éra de .mstaWlidade po­
utlca com t-adas as suas malêficas 
,corlseqüências sõbr~ a. paz social que 
a Nação ardentemer:te anseia e re­
clama, 

Soldado que também o sou, conhe­
cendo de perto as lll2~úul'iveis reser­
vas· de patriotismo e civismo das Fôr­
ças Armadas Brasiieiras, tradicional:. 
~ent~ pescas a serV'ÇO do povo e 
J~.tmus voltad~s contra o povo, é com 
smcera emoçao que desde já sauda­
mos na posse do Sr. Juscelino Kubi­
tschek a vitória. da legalidade e da 
democracia ·brasueíra. 

Estamos certos de que o candidatos 
que o povo elegeu para o Govêrno da 
República: pela esclarecida visão que 
t~!ll do~ l19SSOS probleinas, pela sere­
~~~ade e e<}uilíbrio de formação po­
lltlca posta à prova durante a cam­
panha eleitoral e mais uma vez de­
n;~nstrada na recente proclamação 
dmg1da ao poyo brasileiro, est"amos 
cer~os Sr. Presidmte que o Sr. Jus­
celmo Kubitschek corresponderâ a 
eonfiançr nào sOmente dos que su­
fragaram o .seu nome nas urnas mas 
ta~bém dos milhões de brasiÍeiros, 
elertores ou não eleitores que espe:. 
ram: r.ec~amam e. exigem do futuro 
Governo a solução de seu problemas 
pat'a poder trabalhar pela grandeza 
c pelo progresso d~ Brasil. 

E!ra o Cjue tipha a dizer .• Sr. Presi­
dente, (Muito oem_; muito~ bem). 

O SR. ·PRESIDENTE: 

P.er~1~to-!lle decia_rar ao senado que 
a· toLrat:cla que acabo de, conceder 
R? n~br_e Senador Mama Brasil, não 
constHUJJ~á p.recedent.e. O Regimen­
to Int€'rJ:>.o determina ~ conceda a 
p~lavr.:.a, na orqem do Dia, para ex­
pllcaçao pe_:;soaJ, ·no s-entido rigoroso 
d~ expn:s.:ao, e não para· qualquer 
:ilSCUl'EO. 

Haverâ, Sr. Presidente. quem corl-· 
trstr que essa penosa e dura realida­
de e~tá ~.a rer!àmar. a e:nf!'it, a pacj­
fJCaçao de t:1dos os br~sileirO$ para 
qut J;ejam enfrerÚados e resolvidos 
er;.c;e~ graves e delietldQS proolcrnaf 
m.c.ionais que atingem a tôcas 4."' 
Cttll'iS(' de nosso novo? 

No ·caso, o orador, emp.ossado hâ 
poucos. dias, natur.almente desconhece 
o R('gJmento: Dal a. tolerância' para 
ocupar. a tr!bUna nesta. oportunida-
de. (Pausa) . . 1 

O SR. PRESIDENTE: 

Sôbfe a mesa um reouerímento do 
no·b:-e Senador Oesar Vergueiro. 
(Pausa). · 

Ne~ta hora de tantas dificulades f 
sofrimentos para O nosso povo. quem' 
ousarâ preconü:ar a luta !raticida da 
1~mília brasileira como solução para 
ês~es e. outros ;problem~u; que com 
jl.Fta razão iíosE=.o povo quer ver ur­
,g!:n'emente resoh'idos? 

No limiar d~ ~ua- camp:tnh:I .eleito­
ral, ~m entrevista coletiva concedida 

E' lido e aprovado o seguinte 

Requêrimento ri.' 434, de·1955 
. (: 

Requeiro dispensa dE pUblicação 
pí11'3 .a. imediata. discussão e vota­
:-:ão das· .redações finn~s dos subane­
.xos 3.01, 3.02, 4.0B, 4.09 e 4.15 ao 

0. SR.. PRESIDENTE: 

Para acompanhar na Câinara dos 
Deputados o estudo das emendas do 
Senado ao Projeto de Orçamento 
cujas redações finais acabam de ser 
apr-ovadas, designo os srs. senado­
res Domingos Ve1Iasco (subanexos 
3. !H - Tribunal de Contas e 3.02 -
conselho Nacional de Economia, 4.QS 
- conselho Nacional do Petróleo e 
4.09 - Conselho de Segurança Na.­
cional e Parsifal Barroso (subanexos 
4.15 - Ministério da Guerra). 
(Pausa), • Vai ser lido um req~erim:ento subs-
crito por vários .sr.s. Senadores. 

E' lido o seguinte 

Requerimento n. 435, de 1955 
1. o) - considerando o.<:; comprova­

dos lJ.endícios que trazem as ·valori­
zações da "Ama-zônia" e do "São 
Francisco", ·àS populações ·pelas mes­
mas atingidas; 

2. o) - Considerando que já se co­
gita d-e novas Valorizações como a da 
bacia do Rio Paraná e a do Plano 
Ec<mômico da bacia do Rio Paraíba 
do sul (emenda à constituição n. 0 2, 
de 1S5t) ; 

3. 0 J - Considerando que e:stas· me-
didas devem ser estudadas desde que, 
sem prejuízo para ninguém, possam 
extender às populações hras~leiras até 
hoje não contempladas, os mesmos be­
nefícios· das Valorizações apl'ovadas e 
ora sendo estudadas; . 

Requer-emos, os abaixo ass~nados, nos 
têrmos do artigo . 121; .alínea d, se 
digne v. E.'i::.a,.ouvido o PlenáTio, seja 
constituída uma comissão Es~ecial de 
Estudos dos problemas dos Vàles dos 
Ríos Tocantins e Parnaiba, de 7 

membros, v-isando a sua Valorização, 
e propôr ao Senado as lnedid'as cuja 
adoção julgar conveniente .. 

Sala das Sessõ-es, 17 de outubro 
de~t955 . .__ (aa) Menàonca Clark. -
Caiado de Castro. - Aijredo 'Duai­
libe. - Ma{jalhães Barata. - Ono­
fre Gomes. -Rui Carneiro. _:__ Othon 
Müder. - Bernardes Filho. - Re­
my Archer. _:. Lima Guimarãf!s. ·­
Argemiro Fb;;ueiredo. - Matias• Olim­
piD. - Coimbra Bueno. -· Novaes 
Filho. - TarcisW Miranda. - Cunha 
Melo. - .1\fourâo Vidra. - E;:.e­
chias da 'Rocha. - M011ra Andrade. 

Lourival Fontes. - Vivaldo Lima. 
- Moisés Lupion. 

O SR. PRESIDENTE: 

- O requerimento que -acaba de ser 
lido será discutido e votado 'depois da 
ordem do dia. 

Sôbre a mesa outro requerimento, 
ao senador Maynard aomes, que v.at 
ser lido. -

E' lído o seguinte 

Requerimento n. 436, de 1955 
Nos têrmos .do art. 123, ·letra a, da 

Regimento Interno, requeiro dispensa 
de interstício para o. Projeto de Lei da 
Câmara n.u 169; de 1955, a fim de que 
figure na O:dem do Dia da sessão se­
guinte. 

Sala das SesSões, em 19 de ·outubro 
de 1955. - Maynard Gomes. 

' 

.Q SR. PRESIDENTE> 

- O requerimento, que acaba de sr!.r 
lido, será discutido e vOtado no final 
da Ordem do Dia. 

Sõbre a mesa outro requerimento, 
do sentdor Maynard Gomes, que \'ai. 
ser lido. · · 

E' lídO o seguinte: 

REQUERIMENTO 
I 

Q SR. PRESIDENTE: 

- O Regimento Interno declara no \. 
art. 91, ~ 3.0

: 

"Requerida dispensa de inters-. 
tício, para inclusão em ordem do 
dia de matéria cujos pareceres já 
foram lidos, não ttndo sido, en­
tretanto, ainda publicadas, o Pre .. 
sidente. ao submeter a votos o pe­
dido, indicará o prazo que consi­
dera necessário pata a organiza .. 
çáo da votação, se não julgar pos­
sivel realizá-la na sessão seguinte. 

A inclusão em ord>em d-o dia . .só se 
fará ao fim désse prazo"~ 

Nessas condições, marco o prazo de 
48 horas para entra1· o p1·ojeto em or­
dem do dia . 

Em votação o requerimento. 
Os Senhores Senadores· que o apro­

-vam, q~iram permanecer sentados. 
(Pausa) 

Está aprovado. 
EsgotBda· a prorrognção da hora dQ 

expediente, passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Di-Scussão '"t{.ttica do Proje(o· de 
Decreto Legislativo n.0 7, de 1S54, 
originário da Câmara ·dos Depu­
tados, que aprova a decisão do Tri­
bunal de Contas den.egátória de. 
registro ao contrato· ciélebrado en­
tre a Superintendência. ·das Em­
prêsas Incorporadas a.o. Patrimó­
nio da União e a Sopied. ' l1Jd*­
trías Brasileiras de Papel. Limitada 
(~ncluíq.o em O'rdtr.I do .Dia em 
termos do art_: 91, ·letra a:. do Re­
gimento Interno, em virtude do 
Requerimento n.0 353,' dç ·1955,. do 
Sr. Senador Cunha ~Melo, aprm:a­
do na sessão . de ' 11 de ag_õsto de 
1955), tendo. paitceres tnvoráveis 
dns Comissões de .Constituiçáo e 
JuStiça e 4e Finanças,' 

O SR. PRESIDENTE: 
- A discussão do Projeto iniciou-se 

na sessão anterior .e não pôde proSse­
guir por falta de numero. A.sshn, 
anuncio novamente a sua discussão. 

Sôbre a mesa emenda que va.i ser 
lida ptlo Sr. Primeiro Secretário. 

O Sr. · Secrétária . procede á- JeH-ura 
da sc:::uinte · 

EME~DA N.0 1. 

~ Substitutivo- ao P1;ojeto de Decreto 
Le.gi.slattvO núm2ro 7, de 1954 • 

Sub~titua-se pelo segulpte: 
Artig-a únko - Ressalv-ado à União 

o direito de recorr.er ao Poder Judi­
ciário par2t postular o que fôr de lei, 
fica revogada a decisão do Tribunal 
de Contas, que negou registro ao con­
trato celebrado em 27 de janeiro Ce 
1951, entre a SUper;Tlteridência rias 
Emprêsas Incorporadas ao Patrimô­
nio da União e a Sociedade Inàust­
t.rials Brasileiras de Papel .Linütada .. 

Justijicaçãv 

Trata-se de transação feita com 
obediência de tõdas as formalidades 
legais e precedida de concurrência pú­
blica. 

Não ê um contraU.1 :.ujeito à· f.ar­
mãlidade prevista no ~ -Lo do artigo 
77 da .Constituição, pols não tem açi<o 
continuada, nem versa em torno da 
receita e de despesa da União. 
1e~ais e precedida de concorrência pú­
blica no Registl'o Ge!'al de Imóveü: 
passaram os bens à p!ena proprü:da­
de da adquirente. que neles vem 1a­
zend0 grandes investimentos, exercen­
Ou ·o~ dominio e posse mansa e. paciíi-' 
camente. 

~ \I 



( '· l' 

V ~ ~en.(!Q ~i~q a. oper_a.ção re_al_izada 
com fundamento em 1t~1s especlaJ.S vi,.. 
genioe está elá fora da ···tramitação 
nçrmaJ prevVita na Contabilidade pú~ 
Qlica", como acentuou em .seu voto 
::vencedor o eminente Ministro Rubem 
~osa, no caso em aprêço. ~ 

Dêsse modo, estando consumada· a 
operação, o não registro da mesma no 
Tribunal de contas não produzh·ã 
aquéle efeito de Suspende1' a sua exe­
cuçáo, porque em plena execução está 
ela. - · 

Sala das sessões, em 19 de. outu­
bro de 1955. - Alô Guimarães. -­
Re1_1tY ArcJ1er. ~ Ruy ·Carneiro. -
l'.!agarJtães BMat~. - Aru Vianna. -
Paulo Fernandes; ._- Onofre Gomes. 
- Oswaldo Moura. Brasil. - Apolônio 
Sales. · 

J) SR. PRESIDENTE_;. 
Á emenda está'! devidamente apoia­

da. Serâ, discutida ju-ntamente com o 
Projeto. . ': . 

Tem a palavl'a o nobre Senador 
Çunha Melo, iMcbto em primeil"o lu-
gar. 1 • 

O SR. CUNHA MELLO PRO· 
NUNCIA DISCURSO QUE; EN· 
TREGUE A REVISÃO DO ORA· 
DOR, SERA 'PUBLICADO POS· 
TERJORMENTE. 
. ' . 

O SR. PRESID,ENTE: 
Tem ·a palavfa o nobre Senador 

Moysés Lu.f)ion, Segundo orador in.$~ 
críto. ·: : -

,O SR. MOYStS LUPION: 
(Lé o. Seguínte dtsêw·so) -'- Senhor 

Pre~idente. Sephgl·es Senadorçs. 
Ao v9~a1· à -tri?i:ina para tratal" r::o, ... 

vamente do ProJeto do De·:::reto Le-: 
gisla~ivo .P.úmero 7, de 1954, que· _ver,' 
sa sobre· a decisão do Tribunal cte 
Conta:s, denegató1·iá de,regjstro da e5, 
critura p!\bliça..: . da· venda, de bens, 
.e-fetuada pela . .SuperlntendênS)a aas 

· Emprésas Incelrporadas ao Patrirnônio· 
da · Uniáo e a · SoCiedide · fnctúst:r;as· 
Brà.sileiras de Pa'Qel Üm.itacta, qu~ro 
de.sde logo deixar bem claro: se de um 

_lado_ pugno, pe}a lisura da operaçãó 
reahzada. po1· meus amigos do Para, 
ná, por outro lado; procuro não con, 
con~r t;om o meu Silêncio para acar~ 
retar gravissin:ws encargos aos cofres 
públicos com_ a. reSponsábilidade .que 
advirão, se intentar turbar um .fttiJ 
juridic{) perfeíto, aêabado- e ·consuma~ 
do. -

O Sr.' Cunha M~llo - Permlte V. 
Exa ., um aparte? 1 

O SR. MOYSÉS 1 LUPION - Com 
prazer · : 

_f? s;, Cunha-Me~lo - A i·esr)~nsa­
lthdade náo existe, porque a lei é 
~Ja;ris.~ima. ,Nos contratps a que o 
~Jbunal de cont_a~ 1 as nega regístro, 
oao há responsab1lldade da União. 

O SR. MOYSf:S LUPION --:- E' te~ 
:rue o Poder Judiciário, oportunamen-
te, irá decidir. • 

·. O Sv. Cunha Mello - 0 poder Ju­
jl~iário aplica a lei:. 
. O SR .. MOYSl!:S LUPION - E' tese 
je V.-· Exa. , 

O Sr. Cunlta Mello - Minha t2se, 
:1S.o. Ap-enas contestação à velha tese 
ie Amaro Cavalcanti, que aprendi no 
Jl'imeiro ano de Dj,reito, 

O SR. MOYSÉS LUPION - Há 
)receitas basilares no Código Civil in­
:egrado o registro, a escritUra já pro­
iuziu os efeitos legais. 

O Sr. Cunha Mello - E' o que V. 
K ... -a., pensa. A conStituição diz que 
aão pi·oduziu. 

O. SR, MOYS:!tS LUPION - (Lcn­
lo) - O ilustre e nObre Senador .'\r­
~em.iro de Fhmeiredo, det:envo1v~ndo 
>seu voto na última .sessão do Senado. 
Invocou o * 1.o, do artigo 77, da conl>­
tituição, para enquadrar a tramação 
Jô-br-e a qunl se discute. Diz o texto 
·oon~tituclona1: ' 

••os contratos que. por quarquer 
modo. interess.ar€m à receita vu à 
despeea .só ,<;e n~putarão perf-eitos 
derwis de registrados pelo Tribu­
nal de Contas. PL re~urso do n:-

gi.c;tro susPenderá+ e. execução do 
contrato até que, .. .se pronuncie o 
Congresso Nacional". 

O Sr. Kerginaldo Cavalcanti -
Permita o nobre orador um aparte. 
Tenho a impressão de que V. Exa. 
vai dm· conceito unitári~ aQ Qr~R-
mento1 . 

O SR. MOISÉS LUPION - Res· 
ponde1iei ao aparte de V. Exa. no 
decorr~r de meu discurso. 

O Sr. Kerginaldo Cavalcanti -
Minha[ interpretação é con~titucional. 

O SR. MOIS!ê:S LUPION - (Len-
do): -

E' neste· dispositivo, sr. Presiden­
te, que repousa toda a arg·umen.tação 
desenvQlvida p.elos oponentes. 

Primeiramente atentemos para a 
nat]lreia da operação consumada: 
ComprO: e venda de bens. cuja tradi~llo 
se proCe."'ss automàticamente com a 
posse e .do_minio no ato da assmatu­
ra da escritura e se consuma com a 
tr'i\nscr}çã.o no Regts:tt·o Geral cte 
"Imóvel$ do i11strumento pú}:)lico tras­
ladati\·Q .. Não se trata de um con.:. 
trato qUe interesse à receita ou des~ 
pesa, porque tal operação não e prt:!­
vista úo orçamento da República. 
Não há uma só rubrica em todo o 
orçamellto consignando verbas, quer 
para a i despesa, quer para a receita, 
advindas da comprà e venda de imó­
veis. oS contratos. pois, a que se ri!~ 
fere o texto constitucional são aque­
les que itêm origem nas previsõ~s or~ 
çamentárias. contratos }IM-a 'Ct;).n!.­
troção de obras públicas, cuJo come­
ço de ~xecução fica dependente do 
registro , no Tribunal de Contas parA. 
yerificflç'ão prévia das verbas e coll­
siimações orçamentárias, a fhn de 
que .os r.e.~pectiyos. pagamentos posSam 
se- efet~vados pela repartição contra-~ 
ladom das mesmas obras. Recusado 
êsse· registro pelo Tribunal de Con~ 
tis, sóbe', em grau de recurso, para o 
Congres*' Nacional, que cassará ou 
não a deci.~:?.o do Tribunal de Contas, 
ficando :a execução do contrato em 
suspenso'. E! r, exercício. pelo con~ 
gresso Nacionn I, da função legislathn 
e· jmisdicionat 'á e supre1 p lnstàncht 
de revisões das -decisões da Cõrte de 

·contas, cinno· bem acentuou o emi~ 
nente :;s~nador Attílio Vivacqua, no 
.seu brilhànte voto na se,,são -passad~ 
. O Sr ·l·-Kerginaldo CaValcanti :.­
Pelo que 1 V. Exa. está. dizendo, tenho 
a impressão de que terminará .susten# 
tando a j"il1COmpel!éncla do SenadO 
pal'a se pronunciar sôbre o caso. 

O - SR ·I MOISES LUPION' - N"O 
decorrer de meu dis.cursa, dal'ei cabM 
·reguosta ~o aparte de V. Exa .. 

O· Sr.; Kerainaldo Cavalcanti 
ESta're! ~rento~, · 

O Sr. cunha Melo - Permite V. 
Exa. un1l aparte1 

O SR. , MOIStS LUPI<;lN - PoiS 
-n!iO. 

o Sr. cunha Melo _.,o atentado 
contra os 'cofres públicos foi tão gran­
de que, qUando o Tribunal de contas 
tch!ou collbec.imento do contrato e o 
assunto f9i trazido ao conhecimen_to 
do Congresso Nacional, já os compra­
dores" e.sta'vam de posse do compra­
do . .., -. 1 

O SR. ~qiSltS LUPlON :?elos 
meios lega.!s. . _ 

O Sr. Cunha Meio - Como pelos 
mews legais: .se a União precisou pe­
dir l.ntegra'.r;ão õe posse~ 

O SR. MOIS>'S LUPION - Os 
tribunais decidirá.o. 

o Sr. ~unha Meto - Ta-nto não 
estavam dentro da lei. que a União 
prectsou iniclar, em Curitiba; ação cte 
reintegrsçãb de posse,. e o julgamento 
terri sido Protelado por meio de dl­
versos expedientes. 

o sn. Molst:s LUPION - Apenms 
oorQUe muqou a direção" das Emprêsas 
tncor-ç0rad1s ?.o Patrlmôn)l) üa Un\ãu. 

(Lendo) -Corte de Contns e::;trita~ 
mente é- o\ Trlbmml de Contas '51a 
União,~ ese3;p?..ndo de sua atrlbuiçao, 
assim como do . Congresso, Nactonal, 
aquela . in~ransferivel . prerrogat~va 
r:onstitucionat do PC'der Judiciário de 
.Julgar as questOe~ Atin(!ntes ao dO· 
minío P- direitos subjetivos da pro-

""!'.\ 

priedade, regulados pelo Código Civil. 
O Sr. cunha Melo - V. t:xa está 

muito desatualizado nos conceitos cte 
Direito que vem emitindo. Era a.<>slm 
a'té a Constituição de 1891, mas, na 
de 1934, !oi dado ·ao Tribunal de 
Co1.1tas -pOO.er judicante, embora não 
faça parte do Poder Judiciário; pos­
tetionne.ute, a CQnstituição de 1946 
também conferiu a faculdade de jul­
gar da legalidade dos contratos. .O 
Direita moderno mundial aplica o 
mesmo preceito. o Tribunal de Con­
tas tem função judicante, mas os po­
deres não estão ligados. V. Exa. re­
vela que esH,ueceu o que deYeria ter 
aprendido no Direito moderno. 

't)iJllíliró íJe 195S 2493" 

v. EX.a a. coloca. Nêste caso. dever4 
à União propôr Ação de Nulidade~ 
alegando fraude. 

O Sr. Alô Guimarães - Est~mos 
de acOrdo cmn V. Ex, a 

O .SR. M0YS1tS LUPION 
A União ingressou em Juízo com ação 
de nulidade da escritura e aguarda. 
o resultado do juigan1ento. 

O Sr. Othon Mdder- V, Ex.a está 
enganado. A ação em Juizo é de re­
integTação de p~r-e. 

O SR. MOYSÉS LUPION 
Por ccc1incidência fig-ura entre os 
jUízes o eminente Ministro Djalma 
da cunha Mello ... 

O 'Sr. Cunlw Mello Natural-
mente meu irmão segue o rotEiro da 
dignidade. que é o cta defe.'la do Pa­
trimônio Nacional. 

O S:R. MOISÉS LUPION - V. Ex a. 
deveria sa~r, com as luzes da sabe­
doria moderna, que a. constituição 
não revog~ o Código CiviL 

O Sr. C1mha Melo -Não? Quando O SR. MOYSÉS LUPION 
trata da competência do Tribunal de Como eu também defendo meus ir­
Contas. vê~se que esta resulta de pre- Ú1ãcs nêste, plenário e em quatquet 
ceito constitucionaL o Código Civil outra oportunidade que se me depare. 
nada tem com isso. O Sr. Cunha Mello V. Ex.8 

O Sr. Keryinaldo Cavalcanti - nêste· caso, não defende apenHs s.e1_1S 
Hâ. dois aspectos jurídicos muito irmãos; d·efende também a si pró­
curiosos,_ nêste debate: o que defen<ie Prio por que, inicialment~. V. Ex.a 
o nobre senador MOysés Lupion, e o era sócio cotista d\\ Socfeüade Indús­
&ventado pelo ilustre Senador Cunha trias Bra.síleiraS' de Papel Ltda. 
Melo. • O SR, MOYSÉS LUPION 

O SR. M.OIS~S LUPION - Essas Já- p1·ovei a V. Ex.;~., por meio de do­
teses diferentes serão decididas, a cumento hábil, que ora lhe pasw às 
seu t~mpo, pelo Poder Judiciário, mães, que não era sócio da hrma. 

O Tribm1a1 de contas não l"esolve O Sr · Cunha Mello - Fiz tal afir• 
os c~os de domínio, principalmente mativa baE"eado enl document<>s ofi­
o.é-po\s da transcrição da escritura ciais enviados ao· Senado, que decla­
no re~istro de imóveis da comarca ram, na página 1~. serem .sóciOS os 
competente. Srs. Flano, Sicrano, etc. Assim, pos-

O sr. cnn11a Melo ...,.. ESEa trans- so mesmo afirmar que V. Ex.IL é 
crição foi uma burla à ayão do Tri- gra~1demente interessado nêste assun­
bunal de Contas. pois realiz'3da an- to. talvez mesmo o maío:r: interessado 
tes de registrado o contrato, antes, néle . ..V. Ex.a deseja ver o dÍJcumen­
portanto, de· constituir ato .iurídico to? · 
perfeito e acabado, eomo dispõe ~ O SR. MOYSÉS LUPION -
constituição. · V. Ex.IL e!tá no Senado, justamente 

o· SR. MOISES LUPION - F~ço ~~h~r p~~~~~~i~l~t<>~,sclarecimentos que 
uma pe1;"iunta a v. Exa. o Sr. cunha Mellr -·o dOcumen-

0 Sr. Cu [l-ha Melo - E ·eu respon~ to é do Juiz da Primeira Vara cia Fa-
degi.sR.' MOISJ!:S LUPION -.Que- z~nda_ de Cu!"i_tiba, firmando suspei-

. ç:::o para !\:nc1onar no proce~~o, por 
comp1'9.dor pag<u-ia de contado. a se:- v. Ex.~~. o maior illteressado nêle. 
boca do cofre,- no ato da e..<:critura. Nao erro, porque ·me baseio em do­
cêrca de doze milhões_ de cnrz.eh·os. cum-2r:tc3 cficials e até de' acôrdo com 
para, depo;s, ag-uardar resolução oue 0 dispositivo. · 
lhe pcderia, iRClusiye arlular a trân- o SR. MOYSES LUP!ON 
sação, se o Tribunal de Contas ne- Como fui atacado na minlla honra • 
ga;:;se o. registro? naturalmente tinha que me tornar 

D Sr. Cunha Melo- Em primeiro intere~ado no proce.S."'o. D<>cJar-o, 
lugar, é usual, em contratos dessa .-contud~. a v. Ex. a. que não fa.-,o par-
naturer,a, estipular-se que o paga- te d f J 
menta será feito depois do registro _a Jrma · O. _!_Jiz. c.,~.;e é meu amigo 

b I - Jurou .suspe!c;ao. por te-r receb1Jo 
do n·i una de Contas. quando (\_:; ~omo eu. bolet:ns <lnônimos e cana~ 
co-mpradores serão imlt1dos na pos- msultosas. 
se ct'os ben::~.: Segundb, quando nãc _o Sr. cunha Mello_ Recebi. tam. 
P.!'ltipuhtdo. é claro que a Fazenda Na- b b 1 t' 
cional. teria a idoneidade nece.~sàr!a ~m .. 0 e ms anônimOs, cartas e de­
Para ·g:nantlr a. rt:stituição da imuo~·- nunclaS coptra V· Ex. a Nas duns ~-ê-

zes em que s-e di~cutlu o a<:sunt() 
tância paga adiantadamente. Ma~ quer aqui. qu-e 1• no Ti'lbunal d; co~~ 
não há pagamento adiantado. tas. Jamais m~ utiliz~i dêles. Rccf'bi 

O SI?.. MOIS!!:S r.UPION - O .su- um abaixo-assinado, um. a:;:>êlo. c;t 
P·erintendente das Emprêsas Incor- d~;;Nmns_ de pesEoas dn Paravá .- déJe 
r-oradas da União tinha comuetêncüt nao d~t conheci~nent? a qut?m qUH 
para f'J.Zer a tr~nsaçáo, pelos. Decrc- q~e S€.J3, porque cotltJnha têrm0 .s Qui! 
t.os-Leis _ns, 9.549. de 6 de agôsto dr na~ e.s-tavarn à altuta da minha cdu .. 
1946, e pelfl Lei n." 253. votàda' por caçao e cu1tura. 
esta ·alta Câmara e promulgada a 
l8 de fevereiro de 1948. . 

O &·. C1mT!a Melo __ Umo. coisa 
é competência para v_ender, e outra 
é realiza1l !'t venda de acôrdo com n~ 
ronnalidades legais. Um dês,~et:: de­
eretos citados' por V_ Exn., talvez o 
ptimeiro. contém a exigência da con­
corrência pública que. como todos sa~ 
bem, é formalidade moralizadora nas 
transações com o 50vêrno. fMmaH­
dade sttbstancial, exigida pelo Código 
de Contabilidade. 

O SR. MOISÉS LUPION - V. 
Exa., no seu discurso, de anteontem 
- se não me falha a memória - de­
clarou que o superintendente se utili­
zou de autoriZação legal. 

O Sr. Kerginaldo Cavalcanti 
O que depr-eendo de tudo, isso é o se­
guinte: a questão cã.pital. para o Se­
nado, é justa-mente a da competência. 
Ternos de resolver primordialmente se 
somos ou ilão it1competentes __ Se so­
mos, está certo. Se não somos. fli a 
questão :>e situará no ângulo em que 

'O SR. MOYSJõS LUPION 
Agrdeç-o a justiça que v. Ex"- faz ao 
meu nome, que hei de honrar .sem~-
pl·e, se Deus qulzer. · 
. 9 ;Jr. cuuha Mello - Nüo estou 
lllJuna:1do V. Ex.a, nem desmel:em'n­
do o conceito ":\.Ue goza, mas, apt•nas 
no exercíc~o do m"u mundato defen ~ 
do o patrim(inio pUblico, ' 

1 O Sr. Otllon ilidder- O documPJJ­
to lido_ pelo n.:>bre Senador cunha 
~~llo e de a1tD valor. po!.s p!·ocede d~ 
)U1~, .·que.._ se julga .su."'peito por ser 
am1go do Sr. Moy.ses LUpicn, decla­
rando que S. Ex.a estã llgadQ a essas 
tram:{tções e faz parte d.'l firma. 

O SR. MOYSBS I..UPJON -
E' públlco e notórin que sou intercs~ 
sado_, mas d~i a dizer que faço parte 
d;l firma, va1 um vác~uo muito grande. 

O docum-ento da firma está em mi­
nhas mãos e pode se-r examimtdo pelo 
senado. 

E' p-úblicn e notórlo que os boletins 
e a Imprensa ·me e.stão injuriando 
desde que desci a escadarja do Palá~ 

-~~- j 

... 
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O Sr. cunha Mello- Quanao ;,.fir- à rec-eita da União. 

elo de São Franci~co; cujo ~anda to· J vLda pelo 'trib~al de COn~as, pm:. 
Cllllpri cem ho.nra .e dignídade... I tanto, .le um contrato que mtere.ssa 

tno que V. Ex.e~ ta:zta parte da ·firma, O Sr. Kergittaldo Cavalcanti. -
esta v a me rep::>rtancto à época em QUC" Al é (jUe está. a conte.stação do Sr. 
o assunto foi levado ao Tribunal de iVIoi:;és Lupion. . 
Codas, qu~ndo ait1da existia a· In- O S_r. Argemiro de Figueired_o 
d.ú:tria Brasileira de Pápel Ltda, Nmguem pede negar a .comvetencia 

o SR. MOYSf:S LUPION do .Senado p:ua ton1ar conhecimmlto 
V. EX.." está equiVIJcado ou ilqdido · ctcs _ atc5s cto Tribunal,.. de Contas ne­
pelas informáções. Vou exibir r.o no- gando_ reg~stro .a-o contra~o ~ Que V. 
bre colega c~ dccumento.:, desde a .tx.a. u retere. A competencia do Se­
prin~Pira 0 :-g::oizar:.f'o. E' o a.dminiS- t~ado é legitima e constimc;onal. 
tradcr à int-eressaGo em negar. a lle~ E3te o ponto que devemos colocar 
gaUàPde. · acnna de outro _qualquer, como ~isse 

O Sr. cunha Mello - Não estou o SeHRdor Kerg1111aldo Cavalcanti: e 
sendo leviat:o, nem fa:zendo afiuna- ma~ériã. ~e nossa competência, como 
çâo baseada em dccumentos faLs-os. esta prevrs[o no Art. 77, ~·Lo cta 

o SR. ~IOYEl!:S LUPION con.tlituição? Todo e qualquer con-
Rt'pito: v. Ex.a e::tã.e:qui\'ocado pelas trato a.que o Trfbuual_ dt: C'?n.tas 1"!-e­
infonna-;ões que chegaram ao seu: co- gaT regtStro,. a competenna e lmectm­
nheclmento. · tamente atnlJmda ao .S;:nac:!o. No 

o Sr. cu:Jita Mello - bocum~ntos caE:~ presente,_ a .con1pet€1n:.::a do S€-
• · 1ciais. nado e constüucwnal. Tetemos que 

J)Pct. ..) Sr. Kerginaltlo Cat;alcanti. - ~~mprit êss~ ~e~;er, julgando da :~g~­
c~...;:~m, fiz ao nobre Senador CUnha Ld~c..f. ou ue.,aL.dade do ato ~o Tn-
1\lello, e~ta :p2rgunta: tem o Ser:ado tut a · 
cotnpetência ,ern face do di.spo<>itivo O SR. MOYS~S LUPION, 
COi'Stitucional, para julgar o ca<;o? O Tribunal de Comas negou r-egistro 

Esta a que~tão bal':ilar que devemo.s apenas. porque faltava uma formali­
pôr; juridicamente, em tela. Se fôr. dad-e. "'o Senado deve deêidir se o po­
l"espc.ndrrerros decisivam~nte; e se derã. ou não julgar um atQ juridico 
as..~im n?.o fôr, então nos limitaremos perfeito. 
a encEu·ar a qllestão por· outro lado, O ~r. Argemiro ele Figueiredo -
que ~erá o da fraude a que aludiu o Estcu a.~na!lzando apenas a compe-
nobre So~;:tnador çunli~ Mello. ténc1a do Senaao; essa a minha preo-

O SR. MOYSJiS LUPION c~paç~9; não estou entrando no me-
A ded3f.O· do Senado não altera ·de- nto. · 
cisão judiciária. 0 Sr. Cunha Melo - Quero pan-

O Sr. Kerglnaldo Cavalc~nti dera,r que a decí.são do Senado, Ines-
A prlrneir-a v:..Sta, a pergunta que "fiz mo qu.e favorável aos compradores, 

não e.starã dé acói·do com o arL 14. 
po:ie par"ecer até inconveniente, 1~1as j 4.o cL1 constituição da Repti.bHca, 
é fundamental no ca.so. ,::J c::.pítulo dorsal de tôda'" as Cans-

O SR. MOYS);:S LDPION .., 
V. Ex.a não di;:;corda de mim, ~ sin1 ritl.üçoes. Estão de posse de todos o.s 
do Código de Ccntabilidade. direEcs e garantias; não estão pri-

0 Sr. Othcn Mi1der No C3.SO. ntdcs .de, no judiciário, defender o 
ditcordo. A tn:.osação é nula. N.§.O d!re:t.o que supõem ter. A decisã·J do 
h i venda vá:lida. enquanto nf-.o fôr Sen.adp jamais privará V. Exa.s.' de 
registrada pelo Tribunal de contas, r c c onerem ao Judiciário c à própria 

O Sr. Kcrginaldo Cavalcanti u·mao. 
V. Ex?· ~;abe que os atos jurídicas ::âo O $R. MOISES LUPION - E 
buios ou anuláveis. se ."-áo anulávei.s, g~dctJl'mOli do .sub.stitutiYO apresen~ 
• ntra-se com a ar:ão competente; e 
~~ nulos· entra-se com 'a ação da O S"r · Cunha Melo - Os.,....têrmos do 
::uesma forma. sutstnutivo chovem no molhado. 

, O SR. ivlOISE.S LUPION - Sr. 
O SR · MOYSI!:S LUPION Pnsidente, .vou continuar e respon~ 

O nobre SE111ador Kerginaldo Cavai- del' ao nohl"e semtdor Cunha Melo 
canti, tratadista de Direito, reCDnhe- no decorrer dO meu discurso. 
-ce que sempre é .necessátia a a.ção. o Sr. Cunha Melo -.Eu vinha tra-

0 Sr. lferginaldo Cavalcanti l · c;. -
Perfeitamente. Julgo, por isz<J, ·que 0 · z~r lOJe ao ..;~enado um di-scurso .jurí-

dico e um pouco de~ cultum jul'ídica 
Senado tem Ce decidir a questão da sobre h1stóna do Tribunal e a com­
çompet.ência, porque se êle,.._ entender petência do 'tribunal de' cOntas.,. 
que a matéria: nãQ é de· sua alçada, 
ela ~e transferirá, · automàticarnente, O ~R. MOISES LUPION - v. 
ao estudo do Judicíário. • Ex.a tem ezsa coml_)etência reconhe-

0 Sr. Alô Guimarães - i!:ste é o cida l)Ol' todos nó.s, ' 
ncs~o pensamonto, que o Senado in- O Sr. Cunha Melo - ..•. no direito 
fe-lizmente não acolheu.~ J.dministrativo moderno v. Exas. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo - ,,partearam-rue por tal modo que aca­
Nem poderia acolher. No meu ~nten- bei -não 0 fazendo. Não q~ro entre­
der. estamo-nos desviand-o a substân- tanto,. incorrer na mesma falta com 

V. Ex.a, poiS no meu discurso não 
cia Qa que.'Stão .e nos aprofundando disse tudo 0 . que pretendia. 
em d.etalhe.s. · · . O SR .. MOISES LUPION - Peço 

O Sr · Kerginaido Cavalca.nti , llcença M nobre colega para contt.-
Estou perfeitamente de acôrdo com 
.V. Ex. a · nuar. (Lendo) : Confirmando o con-

0 sr. Argemíro de "Figueiredo-_ gresso Nacional a negativa de regiS­
"l'ío ca.so .concerto, ·oão. temoo uma tro cta . escritura púl:iUca transcrita 
cessão pública, de Direito Civil para no RegiStro Geral de Imóveis, ne­
txarninar. Se é ato retificável ou não, gativQ decidida pelo Tribuna!"cte·cori-

..,. ~·ar..s considerãções não vêm ao -caso. ta.s,_ para QJ.lC. a:pere efeito, ainda 
~ que há. na hipótese é .sabe.t- se o tera de haver o pronunciamento do 
~enado tern competência para tomar Poder _Judiciâ~·io, que, por ·sentença, 
conhecimento do confrato e se o anulara ou nao .l operação de .ven-:­
reputa ilrgal ou imoral como ~e tem da, efetuada d-e ·acórdo -com as leis. 
dito ne;:;ta casa. que l·egem a inatéria. ~ 

o Sr. Kergincdd.o Cavalcanti Aliãs, o eminente Ministro Rubem 
Ou aceitamos a teSe COl1forme o ar- Rosa no seu voto, SaUentou com mui­
tígo 71 da constituição, ou uão ai::ei~ ta propr~edade que não são pequenas 
tamos. as 1!ldenrzações que tem. sido. a União 

O Sr, Argemiro de Figueiredo - O ob_ngada a pagar pela omissão da 
Direito Civj.l . de relação açlvem da clausula de liÓ entrar em vigor o 
própri'a Cónstituição da. República. contrato delJois de registrado no Tri­
E' ela que, no art. 77, ou em. outro bunal de Contas. Reporta-se a.té à. 
dispositivo anterior, estabelece a· com- jurist>rudência que já existe sôbre .a 
pet~ncia do Sen.ado para. tomar co-. matéria, notadamente a do- caso das 
nhecimentc dos atos do Tribunal de obras do Pôrto de Corumbá. :- note­
Contas, que .. não reconhecerem a le- se 'bem·- obras do Pôrto de Co· 
galidade dQS contratOS submetidos ao rumbá - obraS de ação continuada, 
seu exame. Estamos em face de oom-. daquelas que interessam ao orçamen­
trato cuja legalidade foi P"..e!ia em dlÍ... to, à receita e à despesa, e que taxa-

,'\ ,. 
,, ·\I 

, .. , . 

ttvamente o § ... 1.0
, ào artlgo '17, da Lei 830, nos utigos 7.0,~ a subordlna.çlio 

Constituição, obriga o registro pré- das em.prêsas incorporadas ao Pattl ... 
via .. Pois bem, omitida a cláusula, os môma Nac~on.1l às disposições do Có ... 
co:tltratantes não ficaram tàcitamen- digo de .(1-:J:ltabilidade Pública. 
ti!· obrigado.s ao que não pactuaram, VDJ.~ prosseguir, sr, Presidente,• por .. 
e· poriS.So foi a União condenada a que 0 tempo t- curto. 
vultosa indenização. · o sr. ot1W'ti. Aiãder - Eu havia pe ... 

A mesma eSpécie jur!dka ocorre no dido licelJÇa para um aparte, 
caso el"!l téla. Os editais de .concor- 0 SR. MOYSES LUPION _ Con ... 
r~ncia publicados não consignaram a cedo-a com prazer. 
cláusula restritiva de que a escritura 0 Sr. O!.iJú1l Müder _ A lei cujo 
públiCa de venda de bens só~,ialeria texto V. Exa. Ieu não revogou, de 
depois de Registrada no Tribunal de . . 
Contas.·Se.tal cláusula houves~e nin-- modo algum o Código de Contabillda, ... 
g-uém Seria suficientemente despre-· de. V· Excia. não é capaz 
cavido de .sujeitar-se ao volumoso O artíga 13!1. da Lei n." 830. como é 
pagamento de milhões de Cruzeiros e do conhecüuento de_ todos, estabelece 
ficar na .dependência de valer ou não na alinea a: de apontar, na lei cita­
Yaler a transação, dá, QUalquer a~·tigo revogador do Có-_ 

o Sr. Otkon Nader-- Todos têm digo de Contabilidade. E êst.e ~xige, 
obrigação de conhecer a lei, a qual o reg·ist;:o prévlo no Tribunal de Con .. 
declara que nenhuma transação é tas. .. 
perfeita e acabada sem o reg~stro no o SR. MOYSES LUPION - Como 
'l'ribunal de Contas. Aquêle que com- diSse, no inicio dO meu discurso: nos 
prou sabia perfeitamente que só_ de- contratos de ação continuada ... 
pois do. registro no Tribunal de CQn- O Sr. Otnon Miider - O Ministro· 
Ias é que enttarja .na posse, . Rubem Rosa que V. Exa. achava ser 

favorável à sua. pretehção disse o te-
o SR. MOISES LUPlON- O par· guinte no seu voto: \ · 

ticular não podia saber daquelas íné- <;Pela legislação ordinária, os 
didas a que 0 agente d ooder pú-- co11tra1os c~clebrados com a Adml-
blico está sujeito. Quem deveria in-
c.luir na escritura e.stB. cláusula, se- nistração Públic~ entende-se sem-
ria 0 superintendente ·das Emprêsas pre .sujeit(Js. np tocante- ao EStado, 
Incorporadas ao Patrimônio da União. c no seu única interesse, à con-

(Lendo): Isso porque 0 Regulam{m- d.icão sttspensíva ... de terem sido 
to Geral da conta))iHdade Púb-lica :rcgi.~tradoS pelo Tribunal de Can-
\letra f!, ~ U', art. 775) declara ex- tas, sein que da não execução cai-
pressamente que o Oovêrno não se ba àireito à reclamação de qua.l-
respobsabiliza por indenização algu- quer ·esnecie ou responsabilidade· 
ma se o Tribunal de Contas dene- para o Te-souro". 
gar o registro: O SR. MOYSES LUPION - Acabei 

Pergunto, Sr. Presidente: Quem de ler êsse dispositiyo.no meu discur-
~ria capaz -de pagar milh.ões d~ cru- so · -1 J 
zeiros, c·umprando alguma coJ.Ea, e O Sr. OtlJCr. Mãder -·(Lendo): · 
sUjeitar-se, depois de desembolsar. "A vigente Constituição foi mais 
enorme quanti.a, ao capricho de u.;na longe: nãD hâ. que cogitar de exe~ 
recusa dt: registro no Tribunal de cução de contratos co:qciuidos pe-
Contas, e ficar inteiramente a "des- po Podr1' PUblico a não ser a par-
coberto no Seu próprio patrimônio? ti r. da d~ta do regi?tro pelo Tri .. 

·o SL Ot1wn Ma der - Não com- bunal de Contas", 
prasse · O SR. MOYSES LUDION - Nos 

o SR MOISES LUPION '- Quan- contratos de ação continuada por es-­
do V·. EX.11 desejar apartear-me, cl"it:.m~ àe compra e venda de bens . 
queira ter a bondade.- de .solicit:.ll" o Sr. oawn Miider _ Pela Cons~ 
permissão. tituiç.ão atuai, não existe contrato ne .. 

O Sr. Otlzon JJ!ader - Pensei que nhum senão depois de registrado no 
v. Ex."'· Ex.a continuaria a proceder, Tribunal de COiitas. • 
como o fêz com relação ao Senador o SR, MOYSES LUPION _ a· Sr # 

cunha Mello. Mtrüstro Rubem ·Rosa ·ralou em com-
O SE. MOISES LUPION - Não 

havia feito idêntica declaração a petência integral, por que foram vo-­
V. Ex. a ta das lei3 ·especiais para que o agen-

0 Sr. Athon Ma.der _ Se v. Ex.a te do Poder Público, ou seja, o Supe­
exige que lhe peça para apartear, e.s- rintendente da~ Emprêsas Incorpora­
sim precederei. Permite v. Ex.a um das ao Patrimonio da Uhião, pudesse 
aparte? (Assentimento do orador) pra.ticar· êsse ato. f ,. 
Julgo que ninguém pode alegar igno- O Sr. Othon Miidà - lt o' próprio 
rância da lei." Se não lhe convém Ministro quem diz- isso. · 
comprar propriedades nessas condi- O SR. MOYSES LUPION - Não 
ções, .não se. deve apresentar como tendo' sido CQnsignada no edital tar· 
comprador. A condição é a de que clausula, obviamente não ·poderia ela. 
$Ó é válida• a venda d~pois de re- também co:tstar descritura definitiva 
gistrada no Tribunal de Contas. se da realização da operação, como não 
o comprador não se sujeita a esta constou. 
condição. não compra. ' . Assim .sendo, foi consumada a opa: 

O SR. MóiSES LUPION - A ração, tendo produ~ldo todos os efei .. 
·ter especial da êpoca não exigiu o tos legais d'"'-' compra e venda. 
registro no Tribunal de,, Contas, con- Sómente em ação própria, perante 
forme passo a provar a V. Ex. a A o Poder Judiciário, poderá o Executt .. 
9 de março !oi, pelo Senado, ~amw vo pootular qualquer cousa que envot .. 
bém votada, a Lei n.o 2.193, que diz va a operação realizada. Isso é pacf .. 
no .seu art. 7 - e só naquela data -: fico ate nos pareceres do consultor 

'"'Art. 7 .o - A suPerintendên- Geral da Reptlblica.. '-
cia das Emprêsas Incorporadas Dêsse modo, a afirmativa do ilus.­
ao Patrimótlio Nacional está in- tre senador Othon Mãder, de que o 
cluída na letra a do artigo 139 dá Senado pode decidir da nulidade da 
Lei" n.o 830 de 23 de setembro de escritura. pública, ·e automaticamente 
1959" • está ela nula, não passa de uma tôr-

Is&o, em 1954. ·E o que diz a Lei nü.~ ça de e:x:prrssào, de arroubo de orató-
mero 830 no seu artigo 139,.letra a? ria, mas que não encontra éco nem na 

o Sr. Othon lrlii.der - V. Excia. legislaçã.o, nem na doutrina, nem na 
dá Uce1~ça para um aparte? jurisprudência do Brasil de tempo ru-

o SR. MOYSES LUPION - Per-. gum. 
mita-me V. Exa. concluir e darei per~ E.=; tA. casa é rica de hon\en.s ilustres 
missão para ü aparte. e juristas consagrados. Gostaria de 
- "Se!·viço estatal descentralizado, ouvir a lição deles· sôbre o pon~ que 

com penonalidade juridica, cus~ versei. Os ilustres senadores Bernadea 
... teado mediante orçamento. pró- Filho e. AtiH~ \'imcqua - cito ao aca­

prio, independente do orçamento so éstes nomes, porque muitos outros 
geral". . - existem~que reverencio - seriam oa .. 

Qne:r dizer: Somente à 9 de março pazes de nfirtnar d<mtriná contrária., 
de 1954 e, - a esctitura -em tela, é convencendo-me de. que o senado pode 
de janeiro de 1051 estl}'~1eceu a a.nul~r umg, escritura núbllca, lavra-
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da- c.1m todat as formalidades legais, O S1·. _Cunha Jl!ello_- Não ~()~ por \útna oonsignaeão em pagamento. que o SR. MOYS~S LUPlON _ Peço 
1i1'madil po:: pftl:te& legitimas. escritu- culpa mmha. N~o tive & ·felJCJdad~ é a ação própNa:. ao nobre colega não aparteie. o pra::..o 
:ra ·{]e compt ... e venda de bem? de v·. Ex."', que publicou tão derra~ O Sr. Othon Miider -Logo, houve de que disp-Jnho está esgotando-se. 

o Sr. Ottwn Miider - Permite madamente seu Oiscurso. O meu até coJltestação quant-o à opera<:ão, não o Sr. Othon Máder - Sereí 'oren. 
v. Exa. outn. aparte'? agora -não foi publicado. . existindo, assün, direito liquid.J e cer~ Parece~me que e.v;a com·ssâo não é 
. O SR. MOYSES LUPION - Soli- O SR. MOYSES LUPJON - En- to. tão inatacável cómo diz V. Ex.''. 
cito de v. Exa. conciso no seu apar- tret_anto, tenpo bem viva na: lem- O S~·· MOYSitS LÜPION - Sem O Sr. Vivaldo Unta- Pm· que, en~ 
'te, pc::;Tque c tempo de que dstponho hrança a pn~~ira te~ por ele le- dUvida· que e.stá sub-judice a opna-j t§.o, não é dissoh•ida? , 
aotá tc!·niimmdo. . . vantada. A da u·re.sulandade. da tr~n- c;ão. · O SR. MOYSÉ:S LUPION - Dela 

o sr, OUH.m JtHider - Não se tra- sar;ão realizada ,pela Supetmtenden- Já tive ensejo de o .afirmar; aliá.s, fazem· pa:·te o Dr. Hmt-éncio Akàn­
ta de tc.rncn· nula a escritura. Já cia daH -Empre.!:as rncorporadas. Ful:- ê· do conhecimento amplo da Casa. tara DiretoJ' Geral da F'azen h Pu­
é nula por si pois não foi reglstrada. mina êle o procedimento dos que com- O Sr: Cunha Melo- Roi o Procura- bUca e represe::Jtantes de quasf' todo.s 

o SR. MÜYSES LUPION - "F: o _prai·am, mas ao ~esmo tempo se con- dor Geral da República quem· requereu os M}ni.Stérks do Poder Executl\-Q 
pensamento df. v. Ex a. (Lendo) Ou- tradiz quando afirma. de modo cate- o seqüestro .. Li, aquí, certidão da re- atual. 
tra pergunta· 0 senado, cvm sua tra- górico que o Supermten?~nte das presentaçãc de S. Ex.a nesse sentido, O Sr. Othon Miider - Não é b'lo 
dif!inmtl se\le:c:.uade, e deveres ele pre- Empl'~>::ts~ lncorpo:ada~ uhhzou~se de Ali~, .decJ~ro a v. Ex."' 9ue, por de-, inatacâr~l.- repito. Poderia, mesmo, 
Servaçào da cultura, enquad1·a. uma es- autort.zaçao legal_ contzda nos Decre- ferenc~a. nao _.o aparteare_l malS. Pro- ser ruodlfl."ada·. Houve até um laudo 
critura pública de compra e venda de tos-leis ns; 9.549 e 9.658, de 6 e ~ meto, fazer Qito ou dez d1scurso.s, tra- nesse ~entido. 
bens, com Jmgamento de vult.osa soma. de agõs.~o de 1'::}4~. E acrescento eu. tando do assu.nto, pa!·a. r~sponder _ao O SR. MOYStS LUPION - P.s.se 
em ôinhP.i'!'C no ato da assinatura, na e tam.hem da Lel n. 253, de 18 de nobre. colega. Jsudo foi refo:·mado pel-o Presid~nte 
-categoria- ·d~queles contratos que,: por fe.verelro d_e 1948, vvtada pelo Con,- 'o SR. MOYSltS LUPlON - Obri- da Re~úbl~c.a. . . 
QUalQuer 1:orm~\ interessem à recelta e gre~so .. Namonal. . , á l gado a V Ex a O ~~- Vwaldo Ltma - De\'-ena ser 
~ _despe.:::a. ~ q~t só S.e reputarão per;~ m~~:~~si~;de~~esc~eve~ob;.~1a~~nn:d~~, como Óissê,' â pe~ição do Procura- ~~~~;~j~i~: s~uo~ot1~IJ,~. se ~ão está 
leitos depo1s di! reg1strados no 1r. Cunha· M-ello acaba afirmando que o d:Jr .da _Fazenda Naclona! baseou~se rm o Sr. cunha Jlfelo _ Sabem VV ,.. 
bunal ~~-e Con~as, conf{Jnne P:ec~l. u~ Superint€nden~e. d8.s Empresa~ J~- den~ncw. que s .. Ex.a 1·ealmente en- i::&.lis quem pleit!.'OU a anu~a ào dé.:.s~ 
a§ 1_., cto nrt1go 77, da Con~tawçã?. corporadas utüizOu·se fie autonzaçao cammhou a~. J_Ulz. competente. reque- laudo? _ David William Luii o 1lustre Sf'~ador Othon ~a der afl:- zeaal! · rendo as dlhgencta.s necessánas. l on · 
:mou no se1\ discurso, à cet~a. altura: Antes dêsse e.sclf;.r~címento prestou 0 Sr c· nha Mello t\l"' . f n- O SR. MOYSltS LUPlON a:,endo) 

.. Não. podemos per~ltlr c~ntt êle outros no seu longo discurso que ção do. M~:listério PU.bíic~ ~~~e~er" as , 9Jm:J e_~P~icar a per_ma_nén.::ill. de 
:nuem os bens da Umao usu ru ouvi atentamente. Foram aqueles re- denúncias e dar-lhes andamento. ~ma Cotmssao de Avahaça:o - r-e-
dllS po-r estranho~, que se locupl:: ferente1; ao cun1primento do autor- f:!O-me_ aos ~us ~e.J;tlbrill? - que 
tam com o.s lUClOS dessas empre gante vendedor entl'egando ao outOl'- O SR. MOYS'ii:.S LUPlON -Eu não nao fOI substituída ate hDJ-e? 
sas''. . gado comprador 0 que lhe vendeu, seria tão jngéri.uo a· }Xlnto de fazu O Sr. Othon Miider - E Que fol 

.Senllor Presidente: Os ben-s a que mediante 0 pagamento feito. como aqui revelações cvmprometedoras, desautoracja, no c~so de Arapoti. 
0 nustre fj~nador por meu .. Estado alu· se isso fôsse uma irregularidade. aChando-se presente: o nobre Senador ~Sr. vzvaldo Lnna - Estaríamos, 

~ diu jor-am das Emprêsas lncorpo~aàas o Sr. cunlta Melo - Foi um Othon Mãder, Presidente da Gia. de entao, num ,País d-espoliciado. 
at_é ~11e eia os vendeu por ~scntu~a. atenta.<Io,à constituição. Seguro Atalaia, uma das que ma1s o SR. MOY'S.J!:S LUPlON <Lendo) 
publica, que se acha 

1 
tran:cfltad ~ao () SH MOYSES LUPlON _ Vou horiram o Paraná e que tem contra~ E note-.c:e que algumas centenas 

existem estranho_s .se ocupe an o .a· res nder a V Ex" no curso de mi- to.s com essas firmás. de vendas _ cªrca d-e quatrocentas 
queles bens. :ExlStem donos, pr?pne· nh pO . _ • • O sr. Othon Miider -- Obrigado a - jã. fOram feitas sempre t-:>mando 
tári~s _Iegitimos, exercendo o dtreito de ~Lg~~;~~· Entretanto tal ocon<eu ·v. EX.a. p.:>r baS<: 0 ktud:> 'd-essa me.sma Co-
®mmlo do qm. co~praram. · · em vírf;u~e de determinação legal. ·O SR MOYS:é:S LUPIO!i - S-et:1. :mif.<ião t Ou o nobre Si:nador CunJM. 

O Sr. Othon Mader- O que con- 0 artigo 3.o, do .Decreto-lei n. 9.(63, s. Ex.a o primeiro a den~nciar tal Mello _não repr·Jduz. bem -os fat(ls 
testa~~t' MOYSES LUl?!ON _ . . . de 2S de ~gôsto d.e 1946, <iiz t~xtual- fraude; através de seus inspetores, 011_, então, tem havido grave~ de~-
~ o.:. • · • _ mente: • paU; que a Çompanhia tem contratJ, cu1~-o. 

frumdo o que lhes pertence de d~ei_ "Os bens alienados na !'lnna através de apólices de seguro.s, CQm Amda 0 hã pouco .li, no Diário O fi-
to, enquanto as ~JH~S~ lnco~o do al'tigo 2:o déste Decreto-lei essas entidades. Seria ela a primeira cial, Que juas organizaçõe-s pertt'n-. 
radas us~fruam o.. m elro rec-e 1 . (venda com pagamento de parte a denunciar a fraude se fôssem reti- C·entes· às Emp!"ês.as Incorporadas ao 
lla. ocasiao da ESClltura, que n~e~ 101 a prazo) serão dados em garan· rado dali alguns beruJ, poU; tem alta Patrimôhio da União,.i.rão à. Jicit.a-
_pago em troca~ dos :bens. a~~~~;~go:· tia hipotecária dOs saldos deve- reSlJOnsabUidade. ~ão. Há rnesmo edital rela~.vo a_ 
E .se_ I5ocupl~t~çao ~:-:.~~, e p~~it; dores, inclusive os juros contra- O sr. OthOn Miider - Quando che- uma delas, publicado, ~ nãQ me Ja-

0 r, lOn a r - tu ... is" gar ao conhecimento Na Companhia, lha a memória em 20 do corr,.,.nte V E:t a. um aparte? ..., · . ~ .... _ • .. , · sR MOYSES LUPION _ Por ora, Sr. Presldtntf. nao1 ~oi .o Su- serão tornadas proyidências. m~s. 
Ot d · Em ·e Incorporadas das· perintendente, que a s~u bel prazer, O Sr. MOYSÉS LUPION _ Tal não O SR, MOYSÉS LUPION <Lendo) 

par\ as g.rn~~~ro re~bida.s e doS entrel6ml os bens vel}dldOs ao wm- acontecei-á! Tôdas as companhias de - Outro ponto que r..;e recordo, Sr. 
quan.H\S em 1 ._, f" a 

1 
prado!'. Pre~-!.dente, é O relati\>o à idoneidade 

.adqurrentes .que em ~1oca 1car n 0 Sr. Othon Mâder _ Depois de seguros os mantém a tê que a última· do comprador. A operação foi rea-
c~ .. osb bens. . ... _ <le V Ex· a .., n~>- registr[l.dQS no Tribunal de Contas, da prestação do colltrato adjet--a diG hlpo· lizada mediante concorrência públi .. 
~ce o o a pai~ . . '"' t'~ U . - teca seja ~umprida. a . d d·t 1 lh j b ·eve ma o,,..... . <Lendo) c , anr-nc1a a em e 1 a . O corn-

çoÔ ;r se ~thOin Mader - A escritura O SR. MOY?l::S LUPION.- -"\ 1el Para levar onde tais máquinas'? prador sat f€z as exigências. Com-
é nuht · po · decisão do Tribunal de é que determlJlOU que asam _fosse, Não se ~;,sconde no bôlso do paletó pareceu depois de ganhar a c<moor­
Od t , r iB atos contra um tanto que prescreveu o pacto bipote- volumosas máquinas. -Elas seriam vis- rêncía -e pagou a vult.Qsa -po.rte em /J ~- ~~4~ESvLUP10N- O Tri- cãrb para ~reserv1l.r? s~1do 'd~vedor, .ta.s por alguém. Quem as viu tora de dinheiro q~e ~era exigida - cêrca 
bunal de Contas não tern poder ]udi- com garantia dos proprlOs bens, ~ Arapotí? Nlnguêm. l!:ste é um aspecto de doze mtlhoes de cruzeiros - e 
c nte não está €nquadrado naqueles . T?da aquela. calorosa argu_mentaçao da inverídica noticia. O s~gundo s:>:- deu t?~os os bens em garantia hi­
ó~ão.S ue compõem o Poder Judi- Ü·J llustre Pron•rador do Tr~bU?al de ria o do vencimento imediato do cré- potecarJa para l'€spondere~ pelo 
c·ârio ~em domínio contB;_s e senador da Republlca se dito hipotecário, que poderia Jogo S:!l' restante a prazo. lis.ve-rá cmsa mais 

1 O 'sr Othon M~d&r - Além dO ,es.boroa .~nte. o sereno e friO texto da exigido, se o devedor, infringisse a m€ridianamente clara? 
mais a "câmara dos De}mtados, pol' 1 ~1 • E nao ha no mund9 out!a mo?-a: cláusula, diminuindo sem autorizacão O Sr. Cunha Mello - Há, e con-­
ma.idría de seus memVros resolveu hdade d·~ veneta. _que. na o se!a aSSl!!l. a garantia. Certamente c zeloso Õr. tá-lo-ei ao Senado. oportunamente, 
que essa escritura é nula e' duas Co- i~e~o~ep~~:a~e01~ p~~el~e ee:?l~e~a ~~~s~ P ocurador da República do Paraná es.:..Iaére~endo ~ hist~ria · d~ss~ oon­
mis.sões do Senado se pronunciaram l q teriá desde logo le\·antado a vencibi- cmT nele.. Nao o flz, hoJe, porque 

f . v· \' Ex a ue gcze como bem entender. O segundo 1.d d tot 1 d t t . não me ·<>rmitiram 
dat mesma._,.. mma. "eh,·a. . \l. ponto abordado pelo ilustre senadvr t a e a :. con .ra o, e exigindo o O SR ~OYSJ!:S i.UPION R"a 
t:s cu em uva comp«n . · d >\ma nas ~ nã me talha " me~ seu. cumprimento imediato, com pe- · - "" .. o SR MOYSES LUPION - Mas, 0 . •. z~ • ..,e _ 0 nhora-de tudo em execução pronta. lizada a transação, consumada a 
não que~·o tomar a atenção do Sena- mo~'Ja, fOl de que os compradores· es- Não o fêz, porque não é vt:rdaàeira a oper~çâ<:l, o cOm!)rador, ou firma or .. 
p0 discutindo pensamentos expressa .. :anam d~.s.faJta~do ~s !Jens i~~.~1~~~ alegada-diminuição de garantia hipo-: ganizada por êle, entra a t~abalhar. 
à?S ao Unpul:So ~e J?Ut;"a? preocupa- l~~s~ re ua a em qumas a ·· s tecá:r:ia. v:rbera-se que está _aufermdo~ Ju .. 
çoes fora do amb1to jundiC.J da ques-

0 
Sr OtÚ.on Mâàer _ Permite V Relativamente à questão de ordem Cl~s .. Mas a v:en9a t1nha, ent~o, o 

- tão. Somente em lwmenagem aos a • , • . ? • morai leVantada pelo ilustre Senador, obJetivo de levar o.. comprador a f a .. 
meus Pares procuro, singelamente, co- Ex. um,bre\e ap~ute. , dou"blé de Procurador, atinge mais ao lência? ,1!: condená\'el :,Jorque tem 
local· o assunto em termos compatí· o SR. MOYSÉS LUPlON - Perfei- Superintendente das Emptêsas bcor- ll}cros com a sua ativid:ad-e '! Deve, 
veis com 0 ,Senad<J. tament.e. ]Xlradas e à comíssão de Avaliação então, ser desfeita a venda, porque ~ 

O ilustre senador Cunha Mello. O Sr. Otlzon Mdder -~ Afirm~ V. nomeada pelo Presldente rla RepU· nãn iicou insolvente? 
l\cUdjndo ao· apal'te que me concedeu; Ex.a que <JS compt;adores são Jegítl- blica. Principall_lt~nte a Comissão de Por esse argumento, a contrário 
quando procurei esclarecer~me se êle mos don>JS da propriedade. Poderia Avaliação, po1s fo1 sob à expressa for- senso, entáa se algum adquírente de 
falava como Procurador do Tribuna! .Informar se já foi pago todo o preço ma do seu -laudo. que se "PIO.C('SSQU a bens das Ernprêsas Incorporadas, p.r 
l}e Contas ou como Senador da Re· da transação? venda, através dos editais e .em con .. mal administrar a.s coisas, começar 
pública, honrou-me com a resposta de o SR. MOYS'f:S LUPION - Foi St'nância com as l-eis regulador;:~.s elo a ter prejuízos, deve reclamá-los ela 
que se investia nas duas qualidad·es. paga uma . importância à vista· e pro- assunto. Mas, sr. Pl'esideJ te, .se essa vendedoYa.? 
Vale dizer: a paixão da primeira atri- p~sta ação d-e consignação em paga- Comissão, tão mals:(lada, é merece~ S-e caminharmos no rumo d-e tãc): 
huição OOldava .a r€Comendável se1;e- mento para. saldo do débito testante, dora de tantos ataques, estranhável é absurd<J raciocínio, c!-entrq em b1·eve 
Jti.dade da .segunda. . em virtude je recusa dos ve11dedores que tendo sido nDmeada há tanws iremos ver a Prefeitura dQ Distrito 

O Sr. cu.nha Mello -V. ~.a está. a receber as pr_estaçõe.s devidas. anos, tenha se man~ido em função Fede~~I postular. a anulação das 
confundindo convicção com paixão. o Sr. Otlwn MQ~er- Assim; numa d-esde o govêmo do Sr. Getúlio Var- vendas de todos os terrenos que efe .. 

o SR. MOYSES LUPION - Nem compra df! cín:tüenta e oito milhões de· gas, atrave!;sando a r-estão do erni· tuou na EsJJlanadã do Castelo, r je 
})DT Lso, todavia, deixa <le render-lh-e cruzeiros, ap~::as fnram pagos onze nente Ge!1e Rl Euric:J Gaspar LA1tra, valendo cem ou duzentas v-ézes majs 
a homenagem de responder ao.s pon- mUhõe.s. os }!nos do segundo govêrno Getúlio do que pagaram o.s compradores à 
1;()5 ])Tincipais do seu discurso, reti- O SR MOY2:~·-: LUPION -A ques- tVargas e êste um ano de govêrno do época. 
dos pela memória, eis que o mesm.Q tão está sub-judice. De-sej:-n.-.o. rum- Presjàente Café Filho. 1!: possível que o.s bens adquiridOS 

. ainda não•Joi publicado no Diârio d.o prir as obrig. açõe.s r.s.sumid<loS no con- O Sr. Othon Mlider - Permite V. pela eseritura :p.úbllca de 27 de jQ .. 
oo~tr<'sra,· trato, a -n:rma ingte.ssou em Julzo com Ex.• um aparte? · ·pelro de 1951, transcr1ta n-? R~gis .. 

' 

I 

I 
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tr.:i !...era! de Imóveis a 30 do mesmo 
:r:és e ano, hoje valham um pouco 
mais. Todavia pergunto: de 1 de 
fevereiro de 1951 atê hoje, quantos 
:bilhões dó> cruzeiros foram emítídos 
e postos em circula:ão no pais? Fc.­
xam as propnedJdes que se valon­
zaram dura-nte êsse _..,erindn ou fo; 
a moeda b:·asileim nue s-e '-lesvalo­
rizou ? A retposta fi('a a cargo .d~ 
financistas, e nesta .-:úa tem mu .. -
tcs e de expr~ s.sl vo valor. 

Outro f.:uo de que me recordo ter 
sldo ventihdo no discurm do em<­
mmte· E:"enador Cunha Mello foi a 
p.:tté<ica leitura de um documento 
or_undo d-- ConseJ1o de Se;urança 
Nacional sôbre a fab:a de fronteira. 
Certamente houve confusão ou equí­
V"CO do nobre Senador. Arapoti 
fica a mil quilômetros de distânCJa 
de t.ai t:~ixa. Está. i.nteiramente fora 
d 1 área int-er~.: ~a e se Sua Excelên­
:~l 1ntes de proferir o seu discurso. 
-~~·::!~.se honrado o Estado do Paraná 
'Com su visita, teria absen·sdo ú? 
ln,:o quanto foi cruel o s-eu infonnan­
·;.e tm?enoc -lhe um dado tão tor.J. 
(L p;opósitu. · 

O Sr. Cunha Mello - V, Ex_. 9 

e3tâ-me atribuindo confusão que. 
d€.Sde logo, desfiz qu.ar.do fui inter­
p-elad.o pelo nobre s-enad"Jr. Apolo­
nio Sales. Leia o meu discurso e 
'l'Crá que nãa confundi coü;a. alg•1ma. 
Ar!.q~oti não está incluido no pare­
cer do Conselho Naclona1 d-e Segu­
rança. 

O SR. MOYSltS LUPION - No 
e·Hanto' V. Ex. a o leu para ilustrar 
a matéria em d-ebate e pediu até R 

St!:'nção do Senado. 
O Sr, . Cunha M éllo - Comecei 

dizendo que era utba série de ne­
.g.clJs, cada qual mais irregular 

O 8R. MOYSÉS LUPION - V. 
Ex. a- disse que iria ler documentos 
oficiais. · 

O Sr. Cunha Mello - Pedi a aten­
- _ ção do Senado. e continuarei a p-~di-

-1J, pa:ra êste assunto. 
MH quilômetr<Js de distância. Sr. 

Presidente, é distância de mais do 
dõbro desta Capital da de S. Pauio. 

Creio ter abordado os pontos pnn­
cipai.s ti.:' calorosa acus-ação levat:ta­
da p~lo ilustre Senador do . Amazo­
nas. Naturalment-e nã() tenho a 
sua veemência, porque me falta o 
tirocinio de acusador. Mas, nem 
por isso, é menos &inc-ero o esclare­
cime.1 '1 que achei de meu dev~r 
tr~azer à Casa. Geralmente a pal­
xão imp-ede a .visáo do conjunto las 
coisas e nerturbá a serenidade para 

ridica e respeitando as .normas paci­
ficas traçadas na codificação do Di­
reito Civil. 

Senhor Presídente. Senhores Sena-

Vou encerrar a Ses.são designando 
pam a de 21 do Conente a seguinte 

ORDEM DO. DIA 

dores·. _ · 'd! 1 - Continu.acão da discussão úmca 
As manifestaçoes. de ordem JUrl ca, do Proj::t.o de L"ec1·eto Legislativo !1Ú-

o 'r<"!süeito ao dirc!to, o acatamen~o mero '1, de 1~54, orig:inano da Gàma.ra 
as leiS, são. sem dúvlda. pondc!:âvers uos D.;;,;:;utadc::;, que aprova a deci~ão 
fõrças que devem aciont:tr os h~men~, do Tribunal de Gumas denegatória de 
tanto aquêles de atividade partlCUlar. r€gis.ro ao cOntrato celebrado entre a 
como os que têm sob a .sua respou~a- O:uperintendência das Empresas l.n­
b;·lidade 0 poder pUbli_cn. O exemplo cc:·r:;o:·ada.s ao Pat:imônio da Uniáo e 
d~ acatan\ento ao <llre;to fotmtL a a SJciedade {'lndUstnas BraSileiras de 

·perfeição nas relações humanas. Papel LmütaCia ~iuclwdo em Ordem 
Mas as considerações de orde~ lnr cto Dia uos tih mos do art. 91, letra a 
1 t'êm tão grande import nc a do Regimento Intemo, em virtude dv 

~~anto a obedtência àquéle:J prluct- Requérimenw~ n.o 35q( de 1955, do. ~e-
ias de sent1do Jegallsta · Ehcr senador cunha Melo, apl'OHtl-o 

P Quero referir-me ao pormenor de na sessão de ll-B-1955r, tendo pare­
que 0 Superintendente da!; Empro?sas Ct-"'res javorãt:eis das Comissões d~ 
lncorporadas, "utiliza~do-se x~~.!!~~~ Constituição e Justiça e de Finauças. 
torizaçorl legal'·',husaMn el~ ade~ennlnou 2 - DlScm.são única do Projeto je 
do senador cun a_ · • . D2c:-eto Ugi~la:ivo nY 11, de 19j1 

lia a· ·dos bens d-~ Arapott pur originã.rlo da Cãmara dos Deputadôs', 
a ava ç o 'd or é!P. -uma comissão designa a P ~ " r que mantém a decisão do Tribunal ac 
idônea pÜrq~e~semp~·e man~~~~1 t~~o C:mta:; que recusou rezistro ao can­
tõdas as admlm~traçoes que. 

1 
j _tr'ato celebrado entre o-D-epartamentü 

as Empresas Incorporada~ ate di~~le de de Actminist:-ação di) Ministétlo ;,ta, 
em se,.uida fez publlcar e Agricultura e a emprê.sa Fa:~;enaa.::; 

e "' "bl. para a -:ua ven- R• n·d B I · p· concorr_êtncia pu
11
.cl'tca';,o-es ou p'ro(JOStas. "'u 1 as -? armmo tres Linütati:-1, 

F s as · para execução das obras neces.sár:.:as 
da_. ell," da • venda ~ nuem n.1elhor . . . - d fot rea "za . açao ~ ll'l'Jga_çao e t.erras de sua proprie-
ofert.a fez acima da m .. emz 

1 
d, aade, snuadas a~ margens do Rio 

0 sr. cunlla Jtfelo -:- AnUa a a Parn.aiba. Municiplo de Araloz.e.o;:, E::;­
primeira concorrÉênclL.aUPpu10b!Nlca~ Oter- tado do Maranhão, tendo parecert!s 

O SR MOYS S (?lS, 1.120 e 1.121, àe 19-55); da Co-
ue ~obriu o prêço de custo e que missão· de Constituição e Justiça, o/e­

ia· q cnna da própria avaliação, _nue receuaa Substitutivo (COm voto em­
.?1 e~cedia ao prê~o de custo. ~lgO- separado do Sr. senador Nesta.~ Mos-
)R t. ó tõdas as ex1gtn- sena • e da Co11 · · d F. rcsamente den to a ditais e , ussao e manru:r, 
das que ,e cont.mham nos e contrario ao projeto e favorável ao 
d acôrdo,. com tôdas, a~ leis,. qU~ rf-· Substitutivo. 

e ·t · ·ia foi feita ~ escritura . 3 - Discussão única do Pro]· e to uem a ma ei • 1 d.d . bens d d ". bl'ca de venda dos a u l o~ · e Lei a Câmara n.a 186, ·de 1954, 
fe~e~endo as Emprêsas In~orporadas que faculta, para efeíto de aposento­
onze 'l'llilhões seiscentos e ctn_qUenta. ~ doria, a contagem do tempo de ser-

.1 mil e seiscento!f cruf!ezros. Dl \'iço de gualquer at.i\'ida.de profiss1o-
ot 0 ; 1- go de contado, nal exerclda t d · ( nheiro )-:lago à \:.s~~. pa deu a . en o pareceres ns. t:~H. 
do qual na pr?pna esczltura. ~ 598, 1.127 e 1.128. de 1955): da Co-
superintendêncla da~ Emp_rêsa.s ~n 

1 
missão de Constituição e Justiça, p~[tt 

cOl·poradas plena, razs e uTe>og ve constitucionalidade. e. quanto ao me.:. 
quitação, e tr~nsferiu dominto, pos- rito. pela rejeição· das comissões ,ze 
se, C:~reito e açao . . . Legislação Social.' de Economia e a e 

f iu Serviço· Público, favoráveis. 
o sr. Cunlw Melo - Trans er ' 4 - Discussão única do Parecer 

criminosamente. · da Comissão de Relações Ext-eriore.!l 

0 sR MOYS:éS LUPION .. · que sôOl'e a 'Mensagem presidencial núme­
exel'cia 'sôbre O! ben~ v~ndido~. por ro 276, de 1955, que submete à' a pro· 
fôrça da escrttura e da clausula cons~ l'ação do Sermdo a e,scolha do dinlv­
nuti obrigando-se a vendedora a fa mata João Luiz de Guimarães oo'mes 
z~~ ;_, venda sempn: bOa,_ firme ~~ va- para as funções de Embaixador S:.x­
Úosa e a responde-r pela evicçao de traorctinário e Plenipot-enciário jun-::o 
direito. ~ ao Got'êrno do Pa~ag·uai, 

Nenhuma restritiva consta na e_s- 5 - •Di.'lCltssão única do Reqüerl-

os ju}g.anlentos certos. . 
Qualldo Ruy Barbosa sofreu. vw~ 

lento e injusto ataque de Jose do 
·Patrocínio, escreveu uma frase ma­
gistral, que me ocorre~ à le:nbran9a. 
na ses . ..;ã0 passada, •apos ouv1r o d1s~ 
curso do ilustre Senado cunha Melo. 
Disse o grande mestre: 

- "A cada uma dessas pertur­
bações de um de::tino sideral, .a 
cada. uma dessas quedas no hon­
zonte das consciência~. o ente.nd:­
mento dos que, na serenidade de 
uma visão clara, estu:lam lnútll­
mente o mistério das coisas. per­
gunta. desanimado, por que havia 
de tirar a tantas vocaçõe!> ~Upe­
tlOl'eS o sentimento da pureza' de 
sua luz, da extensão de sua ôrbi­
ta. da ;;;ublimidact.e de sua altura. 
entregando-as a esses eclipset3:, 
que escur-ecem o mulldo moral, e, 
educando indivídUOs no desprêso 

·da verdade, o.s cidadãos na sub~ 
serviência à fortuna. preparam as 
nações céticas, fatalista! ~ cor­
ljOlllpidas". 

cr~tura, além da garautia h1P?t~cã.rla, mento no 435, de 1955, do Sr. ).fen­
ass-egurando 0 re;::tante d11 credü~. A dança Clark e outros Srs. senado;,·es, 
c>scritura fol transCTito. no Reg1stro pedindo a criação de uma. Comissão 
Geral de Imóveis e os be1_1s_ foram as- Esp-ecial, de sete membros, para 0 es­
slm tra::ladados ao donumo e pos~e tudo dos problemas dos va!~s aos 
do adquirente. é Rias Tocantins e Parnaíba. · 

Dizer-se agora. que tudo ,tsto 6 - Discussão única do Proi.'!to 
nulo? _ de Lei da Câmara n.0 169, de 1955. 

senhor Presidente. senhores Sena- Que altera o Quadro da secretaria cto 
Tribunal Eleitoral do Distrito Federal 

do~~~da pergunto: Onde o limite. ~o e dá outras providência..<; Cincluido em 
mundo moral? onde o pudor _da te~- Ordem do Dia. em virtude de dispen.::;?~ 
ponsabilida.de ~ssumi-da? on~e, o de- de interstício, concedida na seE:;ão 
coro do cumpnmento do de\ et assu- anterior. a requerimento do Sr. Se­
mido? nadar Maynard Gomes), tendo pare-

Foi êste amargo pensamento de 
Ruy Barbosa que me ocorreu. 

Um homem que ass1m ptocedesse ceres favoráveis (ns. 1.155 e 1.1551: 
seria banido do concelto _bom dos ~ou- das comissões d.e Servico Público Ci-
tros homens. uma Naçao que. fosse 1-'ll e de Finanqas. " 
arrastada a tamanha falta seria de- E.stâ encel'rada a sessão. 
"radada tamOém na honra das sua_;:. 
~esponSa.biliddes e no respeito dos 
seus concidadãos. 
·E' o que tinha â dizer. Sr. Presi­

dente, (Muito bem. Muito bem). 

O si.. PRESIDENTE: 
Faltam apen~3 cincú minutos para 

o encerramento dtt sessão. 

Levanta-se a sessão às 18 horas 
·e 25 minutos. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO 
:SR. SENADOR APOLONIO SAJ...ES 
NA SESSA.O DE 17 DE OUTUBRO 
DE 1955. 

O SR. APOLON!O SALES: 

(Para encaminhar a votação) 

clusão d-e qu-e, na verdade, estamos 
com muita dificuldade para acertar. 

A razão primeira, e que o qae .se 
discute e a conveniência ou lega.!iaad~ 
do requeriment-o e. de outro, entn-.se 
na discussão do m.énto da materia 
oue se encontra na Ordem do l>Et- e 
que ainda Hão está em 1elil>e;ação. 

l)ei)ejo, nesta hora, Jner uma ó-e· 
paração do.s dois as.suntvs,· pata 4,U-e 
tnaü. fàcilmente p<l.SSa O S~naaa de­
lib-erar. 

O Sr. Cmtha Melo - Penmtc 
V. Ex."' um aparte? 

O SR. APOLONIO SAL&s - Com 
muit-o prazer. . . 

O Sr. Cun!Ia Melo - Tõcta· vçz que 
êste assunto vem ao cOtihectmento do 
Senado, V, Ex."' formula requerimen­
t-o de adiamento. Anteriormente, ao­
licit-ou adiament-o sine dte, para que 
fôssem juntadas ao prcces-so certiuóes 
de decisões judiciárias. Até hoje tal 
não ocorreu, e a matéria foi i)l'()té­
lada. Agora, quer outro adiam!lltil. 
não sei para que dla, talvez para os 
calendas gregas~ e o Senado fican.\ 
d.e braços cruzados, ab!'llldo mâ-o o.e 
sua facUldade constí.tuclonal, aguar­
dando decisões judiciàrias que l'.unca 
v-êm. · 

O SR. APOLONIO SALES - .\gra­
cteço o aparte de V. Ex.a. Este é, em 
••erdade p-el'tinente . ao assunto, pois 
rnostra no entender ·de. V. Ex.a o ln· 
conveniente de ser deferido o reqllel'l ... 
mnto. Devo esclarecer, entretanto, 
q-ue, quando o projeto veio a pler~a ... 
l'io, eu não estava no Brasil. 

o Sr. CunJw Melo - V. Ex." esta 
trocando· os as,.<juntos. 

O SR. APOLONIO SALES - SO· 
bre outro projeto, sim, pe4.1 realmente 
o adJamem-o de sua. aprec1aç1ío ccmo 
poderia fazê-lo ainda hoje, em raee 
ela conveniência de o Senado agtr 
com serenidade num assunto tão t.-bn­
trovertido. No caso quem trocou 
o assunto não fui eu. 

Afl:sim, 1·-e.spondido o aparte do no· 
bre e estimado Senador Cunha Melo, 
desejaria esclarecer ao Senado que. 
com o requerimento, nâo se preten<le 
tirar â esta casa sua palavra nnal, no 
que diz respeito aQ registro., ·ou nfu.l, 
no Tribunal de Conias, da contra.!.o 
já em sua plenitude acabado. · 

O Sr. Othon lltader -· ASSlm s-a 
promove a anulação do &!nano. 

O SR. APOLONIO SALES - O 
que se . pretende, Sr. Presidente, .PJ 
junta·r M projeto a decisão da just,!ça, 
por que .supom-os, que. esta tenha ba.s~ 
tant-e s-erenidade para im~dir. que a~ 
contrové1·sias políticas transpunnam 
as portas augustas d-o Tribunal. E, 
como diz o nobre Senador Moisés Lu· 
pion, o caso de Arap-oti, já transce1eu 
o simples julgam-ento, _para transfor­
mar-se em pasto magnlfiCQ de explo­
rações políticas, que felizmente, lã 
vão cedendo, em face mesmo dos 
pdncipio.s crlstãos do nobre Senador 
Moisés Lupion, que afirmou, desta tri­
buna, honrrará o Govêrno do Paraná. 
para o qual foi consagrado par vOt'l­
ção extraordinária, procurando con.:. 
ciliações por meio de atitudes de pa-z:, 
harmonia e cooperação. 

O Sr. Freitas Cavalcanti - Per­
mite V. Ex.a um aparte? 

O SR. APOLONIO SALES - Peço 
ao nobre coiega que o apart-e nào 
seja muito longo, porque. com a ~x­

periéncia de parlamentar sel que de 
acõrdo com o Regimento, disponho, 
ape-nas, de H1 mínut05 para .encamt .. 
nhar a votaçli<l, e o Senado ficarla 
sem conhecer meu ponto de vl.,ta, 

O Sr. Freitas Cavalcantl - .Não 
me along·arei. V. Ex.a, ao· pedir-me 
seja breVe,. extendeu~se demasiada .. 
mente. DeseJo. apenas. que o nobre 
colega afaste do debate a.c:; oonsltlera· 
ções de ordetu partidária e, · cran(luila 
e serenamente, apoíado em razõ-es de 
Direito. prove ao senado que na.o ~ 

Mas a fé - forte sentimento que 
não me abandona por muito tempo -
:revíveu em mim e animou-me a vol­
tar a esta tribuna, movido pela espe­
rança de que o Senado medite na de­
cisão d-e hoje, tomando-a, levando em 
conta o princípio alto do direito, pre­
servando os foros da nossa cultura ju-

Ha outros oradores inscritos, entre 
os quais os n'ob1·es Senadores Othon 
Mãder e Alô Guimarães. 

Si não houver impugnação, levan­
tarei os tl'abalhos, conservando as ins­
crições para a próxíma Sessão, dia 
21, visto como amanhá se reunirã o 
Uongre:;os Nacional, para apreciação 
de veto âo Sr. Presidente da Repú­
blica. (Pausa). 

Sr. Presidente. a animosa discussão, 
ora estabelecida no Senado, a res~ito 
do tequerimento formulado pelo no~ 
bre Senadot Alô Guimarães, no sen­
tido de ser o julgamento de matéria 
constante da Ordem do Dia sobres­
tado a tê o· conhecimento de dectsão 
do Poder Judiciárfo,levau-me à con-

inconstitucional e anti-regimental o 
requ-erimento do nobre Senador Aiõ 
Guimarães. 

O SR. APOLONIO SALES- Res­
ponderei imediatamente. Antes soU­
citaria de V. Ex.a índicesse (gi::tl• o 
artigo da Constituição aue determina 
qu~ o &!nado se pronuncie sôbre a 
matéria, neste instante. DescOt}hCÇ·l-o. 

' 

/ 

-, 
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assim Como ignoro qualquer requeri~ 
m-ent-a que o isente da responsabiU~ 
dade de se pronunciar op(Jrtunament...:! 

o Sr. Cunha Melo - Há a Orei em 
d(l Dia que o determina. 

O SR. APOLONIO .SALES - D>· 
:;ejo que o senado tenha mn:s ele­
mentos para melhor o;:>iHar e ~e pro· 
nunclar com a serenidf!de de quem 
tem conhecimentos sõbre o que vr-1 
decidir. Não pretendo de f<nma al­
guma. que abdique do .seu dever. 

o Sr. Cunha Mello- A Ordem 6o 
Dia foi aprovílda. 

O SR. APOLONIO SALES - j.",_n­
gano de ·V. Ex."". A Ordem do Dia 

'foi anunciada e nâ.o aprovaaa. 
O Sr. Freitas Cavalcantt - N:n­

guém decidirá sem serenidade. V o.:;.; a 
Exc-elência não me permitiu r-?.al­
mente. o aparte. Reservar-me-et ;yara. 
falar encaminhando a votação, q 11tm­
do o nobre col€ga terminar. 

O SR. APOLONIO SALES - VtJ;;S<t 
E-..:celêncía noderá fazê-lo e serã. ou­
vido ·com iõda a atenção que me 
merece. 

Sr. Presidente, na veraace, o que 
se pretende é, realmente uma r.;:.}j>;,a· 
maior de dados em vista dos precLr>s:Js 
elementos que o noore Senad.:>r 0.1n~<~ 
Mello acaba de trnzer ao S·enado. 

O Sr. Othon Mader - Tiv<::mU 
quatro allos para o. fc.:z.er. 

O SR. APOLONIO SALES - '-'""·· 
bre-se V. Ex.a que o projeto não ('Stá 
há 1 tant~ tempo nesta Casa. No-;~s 
ji.tformaçôf's que trouxe a esta CRsa 
o nobre S-enador Cunha M-ellv ç.re­
eisam realmente. ser e:x:amtnr..dilS. 
Mesmo poraue QUando int-erp~lei llfl 
pouco S .. Ex.a sôbre um ao-s m~üs 
precios0s documentos agora apr~s~n .. 
tados chegou a dizer-me que nno es­
tavam inclusas no 'Parecer as terras 
em questão. O nobre Senador C!.tc1ha 
M~llo generali:>.nu ... 

Vê, p.ois. o Senado. como ê rmpos­
.sível decidir-se com juütca, sem q11e 
fique afnstad:1. de vez tôda a elva 
de parcialidade· e pai:r.ão. 

Ba-staria dizer qu-e. na verdade. pl1o 
-encontro qualquer artigo da C·mo:,ti­
tuição aue maroue dia e hora na,·a 
QUe se decida sôbrr anrovação ou re­
jeicão de projeto de lei. 

O que se deseja é uma coleta matnr 
<le drtClos . para qu~ .<.e possa aprçv:n 
ou rejeitar o projeto cDm a sen:-n\­
dade que requer as.<;untD d€sta n~·­
tureza. (Muito bem! Muito br;:.m /' 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO 
SENHOR SENADOR CUNHA MEL· 
LO NA SESSAO DE 17 DE OUTU­
Bl<ü DE 1955. 

O SR. CUNHA MEL~O: 

(Para encaminhar a volaçâo) 
Sr. Preside11te. o Sr. Senador Moysés 
Lup'.on, filando sôbre o eno:aminha­
mento do reque1·iment.o, ota em Yota­
çá0 declarou que havia, nas dobras­
õa questão. um cnso eleitoral. 

Sr. Presidente, essa luva eu não 
recolho ·- primeiro. porque já sou 
Sen~dor; segundo, porque não tenho 
inte-rêsse político eleitoral no Paraná. 

Folgo te!· ouvido de S. Ex.v a rle­
cJaT:'Ição de que não é parte nêsse 
contrato. 

A Sociedade Indústrias Brasileiras 
àe Papel Limitada é composta de p-a­
rentes e irmãos de S. Ex.a. e o nobre 
colega, segundo afirmou ao Senado, 
não é acion:sta da emprésa. 

Sr. Presidente, da informação ofi­
cial oue tive no Tribunal de Contas. 
quando procurador, ·e da informação 
ofici?..l que agora vem "ao Senado, 
consta,' entre os cotistas dessa socie­
dade. :t fi,rma M. Lupion & Cia. 

O Sr. Moysés Luplon - Não é ver­
dadeira a informação, pcr:-que não 
po-deria uma h·ma em nome coletivo 
pertencer a outra firma. sou apenas 
.sócio comanditário. 

O SR. 'CUNHA MELLO - V Ex­
celência é sócio con"'landitário. .J;; o 
que estou afirmando. 

O Sr. Moy$éS Lupion - Nilo é, por­
tanto, uma socie~e anônima, 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAl: (Seção 11)' 

O SR. CUNHA MELLO- Foi o quej 
afirmei. Não é Moisés Lupton. mas ] 
M. Lupion & Cia. :É a ~e~fl?-a causa 
para provar que V. Ex. e mteresa-
do no caso. . 

o Sr. Moy·sés Lupion - Acabel ~e 
ler o nome dcs acionistas, ~ po?ena 
aditar, para esclarecer, o numeto de 
cotas de ca.da um. 

O SR. CUNHA MELLO,-:- Tenho em 
mãos a informa~ão oflc1a.l que se 
encontra à página 12. _ ~ . 

Mas a questão não tem m1p~rtanc1a, 
e a afirmação de V. Ex. a -\'elO~ colo­
car 0 Senado até em sttuaçao .. de 
muito mai-or vantagem. porque . f:co_u 
sabendo que v. Ex 11 nenhuma Inter­
ferência tem na firmB. . .. 

sr. Presidente, realmente_ cla~s1.fl· 
que i essa transação de suspe1ta, m ~­
guiar e procurei usar os têrmos mrus 
comedidos. . 

Entretanto, tênnos mrns candentes 
e fortes usaram. exammando ~~~a 
transação, o lõaudoso Senador Lucw 
Blttencourt, quando Deputad~ e ~1em· 
bro da Comh'.São de Co.nst:nnçao e 
Justica; o Q{'putado He,tor Beltr~o, 
de sáudosa m~~mória: o Dr. Mo.nten·o 
de castro. o Sr. Carlos Mede;t·os e 
muitos out-:os. . 

sr. Presidente, ocorre qu~ .se dts­
cute Requerimento no st:ptldo de 
adiamento da matéri3;. , 

Já foi adiada em d}QS de setemblo 
para a data de 15 .d~. oytubro. 

As questõ·es judicJanas co~o 
todos sate1n -- mesmo aQueles nar> 
são mu:tos af<:·itos à lides forenses 
nNJ tendO conhecimento d~s demor~s 
em nosso sistema judiciá~·Jo, - sao 
muito morosas. ...-

Estão, no ca'D_ cnusand~ tão graves 
prejuízos à Fa:~e!lda Nac:o,n3l cme o 
S:-. Q.eneral Bina Machado, Chefe .da 
casa MUltar d') Chefe do E.,_rcutlvo 
e como taL nwmbro do conselho de 
s'egurança Nacio~1al. dirigiU ao pre­
sidente da República longa e exausti­
va representação no sentido de que 
fô.sse aberto innuérito sôbre as vendas 
de tenas do Paraná, s<?br:tudo d01s 
glebas de ChO))in e 1vPs~oes e ~os 
negócios efetuadoE: com R "CITL.A' . 

Não disponhó de tempo suflc1ente 
para. a leitura àe tôda a representa-
ção. · . 

Desejo no entanto, incorpora-la, na 
integra. 'ao meu discurso. 

E:<p1·imindo voto d~ Conselfio de 
se~urança NacionaL d1z o Sr. Gene­
ral Bina Machado:-

A mór parte dêsse munic.ipío 
está oompreendida nas antigas 
glebas de CHOPIN e .Ml_S~ORS 
que faram doadas, no prmctp:o ~o 
século, à F~"it:·ada de Fe:To Sao 
Paulo-Rio Grande, pelo Estado do 
Paraná\ com a encamnaGão. em 
194(} dessa companhia ferroviâria 
pelo' Govêrno Federal passar :1m 
tais glebas a constituir parte do 
acervo das Emprêsas Incorpc:_.adas 
da União e consequentemcnte. pa­
trimônio federal. Em 19;!3. p go­
Yêrno da Uniã<) por cteereto n'Llme­
ro 12. 417 ali instalou a Colônia 
Agrícola' General Osórío (CAN­
GO\. No ano de 1930, o entãd 
superintendente das Emprêsas. In­
COl·poradas vendeu a mesma area 
à Clevelândla I-ndustrial Territo­
r~al Ltda. - CITLA - pela im­
portância aprm:imada de oito mi­
lhões de cruzeiros. 

O Sr. Apolônio Salles - V. Exce­
lência pode informar se as glebas que 
citou estão inclusas· na transação da 
Fazenda Arapotí? · 

O Sr. Cunha Mello- Está chÚ'o que 
não. Estou me referindo às transa­
ções irregulat·.es e suspeitas da.s e~­
prêsas incorporadas ao Patrtmómo 
Nacionnl com o grupo Lupion. 

o Sr. Apolônio Salles - Perguntei 
a V. EX. 11 Re essas gtebas estão in­
clusas na. transação cujo ccntrato o 
Senado int apreciar agora. Isto, sO­
mente, o qu~ desejo saber. 

O SR. CUNHA Ml<~LO -Não estão 
as das Missões e Chopin que hii. mui­
to têm os cont:·atos tramitando na 
Justi-c~. e multas outros. que o Tri­
buna] de contru~ já negQU regístro, por 
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causa dêsse adiamento, sob o pretex­
to de que ês.se:S casos estão levado.s 
ao Poder JUdi:ciáno. 

O Sr. Apolônio salles - Eu apenas 
queria saber se essas glebas, estayam 
inclusas no projeto, a fim de ficar 
mais atento, em face das ncrimina­
ções feitas por V. Ex. a. 

O SR. CUNHA MELLO - Conheço 
bent o ponto de vista de V. Ex. a 1-Jo 
início do n1eu dlscutso, decl-arei que 
as terras pertencentes às Emprêsas 
IncorpornC.as ao Patrimônio Nacional, 
no Paranã e em Santa Catarina, cons­
tituem uma série de negócios pouco 
sérios, itTeJ·u!ares, dos ma:s danosos 
ao nc:sso patrimônio. · 

o Sr. A~olônio Salles - Ob:·igado 
a V. Ex.a·. Em 0 que desejava sa­
ber. Quer dizer que o nobre orador 
genel'aliza? 

O SR. CUNHA MELLO - Sim. ge­
neralizo, porque a~sim também o faz' 
o conselho de Segurança Nacional: 
Eis a opinião do eminente General 
Bina Machado: 

"Parece tratJr-se de uma ope­
ração desonesta eis que, sóm~nte 
em, dols n\:lh6es d-e pinheiros 

' existentes IHl área em tela valiam, 
em 1950 mais de cem milhões de 
cruzeiros, ·isto sem contar que o 
alqueüe de tc:·!·a foi vendido pelo 
prêço que vigorava na rezião em 
192{}. ,, 

O Sr. 1\IoysCs Lur;íon - V.· Excelên­
cia permite um aparte'' 

O SR ·. CUNHA MELLO --· C(lm 
todo o prazer. 

O Sr. -Moysés Lupion .- Não existe 
n·enhum acionista tgado à sociedade 
que V. Ex·. n eStá citando. Não tenho 
em mãos a certidão .dos contratos, 
mas poderei exibí-la ao Senado opo:-­
tunamente; E agora desejo f:::rmular 
uma pergU).1ta ao nobre colega: está 
V. Ex. falando como nobre, esdare­
cído e inteligent.e 1·epresentante. do 
Estado do Amazônas. ou na qualidade 
de Procurador do T':ibunal de Con­
tfls? É que v. Ex.a refere minúcias, 
filigTanas do processo. que transitou 
p.or aquêle ó-rgão. e ccnstrm.tes, do 
voto vencedor do ministl'o Rubem 
Rosa. r~o ponto de dar a impr€ssão 
que o Senado se var ptonuncia·:· sôb:·e 
êsse \'oto, e não sô'pre o prOjeto. 

o Sr. ·cunha Melo - Faltaria ao 
meu passado, de defe:;a do patrimô­
nio nacion . .l. destruíria tnir i1as cre­
denciais de homem público, se Pro­
curador do Tribunal de Contas, ôn­
tem, e hoje, Senador. não condenas­
se. como condeno. essas transações. 
confirmando, assim as credenciais 
que irouxe daquekt· egrégia Côrte. 

V. Exa .. cOntudo, muito :• contra­
gô~to, declarou não ter tomadO pnr­
te na transação, mas sim parentes 
seus. E eu, que estava um poUC'J 
preso pela consideração que \'Oto a() 
n-obre colega, sinto-me, nsrora, mais 
em liberdade p:.wa as criticas que 
venl1o f.a7.endo. 

O. Sr. Moyses Lupion .Solida>:~-
zo-me. porém. com êles. 

O SR. CUNHA MELO Sr. Pre-
sidente. estou lendo para o Senado 
documento de alt:t expre~sâo e gra· 
vid;'lde, assinado pelo General BintJ. 
M!>"hado. 

f !Jtn relação ás glebas 1Al~sões 
e Chopin ..... 

O Sr. J,foyses Lupion - Não tem 
nada com Q caso de Arapotí. 

O SR. CUNHA MELO - ... foram 
negociadas pelas Emprêsas Incorpo­
radas ao Patrimônio N:1cionai ao 
mesmo grupo a que foi ve1:dida a 
Fazenda Arapotf. 

Sr. Presilente, antes de deixar a 
tribuna, afirmo :10 Senado QUe o 
General Bina Machado peàiu qo Prc~ 
sidente da República mandasse abrir 
inquérito sôbre essas -transações de 
terras no Pal'nná, terras cuja partl~ 
lha !e torna cada vez mais danosn. 
por muitos motivos, prirlcipalmente 
por êste de se levar o assunto ao 
conhecimento do Jw:liciãrio. 

Eis o que declarn. S. Exa. 
De acórdo .com estucios feito 

pelo Procurad·::r Geral. da Rf>pú- 1 
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blica, na operação suprácitada. 
náo foram obedecidas as lorma­
lidactes legais de: 

- Permissão do Senado Fe­
deral í,art. 156 da Con.stituiçãOJ 

Assentimento prévio do 
Conselho de Segmança NaciQU.il 
~art. ISO da ConstiiuiçãoJ. 

- Concorrência pública (De­
creto-lei 9.549 de 19 de agosto 
ae 1946). 

- Ob1·igatàr~eda~e d~ ext:s~ 
'tência de uma clausula pela 

qual o contrato só entrará em 
v:gor r~ pós 1 aprovação d<1 Tribu~ 
nal de Llontas \Códig·o de conta­
bJiàude Pú'olicaJ. 

- A~sinatura do contrato pe~ 
lo Ministro da Fazenda (Detrcto 
lei n.U 2 .43.6 de 22 de julho de 
1940}. 

No rr.omento a CITLA, que IJ0-1-
SUl escruura e comi)eten'(e regi~~ 
tro. questiona com o Gorê;no 
Fzdcnll, cons;derando-o intruso 
confon.te despacho do juiz àe 
Cieve.ãncia. 

Além dê.o:ses dois interêssadOlj 
pr .nc1pais. existe· a firma Pinh<J 
e Terra Ltda que se. diz, também 
propnetária de parte das ·mes­
mas .terra.:;. 

Apesar de o ca.so estar erltre~ 
gue ao judiciãrio, a ClTLA tem 
várias vézes tentado apoderar-se 
da C:Jlôma Agncola Nacian:--tl, 
tendo mesmo h a v~do choques qu~. 
se não t'õt·a a energ1a e uesa::;­
sombro do admmistrudor da l:ü­
lõnia, poderiam ter degeueraou 
em conflitos de consequénctJ.S 
imp;:e\'isive1s. Segunt.o íoi po.osi· 
Yel apurar, a firma CITLA man­
tém um g1·upo de capangas C:e­
prontidão e a qualquer mornt:mo 
pcderão ocorl'er enconnos san­
g!·entos entre êstes e o.:; cot0nos. 
Releva notar que a CITlA não 
t:.::m permissão da comi.'·sao e~­
pedal cta. Faixa de Fronteiras pa­
ra operar na região e seu pb.no 
de cülOnlzação não foi apro·çndo 
pelo órgão federal competente. 

B - Muntciplo de Guaira. 
O Sen•iço do Património da 

União realizou em Hns de l!k:-4, 
n~~se Municipro, a d:scrimina­
to:•ia admlnistrativa preceituac.a 
no decreto-lei n.u 9. 760. D.t:, 
áreas em litigio e cuja si.tuaç:la 
não foi solucwnada pela dLSCl'i­
mmatcna, a mais impot wnte é 
u prt!tendicta pela Fundaçâo Pa­
ranaem>t:! de Colonização, orga­
nismo pertencente ao E~tado do 
Paraná. li interessante notar que 
na 4rea em tela existerr_ numei·o­
sos posseiros. e que a Fundação 
.sem levar em conta tal lato já 
loteou e vendeu quase tõda a 
área. Das vendas realizadas, um~ 
principalmente, merece l'eiJül'OS 
- a venda das glebaf- 1 e 2 a 
Cobrinco. Essa Carnpanhia, se:­
gundo d.edaraçôes do presidente 
da Fundação, solicitou tratam:=-n­
·to ~~pecisl, comprometendo~.c:e, 

em troca~ con.r:eguir do Govtrno 
Federal uma legislação de tenas 
favorável aos interêsses do Es:a­
do do Pal'an<'t. Observa-se, assim 
além do aspecto amoral da tran--. 
Mção, a transterência da res­
ponsabilidade de colonização da 
área a uma entidade particular 
sem nenhuma vantagem nem 
para a União nem_ para·O Estado 
do Paraná. 

Nesta área ainda não se regis­
traram choques entre pos.seires 
e clien~es da Fundação, porém 
nvs meses de maio e junho. ~po­
ca de derrubada e plantio. é po~.~ 
sível que a tensão atual tom~! 
um aspecto agudo. 

C - Municipio de Foz do 
lgu.assu, 

Nesse Munlc!plo dua::; áreas sãJ 
no momento, objeto de preocu­
pação: 

- O Parque Naci(lnal de 
Igua..,su. 

l 

·-­' .. 
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As antigas glebaS' de Snl 
de M.!lJo e S. Helena. · 

1 - P:nque Nacional de -liJU-:.lS­
au. 

Até o presente momento tem 
Sido respeitado, porém o juiz dt 
Ft.•z de Igua<:su acredita não ter 
a v~11ãó cumprido tôdas as for· 
lllalidactes Ieg,n ls nec-essárüs e 
dai o perigo de intrusos ali pe· 
netrarem. Corroborando esta opl­
nião. o Cmt do 1.0 BTI de Fron­
teiras recebeu denúncia de que 
o Sr. José Maria Ramos está pre­
r.~rantio um grupo com .o objetivu 
de se apoderar da maior partf 
t:.a área do Parcn.le. 

2- - Antigas glebas do Sol e 
S. Helena. t. 

Em 1921 o Estado do Paraná 
Wnced'eu-â Cía. Espéria da Colo­
llização uma- ál'e·a de mais de 
109. GOO alqueires, para fins d€· 
colonização e que compreendia as 
glebas de S<Jl de Maio e S. He­
l-ena. Cem o a Espéria não c um­
pri~se o contrato, em 1934 foi de­
clarada caduca a con.,<õ'Ssão sem 

QUe fôsse providenciado o canc.e-
1a.men~o da escritura no Registro 
de Imóveis. Logo depois que, em 
1950, o Estada doou as citadas 
terras. à Fundação Paranaense de­
Colonizaç-ão, um credor da Cia. 
Espéria se apresentou no juizo 
de Curitiba ~olicitando que fôsse 
indenizado em terras, tendo o juiz 
atendidó a . pn·tensão. Apoiada 
ne&sa sentença, a Cia. Bspéria 
passou a se consíderar, ainda, pro­
prietária da área e moveu urna 
ação contra a Funda~ão, não ha­
vendo sido, até o momento, pro­
nunciada: a sentença final. 

Um exame na documentação da 
Comissão Especial da Fttixa de 
Fronteiras mostra ainda: 

- nem. a Fundação nem a Es­
pêria têm. permissão para- funcio­
nar na faixa de fronteira; 

- em 1940, un documento ofi­
cial. o 'Estado do PartWá ajnda re­
conhecia a ~Espéria conio 1Jroprie­
tâ.ria da~:~ terras €-m estudo. 

Etn' conseqt;.ência da luta judi­
ciária nenhuma dás entidades ini­
ciou a colonização da área, do 
Que se apl'OVeitou o Sr. Jt:sé Cor­
rêa Pórt-a, ex-prefeito de 1.0 de 
Maio e ex-tabelião da meSma ci­
dade, para reunir um grupo de 
5Cil pessoas e ocupar a área em 
questão, Vários oficiais Cl.as Fôr­
Ças Armadas se aswciaratn ao Se­
nhor Corrêa Pôrto uessa apro­
Priacão indébita, tendo esta Se­
cret.ãria-Gerai conseguido iden­
tifíc-ar alguns. 

A sit.uação esteve betn tensa, 
mas o sr. Cor:rêa Pórto e o seu 
auxiliar José Maria Ramos, usan­
do o nome e prestígio dos oficiais, 
conseguiram amedrontar os an­
tigos posseiros que assim- foram 
forçados a abando~ar a área.· O 
grupo Corrêa Pórt'o ainda domina 
PlE-namente a região. 

Tais fofa.m as tropelias ali co­
metidas em norue dos oficiais que 
hoje a região .é denOtninada 
""'área- dos coronéis". 

C - Munlcipio rle Cascavel 
A parte SW do municipio, com 

uma área de 60.000,hectar€'.5, per .. 
tencente ao Património da União, 
está sendo ocupada por um gru .. 
po, ao qual pe1·~encem l1ário.s ofi .. 
Ciais das Fôrças Armadas, sob a 
direção do Sr. José María Ramos. 
O próprío, Juiz de .cascavel de­
nunciou, a E:sta Secretaria, as vio­
lências que estão sendo cometidas 
a mando c!o referido senhor Ra~ 
mos em nome" dos oficiais que o 
acompanham na aventura. 

O Sr. José Maria Ramos per­
tencia áo grupo do Sr. Corrêa 
PõrtQ_ (município de Foz do lgua~­
SU) tendo sido dêle f!xpul~ een 
con~uên!lla nf\O sô de desfalq'.\e 
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de 380 mil cruzeiros como também 
devido às violências que praticava. 
Expulso de Foz. do I<suassu pM3ou 
a operar em Cascavel. Normal­
mente· se apresenta corno capitãQ, 
ora do Exército (veterano da 
F E B l ora da Aeronáutí<.'a. E'. 
ébrio contumaz e usa uma car­
teira de identidade falsa. Além de 
capitão, diz~se representante .do 
prE·sidente d:t Comissão Espectal 
da Faixa de Front€iras no Estada 
do Paral!á e assina projetos conto 
se f fôra engenheiro. O gruP?., ~e 
Cascavel mantém un1 escntono 
para venda das ten·as que ocup~u 
e se diz proprietário de tu..-rna Ci­
dade (? J • A audácia dos mem­
bros do .crrupo chegou a tal ponto, 
que pelos"' jornais de Curitiba con­
vidaranl o povo a assistir à i_na~­
guraçáo de um .campo de ~vmç~o 
na cidade que dizEm possutr. V a­
rios elem"entos juntaram-SE· de bóa 
fé ao ·grupo, sendo que de alguns 
o Sr. Ramos já. ex~orqUiu quan­
tias superiores a oitenta mil cru~ 
zeiros. 

IY - Apreciação dos fatos e 
medidas.. sugeridas 

A - Municípios a o S. do lguas:-
su . c 

1 -'·A árE·a ocupada pela o-
lónia Agrícola Nacional, da~a a 
sua população presente, mats de 
3 .0'00 familias ali trabalhando, sua: 
ptoduçãa, superior. a 200 milhões 
de cruzeiros, sua riqueza florest?-l 
2. 000 .ooo .de pinh-eiros que con&tl· 
tuem no momento a maior reser­
va disponível do Paraná, desper­
tou a éobiça de aventureiros sen­
do, pOr i.s,so, necessãrio que 1 o ~?'­
vêrno pre~erve êsse patr1momo 
vaiioso, de~'endo essas terras per­
manecerem de qualquer fornm. em 
poder da União. 

2 - Para fazer face à situação, 
esta secretaria sugere: · 

al Instal:t.çOO de fôrça M 
Exéréito . em Pranciséà Beltrão, 

~ b) Seja estudado pel.a Asses~ 
sor Jurídico do INIC um meio de 
·acelerar a solução jurídica do 
problema.; . . _ . 

c) Pttra atender a lffiJ)OS1Çoes 
de ordem ··econf>mica que reper~ 
•:utem na tranquilidade da áre.a. 
o INIC deverá desenvolver. ao pró­
ximo as ~.tividades ·da Co!õnia 
Agrícola General Os6rio, vivifi­
cando a fronteira e transforman­
do dêsse modo o "status" dos mu­
nicípios de S. AI}.tônio e Capa­
~ema. 

b) Município de Guaíra. 
Como a crise deriva do tOn­

flito entre a União e o Estado 
do Paraná esta S-ecretaria sug<2re 
seja estudado e negociado tun 
e o do Paraná nns seguint{\s b"l:Se3 
·- ~~ Estado reconheceria a 

União Proprietária da 1\rea; 
...,... a UniãQ conceder!a. aforl­

mento- ao Estado da área. cons .. 
tante das glebas 3, 4,_5 e G: 

Seriam atendidos os direitos 
dos posseiros que se apresenta­
ram na disct'iminatória adminis­
trativa, de acôrdo com .a orienta· 
c;ão do INIC - em casos seme­
lhantes; 

- o E:;tada cooperarja com a 
União na demm·caçã.o da ãrea. 
bem como poria à disposiç:W do 
S. :P. U. os trabalhOS realizados 
nas gl-ebas 1 e 2: 

- o Institut<J Nacional de Co­
Jooi:wção e Imigração torharã a 
seu cargo a colonizaçãó d~s glc~ 

.basle2. 
C -- :vlunicipio da Faz do 

IglUlÇU. 
OS principaL<; aspectos a aren­

der sã,.:, a" invasão do Paraue Na­
cí<mal do Iguaçu· e n par~icj_pação 
de oficiais das Fôrças Armada-s 
nQs negóciQs de terras em curso. 

Em consequência esta Secreta­
ria sugere a Vossa Ex:celéncla: 

que o Míoistérib d~ Agridttl .. 
tura es~ude a situaçã-o jurídica 

I 
das t-erras áo Par;:;,ue Nacions.l do 
Iguaçu; . 

- seja. estudada peto Departa­
mento jurídico; do I.N.l.C. uma 
fórmula para a EOlução rápida da 
situação das glebas Sol de Maio 
e S. Helet1a; 

- seja devidame-nte apurada 
pelos Ministérios Militares, a par­
ticipação de oficiais das fôrças 
armadas nas ntividades de posse 
das terras e . nas violências -co­
metidas na região. 

D - Mnnicipio de cascavel. 
A situação de inseguranca ref~ 

. nante no municinio deri\~ fun­
dammtalmente dâ ação do grupo 
dirigido pelo Sr. José Marü~ Ra­
mos, lmJJ\mdo·se em cons-equên~ 
cia neutralizar o chefe do grupo 
e desmJ.ntelar a sua organização. 
por .i.s.:o esta Secretaria sugere a 
Vcssa Excelência: 

1 - Sejam realizadas invest!­
gações policiais ,a fim de ~rem 
apuradas as s-eguintes denúncias 
articuladas contra o Sr. ·José 
Marta namos; 

- falsa qualidade ta ilitar e 
engenhE:>irol. 

- falsa idE111tidade 
- eys.apresentadlls pelo juiz de 

ca.wavel 
- venda de terras da União em 

Cascavel ,....., 
2 - Sefam devidamente ~pu­

rados:, nos Mi~istérlos da Guerra 
e Aeroná':lt~ca os seguintes fatos: 

- partlclp·açã.o de otkiais n:1s 
atividades , irregulares a resp-eiio 
de terr~s ,da_ Uniâ~ em caf)cave1 
e nas lfl?leucras cometidas contra 
(lS pos::etrot 

- uso -indevido de aercn:wes 
d_a FAB so dla 10 de abril. úl·­
timo 

- construção, vistoria e uso 
de um campo de aviação em ter­
renos da União, a men-cs d'e 60 krus da fronteira , 
. 3,- Se~am_ ihCorporadas à co~ 

1on~a;_ Agncola Nacional G-eneral 
D_.SC:l'l,O as terras devolutas no Mu­
lllClplo d~ Cascavel, 

~=: -. Come n1edidas de cs.ráter 
~~l~~· sugere esta Secretaria Ge_-

1. -. Em nenhum caso sejam 
ced~das, aos Posseiros, áreas su .. 
penares a 50 hectares; 

2 - as , te nas ora pertencentes 
às ~preEas Incorporadas ao 
Domnuo da U11ião sejaiU transfe­

"" ~!das par~ o~ Instituto Nat:!'onal 
.e Colomzaç:?.o e Imigração a 

tzn: de que êss_e órgão tome a seu 
cargo a colomzação· dessas áreas 
atualrnent~ lnfestadas de íntrusos 
que as ~s!ao devastando com gra~ 
ves pre]UlZOs Para a economia· do 
País. · 

VI -~As m~didas supramencio .. 
ll~da.'S _sa? as Que julgamos de ca­
r~ter mal.S ~rª'ente e t'isam lmpe.: 
dtr a repetiçao de acontecimen­
tos semeihantes aos de PoreCatu 
Com o avanç() dos estudos aind.i 
ern elaboração, esta seéretarfa 
Geral volpar~ à. presença de vos­
sa ,,Excelen~la a fim de SHQ"erir 
110~!'5 medidas compl'emen·A:es. 
haja I po- .bCa.so Vossa ExeJêm·J~'l 
t- r em aprovar as su ... es­
oes apresentadas ao loncr "' d 

~resci_':l\e estuda, conviria o ~~tor~ 
0 es e processo. a fim de· 

esta. Sec~et;u·ia Geral prom~~~ 
os expedientes necessários " 

O SR. CUNHA '"'ELO Er .. t· . ., - a o que 
~nha a 9zzet, Sr · Presidente Oiuifo 
-vem; muzto bem) . • · 

DI.SCUitSO PRONUNCIADO PELO 
SENADoR CUNUA MELO NA SES­
SAO DlC 17 DE OUTUBRO. DE 1955. 

Não :!'oi revisto ·pela orador - Se­
nhor Ptesidente, consta da Ordem do 
Dia de hoje a discussão única do Pro­
jeto de .Decreto Legislativo n.o 7, t:Ie 
1954. Ol'iginário da Câmara dos Depu­
tados. rnantendo_ a decisão do Tribunal 
de Contas QUe recusou registro ao con­
tr~to celebrado entre à puperintendên-

Outubro de 1'95~ 

cia das Emprêsa,..; Incor)Joradas ao :?a .. ' 
t.rimànio da União e a Sociedade In .. 
dú.<itl'ias Brasileiras de P(l.pel Ltda. 

Sr, ·Presidente as 'terras das Empr~­
sas incorporadas ao flatrimõnio Na-­
cional tem constitt.:do u~na série ctos 
mais suspeitos. dos mais irregulares e 
danes-os negôcios da. Fazenda PüblíC3. 
Nacional. 

O caso que hoje vat s~r subtnetid() 
ao conhecimento do Senado ê, apenas, 
uma. parcela, d~sses llegócios. D~l~s 
me ocup-ei quando Pr<}(~Undor d() 'I'n:.. 
bunal de Contas; d-eles tenho a felici­
dade de continuar 3 -da tribuna do 
Senado. Vou, pai&, anal!zá-tcs em c~>ti­
jun.tt~ e, deti<::lamente, o Que trata õa. 
venQa de Arapoti. 
"'Peço acs nobr-es ccl-e-~as me 0!1'f<lnt 

com at-enção, e sobretudo, conside:·tm­
cs graves docuinentos <:J.U·e trag.Q a.o sell 
conhecim~nto: e d~poL~ d-e me ou v! rem 
e d-e atend·er-e:il ao que consta de taia 
d-ocum-entos, profiram o seu votu â al­
tura da dig"I1ida1.e de t-odos nos {' rta. 
tradição do Senado braSileiro: n.,êl • 

Sr. PT~esid.~nte: 
Em 1940, na etapa mais grave da. 

segunda gu~rra ·mundial; houve p<n.·­
bem o Go\·ernl) brasil-eiro incorno!'ar 
ao patrin~ôn.io: nac1ona1 a '·Tl1~ ~mzil 
Railway Goltlpany' e suas filiadas. 

Ditaram es~e ato do G<Jverno a\tt~s 
razõ-es de Estadq como fotam a ·o.efe­
sa de economia e do crédito do p:JÍS, 
e a garantia, m:üor e mais h:m·csta, 
de serv?.ç{ls de rel~vante interess-e na­
cional. 

.l:I:mve, mais a re.sneüo d-e algurn:J:s 
de.ssas e outras ~mptesas, por e-"~m­
plo, as da Organização Lag-e, a con­
tingência de evitar nrejuízos- vui~l).;;.os 
ao Banco do Brasil e ao próprio T~­
souro Nacional. 

A o:;>ortunidade em que tão pat•·zó­
tíco at<J foi praticado, pode explicá­
lo melhor. 

Infelizmente, ato, tão bem inten­
cionado, na. exe-cuçiio não teve êxtt-o. 
Não c·nrr.esp.ond-eu aos just-os ~ hones-
tos objetivos qu-e o ·mspiraran1. · 

E, o grande patrimônio, grande e ri­
co, das empresas intor-por-a1as à Pa­
z.enda Nacional, patlimôniQ que, mi's­
mo· à. maiS pe~sirili!Sta das ('stün<'tti .. ,, 
vas, poderia garanti·lhe os ônus da 
incorporação, as indenizações a se­
rem pa.gas, em grande parte, tem si .. 
dí) dílapídado vendído oom gt·ano:tes 
prejuízos para os cofres públicos, ob­
jeto d-e tra11sações suspeitas e fraudu..: . 
Ientas. . 

Grandes extensõel; de terras, qua 
poderiam s-er utHrzada-s pelos próprioG 
Poctere.s Püblioos. pelo Mim.stério d!l 
Agricultura, em seniços de col<n:ziea­
ção c de, imigração foram Vendirtae 
por prêç-os vis, em transações ~pre­
sactas e imprud~nt.es. · ~ 

Ademais, algumas dessas trl.U.S;t"' 
~ões foram reahzad~. sen1 prévia au­
diência do Senado, n-os têrmos d·O ar .. 
tigo llt6, parágrafo 2,!l da ConsUtui-
ção Federa.l. . · ' 

Atenda, pois, o senado a que no 
s-entido maior do meu discurso, nos 
subsídios que lhe trago de defender 
a própria compet-éncia desta Casa. 

Nã-o posso, neste ensej<l, faoe :\. an..­
güstia de temp.o regimental, examinar 
tódas essas transaç~s. Talvez, ~.utr!l3 
oportunidades me sejam aiJrescnt.a ... 
das. Então, exammnr-ei as transações 
que, em obediência a dispoqitivo 
collstit.uc!cnal; dev~riam ter tido, pa­
ra a sua realização, assentimento pré­
\'iO desta c na do C-cngre~o. 

Leva.das, também por imperativo dE 
precelt-o c:onstituci{)nal art. 77, uú.~ 
mero UI, ao exame e julgamento d( 
Tribunal de Contas tais tr~_!'.sações 
n::t stla miíoria, nã<l cons-egulram regfs.o 
tro por infringênda da citado disp.(}Si· 
tiv.a constit.ucional. 

Não mi:: eximo, llürém, desde: Jã, d~ 
de11t~nciar ao Senado QUe, sem s-et 
conhecimento, sem sua apravaçãl) ea 
negócios suspeitos qmt;a de.wn.esm~ 
foram, entre outras. v-endidas as se 
guintes "Propriedades: 

Gleba Mi$sões, cem uma superfícl 
de 426.000 hectares; Arapoá, no.'i H 
mites de São Paulo, c-Om Mato Gn>SS( 
com uma área inais <lU men-os a:.>: . 
45Al00 hectar-es; capü..o BLmít'l, oor 
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:14 .00{) hectares; Cha:p-e~ó. com •..• 
63.000 hectare.c;; Chopin c-om 16.0-10 
hectareS; Morungava com aproxim.a­
<!ament-e 70.000 hectares e outras. 

Tõdas essas transações dependem 
de assentimento prévio da Sena-:1~, 
nos térmos do art. 156. § 2.0

, da Cons­
titução :F~deral, no entanto, foram 
1eitas sem audiência desta Casa. 

Urge-me, porém aproveitar o tem­
po regimental para ocupar-me, ainda 
:JEsim, sem muitos. detalhes, da vend_a. 
da propt'ic._\s.de~ Arapoti - a Cl.lJO 
Contrato ::> Tri.1ymal de Cuntas ne­
gou yegistro em decisão qu~ o Mi­
ni5tro SilveStre Góes Monreiro rc­
.sumiu, fielm~J; te em seu voto, nestes 
têrmos: 

"Derc su recusado· c r.:':l;s~rJ 
do cumr:\\o pela su~ ile,;alióldC, 
co1Ú vícios l'?.dicais e-·ins3.náveis, 
inquinado de fraUde e !~sã 1 ao 
interésse pú'blko''. 

Em cumpr'Y>1f':'1to ao art. '17, pnr:í·· 
~·rafo 1.0 ria· b<"'nstituiç.á"~ (!.;>pois de 
iccusar registl o ao referido co:1trr..tu, 
o Tribunal ~c Contas enc::uclinl1ou-o 
ao Congresso Nacional, 

Na prim(•Jra 0:1sa do CIJr'!;~·c.s;::.:: Na· 
cional - na Cêmara -. a 0ue caue 
a prioridade dP manifestar~se ::t: n!'e o 
assunt(), m~re(':'U êle infflrmn;.:õrs e 
pareceres di'Jr:rsos e diverger.tês: 

uns, pelo registro do cont.r3to; 
outros, pela recusa dêsse registra, 

aprm·ando~se a decisão do Tribu­
nal. 

Ainda, outtos entenderam Q11e essa 
transação de Arapoti e out-rns du 
mesmo jaez, deveriam ficar em sus­
penso sem o reclamado pnnu:1cia~ 
rnent~ do Congreso NacionaL prel!ist.t::. 
pelo art. 77, ~ 1.", da Constituiçã<> 
Federal até que o Poder .1ud\cário 
.séb!'ê elas .se manifestR.sse, decidindo 
expédientes judiciais que lhe foram 
levados. 

Adotada que fôsse essa terc~ira ori­
entação deixaria o Cong1·es;;o ~J.cio­
naJ de exercer uma das suas facu!dá­
des constitucionais. Estranhamente, 
.sofreria, por decisão sua, um~ "capitis~ 
diminutio.'l. Transferira ao poder 
Judiciário faculdade que a Constitui~ 
ção lhe deu, isto é, pronunciar-se sô~ 
bre contrato a que o Tribunar negarn, 
também exercendo competência cons­
titucional, o competente registro. De 
sorte que, com tal orentnção, feli~­
mente ainda não vencedora se criou 
a situação irre.I~Ular e m que. nesse 
caso de .Arapoti e em outros, se acham 
os compradores jà de posse das pro­
priedades compradas. em transnçõ~s 
não aprovadas pelo órgão que devi:l 
aprová-las ou não. Sôbre ~SSfl. es­
tranha opinião, asim. em parecer 
unânime, já se manifestou a Comis­
.são de Justiça: 

"da Comissão de Constituição 
e Justiça, sôbre o projeto de De­
ereto Legislativo n.0 71-54, que 
determina so1>."estar o pronuncia­
mento da Câmara dos Deputados 
sóbre o projeto de reso7uzão, que 
aprova o ato do Tribunal à?. Con­
tas denegando registro à escritura.. 
pública da dação em pagamento, 
celebrada entre a Superintendên­
cia das Emprêsàs Incorporadas ao 
Patrimônio da União· e Clem~liin· 
din. Industrial e Territorial Lt-
mitaãa: -

.Relator - Sr. Argemiro de Figueiredo 

O Tribunàl de Contas, en1 sessão 
de 9 de fevereiro de 1951, denegou 
registr() à escritura de "dação em 
p~amento", cf'lebrada, aos 17 de no. 
vr-mbro de 1950, €ntre a Superinten­
dência das Emprêsas lncorp-orad~s 
ao Patrimônio da União e Clevelânàia 
Industrial e Territorial Ltda ... , •) 

Rcfere~se o parecer à tmnsação 
com a Cleve1ândia Industra.J "' Terri­
torial Limitada. mas a situação da 
Fazenda Arapoti é a. me,sm(l. assim 
como as mesmas são as pal't~s cont~a-
tantes. · 
· Continua c- parec€-r. 
~ .. Essa recusa, apoiada no' ~ 2.o do 
Art. 156 da C()nstltuição Federal. ins­
pirou o Decreto de Projeto Legislativo 
n.o 4.441-A de 19501 provindo da Câ· 
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mara dos Deputados, que aprova 
~quela decisão denegatória d3 regis­
tro, emanada do Trbunal de Contas. 
_ Sôbreveio, afinal -provindo da Cá-: 
mara, o Projeto de Decreto .~egisla­
tivo n.0 4.411-B, de 1954, que deter­
mina sobrestar o pronunciamento da..: 
queJa Casa do Legislativo, até que o 
Poder Jm.Hciárlo decida em definitivo 
a controvérsi~ suscitada entre- o.s par· 
tes litigantes, ou seja, entre a Supe­
rintendência das Emprésas Incor?V­
radas ao PatrimôniO 'éla União -= a 
Clevelãndia, Industtial e :T~nitoria! 
Ltda. 

E' êsse o Projeto n.0 4.411~B, de 
!954. que vem ao- conhecimento e prv-
nunciamento do Senado. · 

O art. 77 da Consülui<;-ão vige-nte, 
ao definir. a competêricía do Tribunal 
de Contas esta\:>!!lece, dentre outr-a:;, o 
função de julgar da legaldctde pos 
contrataos, outorgando~Jhe o poclz:r 
de Recusar o registro, nos casos de 
ilegalidade. 

A decsão denegatória do reg~stro 
tem. à vista do § 1.? do mesmo !t'.t. 77. 
o ~feito suspentivo de exec•.1çào cto 
contrato até que sõbre êle, se pro­
nuncia o Congresso NacionaL 
EXaminando~se a decisão dO Tl'i­

bunal de Contas, no caso em foco, 
verífic~-se o acêrto d julgal:~en!o, 
negando registro do contí-ato aludid!J, 
que infringiu frontá~:nente O dsposto 
no artigo 156, da Const.itUiGão Feder:U 
que véda expresf:amente no ~ 2." do 
me.smo. art. a "alíenação ou conçessRo 
de terras públicas. com área superior 
a dez mil hectares, -sem prévl:l auto­
rização do Senado Federal". 

Pzla fidelidade dof; meus argumen­
tos e lealdade de minha f{lrma de 
proceder, . esclareço que, nô caso de 
Arapoti, a área n5.o chegou a dez rnll 
he.ctare$: atinge a pouco mais cle 
s2te mil. 

Prosseg-ue o parecer: . 
O contrato em causa celebrou~se, 

assim, conha, expressa proibição da 
lei. 
'o Proieto de Decreto Legislativa 

n.o 4.411-B proo5e que o Con!!l'~-"SO 
não se pronuncie sôbre a decisão do 
Tribunal de Contas antes de se 1Vl­
nar em definitivo a pendêncítt .~Tis­
tente entre as partes contratantes. 

Pela letra e esp~rito- do ~ 1.'' do ar­
tigo 7T da constituição da Repúbli~ 
':'a, a competéncia do Congresso impõe 
o seu pronunciamento em relação HO 

julgado do Tribunal de ContM, qu:'in­
do êste recusa o registro dos con~ra­
tos. Isso vale dizer que o congresso 
deverá: aprovar ou negar apoio z.o 
julgado do Tribunal de Contas. :!!:' o 
que ''isa o legislador constituinte ao 
exigir o pronunciamento do congres- . 
so; 

O Projeto n.O 4.411-B estabel=ce Ql.le 
fique sobrestado o pronunciamento da 
Câmara. Sobrestar o pronunciamento 
do Congresso, quando a Constituição 
manda que ele se pronuncie, é privá­
lo de um dever constitucional em 
emerge da lei, ante ,tulgado do Tri­
bunal de Contas, negando ou mandan­
do registrar os contratos, 

Parece-nos inconstitucional o Pro­
jeto de Resolução número 4.411-B, 
.sobrestado o pronunciamento do Con­
gresso Nacional ante um julgado Co 
Tribunal de ContaS':' 

A circunstância de haver uma ?en­
dên~ia no Judiciário, não é empedi~ 
mento con.stitucionnl, ao pronuncia­
mento do congresso que devetá cin­
gir-se ao. exame da legalidade dO 
jul~ado do Tribunal de Contas. 

No -'caso, a decisão dêsse TribUnAl, 
n~gando registro ao contrato em ftJco. 
merece integral aurovação, de vez (!Ue 
a dação em pagamento de fizera '>em 
vrévia autorização do senado Federal, 
violando. assim, dispoSitivo claro da 
Constituirão. 

A decitão .po.sterior do Judiciá!ío 
não pod-erá o rumo do pronunciamen­
to do Congresso. que deverâ- ser feito 
à vista. do.s têrmos do contrato e do 
j\tln:ado no Tribunal de contas. 

Somos. assim, de parecer oue o 
nroieto de Lei número 4.4-11-B é fn­
co_pstituc1.o.:~la1, uma vez que vem so· 

brestar um pionUnciaiuento dü Con~ 
gie~.so que de.I;e ser jeito~ em té.rmos 
XIJ?.ClliSiVOS, ./ 
.O PrOJeto n.0 4.4.,11A, que aprnva, 

no caso, a àe:::isã:l do 'l'ribunàl ae 
Contas, ê que deve pross:=guir nos seus 
trâmites l-egais, sendo, como é, justo 
e constítucional". 

Senhor Presidente é de 12 de aiJril 
de 1955. Pr~sidiu a Co::nlssão o . Se· 
nhor Lourival Fontes; foi relator c.o~ 
parec2r o Senhor Argemiro de FigU<'i• 
redo; assinaram- no - atente b<:m 
o Senado - os Senhores Benedito 
Valadares, Rui Palmeira, J:nba.s Ma ... 
ranhão, GilbertO ·Marinho e K~Jrgi­
naldo Cavalcanti. 

E, nessa .situação, os beneficiários 
d 2 tais transaçõ.çs se perpetuam, gra­
ças a tõdas protela-.;ões, no ·,1S'i> e gõ ... 
so dessas propriedades, com pr~j~iz011 
vultosos para os cofres públicos. 

Perante o Congresso Nacional, lúes 
se inocentam alegando que as · tran­
sações sôb:r.e as quais d;:!Ye opinar, C.e­
cidindo sóbre atos do Tribunal C:e 

.Co!ltas, desapro••ando~as, estão sub­
judice, a serem· julgadas pelo Poder 
Judiciário, e, nef:se Poder, em 1.a e 
2.~ instâncias, êles s.· defende:n fl1e~ 
galldo que sôbre os seus escusos ne­
gócios, ainda não se pronunciou o 
congiesso Na _·ional "' 

Enquanto se agitam e."'sas contro­
vêrsias, data vênia_ 1'€:;Jelidas pela l-ei, 
no caso a Jei das leis. a Constituição 
Federal, os cofrEs públicos sofcEm 
prejuízos, já reais, e correm risco de 
prejui2os ainda maiores. · 

A Câmara aprOvou o ato do Tribu­
nal de contas e, assim, estão os ~ne­
ficiárlos a usar e abusar, ilegalmen­
te, d 2 propriedade da Fazenda Na~ 
cional. 

Nesse vai e vem. ne~sa sit-uação i:r~ 
regular, em vetdade, tem;se até a 1m~ 
pressã~ de que a- Poder Legislativo e 
o Poder Judiciário os dois, a um só 
tempo, descurando de ~ua."' atribuições, 
deixam indefesos os inter--êss~s pú­
blicos. 

Não ê, uorérn. essa impressão t•e:-­
dad-cira. Não prevalecerá. afínai. poi'>. 
nesse caso de Arapoti e em outros. o 
Tribunal de Contas, o Poder J.R_-~\s~ 
lativo e o Judiciário, iá Cu'lmriram o 
~eu dever de defesa do Erário Nado~ 
nal. 

Eis que, o Tribunal de Contas já r~­
cusou registro a tôda.s as trnnsacÕE's 
de vend:'ls de pronriedades .dar:: n'w­
prêsa.s Incorporadas l'IO r:atrlrnônio 
nacional; na câmara dnc;; DP.'Jutado.o:. 
P:ssa recusa de re<rlst!·0 iâ foi anro·:a­
da, e. no Poder JudiA!{trio. aos n~'~11CO". 
com as prot~la"ões auP ~ão T'e{'1 11

1'1'',-o;: 

aos S~US traballlOS. i Fa'Zenda Nacio~ 
na r vai sendo vitoriosa. 

•Ficam ttlcorp-orados a-o Ptüri­
mõnio Nacional CIS b:ons de tais 

, emprêSas", 
dESde logo, cortam ctrce qnaisouer 
júvidas .sôbre o que se qu:s tnef, -o 
:j:Ue, na realidade, se determinou. 

Peço a atenção d::> Senado para 1::3 
têrmos u.sado.::. p~Jos De:;rEtos-leis que 
determinaram essas incorporações. 

Ocupação e incorporação sã.o ato~ 
:iistintos. diferentes, inconftlndive:s. 

Se, naquele, quase sempre, há \Una 
feição de transitoried-ade, de m-e.:li:ia 
de emergên~ia, dtl so-lução provisória, 
de posse: nessa, salvo restrição ex­
pr2~sa, que, no caso não se faz. hi 
sempre situação definida e definiti·.:a. 
de posse e de domínio. Nas expres­
sões dos citadas decr.Etos~lei.s 

"ficam íncorporados a.o Pa{ri­
mônio Nacional os bens e direitos 
das emprêsas ind;cadas'' 

à sa::ie:iad.e. houve u:na fusão defi­
nitiva de dols pat1·imilnics -·os das· 
emprêsas indicadas e •)S da União. 
I~são sem ressalvas de qualquer rs­

pécie dos bens das me~mas emprêsas, 
c;em restriçóes ao tempo de incorpo-
ração. ""' 

A conjetura de, ::lpJrtunamente, nflo 
conv:r a:> G-ovêrno cor.tinuar as ati­
vido.1es dlterentes de tais emprêsns 
muitas delas alheias e estrnnhas à" 
atividades estatais, nãc· justifica, d.2 
forma alguma que se üritua· à ln· 
corporação um caráter transitório. 

As dúvidas sôbre a competência de 
Tribunal de Contas Pan~ julgamento 
da legalidade de contr,Hos sôbre os 
De:os das emprêsas inc-orp-oradas 
atualmente, estão de toc!o superadas.' 

Em vet:dade, essas àúüdas, durante 
muito temp-o, existiram nos set.01:es da 
p~·ópria administrt~·;ão pública. 

Fwram, na sua quase totalidad~ 
~uscitadas em contrOtérs!as levadas à. 
~us~i~a do Trabalho 'sôbl'e a situaçf:.a 
JUridlca dos funcionários de tais em­
prêsas se purticulares ou públicos. 

A jurisprudência domill.ante, a'H)l'a . 
pa~ifica, sõbre o <::ssunt•), afinaf se 
faz __ no sentido de que, '.lesde_'qu'e a 
Umao Federal, como é de notoriedade 
púhlicll, encampou deterr.1lnadas em~ 
prJsas. êsse ato envolveu. uma· fusão 
de patrimônío. 

Nessa ori•enta~lfo, em tiHrsos ju1-
gamentos, se manifestamm, no su­
premo Tribunal, o.'.i :rvlinlstros Bento 
de Faria. AnibaJ F'l't:ire. Laudo CR­
margo, cunha Melo, Barros Barreto 
e José Linhares. 

Ainda rec·entemente, em fins do ano 
passado, noS tecursos extraordinários 
ns. 23.250 e 23.471, foi em decisão 
ur.anime. resolvido: 

ser a União parte Hns deman­
das propostas contra ("S emprêsas 
incorporadas ao patrimônio nacio­
nal. 

·o eminente Ministro Luiz Gallotti. 
em s-eu voto €sclarecido t· judicioso, 
declarou: 

"quando a causa é ele emprêsa 
incor:Porada ao patriml·nio nacio­
nal é a própria Uniãc que está 
em juizo". 

Os que, nn Câmara do.c; neontadr.~. 
oninavam nela rl~satorourh"QO do ato 
dÔ 'Tribunal de Contas. daffl ven.í(l. 
na peTiúria de ·outrfls fonda"'11fntrs. 
chegaram até a npuar n P:o:~e óraãn R 

comnetência que lhe está. exnr:ss"~~ 
mente. outDre:ada ne1o avticro 'i7. nt'J­
mero II!. da Oonstftnido Feder~I. 
i.sto é, julgar da le!!::~lid<~de doe: con~ 
tratos.!com a Fazenda NacionaL 

. ' N'-o desenvolvimento d~ssa negativa 
da comnetência do Trihnnal de Con~ 
tas parâ jukar da 1-el!alidade d<1 con­
tnto de compra e venda de Arapoti, 
foram além: 

E, fundamentando essa S\la conclu­
são,. disse mais () srande juí:~ da nossa 
alta, mais alta, Côrte Judíniária: 

Neaaram. também que os Mns 
das Emmésas Incorporadas sejam 
bens públicos. 

A simples leitura dos DecYttos-lüt; 
números 2. 0.73, de 8 de março e 2 AS€. 
de 22 de julho de 1940. em evidéncla 
que chegou à palpabilidade. desde lo­
~o. deixa a convicção de que os mes­
mos dinlomas legais determinaram -
uma solução definitiva e não provisf1; 
tia. · . 

Houve uma espé~Ie de desauronr!a­
cão, di:ga-.se mesmo de espoJiação. f' 
nã-o llma simples ocupação dos bens 
da.s referida~ Emnr#sas, 

os constderanda de tais DêCl'f'tos­
Jeis. Justificando~os. como premfssaE 
do seu art. t.0

, onde sç lê: 

"'Tratando-se de emprêsa in-­
corporada t-':ltalmente ao patri­
mônio da União, é e~ta· quem 
está em juizo". O úcnto tri.nta 
e um mil quatrocentos -~ quaren­
ta e Seis (31.446), de doze 02) 
ele setembro de mil novecento~ 
e cinquenta e dois (1952) veio 
dar organização a essa:~ -einprê­
sas. Mas também não foi muito 
-cla:o. Dispõs nos dois primeiros 
art1gos: "Artigo primeiro. As 
emprê.sas incorporadas l,o patri­
mônio nacional em virtude dos 
Decretos-leis números dois mil e 
setenta e três (2. Q73), de alto 
(13) de ma-rçO de mil novecentos 
e quarenta {1940) e dois :ni1 qua­
trocentos e trinta e seis (2.436>, 
tle vlnte e do1s (22) de \ulho de 
miJ novecentos e quarentii. (1940) . 
com os .seus bens, coisa:s c <!!.:. 
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reitos permanecerão sob a. juria~ petência. faleceria, a. meu ver, às 
dição do Ministério da Fazenda emprêsas jncorpoudas ao patri-
e serão administrados por um mônio da União. Fo~ o que afir-
.supenntenctente, de livre escolha mei e reitenJ. Àcho, pois, que é 
e nomeação do Presidente da Rt.:- lé-gítima, no conw, a :ntervenção 
pública que fixará sua remunera- da União, que é o que se ciis--
çâo. Artigo. segundo (2.0 ). Cada cute, isto é, saber se a~ União é 
uma das emprêsa.s incorporada~ parte legítima para,. discutir a lc-

Só vende quem é dono. "'em do· 
mínio sôbre a cousa. vendida. 

Doutra parte. não é crível que os 
compr<R·dores dessas propriedades, ho­
mens experimentados em negócios, 
fôssem adquirí-las de quem não po­
dir.:i: vendê-las mesmo tentados pc!as 
boas transaçõés que- fizeram. ao patrimônio nacional funciona· galidade do ato de preposto seu. 

l'á como unidade autonoma e em f;sse direito da União tenho-o por - Assentes, pois, essas duas premissas, 
regime semelhante ao de uma evidente, têrmos em que o Egrê- isto ê, de serem as referidas prcprie-
emprêsa privada, cumprindo po· gío Tribunal a quo fo Tribunal dades da União. e de que as tr2,n-
rém ao Superintendente coorde- Federal de Recursos terá decidido sações de que elas foram· objl:!tv e5-
nar, - orientar e fiscalizar c de acôrdo com a lei e com a ju- ,tavam dependentes do registro cto 
funcionamento de todas elas". l'isprudênc.ila) ". Tribunal de contas, passo a txarnr-
A recorrente interpreta êsses ar· Realmente, atribuir-se .às Emprf-- nal' a venda de Arapoti. no seu Hs~ 
tígos como afirmação de que a: sas Incorporadas· ao Patrimônio Na- peclo atus.-1, o mais grave de todos. 

referidas empresas são pQrém, cional uma fe1c;:ão aut/Írqui~a é um Ao Tribunal de Con~.r.s. como já 
ele Direito pnvado. Noto, porém equívoco que re:mlta, como todas os frisei, em de.c,;empenho de tuas !'acul­
que a lei diz outra c01sa: que equívocos, de exames apJes.s~dm:. de dades Constitucionais, compete julga·r 
tais empr~sas terão regime "se. confw:ões que estiveram em moda. da legalidade dos contratos com a 
rneJhant~" ao de emprésas dt As "l!:mprêsas rncorpm•adas -a.:- Pa:- administração federal. fA~·t. 77, nú­
<lireito privado, o que é difenm· trimõnio Nacional" ~cnstituem. sob mero II!, da Constituiç.ão Fln.leral. 
te. Em face dlõ'sses decretos, con- certo F.·zpecto. uma autarquia, mas ,t s- de 1946), 
'Venho em que as companhias in· sencialQ1ente adminí.stmt~va. K ainda· nos têrmos dt> preceito 

corporadas te_nham representação· São um órgão estat~l criado pelo constitucional, tais contratos só se 
.sua. Não será pre:c1so, em açat.. Govêrno Federal. par·a administrar os reputam 
c:ontra elas, citar a União. M:l~ bens incorporados ao pz.trimónin Na- "perfeitos e acabados. depois de 
desde que esta queira lntervir nc ~icmtl p-eles Dec:'etos-leis n-'5. 2. 0';'3, re-gistrados pelo mesmo Tribu~w.l". 
pleito, não me parece lícito ve. de s clP. marçQ e 2. 436, de 22 de julho A recusa de registro 'a qualqUer 
dá-lo. Ainda que sob geréncit-' de 1946. , contrato é ainda determinação ;on.•-

própria, elas não têm completa se ·administra, e, só Rdmini::::tr:I titucional, suspende a exr.;uçãr;o do 
independéncm. São orgã.os d.: bens do Pf1trimônio, Nacional. l'Cgen- contrato. até que 5e pro.nuncie o ::;"on ... 
l!:stacto. O Estado as cria psra do-se por um conjunto de leis espe- gresso Nacional. 
tacilltar a adti.linistração pública cífi~as. só pode alienar t'lls bens de Em matéria de contratos com a ad­
tna.s.não abdica integralmente d( acõrdo com essas leis, nolS tõ.S mesmos ministraçãço pública, o nosso ·Tn~ 
fiua supetintendéncia. Esta é 2 bens são, como ·se· declara no ato de bunal de Contas exerce um contrõle 
liçáo de Santi Romano: "L'au- sul\ criaeão, Do Patrimônio Nacional. prêvio, aprovr.ndo-a.s ou náo. Não 
tarquta é una forma specifíca Portarito, sOmente para admims- tem ,entretanto. nenhuma i:nt-erf~~ 
de!la capacitá di diritto publico: tração de tais bens, foi o referido rênda na execuçãço dos mesmos. Nao 
piú concretamentê, la capacitá d órgão criado, sendo uma mera autar- exerce sôbre êles qur.-!.quer ação a 
governare da Sé i propri inte- quia a·dministrativa, uma, descentra- pOstcríori. 
ressJ. no bastante che questi rê- lizacão de serviços, Sua aeão tem um veto suspens1vn 
guardino anche lo Stato. E f' AÍiás, as prin-~iras !wtnrquias. nos que se Situa entre o veto absOluto.. 
distingue. daHa ordínál'ia capaci· diverws paises do mundo. tiveram rm impeditivo do seu congênere i~aliano 
tã. che Clascuna persona normal- VJI"ta nnenas a descentralizacão de c o veto relativo, sob reserva, do tipo 
mente possiecto dí gestire da si senriços · púbUco.s. - l;)elgra. 
i propri af~ari, appunto perchoi A afirmativa de que a incor-poração Condiciona o preceito con~tit·Jci~-
si tratta di mtere.o:.si ai quah non dos bens da '·Tbe Bra.-sil Railway, nal as' suas decisões ·sôbre matéria 
é escranea una p21'sona superiore Company Ltd." e suas filiadas ao Pa·- :ontratual, no caso de recusa de re~ 
lo Stato, Ji cui in estratto, potre- ~rimônio Nacional foi definitiva. con- gistro, ao pronunciamento do con­
bero essere affidati, escludendc seqi.ientemente, tornou tais bens de greóiSO Nacional. 
quella capacitá. ''Y. Diritto Ad· pos~e e domínio da Unláo Fecterr.tl. Enquanto. não se pronuhciar o 
mluistrativo, página oitenta t: de acórdo com as leis que rletermit'lrt- Congresso Nacional sôbre qualquer 
quatro (8-H. Observa Bielsa: "Sin ram e~sa mesma in~orporação, a dou- contrrito que não foi z·egl.strado pelo 
embargo, aunque n') exista uma trina e a jurisprUdência dos nossos Tribunal de Contas, êsse mestho t:on­
reiation de dep:!ndencía de ín- tribllnlli.c:. não podr ~er mais objeto trato não poderá ser _executada. 
dole iei'arquica, es evidente qm de dúvidas e controvérsiras. E' essa a ordenação constituci<.:mal. 
exlSte una funcíGn de contralo> Os teferíctos bei:s. entregue~ n um No caso em foco, ora em discussão, 
o Vlgilancm dei poder central so~ órgão ·especial. criado para- adminis- há pois, de ,início, um aconteciment.o 
bre esas entidades", Derecho Ad- trá-los, são bens públicos, bens da grave: o contrato de yenda da Fa­
mtmstrativo, pãgina nove (9l. E Unlf\o, brica de Arapoti, apesar de r.ão ter 
Tito Prates; "Nem porque des- E, des.c;a prenü~sa_ de que partimos sido registl'l1dO p€·lo Trlbunal d>:": con­
cent_raEzacl.~s, as organizações dt un1a conclusão se impõe: tBs, foi. antes do pronunciamento do 
setv1ços pu'citcos TY"'.rr-"...,'1lid""' · Ol'";"'n-":_,,. afl"'s d<: alienação do~ Congres~o Na.jonal. execm~o. 
to.n:am-se inde~endentes Ra mesm()s bens, devem ser submetidos Todos os bens objeto dO' .retendo 
entre elas e a acummstraçao g~- rmra o iUlgamento de sua leg·l'\Ud<l.de, contrato estão em pcder do~ com­
ra1 a que S<! prenj::-m, vinculo.'. ao TribunR·I de Contas. em Õbcdiên~ '1'-':->r'\nres. d~sde a data de sua assi~ 
de Sl_lbordina..-;âo, mais ou men:~: nia- ao art 77 n,o III da consti-. 1tittura. Estão êles a usuf!'Uí·lo~. come 
estrenos, estaheit:cidcs n_as !er~ tuic;ão Federal.' ' . entendem, com riscos já verifi-cados 
g.;-ra.dore_.s de .;ua. l?erso~alldad~" ~.mdo os bens de propl'icdnde do. de grandes prej,uízos pa!·a a F'azenda 
Autarqmas A1.miUlstratn·as, pag. União a sua alienação só se poderá Nrdonal. 
noventa e trcs t92l. A lei élt constituir ato. perfeito e acabado npél~ O ato do Tribunal de Contas re­
consJ::iê_t~o~. parte do Patrimôn:-:: o rr~lstro por parte do Tribum:.-1 de cusando registrn a êsse contrato. ato 
da Uwao . conta~. , essencial para que se oudesse consi~ 

~rc~J.r:do tr._m,hém num dos citados A Úirmativa de que os hr:·ns de ãerá.Io. r.--:rfeit-o e acabado, nada_ va-
re .... ~:so~, o .Mm:st.ro Ha.hnem_ann GUl- '·The Brasil Hailway company" e S'J.l.~ leu, fm desprezado. O ato da. Can~a­
matnes, JUlZ e pro~~·ssor, mtegro e filiad-as, entre os quais a Fazen1n ra dos D~putndos, _aprovand~ tamb~m 
culto, assnn se nw.m~e:tou: .ar:nx:Jti. na data do contrato recma;:!() a resoluçao do Tnbunal, fot um eco 

"'A autonomia administrativa Dela· Tríbunal de contns, num ato no deserto.: não teve ressonância, n-em 
das emprésas incorporadas ao pa- de rara moralidade como muito bem logrou o' tnesmo respeit~. 
trin_10n:o t~ac_ional, ,'d.- Sl:la perso~ dü;se 0 Procurador' Geral da_ Repú- p Sr. Argemiro Figuem~do - Per­
naltdade JUl'td:ca. Jamms Jodera l:)!ica, Ministro Plinlo Tr:wa~s0s não mlte V. Ex.a um aparte? 
o;·_0r-5:e.~ q_ue a tJni.2o, por. -ii· tem. sob qualquer aspecto, a ~tenor o SR. CUNBA -MELLO _ Com 
retto _propno demande em ~uizo procedên ~ia. todo 0 prazer, 
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despêsa só se reputarão per!eilot 
e acabados depois de registrados 
pelo Tribunal de Contas, · 

A recusa do 1·egill:tro 
suspenderá 

a execução do contrato até que se 
pronuncie o CongTesso NacionaL 

Peço a atenção mais cuidadosa e 
honesta do Senado pata êsse grave 
aspeto do caso, ora em discussão. 

Não sei, como possa o· Senado, co­
nhec·endo do ato do Tribunal de Con~ 
tas de recusa do registro a êsse fa .. 
ll1'?SO cont~·a~o, da venda de Arapoti, 
detxar de, mtc:almente, considerat tão 
flagrante atentado ao texCo constitu­
cional por mim citado. 

Aos compradores, mediante o paga .. 
mento. (iuma só da.s prestações con .. 
tratw. .-1 ,embora -a de~aprovação do 
C(')ttrato pelo Tribuna1 de contas foi 
levianamente. entregue a Fábríca 'Ara~ 
poti, com todo o seu acervo de imóveis 
e móveis, bemfeitoria.s,, plantações, 
maquinaria e tudo quanto consta do 
respectivo contrato. 

Acham-se e.le-s de posse desse gran .. 
de patrimônio e usufruí-lo, locuple~ 
tando.,se dêle, até a desviá-lo, como 
se p~·oya com os documentos que pas~ 
so a ler e para os quais peço a aten .. 
ção do Senado. pois são gravíssimos. 

O pl'imeiro dêsses documentos é 
uma certidão dum pedido do Procura­
dor da República, em Curitiba. soUcl­
tando o sequestro de alguns dos Oens 
que estão desviados. 

Ei-lo na úttegra: 

CERTIDAo 

Certifioo, por me ser pedido ver­
balmente por parte inte!·essada q,ue, 
tevendo em meu cartótio o:s autos C.e 
Sequisti·o .so)). número 365, em que á 
requerente a União Federal, assi.s~ 
tente~ a Superintendência das hT.n­
.Présas Inwrporadas ao Patrimônio 
NaciQnal e requerida a.s Indú.strias 
Brasileiras de Papel S. A., dêles às 
fls. 2 a 7, consta a petição inkial 
do inteiro teõr seguinte: - "Exc:e­
lentíssimo {Senhor Doutor Juiz de 
Oireito da 1. 11 Vara da Fazenda PU- ' 
blica, O Procurador da República 
no Estado do Paraná, abaix() tir­
mac!o, usandQ de suas atribuições le­
gais, nos autos da ação de reintegra­
ção de posse que perante êsse Me .. 
!'etís:simo Juizo, Cartório Osiris · AI­
vim de Oliveira, move contra lndü.s­
trias Brasileiras de Papel S. A., vem 
expor a V. Ex. a, para afinal te~ 
querer, o seguinte: - PeUciQnou esta 
Procuradoria a fls, 360 dos autos o 
restabelecimento da reintegração H­
minar da União Federal ll.a posse rios 
bens em litígio, a qual lhe fôra J.e­
ferida pelo despacho de fls. 21 e 
revogada pelo de fls. 85, sob o único 
funC.amento de deixar ao JuíZQ de­
clinadQ rtmpla liberdade de concedê­
la ou não, _fundando o seu r>edido, 
principalmente no pronunclamento 
expresso do Egrégio Tribunal Federal 
de Recursos - (fl<;. 154J --. que jul~ 
gou ser o contrato ern que se funda 

a nullcil3.de de ato praticad.J pelo o verl}o ficar usado nos D8'cretcs­
suvf:rlntendt:nte. I.sso -~l!nca po- leis que ol·dennram a incorporação 
1\'"na o~er.a<>r dt.f'i:·os_lr:ao Leg~I, das referidas emprêsBs ao patrimô­
nem dtverglr . de · 111nsprudencza nio, lisa do no presente indicat.ivo. e&­
F·S'ente en~re ncs q~e. nunca ~tlr- tabeleceu uma situaçãço definitiva e 
mnmos C0 1Sa contr::tna. (R~cureo n?,o ·provisória. 
extr. n." 23.471.1." - t!:sse verbo, por sua vez com és.:;e 

Oro?.imbo No:r_:Ja t_o. jujz, cujos votos ~entido imperativo, esta incorporado 
Sfl.(l ilumu;ados pelo seu talento e peta à. no.s::-a.· .história polith.:a, desde· o fa.­
sua. cuHura. respeit!ido~ adem~is P:~m moso gtito do Ipironga, e, e, abun­
sua crrf'!E>nchda integridade dum dos dantemente. encontrado na noosn- tra­

a defesa, "contrato de ordem ~ú­
blica .que não se cQnclue por obstá­
culo constitucional", bem como na 
certiciâo fornecida pela Coletoria E.s­
tac',ua1 de Arapoti. - tfls. 375v.) -
que pwva o desvio crimonoso áos 
beru; sub·judice, pratiCadO impune­
mente pela Ré. Indeferida a peti-

0 Sr .. Argemiro 'Figueiredo - No çãQ peló simples e suposto moth-·o 
caso, houve flagrante desrespeito ao de que o seu atendimento seria !)re­
art'.:go 77. § 1 °, da Constituição, que julgar o feito não obstant-e se ter sa­
estabelece só poderem ser reputados lien1ado na petição de fls. 360 que 
perfeitos os contratos registrados pelo •·a medida extraordinária da reinte­
Tribunal de Contas. A recusa do re-- gração liminar de pOI)se é ato mera­
gistro determina suspensão da exe- mente adminl.strativo que o Juiz 
cw;ão do contrato. pode praticar à vista de .simples 

O SR. CUNHA MELLO - V. Ex- provas - (artigo 371, ~o Código de 
celênda tem tôda a razãã. tconti- Pn:rcesso Civil) _ independentemen~ 
nua11do a_ leitura) 

m<'lhores juízes brasileiros, a:sim opl- dição legi.slativa. 
nau: se a Unlãà não tiVesse o domínio 

"O ilustre adVoga<io · da recm·-. das pr<lpriedadcos outrora pertenceh­
ren:e citcu fnodesto ~·o to meu em tes a The Brasil Ra·ilway cmnoany -e 
QUe teria sustentado c,t~e às au- çuns filiadas. se não pudesse ailemí­
tat""l)tÜ:\s C?,bia comn"etên~ia para. bs, Jtfio abriri" eoncorr€ncia pl"l-
t::t:!~:\r utos própr~cs. M3,8 tal com- ')lica para vcndê~Ias. ' 

Há, pois, nesse caso, inicialmente, te de audiência do réu, e que pode~ 
uma gritante infração do dispositivo rá ser mantido ou revogado r.d de­
constitucional_ art. 77, parágrafo 1.o cisão final. •;vem esta Procuradona 
da· Const:tuicáo Federal de 18 de se- requerer a Vos.sa Excelência, reconsf .... 
tembro de i94-6, ond-P. se lê: deração do despacho em caus~. pl'la.s 

"Os contrato!; QU-e, por quaJ.'1ueT -razões e furidamentos exuberante .. 
modo Interessarem à- receita ou à mente ex~ostos na citação petição de 
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ils. 360 e, assim, pedir que Vossa fls. 358. Tais fatos, ou seja a ra~ 
Excelência haJa por bem defenr a. rência. de idoneil!ade financeira e o 
mediC.a extraordinária pela solicita- desvio criminoso dos bens em litígio1 

óa. contudo, se assim não entender estão· impondo .a determinaçáo lme­
ésse M. Juízo, contràriamente ao diata de seu sequestro, se antes Vossa 
que é de se esperar do desaS:SO!l].bro Excelência· não entender cabivel, 
e da cultura de V. Ex.a, esta Pro- como é de se esperar, a reintegra­
curadoria requer, com fundamento çâo imediata da União F'ede.ral na 
no artigo 507, parágrafo único, do posse dos bens den~andados. Con­
Código Civil e nos ar:igos 675, n. ~ li tudo, se V. Ex. a julgar cabível o se­
e 683 do Código de Processo C1vJ.l, questro e nãO a reintegraçãó, esta 
seja determinado o imeC.iato seques- Procurac:oria pede vênia . para expor 
tro dos ben.s suà-judice, "justificando o seguinte: - Conforme é expr.:.:S;) 
0 seu pedido com os seguintes fatos: em lei,. "o juiz poderá determinar 
_ 1. o - A suposta compradora oa ptovidências p1ua acautelar os mte­
Fábrica de Papel de Arapoti não rêsses: das partes" - (artigo 675, do 
te·m idoneidade !inanceb·a pan res- Código de Processo CivilJ - sempre 
pOnder pelos prejuízo ocasionados à que "antes da decisão, fôr prováyel 
União Federal, decorrentes C:a de- a ocorrência de atos capazes de cau­
tenção ilegal da posse dos bens em sar lesões, de dificil e incerta repa­
litigio. De fato, o ''Diário do Cor~- ração,t ao direito de uma das par­
gresso Nacional, do dia 22 de roaro té"s", - (cit. ·artigo, inciso In - fi­
do corrente·ano, ora junto, da notí- gurando entre as medic!as preventi­
cia da s:tuação financeira do chama- VaS, o: ~equestro de coisa· móvel ou 
do Grupo Lupion, verificando-se da imóveF' - (artigo 676, n. 0 li).· No 
publicação que somente os titulós caso dOs autos, entre cs bens a ser~m 
vencidos e não pagos, da .responsa- sequestrados, hã uma indústria com­
bilidaCe da própria IndÚStrias Brasí- plexa em plena atiyidade que, se o;n­
leiras de Papel S. A., atinge~ a ele- tregue a terceiro para administrá-la 
vadis.sima importância de . . • . . • • . . • na qualidade de depositário, fatal­
Cr$ 37.082. 530,00, além dos , . . . . . . . mente paralizará a sua produção, TY.H' 
Cr$ 30.000.000,00, mencionados n•J falta de meios necessários ao seu 
item 6 do oficio Suliq 54-5-P. 167, funcioriamento, acarretando séi·ias 
que ac~mpanhou a descriminaçâo em provações a çêrca de 6.000 pessoas 
a.prêço, importância esta C?tTespon- resiG:entes na Fábrica de Papel, com­
dente a compromissos assumtdos "Pela p()nentes das famílias de, aproxim:l­
sociedade em causa perante Luiz da mente. 1. 500 operál'ios que fica­
Sguario, seu ex-Diretor . e ex-_aclo- riam sem reCeber os respectivos s:>.­
nista. Além da vulto~u tmportan~la lários, !:lem se levar em conta os con­
de Cr$ 67 .082.53o,qo de compromis.'3~? sicteráveis prejuízos que de tal fato 
assumiC.os pela Sociedade, toc!os Ja actviriam para os litigantes. Ora se 
vencidos e não pagos, se ouu·os não assim é, e se o sequestro tem por fi­
existirem tem ela de responder pel.os nalidade, acautelar o.s i.n~P.l'êsses das 
prejuizos' que oca~onou à União Fe- parte, nada impede, lei nenhun;'"i. 
dera!, decorrentes de sua ~}osse abu- obsta que, sendo inidônea, financei­
si\•a e violenta, prejuízos êstes que ramente, a parte detentora abusiva 
já ·ultrapassam, çm muito, a vultosa da posse, ·sefa nomeada depositária 
importância de Cr$ 70:~.000,\HL a outra! parte, C::e vez que ofereci! 
além da criminosa devastaçao quo~ garantias maiores que qualquer de­
vem fazendo reserva florestal da Fá- positário acaso indicado, e. e con1ü~ 
brica de Arapoti, "da qual já ex- derada .. veia solidez de seu Patrimo­
traiu e consumiu,, aproximadamente, nio e de suas rendas - Sempre sol-
30.000 m3 de pinho, no valor propor- vqvel, - quer pela lei, quer pela 
cional C: e CrS 10.000. OüO,OO", confor- doutrinar quer pela jurisprudéncia: 
me L..vu também, acentuado na pe- a Uniáo. Federal. Diante do exposto, 
tiç~o ut Os .. 360, tudo montando em estn Procuradoria :requer que, se 
cákt..•v lavorável e incompleto a · .. · V, Ex.a entender que a citação ini­
Cr$ 150.(100.000,00. Se reconhecida cial C.a Ude não foi feita ou supri­
a validade da transação fraudulentu da, determine liminarmente a me­
- admltido o fato po1· absurdo - dida do sequestro, conforme a lei fs.­
mais vultosos ainda· seriam os ·con1- culta expressamente: se, ao CO!l­
piomis.sos da Sociedade, P.Ois, além trãrfo, V, Ex.~~, entender que a ci­
de igualmente deViC.as as parcelas tação estâ vàlidamente feita, ou te­
referentes às indenizações pot· WB gahneúte suprida pelo compareci­
posse ilegítima antes de s~rem pr~· menta d<l. pal"te contrária em Juízo 
enchidos os requisitos legais_ para a _ (artigo !65, parágrafo r.o, do Có­
venda de bens públicos - (artigo ·n. digo de. Processo Civil) - não pa!'!\ 
parágrafo 1. 0 , da Constituição. F~- alegar a· nulidade da citação, mns 
deral vigente e artigo 35, da Lei .nu- para. solicitar reconsideração do dt&­
mero 830, de 23 de setembro de Ul49l pacho concessivo c!a liminar 
teria de ocorrer ao pagamento do (fls. 35)'- e para excetuar a sua 
pnço da compra, ou seja, da imp?r- competência - (fls-. 43) - defen­
tância de Cr$ 46,595 .538,00, relatrva dendo~se amplamente em· tôrno cio 
a 11 prestações vellciCas e nãu depo- me1·ecimento da questão - se, repe­
sitada.s, elevando-se úJ total de suas tindo, V. Ex. a, entender vàlidamen­
responsabilidades, neste caso, a mais te feita a citação, seja o sequestro 
de CrS 200.000.0L ... ,OO, 2.o- A cer- processado na forma do artigo 685, do 
tidão fornecida pela' Coletoria Esta- Código dE: Proce,.;so Civil, recolhidas 
dual de Arapoti · - <fls. 375v ·) as precatórias, citatórias e julgamen­
prova exuberantemente que a supo.s- to, digo, expedidas e determinaCo 
ta. coit1pi·adora dos bens d_as Indús- dia e hora para audiência de instru­
trias BrasHeil:as de Papei, mcorpora- ção e julgamento feito,· de_r::ois de 
da ao Patrimônio Nacional por fôrça proferido o necessário despacho .')a­
do Decret<:l-lei n. 0 2 .436, de 22 C:-e neador, ,Assim procedendo, Vossa 
julho de 1940, •·tem retirado máqm- Excelência dará um paradeiro ao::; 
nas e pertences da Fábl'ica de Papel -subterfúgiOs de que vem lançando 
de Arapodi, entre aquelas uma má mão a suposta compraC.ora da Fá­
quina. rT.:~mpleta para fabricação de brica, ainda agora mais uma vez 
papel e uma calandra, conduzindo- po,.;tos em prática com a informa­
as para destino ignorado, não oOO- ção prestada com má fé, relativa­
tante tais bens se encontrarem sub- mente à qualidade de Diretor atri­
judíce", conforme se alegou, aind:t, t>uída a Luiz Sgwu·io, que em data 
na. petição de fls. 360, aléln da c!e- muito anterior já renunciara à fun­
vastaçáo que vem procedendo na rc- ção; conforme prova o ''Diário 0/i­

. serva florestal, anteriormente men- cial'' ora jUnto, não sendo mais se­
cionada, e por igual em litígio, acres- quer, aci<mista da Sociedade - t11s. 
cendo a tUdo isto o lato de não ter 410) - bem como a indicação da re­
~ido · pago, nem depositadQ, o pr~o ·sidência de, Pedro Lupion, à Avenida 
da fraudulenta transação, .segundo Ipiranga, 908, em São Paulo, quando 
:prova o o1icio do Banco do Brasil a pela pr_ópria ata c!e constituiçã-O d.a 

Socieda.de - (fls. 47) - a ·sua rew 
sidência é em . Pirai do Sul, neste 
Estado. Por todos os motivos ex­
postos vem esta Procuradm:ia re­
querer' a Vossa Exceléncia, seja de­
terminado o imediato sequestro dos 
·bens em causa, constantes da ino­
perante e nula escritura de fls .. B, 
nomeando a Uniáo Federal, no caso 
repl'esentada pela Superintendência 
das Emprêsas IncorporaC.as ao Pa~ 
trimônio Nacional, depositária dos 
mesmos se antes não fôr julgaCo 
que a t:eintegração liminar de pos..<;e, 
segundo ficou exaustivamente prova­
do .na petição de fls, 360, que se l'e­
quer, também, fique fazendo. part_e 
integrante . desta, melhor atende. dl­
reito à lei e à Justiça. Curitiba, 12 
de a~ôsto de 1954. - ta) - Fran.::is­
co de Alencar Mattos, Procurador da 
Repúblic"a. O referido e verdade e 
dou fé. Curitiba, aos vinte e cinco 
dias do mês de junho do ano de mil 
novecentos. e cinque1lta e ci.nco. Eu." 
Osíri.s Alvim de OHveira, Escrivão da 
.1. a Vara da Fazenda Pública, dacti-:: 
lografei, e subscrel'l. Confere com o 
original, do qUB tudo me reporto e 
dou fé. Curitiba, data supra. Eu, 
Osiris Alvim de Oliveira, Escrivii.u 
da 1. n vara C:.a Fazenda Pública, 
subscrevi. 

Um outro é uma .certidão sõbre 
uma diligência policial no mesmo 
sentido: lN.o 3) • 

DOCUMENTO N.o 3 

Có:;:Jio autêntica: "Chefatura ... le 
Policia - Estado do P~r.aná. 15.a 
Delegacia Regional de Pollci~ de Cle­
velândia. Auto de decl~ra.çoes ._ AOs 
vinte dias do mês de nuuo de mil no­
vecentoS e ci~qüenta e cinco, 11esta 
cidade de Clevelãn<j.la, Est::~.d~ d~ Pa­
raná na 15.a Delegacia Regional de 
Polí~ia, onde presente se acl!ava. o.._ 
senhor Delegado Ten. Cel. ~lcebw.­
des Rodrigues da Costa,_ comigo tos- . 
crivão de seu cargo abaixo nomead? 
e assinadO. compareceu _Aldo Josue 
Fontana filho de Tranqmlo Fontl_lna, 
e de o.' Joana Fontana, C:Oll_l tnnta 
e seis anos de· id'<\d~, brasllena, na­
tural de Caxias do Sul, Estado do 
Rio Grande do Sul, casa~o, ~e pro­
fissão industrial, em Manopohs; Co­
marca de Clevándia, Estado do para­
nà, alfa.bet-isac'.co, sabendo ler e ~sere­
ver, o qual per~ü.ntado prestou a se­
guinte declaraçao: que presenteme~te 
exerce a função d~. Gerente d~ f~r­
ma Cleveiância Industrial Terntor;.:.H 
Ltda., da qual é tam.bêm. pro~urador, 
sendo .sua séde em M:1nopohs: que 
efetivamente a , emprésa por n~Gt;L~O 
alheio a sua vontaçle e com o mtm­
to de saldar debitas elevados para 
com a DiStribuidora Umdos do Bra­
sil s. A., vendedora de dez chas­
sis '<\OS senhores Normando Baú e 
Laum Maz·tins de Lara, ambos dq­
micilia'dos nesta Gomare~: que na o 
se recorda da importânc~a das_ ven­
das bem como não se recorda .das 
condicões de _pagamento: que para 
transferência dos ditos veiculas e li­
cenciamento dcs mesmos o declaran~ 
te forneceu recibos de quitação: que 
não houve absolutamente da parte 
da Tenitorial bem como do decla­
rante o menor intuito doloso visto 
que. tratava·se de uma transação _co-. 
mercial cujas obrigações a Ternto­
rial pretendia, _com.? preten~e cum­
prir com as obngaçoes assumtdas pe­
rante a Distribuidora Unidos do Bra­
sil: qUe esta surpTeso com a quei­
xa crime apresentada pela Distri­
buidora Unidos do Brasil, pois, en­
tendimentos houveram entre a dita 
distribuidora. e os advogados da Ter­
ritorial, para uma espera dos paga­
mentos das duplicatas em. atrazo: 
que neste momento o declarante pol' 
intermédio de seus advogados está 
providenciando um acerto de con­
tas para que os compradores de chas~ 
sis vendidOS náo venham a sofrer: 
que por fôrça da carta precatória 
expedida peJo M. Sr. Dr, Juíz da 
l7,8 Vara Civel do Distrito Federal 
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dirigida ao MM. sr: Dr. Juiz de Di .. 
reito desta Comarca, referente a bus .. 
ca e apreensão, e reintegração d& 
posse, requerida p-~la Distribuid_ora 
chassis da Marca Mercedes Benz, 
Unidos do Brasil, referentes a dez 
quer o declarante e~clarecer que cin­
co dos ditos cha&si!, foram judicial­
mente apreendidOS e acham-se em 
poder do depositário judicial: que 
dois, como acima declarou foram 
vendidos e os ctema !b restantes, dois 
encontmm-se no Estado de São Pau­
lo, •Jnorando en1 pnder de quem e 
um em Curitiba, mt avenida Batel, 
sede das lndústrias Lupion, guarda­
do em um barracão agua·rdando re­
paros·. que ignora que ditos chassis 
tenham sido vendidcs ou estejam à 
disposição da Tet"ritorial: e nada mais 
disse. Lido e achad'> conforme, vai 
devidamente assinado. Assinados. Al­
cebíades ·Rodrigues da Costa. Aldo 
José Fontana. rves A.rriola, escrivão 
que o e~crevi". E nada mais se con~ 
tem em o referido l êrmo que pan\. 
aqui se encontra fielmente transcri­
ta e ao qual me Tei:orto e dou fé. 

Eu, (assinatura ileghel) escivão do 
·o, F. S. P-, •CI datilografei. 
Cópia autênticas fôllnts dOi'i a qua· 
tro dos autos de inquédto de núme:o 
cento e cincoenta e q·1atro de cinco­
r:nta e cinco. •· petiçãc, inicial - Ex­
mo Sr. Dr. Delegado da Delegacia 
de Rocbos e FalSificacóes: A o:stri­
buídora Unidos dO Br:tsil SjA., .esta­
belecfda nesta cidade. a avenida Pre­
sidente Wilscn, 210, ~·.o. vem expor 
e afinal apresentar o presente pedido 
de abertura de i.UQUél'ito contra Ch! ... 
velandia Indústrial e Territórial Li ... 
mitada, estabelecida também nesta 
c~clade, á Avn. A'.mi:;ante Barro.so, 
90. 7. 0 , s:7o6, peles seguintes mot~vos: 
A suplicante, por cont;-ato particular 
de com.pra e venda com res€rva de 
domínio, datado de 3 de man~o de 
1952, devidamente registrado no 6. 0 

Ofíc~o de R~gistro ·de Títulos e do­
wmentos desta capital, scb o núm'::­
J·o.a.o:l do livro C-S, em 2 de maio ele. 
1952 - doc. n. 0 1, ''entleu á suplica­
da d.ez chas~is de can: inhões no\'QS, 
marca Mercedes Benz, :mo 1951, com 
as segu;ntes cal'acterist .. cas: seguem­
se os números de motores - chf\ssis 
e tipos: O preço da vend:l des!:es chas­
sis, fci de crS. 1. 926.079,40 (hum 
milhão novecentos e vir: te e se:s mil 
set<:n\a e nove cruzeiros e qunrenta 
c2ntavosJ h:wenjo a suplicante re­
cebido por otnsião da assinntll'_.a dQ 
aludido contrato a im~ortânc:a de 
trezentcs e dois digo d(: Crs. . ..... 
362.054.00 (trezentos e 'sEssenta c do's 
mil e cincoenta e quatro crczciros), 
ficando os restantf'S hum mllhão 
quinhentos e sess-':!nta e qualro mil, 
trinta •e quntro cruzeirm: e qunrer:.ta., 
centa\'OS para se:·em pagos em qu:n­
ze dupl'catas com os· l'inuinte.o; \·eu­
cimentos: seguem-se a d~s-crim~n:"l~:~o 
de valores de duplicatas: sendo M;s, 
de cento e vint-e e dois rhil. trezrntcs 
e sessenta e dois cruzeiro.) e sef,.~-ent~, 
e ::15 demais, de nov::-nta e dolo: nu', 
duzentos e setentn cent:lvo!'i: Cear­
rendo não ha \'Cr :l supllcada p:c ~o as 
cinco úlLmas duplicatas. a supl:c:m­
te per es;~e motivo, promoveu 1~cr::mte. 

o Jcizo de Dü·eito da 17.a Vara Cirrl 
d<-sta capitar. a competer.te a··Lo de 
reintegração de posse dos citadú~ vci· 
culos. Constn tou, porém, Jlle os \'el­
culos, v.çndidQs pela suplicante hn· 
viam sido enYiado::; pela wplictld::t r.::.­
ra a Comarca d~ C!~vela.Jd}a E~-:2-
dc do Paraná, o ~ue acftrre·ou n r::· 
pedição da compete!1te carta prr.c:Hó· 
ria, áquela Comn:ca, R fim de ser f('i· 
ta a. com.petente r..rweensão dos c:t:-t­
dos veicul.os. Dos dez• chn;;si."!, entre­
tanto. o Oficia], de Justiça encarreg:-t• 
do da diligência, ;;6me-nte .cons:>guin 
apreender dnco des.ses reicu·':'s, r:n 
virtude da sunl'cada Ci"v~·~::md;n In~ 

dústrial e Te~Titorial SiA., hnxc:r 
\'endido dois ,·eículo.c:; e os nê.~ r~.<:~ 
bnt:s encontr;~vam-se err, tr.?n.s'to 
pelo interior- do Estajo :1e- Para­
ná. Os do!s \-'eic:Jlo.'i vendido.s pl•la 
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suplícada · Cleyelàndia Indu.strial ·e 
Tel'ritorial Ltda ., foram o.s de mo~ 
tores núrnervs (}67 .910-00693-51 e •• 
312.915.00881, chassis 303.013-696-51 
e 312.025.05414 - tipos L-4.200 e 
I..-5.000, respectivamente vendidos aos 
senhores Noi·mando Bau e Lauro de 
lLara resident~s em Clevelândia, Es­
,tado do Paraná, conforme se verifica 
Qa respectiva certidão passada pelo 
senhor Oficial de Justlça doe. de 
fLs. 2 ....... Nessas condições, havendo 
a . suplicada, Clevelândia Industrial 
Territorial Leda., vendido aqueles 

,veículos que· foram comprados à su­
plicante com reserva de domínio, in­
correu nas sançóes do art. 171 - I -
do Cod. Penal. uma vez que o preço 
de venda não foi pago. Por esse mo­
tivo, requer a suplicante a V. S. se 
digne determinar abert\tra do com~ 
petente inqueritó, protestando, desde 
já pelo oferecimento de todos os 
meios e prDvas por ventura necessã.-

da. petição do Procurador da Repú­
blica do Paraná aa Juizo dos Feilf.).S 
da. Fazenda. 

A outra. refe-se à prova da falta de 
idlmeidade da. Companhia •·eleve· 
land Indu.strial" e da '·Companhia 
Brasileira de Papel".· . 

Nessa segunda certidão se baseou 
o Conselho de Seg·w·ança Nacional 
para fazer uma. representação ao Go­
vêmo da República sôbre as transa­
ções irregulares de terras na Para­
ná. 

Lerei na íntegi·a ao Senado, no de­
CDl:ret do meu discurso, a citada re- · 
presentação. 

O SR. PRESIJlENTE: 
(Fazendo soar os tüÚpanos) - Co­

munico ao nobre orador que, está a 
esgotar-se a hora do expediente. 

O SR. MOURÃO VIEIRA: 
(Peta ordem) - Sr. Presidente, re­

queiro a V. Ex. a consulta o Senado 
sôbre se' consente na prorrogação da 
hora do_. expediente, a fim de que o 
nobre Senador Cunha Melo possa. 
concluir seu discurso. 

O SR. PRESIDENTE: 

. rios. Nestes têrmos. p, Deferimento. 
(Rio de Janeiro, vinte e seiS de 3-bl'il 
de. mil novecentos e cinqüenta e cin­
co .. as:;imtdo. Ilegivel. "Consta _a fô­
lhas cinco, a parte que se segue, que 
me foi pedida por transcrição: O 
dotctor G-e-raldo Calmon CDsta, escri­
vão vitalício da Décima Sétima vara 
Ch·el. do Distrito Federal, Capital da 

A casa acaba de ouvít· o Requeri­
·mento do Senador Mow·ão Viflra, no 
.sentido da prorrogação da hora ·do 
expediente. 

1 República~ dos Estados Unidos do 
:Srs,sil, Certifica oue revendo neste 
Cartório, os autos· da ação de Rein· 
tegração de po.s.se movlda por Distri­
buidores Unidos do 'Brasil, S. A., a 
Clevelândia Industrial e Tetritoi'ial 
Ltda., o .seguinte: contrato de fô­
lhas sete - Contrato de compra e 
venda com reserva de domínio. Os 
'abaixo assinados, o primeiro Distri­
buidores Unidos do Brasil, S. A. 
comerciante, doravante denominado o 
Venàedor, estabelecido na Aven~da 
Presidente WHson, duzentos e dez, sé~ 
timo andar, sala setecentos e seis, 
doravante denominada simplesmente 
o Comprador, contrata com o segun~ 
do, Clevelãndia Iridu.strial Territorial 
Ltd::t., residente nu Avenida Almi· 
1·ante Barroso, noventa, sétimo andar, 
sala sete!:entos e dois, doravante de­
nominudo simplesmente o Compra­
dor, o seguin~e, v-enda de dez chas­
sis novos (indicar se novo ou usado) 
com reserva. de domínio, até o paga­
mento integral do t-n·eço ".seg·ue-se o 
dot'ume~to. cujo teor final não me 
foi pedido" e nada mais. Eu., (assi­
na-tura - ilegível) escrü·ão o dactnc~ 
grafei. 

confere o Escrivão <assinatura ile­
gível)·. _, 

Vê o SenadO que, pese c~ de AFu­
poti, cla.sificado em publicação _ofi­
cial. de seu conhecimento, 
com'o uina das maiores e mais cs~ 
canrialosas ,negociatas de que se tem 
noticia. 
puhHcação de abril de 1912. que lhe 
exiba, neste momento, o contrato que 
deveria.· 
jic'ar em Buspenso, 
até o pronunciamento. do Congresso 
Nacional, em verd::>.d~. incrivelmente. 
já esCava executado. mesmo antes de 
ser _conhecido pelo Tribunal de Con­
ta.~. 

Es~;a monstruosa ireguhrid::tde, êsse 
apos:.unento de bens púl>Ucos sem as 
tcrmalidades legais, constitui, pois, o 
a~pecto mais gmve a ser considerado 
nó\ votação que hwws proftoril·. -

Condenando essa apresad:t e sus~ 
peita entrega dos tnns, antEs da tje~ 
ci>:ào do Tribunal d~ Contas, dlses 
multo bem um dos Dele;ados do ao~ 
vêrno: 

'·Foi além a impre1.':idência: imi~ 
tiu-se, desde logo, a compradora 
na posse de todos os bens. quan· 
do é cel·to que J vigência. do con~ 
trato d~pende ·de registr.;.J do Triw 
bunal de Contas. Furat:l·lhe, daw 
dos além dis:'i.O, ~Íoderes de dispo­
sição , não Clausulados neta hipO­
teca .. Tais defeito;:; devem .ser cor~ 
rigidos segundo prevê o rut. 784 
do Código de contabilidade da 
União''. 

A. l~~·imeira d<~.s certidões que ac~bO 
t:c ler. e certidão vcrbum. aã verlmm 

os Senhores Senadores que o apro­
vam, queil'am cons~i·var-se sentadO$. 
lPausa) . 

Estã aprovado. 
_ Continua wm a palavra o nobre 
Senador Cunha Mello. 

O SR. CUNHA MELLO: 
Sr. Presidente, ag-radeço pnrticular­

mente, ao distinto amigo e coleg·a de 
bancada, Senador Mourão Vif!il'a a 
deferência que teve para comigo,_ e ao 
senador, por se soUdarizar com o seu 
gesto. tLendo) 

o Tribunal de ·contas, no julga­
mento dos contratos rom a Fazenda 
Nacional, examina a legalidade; dês.ses 
rhesmos contratDs. 

Quando lhes recusa registro, fjcam 
êles em suspenso,- portanto, não po­
dendo ser executados, senão quando 
a -respectiva decisãO não é aprova.pa 
pelo Congresso Nacional. 

No setor de sua competência cons­
titucional, o Tribunal de Contas exa­
mina o aspectO da lrgalidude dos ch 
tados contratos. 

O Congre~o Nacional, examinando 
as decisões do T)·ibur:ial de Contas, 
em verdade, tem uma competência 
mais ampla. 

Pode prof-erir um julamento politi~ 
co, _ma.s, no· seu julgamento não pode, 
nem dece o CDngresso Nacíonal abs­
trait-se do aspecto moral doo casos. 
decididos pelo Tribunal de Contas, 
indo até a prejlldicr.r, .com seus pro~ 
nuncíamentos, os • co!T<':s públicos. 
Julg~mento, oob aspé'cto legªl. pro­

nunciamento político, um e outro am­
bos, têm cíe ser condicionados à mol'al, 
à defesa dos interêsses púhlicos. 

Depois das considerações que .venho 
de fn~~r. não querendo fatigar o Se­
nado, passo a examinar as irregula­
ridàdes de fundo e de forma do ta· 
moso contrato de \'e-nda da Fábrica 
Arat>Oti, a que o Tribunal de Contas 
n-egou registro, ato já aprõvado pela 
Câmara dos Deputados. Utilizando­
se de autorização legai, contida nos 
Decretos~leis ns. 9.5-49 e 9.658, de 6 
e de 28 de agôsto de 194.6. a. Superin­
tendência da.:; Empresas Incorporadas 
ao Patrimônio Nacional. ~romoveu a 
\'enda de diversos bens das mestna.s 
e-ntidades, entre os quais, a Fazenda 
Arapoti. 

A venda foi objeto de concorrência 
pUblica, a. que comvareceram, inicial~ 

a Fazenda" Arapoti: 
mente, 

David WUle Lupion, com uma oter· 
ta de Cr$.69.34~.000,00. 

Frederico C. Mello & Cia. Ltda., 
com um~ ofert.a de Cr$ 70.480.000,00 .. 

Pleiteou-se a· anulação dessa pri­
mf'ira concorrência, que, realmente, 
foi anulada. na espectatiVa, por parte 
do Govêrtlo, de numa nova licitação 
Cf'tn mais publicidmle aparec.erem me· 
lltYre.:; propostas, 

Nessa orientação, elaborou o ·ilus­
tz:e e digno Sr. Sá· Filho um pàrecel' 
opinando por wna nova concorrência. 

Aberta essa nova possibilidade, inex­
plicàvelmente, ainda menor publici· 
dade houve. 

Na pr{meíra operação a publicida· 
de durou 60 dias; o pl'Ocesso de con­
corrência, decorreu em quatro meses. 
Na segunda, o proc~o que fôra feito 
sem qu~ houvese maior publicidade 
ro. 
correu em 26 dias - de 5 a 31 de 
janeiro. 

O Sr. Bernardes Filho - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. CUNHA 1lELLO - Com 
todo o prazer. 

O Sr. Bernardes Filho - Pode Vossa 
Excia. informar qual o espaço que­
medeou da anulação da primeira con~ 
corrência à realização da se'gunda? 

Quero esclarecer-me no particular:-
0 SR. CUNHA MELO - O nobre 

colega. verá no decorrer do meu dis­
curso. Trago tudo anotadJ .:;;rfi todas 
as minücias. Provavelmente rião con­
cluirei na meia hóra do expediente que 
me resta, mas estarei inscrito paz:a a 
fase de discussão do projeto. 

Na primeira concOITênci::t anuncitfd::t 
c:;m o prazo de 60 dias, o. primeiro edi­
tal foi publicado em 10 de junho de 
1950. Ericerrou-se o pra~J da licitação 
em 7 de agõsto do mesmo ano. Abri­
ram-se as propostas, apenas duas, E-m 9 
dç,. mesmo mês e ano. 

Já, nessa cont:orréncia, deu-se a ir­
regularidade cte ser aceito o concor­
l·ente . que não fôra o ·ofertante do 
maior preço, 

Agora, não adianta examinar as 1r­
regu1aridades dessa primeira concor~ 
1·ência, dado que ela' foi anulaüa. 

Abriu-se a segunda concorre-ncia, 
três dias depois de anulada a pr{meira. 
F.ixou-se o prazo de apenas 20 d!as 
para o oferecimento da~ propostas. 
começdu e-.s.Sa segunda concorrência 
em 5 de janeiro de 1951, data da·publi~ 
cação do seu primeiro editaL 

Considerel-se, desde logo, essa cir­
cunstância estranha: anulou-se uma 
concorrência- para a qual se tinha fixa­
do o pl'azo de ·60 dias porque houve 
pouca publicidade, procedeu-se a Ull_la 
outra concorrência apenas _com o pra-
zo de 2o dias. · 

o Sr. Kerginaldo Cavalc=mti - Per­
mite V. Excia um aparte? Desejo 
um esclarecimento. 

O SR. CUNHA MELO- Pois não. 
sr. Kerginaldo Cav3Jcanti Em 

que Govêrno foi efetuada a transação, 
e quem era, na época, o Presidente da:! 
Emp·:êsas Incorporadas do ·ratrimónio 
da União? 

O-SR. CUNHA MELO- Era Pre~ 
sidente da República o Marechal Eu­
rico Gaspar Dutra, e Presidente das 
Emprêsas Incorporadas o Sr. Vieira 
de Melo. 

O Sr. Kergt"naldo Cavalcanti 
Muito grato a V. Excia. 

O SR. CUNHA MELO - (Lendo) 
As ccmcorrênciJ.s pUblicas, ainda ho­

je, con:~ltuem a f_ormalid::tde mais ho­
nesta dos contratos CJm a administra­
ção pública. 

A .publicidade -é formalidade essen~ 
cial, insubstituível. das concorrências 
pKblicas. E' elemento peculiar de 
q,ualquer concoz:rêncin. E' a sua t:ró~ 
pria essência, a expressão· de sua Ino­
ralidade. 

Ex-vi- legis, a· concorrência pllblica 
ou. administrativa é formalidade es­
senCial dos contratos com a Admínis­
tração, salvo as exceções legais íRe­
gistro Geral de Contabilidade Pública, 
art. 765): 

Tambêm, ex-vi legis; a concorrêrtcia 
pUblica inicia-se com a expedição dum 
edital, contendo indicações traçadas 
no art. 745, letras A a c do citado 
Regulámento. 

o Sr. Bernardes Filho - Permite 
V. Excía. novo aparte? 

O SR-. CUNHA MELO - Com {)r a~ 
zer. os apa-rtes· de V. Excia. trazem 
colaboração inestimável ao meu diS­
curso. 

O Sr. Bernardes Filho - Obrígado 
a V. Excia. Desejo esclarecer-me e 
certamente, com os argumentos de V. 

· Outubro de 1955 

Excía ., o Senado se habilitará para 
opinar. No avulso em nossa poder, há 
diferença entre o preço da primeira. 
e da segunda arrematação, istol é. 
de 58 milhões para 72 milhões de cru­
zeiros, em nKmeros redondos, .. 

O SR. C.UNHA MELO - Setenta 
milhões. Há equívoco no avulso, •: 

O Sr. Bernardes Filho ~ . . • em 
virtude de diminuição de estoque das 
mercadorias. Não encontro, contudo, 
zeiros, em núme1·os redondos... ·, 

Não ignora v. Ex.a que o ato a qu~' 
falta formauaade essencial exigível ~tU 
lei é nulo, não tem qualquer efeito, 1 

independentemente de interpelaçá() 
judicial. 

o Sr. K'eTginaldo Cavalcanti - Per ... ' 
mita v. Ex.a. que esclareça meu pen ... 
sarnento. · ! 

O SR. CUNHA MELO - P<lis não~ 
O Sr. Kerginaldo Cavalcanti - Não 

tive outro objeto senão criar as- res­
ponsabilida-des e responsabilizar os 

que nelas forem parte. Não entrei nó 
exame do aspecto legal da qüest.ão, o 
que é diferente. Apenas indaguei 
quais seria mas conseqüências legu.is 
de uma escritura de compra e venda 
devidamente registrada, se o senada 
não aprovasse o projeto de decret-o 
l_egislapvo.· Em seguida, perguntei aa 
não seria. possível, de nossa parte, a. 
criaçã9 de uma comissão de Inqué­
rito, para .apurar esta transação, P--:-'liS 
há, realinente, um fato a latere. no 
exame da questão, que é o de ter sido 
a merca dorut logo depois de vend1da. 
a Fábrica Arapoti, por menos 12 ou 
15 milhões de cruzeiros que o preço 
obtido em co:Jconência anterior.· Fiz 
estas indagações para _que V. E:X.~~-. 
profundamente estudioso, e meticuloso 
no exame da matêria, que já conhe .. 
ce de longa ,data, a esclareça comple .. 
tamente, pois se trata de questão de 
grande 1mpo1táncia e queremos aglr 
a .respeito mais como magistrados do 
que como políticos. como poHtico,. 
negaria meu vot-o intransigentemente 
à aprovação desse projeto de Decreto 
Legislativo. Ma.s, se ê' questão j'.lr(· 
dica, se está em jôgo a dignidade mo-­
ral do senado, . pode v-. Ex:.a estar 
cerw de que, oom as minhas carac­
terísticas imutáveis de homem públi~ 
co, não terei nenhuma dúvida em 
votar pela aprovação desse. Projeto. 

O SR. CUNHA 1-fELLO - Não.se 
trata ·apenas de questão de dignidade 
do senndo recusar aprovação a êssa 
contrato suspeito e danoso .para o 
patrimônio nacionaL o caso· é muita 
mais' "amplo e s-ério do que V. Ex:.a 
supõe. Não é preciso o meu ilustre 
colega apressar-se em trazer ao Se~ 
nado esse pedido. de constituição _de 
comissão· de inquérito para apurar 
essas tr-anssações h-regulares com ter~ 
ras das Emr)rêsas Incorporadas ao Pa­
trimônio da União nos Est~dos de 
Paran'á ·e santa' Catarina. -

o General Bina Machado, em du~ 
cumento que vou lér -porque. iriteressa 
ao Senado, em nome do Conselho da 
Segurança Nacional, já pediu a apu~ 
ração desses fatos e, mais do que ü:so, • 
a abertUra de um inquéz:Ho pelo Mi­
n}stério da oue.rra porque. nêles es· 
tao em·olvidos oficiais -das Fôrça.s ar~ 
ma das. 

o nobre coleia, senador Kerginal~ 
do Cavalcanti, me está trazendo o sol 
antes de eu haver acordado . 

O SR. CUNHA .MilLP - V. Excia. 
terã a prova. Darei conhecimento ao 
Senado do levantamento de todo o 
guinte: qua·ndo se rea~i:tQU a. primeira 
_estoque, se o tempo de que disponho 
m 'o permitir. o truque está. no se~ 
concon-ência, o estoque na Cl)nstit!;ldo 
de matéria prima: na segunda estava 
muito m~üs valorizado, porque· já era 
de artigo manufaturado. 

O Sr. Bernardes F'ilho -Quer dtzer, 
então,_ que~ a afirmação dos interessa­
dos nao ê verdadeira·? 

ci SR. CUI"oor!A MELO - E' com­
pletamente falsa. Pretendo ·ovar tu~ 
do, citar todos os_ algarismoS, tõdas -as 
cifras, o papel manufaturado, o paiJe .. 
lão etc. 

O Sr. Bernardes FilTw - Reputo 
êsse ponto essencial, 

' 



O SR. CUNHA MELO- Citá-lo..,­
ei através de documentos oficiais. 

O Sr •. Kerginaldo Cavalcanti 
Permite V. Excia, outro r·.- .rte? 

O SR. CUNHA MELO - Com pra· 
zer. .... 

o sr. Kerginaldo Cavalcanti 
Dou muita significação ao aparte do 
nóbre Senador Bernardes Filho. Con­
tudo, pergunto a V. EXcia.: b~meiro: 
- Na hipótese de o Senado rejeitar o 
Projeto de Decreto Legislativo n.0 7, 
qual a situação jUrídica da compra e 
venda transcrita no 1·espectivo registro 
de imóveis? Segundo: Se o Senado 
não aprovar a transação, isto é, a com­
pra e venda efetuada entre a Supe­
rintendência das Emprêsas Incorpora­
das ao Patrimônio da União e as com­
panhias compradoras, poderiamos en­
trar no exame desse aspecto moral da 
questão, a que se .~·iu o nopre Se­
nador Bernardes Filho, sobrestando a 
decisão desta Casa e criando unia co­
missão de inquérito para ?Pur...,~· o 
fato, que reputo de grande importãn­
cia? 

O SR. CUNHA MELO- V. Excia. 
além de bacharel ilustre e erudito, 
habituado ao exercício da profJ.SSâo, 
foi no seu Estado, Procurador Geral, 
órgão, portanto, do Ministério PUbli­
co. 

O Sr. Kerginaldo Cavalcanti - Fui 
Consultor Geral, além de promotor. 

O SR. CUNHA MELb - Está pois, 
perguntando o·que sabe demasiado. 

o Sr. Kerginaldo Cavalcanti -
Queria apenas que V. Ex.a me Humi­
nasse C<lm os raios desse sol. 

A minha ponderação baseia-se no 
seguinte artigo publicado no "última 
Hora", de hOje: · 

''Denúncia ao congressos pnn­
to assalto àS · Emprésas 1ncorpo­
radas ao património· .nacional. No 
apagar das luzes do Govêrno 
Café, um pres~nte que vale u~ 
bilhão de cruzeiros por menos ue 
cem milhões". -
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N~sse edital, fixa-se o prazo de can~ via papel em estoque na. fábl-ica na Cr$ 70.480.000,00 por David Wille LU• 
corrência, declara-se o que se oferece proporção de BC,416 quilo.s, e 56.100 de pion. estranhamente não .se apresenta 
à licitação e o que se deve aceitar. papelão~ ·em 24 de janeiro, quando se êle à segunda concorrência, para. ta­
AqUi respondo ao Senador Bernardes enun.:!~ou a segunda concorrência, ha- ze-lo por interposta pessoa, o guar­
Filho. A aceitação deve estar em har- via 354.585 ql<ilos de papel e 269.700 da-livros da nrma de que êle pru:ti-
monia com as condiçõ'es da oferta. Quno3 de p.o.pel.ão. . ~ cip-a, Adélio Ramiro de As.si.s, o qual. 

O '"D!ãrio Oficial", .s~ndo órgão em o Sr. Frrnandes Tavora- permi- por .sna vez, se faz substituir, no ato 
que ·.se publicam os atos oficiais, e,. e te 0 nob:·e orador um aparte? da escritura, Pt"lr uma entidade c.riarla. 
não poder~a deixar~de ser o órgão em 0 SR. CUNHA MELLO - Com dois dias ant~s (doc. 2) na cidade ue 
que se den·:da fazer, de preferência1 a multo prazer. Curitiba e qUe não fóra parte na con-
repetição do u~udido ·edital. os~. Fernandes Tavora- Pelo que corrêncla. 

Es.su tepetiçâo não foi feita nem mes. v. E.xa. acata de dizer, e.stá claro que Ma.s há um elemento comum entre 
mo como manda a lei, uma Unica 1;ez, quiz.eram fs.lsificar até os bens da David Wille Lupion e Adélio Ramu:o 
isto é, 15 di~.s untes do dia fixado pa· comp:mhia. de A.ss.i,s: faz. parte de nova entida­
ra a: abertu:·u das propostas. Quanto às vendas p.Jrventura rea- de, que paEsou a ser beneficiária da 

E, 0 eciital da segunda concorrência Uzadas pela ·superintendência depois concorrência, Pedro M. Lupion, .~ócio 
para ·a venda d-e Arapoti, na qual, face de 24 àe j~JJEiro, mesmo que se efe.- do primeiro concorrente, David Wille 

· · bl' ·d d ó Lupion, ambos integrantes da tirma. devena havei· a muwr pu ICI a e, s tuassem, e.~tariam sb.:.rogadas nos tl- M. Lupion & Cla. (d.oc. 3). 
aos motivos da anulação da primeira, tulos que, diante das condições do edi- 0 . con:rat<> social que criou a.s In­
foi pÜblicadj - uma vez. ta1; ficariRm pertencendo ao con1pra- düstrias Brasileiras de Pa.v>J Ltda. 

A recomendação de maior pubJici- d tud po• tudo beneficiado l"'~ 0r, em o e ~ · tem a data de 24 de J·.aneiro do r.'Jr~ dade ·.foi um o.rito no deserto. Não foi A m t · · p"l·ma se houve dJ·m,·nuição a ena- ' • · rente ano e foi elaborado às pres.s::Js 
çuvido · dela, :hi transformada em produtos em Curitiba, paia ser arquivado no 
Fêz~se a segunda concorrência ain- industrializados· e as.sim, o que dimi- dia imediato à Junta comercial da­

da com menor publicidade. Anuncia- nuiu nu sua rUbrica acresceu na ou- quele Estado, com urgência jamais ob~ 
da po'r um ún1cc edita, e só publicada t AI" d menta nos estoques ra. em o au .• , tlda em proce~o congênere. O ca-
nO Diário OEdal da União. Fez·.se houve a t:-wo: do comprador, consüie- pital estipulado foi de Cr$$ 300.000,00 
aqui Clandestina. rável valorizaç-ão .dos produtos, cujos e a firma constituída sob 0 tipo de 

Essa irregularidade da segunda con- preços d venda foram duplicados, o responsabilidade limitada. Isso slgn:~ 
currência é, pois, infringente do Re- que'se pode o~ervar confrontando os fica afirmar que 0 en01·me aceno, 
blica 'em dispositivos diversos, disci- níveis de 7 de agôsto de 1950 e 24 de variante entre Cr$ 60.000.000,00 e ... 
gulam€nto Geral de Contabilidade Pú- janeiro de 1951. Daí redundou grande Cr$ 85.0:30.0M,OO, foi entregue. a uma. 
plinadores dlle ooncorrências públicas. vantagem parz. o comprador, em detri- emprêesa que pode garantir res.pün· 

Não é só ês.se o defeito, a um Só menta da vendedora; que devia consi- sabilidade no valor de Cr$ 300.00il)JD. 
terripo; d~· forma e ·de fundo, da trah- derar e.s.;a .rJrcU.nstância no aumento Poder-se-ia alegar que o p:-óprjo' 
sação ,da ve~da da Fazenda Arapoti. diJ preço básico da venda. acervo responde pelo débito da com .. 
No casO, do de!eito, de forma, dec.)r- o concmTeilte Frederico C. Mello & pradora p-ara com a Superintendên· 
i-eu, eVidentemEnte, um defeito de fun- Cia. Ltdp,. melhor teria procedido se cia, ma.s not~m-se elll todo caso a f~l~ 
do tal 'qual seja 'o de se ter feito uma desculpa Hlg·uma tive~e apre.sentaOo ção de trama e a pressa com que [Qi 
conco~Têncla , clandestina, sem a pu- sôbre a diferénça possível de sua lici- criada a firma aqui citada 1 
blicidade nectSssária, com ma:idava a taçáo e-ntre :c;~ duas concon-éncias num Não é des:picienda a observação de 
leL · tão pequeno inten·alo de tempo. que s-endo a llcit~çâo ato pessoal, de-

As cü:cunstancias que cercaram a· se- lt incrível qUE' esse. concorr~nte, c0m~ reria o .interessado preencher reqv.e­
gunda conc(Jl:êncut demostram um p:uecc~1 c1 0 na.; duas concorrências, de· s-\tos especiais, inclusive os que re­
verdadeu·o conlüllo entre todos os seus I pois de ar.vlada a primeira em· que clamam o incü:o examinado. Além 
participantes. fõr a v1torloso por ter ofer..;c1do mawr ! disso, sàmente poderia receber a es~ 

Convém i:ecordá-los para que OS no- prE>Ço, -fósse tãc. incauto qu.e, compa-~ critura de aquisição o próp~io l_icitaJ.:.~ 
brcs senadotff: possam acompanhar- recendo à .segunda. não procurasse se- te -. v~ncedor, a quem nao e dao.a 
me no ·meu raciocínio. quer ler 0 re.spectivo edital e cotejá-lo substüurr-s·e. pDr ~utr.em, sobret:l<lO 

A primeira Concorrência comparece- com 0 edital da primeira, a fim de qu~ndo a ~lrc_unst-ancta de . sua idD-
Vê V· Ex.a que num ambiente :'la- ram dois concorrentes:· apmar .se. em ambas as concorrências, neidade, pnnci~almente a ftnance;:a, 

cional, trepidante de escândalos da David Will Lupion oferecendo - o<: bens oferecidos eram os mesmos. deve ser exammada e comprovada. 
natureza do que acabo de ler, 1·azãu CrS 69 345.0üf.,GO e Frederico C. Mello -Como apresmtar-se quem quer que r-Io· ~a~. a ido~ei?ade _financeira :las 
tive para fazer, com a devida ven~a, & Cia. ',Lttda com uma proposta de seja a uma concorrência sem iddagar I?dustnas. Bra.siJeuas ee papel Lt'!.~. 
essa interpretação. Aqui, nóS, Sena- -Cr$ 70.48Q,OQO,<l0. o que se oferEce nessa concorrência? flcou restnta a Cr$ 300.{]0~.~0 nos t-!!r-
dores, sempre mantivemos linha de A segunda concorrência, comparece- O que se Vt~. porém. dos autos e que, mos d.o co~trato que a eriglU Ass:n~, 
grande superioridade no exame dês- , · " d dad u ram hnnben1 dois concorrentes: à segunda cnucmTência~ Frederico c. e~s.a I onet. e, q e era ~.senet3J, 
ses problemas. Louvo a atitude de Os mesr.Jos - Frederico C. Mello ! Mello "· J.,tda. compareceu muito de~ po!S. se- fazia a. venda de um patn-
V. Ex.a mas,, afirmo que não abdico, - c.: - d ' . d Cla. Ltda. - propondo, não mais•- sinteref"sacto, n1omo enorme e, em gran e par,~, a não abdicamos, nem adb1caremos a · f · f t d 1 nossa faculdade de fazer uma e::spec-Le Cr$ 70.480.i}QG,GO, mas, apenas .... , . Não ~eu .sequer o document<J básico pra.w, Ol rus ra a. env.o vena'l ur~-

. -Cr$ 58.100.000,00 e Adelino Ramiro de!'"" co:lcon·e·r,c1·a. 0 edital, a fim de gularidade comprome~edora. Na v-~r~ de triagem de tudo que ai está, para ~..., ·a· d" · f · · d ' de Assls,' gut~rda~livros de David Wille verifi.:?:,· se 0 con]'unto de bens ofere· rt ae, IZ o paragra -o umco o 1.em chegarmos a conclusão positivas, ll'- te1·ce1·1. do cont ato qu c ·ou I• LupiGn, 'ofe:-ecendc apenas • . . . . . . . . . ciào er:1 0 m€.smo, era dêntico ao da 0 ... r e n as ·2-
refragãveis. Desculpe V. Ex.a o apa~·~ - Cr$ 58.293. 00{),00. primeira. dústrias BcasileiraB de Papel Ltda.: 
te um t!\nto longo. . . . :e incrível" que Frederico C. Mello ! Compar·er.eu para fazer número. "Os socios sãc responsáveis :)el::\ 

O SR. CUNHA MELLO - É nottcla Cia. Ltda. que, na primeira concor- ComparéCeu ao que deixa presumir, totalidade do capital social .... 
a que· não posso emprestar, por en- rência, tinham proposto - ........ éombl!udo ('{lffi 0 outro concorrente, (Cr$ 300.000,00). De modo que a 
quanto, grande atenção. Não estou c:·s 70.480.DOO,GO, ap'arecessem já tão apenas para que não houvesse con~ responsabilidade de cada sóclo é 
a discuti-la. se verdadei(a, será um· desintereSsado.-: do negócio. ofereceu- conênc:a dpm só. concorrente. limitada- à totalidade do cdj..H.r.l 
eEcándalo a !TI ais. . do apenas - Cr$ 58.1CO. 000,00 l! Vencedor ne~:sa. Irreg-ular e algo su.s~ da scciedade." 

O Sr. Kergznald~ Cavalcanh - Nem Desconfiado da própria sombra, ê.sse !lei.ta c-on~c;1·1·enc.ia. Adélio Ramiro de Pigurar uma pessoa como licitante 
eu. of~rtante do melhor prêço na· primei- Assis logo substitui-se por outto com~ e entregarem-se a outrem os bsn.<;, 
.._ O s~. ÇUNHA MELLO - ... _Es- ra conco-i·rência, procurou explicar a prndor, a (_iUetn transferiu 0 que ha~ dêste aceitando a responsabilidade 
,.ou dJscutmdo o caSD de Arapoü, e diferença. de suas duas propostas fal- via adquirido. sem siqu~r ter pago .os sem comprovar-se sua cspacidaàe fl-
jiscutirei, dentro ~~ breve, perant~ tando, la~w~ntávelmente, à verdade. de>:idos impcstos. nanceira, envolve possível dano e, ao 
) senado, o das M1soes,. o de Ch?pm. Veio~ dizendo que, na segunda con- F-ez cess?i.o à companhia Indústrias mesmo tempo, ato de simulação e 
::> de Mora~ga"":a. ~ ?Utios. Rea~um~), col'Yêm:ia, os bens do edital não eram Brasileira~ de Papel Ltda'., uma so- fraude. Procurou.se. fora do siüema 
as declaraçoes 1mc1a~ do _meu diSCUJ-Ios·me.smoS dn primeira. Em verdade. cledade orgonizada às pressns, com l~gai, por um lado, fraudar a concm·­
s?; os b-en_s ~as empres~~- m,.c~rpOI:'il,.dr.~ tai.s bens rrinda eram ma.is .valiosos, um capital apenas de- Cr$ 300.000,00 rencia, evitando:-.se a competição que 
tem oonsutu~d? uma . .se.Ie mntei up pOls, 0 qae. quan·do da pnmen·a con- da. qual fazem parte: valoriza os bens oferecidos e, por ~'u-
ta de n~g~cws rumosos p~ra os conência era matéria prima, à época tro, fu1,ir aos impostos devidos p~la 
c:Jfres publlcos, por suspeitos e da segunrln. era manufatura. Davlà, Pedro eM. Lupion & Cia.. venda que o ato smlUlado pH"lCUíO'l 
desonestos. C t . . t f" . E.."sa sociedade, com êsse pequeno ocultar. 

Quanto à noticia, se verdadeira, a eg_ori?amen .e a rrma.se nas mp capital de - CrS 300. noo.oo começou Contra a hipótese de que seria !<'-
")-ode V. Ex.a estar certo de que, forma:;oes ao TrJ_bun.l~: fazendo uma transação de - ...... galmente po.3.SiVe1 a tr1!nsferênc'ia, ••b-
ry;~-ort.unamente, estarei na tribuna do ~s, be~.s n? pnmeno e no segundo Cl·$ 58/293.0úO.CO. isto é. assumindo o seresve que não podia ocorrer, na e.s~ 
senado - já que não estou no Tri- ed~d'IJS sao~ 0~, mes~os. _ compromi~so de Adélio Ramiro de As- ;:.•'kle, cessço de direito?, por se tr::n:u 
~Junai de Conta,; - para denunciar }l"enhum' deJet fOI a_fastado. Sao os sís na compra ela Fábrica Arapoti. de concorrência pública, e a venda 
mais êsse caso. mesmos na . &Ua _ _t<J!alld8.d_e: C-an.fron~ Nada. obstante· êsse pequeno capi-. sOmt':nte poderia ~er vàlidament.e Ii':~-

0 Sr. Kerginaldo Cavalcanti - Dis- t~.dos os do;s ~mtais, verrhcase-a que tal, a hrma, de plano,. organizada, õl.S- ta dePois de pago o preço da co.:n­
so não descreio. O critério e a digni- o m~.sl:_!tO COn]u:r:to, C?rYf·~as mesmas sumiu "Jogo. avenfurou-se a uma re.s- pra, a cargo elo licit-ante 'que a ob-
dadc de v. Ex.a estão acima de qunl· des~!'Içoes e mm~ca?. e J~etnco nu~a ponsabilidade de Cr$ 58.293.0)0.@. tive~.se, 
quer dúvida. Não tenha V. Ex.2. dú- e UQutrá c_QncmTcnClil. (VI~e fls. Sol· Isto shnifica que o seu verdadei.co Ensino, a propósito, a melh-or duu-
vida de que aqui me encontrará St:!m- ~ndo &le~l.- nos e_sclareetmenio.s a.o ca:pital foi o· fruto do arranjo p:.na trina do direito ~dministrativo que 
pre na Unha invariável que me tracei. Tnbunnl, drz-se mms: comnrar ban>to os bens constant-es do "não é lícito à autmidade, compe~-en~ 

o SR. CUNHA MELLO - sempre A_ ~me~ -parcela en~ que poderia .ter contrato de fls. 2 a 14. te designar a seu alvedrio o co-co.n-
tr,nno estado na companhia ao.radáve1 havwo dJftr·rnça, a mserta no editai l&ia-se, reaflrmando os nossos 11.r- tratante." · 
c nobilitante de v. Ex.~t. "' sob '\ rnb~ira de estoque, ao Invés !:!'tlmentos. êstes tónic·os das informa- Eis o· que reza Guimarães Me-negnle 

Sr. Presidente, vou continuar o meu de diminuir. comodnverazmente· afir- r;óes Prestadas ao Tribunal de Contas: no seu ';Díreit<> Administrativo e 
discurso.· Sei de antemão que não o mou Fredencc- C. Mello & Cia. Ltda., "Vale oonderar a resueito esta..-.dr- Ciênciá. da Administração'', seglwd,·J 
acabarei; · tod:wia, inscrever-me-e-i aumentou cousidel·avelmente. cunstâncla, nne oferece CllriosoS' AS~ volume. página 193. 
para falar quando da discu.ssão d'J VPJam .c;e.rsse.s dados: em 7 de agõs- Dectos. Obtida a anulação da primei- ''Cont 0 fim de afastar o·arbftrio, a 
projeto. to, data da :prjmeira concorrência, ha- ra COJlcorrência, que alCançava moxalidade administrativa inspirou à 
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legislação a formalidade da concar­
rência, revestindo-a de condições fM­
rnaís. Só, o formalismo é um impe­
rativo, e. qualquer arranhão que se~ 
fra, ~iva- de nulidade o seu con .. 
t{údo. ·• 

E, depois de todos êsses expedien­
te,. recebendo~e apenas uma presta­
ção do preço de traÜsação, entregou­
se ao ces.sionário da mesma todo o 
rico acervo· da Fábdc.a Ara.poti. 

O ato do Tribunal de ·contas re­
cusando registro ao contrato, já ~tá 
aprovado para Câmara dos Depu­
tados. 

Vou deixar para a segunda parte 
do meu discurSQ o exame dos diversOs 
pareceres emitidos sôbre o assunto, e 
que constam do Avulso, inclusit•e o 

. Qo no.<:;MJ saudow cólega, Senador LU­
elo Bíttencourt, do Deputado Heítor 
Beltrão e do Relator Deputado Mon~ 
teiro de. Castro e outros parlamenta~ 
res e juristas. 

O Dr. Carlos Medeiros. num ·"los 
seus pareceres quando Comultor Ge· 
ral dn República sôbre o mesmo RS~ 
sunto opinou ' 

· "Recu.::ado o registro pelo Trt~ 
bunal de contas, o contrato de 
compra, nulo de pleno direito, :1ão 
entrou em vigor. 

A posse dos bens concedida pela 
Superintendência é abusiva, r.ilr 
falta de títulos ,e não deve pre-· 
valecer. A decisão judicial cer~~ • 

mente assim conclui rã. 
A aceitação da resolução do 

Tribunal de Contas, além de ;_u· 
rídica, consulta aos interêsses do 
patrimônio naciOnal e cta m'>ra-
1ldade Hdmini.strativa·. (Pareceres, 
vol. V. fls. '174). 

Também o Dr. H!l:rolào AscoU, 
Procurador Geral da Fazen!la, refe­
rindo·se a essa famosa transação da 
venda da Fazenda Arapoti à Compa­
nhia Indústrias Bc·aEileiras. de Papel, 
Ltd3. .. depois de vãrias consideraçó.?,'>, 
sfirmcu e concluiu· 

~À incorpora~ão da "corn.panhia 
Indú.strias Brasileiras de Papel ao 
patrimônio federal adveio do ~­
ereto-lei n." 2 .436, de 22 d"C jun:m 
de 19-40 ~<art. 1. 0 1, que lhe con­
servou per.sonalidade (art. 5.11 1 . 
Assim estatuindo, é ínsofismável, 
visou à sua mais eficiente atua­
ção no mundo dos negócios .:;-em 
todavia, excluir do domínio ja 
União os bensc q Je à mesma oer­
tencem. A administração dlrdJ. 
é que se encontra. discipllnada 
pela forma estabeeldda no di-
ploma. . 

Uma operação com as cara_,~:e­

risticas assinaladas em o' relatrJrio 
acima tran."crito não pode e não 
âeve Pl"e\'alecver. AfigurJ -se, 
mesmo,. inacreditá\'el que _.qu~lt>s 
a quem se confia 9 .R:uarda d·IS 
bens da União hajam facilitado a 
grave le:::ão ao seu património. A 
primeira não· foi anulada por D .. 
ensejar "arr:mjos'' ou prejudicar 
a Fazenda Nacional, mas. preci­
samente, para melhor acautelar 
os seus interêsses, possibilitando 
atingir através de processo pró­
prio e cem máxima divulgação, 
preço mais avantajado. 

. R-ealizar-se, entretanto, nova 
concorrência para, além de o.1tros 
fatos d-ecepcionantes. obter m~­
nos, indo a ex-vnorjoso ao ponto 
de reduzir, em vários milhões d-e 
cruzeiros, a oferta que fizera de 
vez anterior, é prática contra a 
qual' bradam tod-o.s os princíp;·::::>. 
Diminuir o prazo da conco~rénciR, 
de .sessenta para vinte dia!; -pu­
blicar o edital apenas uma vez no 
órgão oficial, quando a lei ext?;-c 
que a publicidade seja feita ue 
maneira repetida, ''tantas v~zes 
quantas julgar-em necessárias à 
sua maicr divulgação'', pelo me­
nos quinze dias antes da data fi­
xada para a abertura das prcpo3-
tas e sucessiva adjudicação (Re­
guiamento Geral de Contabilidade 
Pública. art. 746): omitir a ~u­
bttcação das pro-postas, em d~d:>-
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bediê~la atl detetminado em lei ça executórla, legàUdade, sujeito. que diz o Conselho de Segurança Na ... 
(lei citada ,art. 750) - const,t- como se dePara, à. condição sus- cional. 
tu-em fundamento baStante, se pensiva. Se não está. completo, Serão essas transações, oportuna .. 
outras lnfringências não extstfs- se não existe para as relações mente, conhecidas pelo Senado, quan-
.sem, para a proclamação da nu- jurídicas, tanto que ri'io pode do tiver de manifestar-se sôbre atos 
lldade da concorrência e dos at'JS ser executado, tomo falar-se_ em do Tribunal de Conta! ne"gando-lhes 
com ela relacionados. Ccrno se resilí-lo? Resilir, do latim '·re- L registro. 
não !ôsse suficiente o desllropó- .silire", ensinam os ó.icionar:sta« Tem mais o Senado para orientar-
sito cometido, firmaram a supe- da latm1dade, t; desligar-s~ do"' se no voto que deve proferir, a própria 
rmtendénc1a das Emprêsa.s la- pacto: . renun~:arc pactwnem decisão -do Tribunal de Contas e o 
corporadas ao Patrimônio Nacío- (Oucange, For~elltni, Freund); parecer _Que, então, como seu Pro-
nal e a "compradora'' um aju~te. saltar fc.;.·a, .rebelar-se. r.ão es~ curador tive ensejo de emitir. 
a que intitUJaram "ESb090 •:!e tar p~la comp~a .t<?alepino, Ben- f:sse Projeto n." 7-54 já esteve em 
AcOrdo"··\slc), visando ao perpé- to Peretr!l:): Sl~niflCa, perant-e a pauta e não foi votado, 
tuo síléncio das demandas jud1- .r:-os.s~. lextograha. re.solyer, res- Como de praxe regimental, sôbxe 
ciais surgidas em torno da "ven- Ctndn • tornar nulo, ~esc.so q.~al- êle foi distribuído um farto e elucl-
da'' da Companhia Indústr1a3 quer ccntrato (Dommgo.s Vtetr-a, dativo Bvulso 
Bras11etras d-e Papel, mediante a Caldas Aulete, Adolpho Coelho, N" 1 • bl" - oti 
ratl!icação e retificação da escn- Cândido de Figueiredo, Laude- esse . ., ~vu so, _na. pu Icaçao ,;w.I 
tura de 27 de j::meir::~ de 1951, in- li.no Freire). "MAS", professa- da Sup-lintendencra .· da.<i, Emp1esas 
ciusive com O preço majorado va Ruy Barbosa, "se resílir Incorpo~adas "ao Patnm~mo ~a~I_ona.l, 
para. Cr$ 69.345.000,00, ou uma equivale ·a rescindir e rescindh so_9 ° t~tulo . ~end~ R;U_l~~sa • Ja em 
diferença de crs 11.052.000,00 w- a dissolver, por sua vez, o mes- d~vers:as declsoes J~dlclallas, encon-
Ore a ·proposta aceita em concor- mo é que "esatar, destruir, des· t~a.m OS ~eus _nobies P~re~ os s~b-
rêncla. E'• dos quadros mals im- fazer, extinguir. O contrato Sldws mars valiOSOS, ~n,1s tmpressro-
pressionante~ da comédia qu-e vi- obrigava: d'ssalver:do-se, desa~ nantes. as proyas ~ats fortes e se-
mos de assistir, cuja critica nos tou-se a obrigação. o contrato guras para <:nentaçao do seu. voto, 

•1 dispensamos de formular, tal a era a lei das :partes: dissolven- para aprovaçao do ato ~o Tribun-:-1 
lnjur1d1cldaae que· salta, a cada do-~e. destruiu-se a sua lei. o de Contas, negando_ registro a-0 c1 ... 
passo, de seu contexto. 0 contra- contrato estava feito: dlssolven~ tado c~mtnto de venda do Fazenda 
to a qu-e aludem não se· apresenta do-se, de.~;fez-se. O corAra t-o ArapO~I: . 
perfe.lto e acabado. 0 >I'ribunâl existia: dissolvendo-se, extin- AqUI está, - exibo ao Sen~d-o -
de contas, no desempenho de .\lUa guiu-se, pereceu, cessou. A resi- um mapa das terras_. no Parana, per-
tunç!io jurisdicional, 'recusou-lJtt! lição, em suma, é a eliminação. tencent~~; à.s_ Empl:M!lS Incorpol"adas 
registro, equivale afirmar, tor- a supressão, a desaparlção do ao Patrunô~l~O ~aciOnai,/ transferidas, 
nou-o, st et tn quanw_m, llli>Ub~ ato ccntratual. E&te existia até em tran.saço~s Irregulares, e por pre-
sistente, incapaz de produzir efei- ao mom-ento de, ser d;ssolvido: ço.s mesqulnhos. 

· oom a câssolução, deixou de exis- A tôdas essas transações algumas, 
tos. O precitado registro repre- tir. Tõda a sua realidade aca~ .t maioria, realíza:d·as à revelia do Se .. 
senta requisito básico a vaHda.<tt- bou. Era: Já não é nada" (Nu- nàdo, com violação do art. 156 nafã. .. 
de- um contrato e sem êle o ins-
trumento fica ctestituido de valor lidade d.e arbitramento por ex- gl"afo 2." da· Constituição Federal, o 

cesso dos POderes arbttrais. Tribunal de Contas .negou registro. jurídico em relação a União. 
De outro lado, o Congfesso não l9!6 . Fág. 40 a: 4U · Sôbre tôdas elas a tê hoje, infeliz-

expedm decreto legislativo a res- Ao Gabinete do· Senh-or Minis- t _ . C tro da Fazer. da. men e, nao. se pronunclOU o ou-
perto, 1·erormando ou mantendo Procurador Geral da Fazenda 2:resso Nacional. 
o vereawcum. Como, -então, al- - Da mapa que ora trago ao conhe-. 
terar o processamento do casa Pública, em 24 de fevelrelro de. cimento do Senado, constam as se .. 
sub spe~.e Jur-s:t Com apoio e·m 1954 · - [[aroldo Rena 0 Ascoli, guintes transações:: 
que regra !)eria possível faz-ê-lo? ProcuradOii Geral. I - Fábrica de papel Arapot1 
'"Os contra~os que, por qualquer O Sr. Vivdldo Lima - Pode V. terras, benfeitorift$, maquinária e to-
modo, ir.t~ressarem à receita ou Ex.a informar a data dessa declara- dos os seus pertences escrltura de .27 
à despesa", preceitua a Carta çãa? de janelro de 1951 - valor Cr$ ...• 
Magna, "Só se reputarã-e> per- O SR. CUNHA MSLO - lt de 24 150 .000.00000. 
fe1tos depois de registradOs pelo de fevereiro de 1954. II _ Fazenda Morungava, escritura •· 
Tribunal de conta.s. A recusa O Sr. FernandP-s Tá.vora - O pa- de 18 de novembro de 19-!8 _ valor -
do regisn·o su.sp:=r.-ot:rá a exe .. recer é do Superintendente das Em- Cr$ 150.0G0.000.00. 
cução uo contrato até que ~e prêsas Incoroorada.s? UI _ Glebas Missões e Chopin, es-
pronucie o Cúngresso Nac10nal O SR. CUNHA MELO- É do Pro- critura de 17 de Novembro de 1950 
~art. 77,· § l."). Não é prec1so curadar Geral da Faz.enda e consta valor 
mais, a fim de qu~ se reconheça do memorial distl"ibuido ao Senado. cr~ 600.000.000,00 
a inconsi.stêncla e inadeqUação do o Dr. Haroldo Ascoli sugere, então, 
consubstanciado na tentativa de ao Presidente da Repúblíca recomende 
ajuste. aos seus líderes no Senado e na Cà-

0 assurto e3tá a exigir que o mara dos Deputado~; que prestigiem a 
Govêrno mstrua, sem taràa-nça, resoltú:;ão do Tribunal. 
os seus teaaers, L .. có.mau dos o parecer foi emitido à época em 

Deputado e no Senado, no senti- que a. Chefe do Poder Executivo tinha 
do de que prestigienl a re.solução lideres no Parlamento. 
do Tnbunal de Contas, er:cer~ Sôbre essa transação de Arapotí 

· rando-se de vez a momcnt-csa para orientar-se n() seu julgamenM, 
questão. Coeccm\itantemente, já tem 0 Senado os seguintes elemen-
cumpre prosseguir-se na ação tos; cada qual mais apreciável: 
po5$essória ir.lciada no JUizo óos 1 _ A exposição do próprio Supe­
Fe!tos da Fazenda Clll Curitiba, rintendente das Emprêsos Incorpora­
com fundamento nos artigos 371 e das ao conhecimento do Tribunal de 
seguintes do Cód!go de Proces· Contas na qual, as.<sim se conclui: 

. .so Civil, a.ção que, segundo Sê 
esclarece a fls., não se acha, "'A leitura, ainda que superficial. 

ainda, sentenciada. conhecida a das -peças fielmente transcritas nêste 
manifestação do Pai lamento, que opusculo, conduzirá· quem o manm:ear 
não pode deixar de ser .pela pre~ à ini!udí1)el cerlez.a de que a transa­
servaçâo da.s r.ormas legttis, .,.tão ção em aprêço, sobremodo danosa ao 
desptezaó.a.'l na espéc:c. é d-e PatrimóniO Nacional, deve ser incluí­
proceder-se a uma exata reava- da entre os maiores e mais escandalo-
1iaçã0 dos bens em llde, de ma- sas de que se tem notícia". 
r.eira a servir de base à. sua De passagem. quero, de.Sd':! logo no­
venda, que deverá re\'C.Stir-se das ticiar ao Senado,"'"que. com terras das 
formalidades pertinentes e com o Emprêsas Incorporadas ao Patrimô­
n)elhcr proveito para o E1·ário. nio. Nacion-al, ainda no Paraná, mui­
E,- também, de instaural'-se ri- tas outras transacões de igual qm!ate 
goraM inquérito, pam a. apura- danosas e pl"ejudiciais. foram feitas, 
ção de "res-p-onsab.lidades e con~ como as de Missões, Chopin e outras. 
sequente pun'çfio, eis que o epi· Sôbre algumas df'SSG.s transações, pela 
~ódio encerra as}Jectos graves, sua manifesta irre~UlRridade, peln 

. com renexos deprimentes ao ausência do consenEm.ento piévio do 
créDito administrativo. o que Senado, nos têrmo& do parágrafo 2.~ 
tange ao alv1tre d11 Superintet:- do art. 156 da ConstJtuição Federal. 
radas ao Patrin:ôr.io Nacional, houve até umà represrntaçf:o do Con­

consi.stentrc na resilição, pe a selh.o de Segurança Nacional. da qual 
.1 Justiça, d-o contrato, de comprn tenho uma cópin f'n) meu poder. · 

e venda. fitem 3, "in fine'"), não De-;;:sa rer:resenta.ção. vou ocupar-
~ merece acolhimel)to. Não hâ, me quando passarmos à ·al'dêm 'do 

própr.ament-e, o qtze resilir, pois I Dia. É coisa muito grave. O Senacio 
o ato t·âO chegcu a ad(!Ulrir tôr- ficar:i estarrecido quando c_onhecer o 

CrS 000.000.000,00 
Essas trê:::. propríedade~. no valor 

total de CrS 900. 0(]0. 000,00 foram ad- -
quiridas apenas por 

crs 90.000.000.000,'00, 

diga-se por dez vezes menos que o 
seu valor venal. 

Há mais, a gleba transferida, em 
famosa tl·ansa~ão, à C.I.T.L.A., es~ 
critura de 16 de Novembro de 1950, 

A gleba Missões tem uma superficie 
de 420.000 h~ctares; a Choph, tem 
16.500: Marungava, também con1 área 
superi-or a 70.000 hectares, essas e ou­
tras proprieda-des í"oram negocladas 
sem prévio assentimento do Senado 
Federal, como exige a ConstitUlçâo 
Federal, no seu artigo ·156, parágra­
fo 2.D; 

A tôdas .~ssas tran:::.ações, o Tribu~ 
nal de Contas recusou registro. 

Desapr<Jvou-as por manifesta pre~ ' 
terição de formalidades essenciais, 
sendo uma delas a citada -exigência 
constitucional. ' 

Recusando a sua aprovação a tai;;i 
atos, ilegais e lesivos ao património 
nacional. o Tribunal d~ Contas atuou 
exerce-ndo competência privativa, 
ex-ví do artigo 77, n. 0 II1, d11 Consti­
tuição, onde se lhe deu a fnnçâo de 
julgar da legalidade do.:; coutmto.s 
com à Fazenda Nacional. 

No exercíc~o dessa conmetênc!a. €m~ 
hora não sendo órgão do. Poder Judi~ 
ciário, o Trlbunfll de Contas julga, 
tem funções judicantes, r.s qt.'üi8,_ no 
dire!to mode1·no, :-;ão atribuídas tam­
bém a. órgàos espec:a~s. . 

Fnt·lo, Procurador, órgão do MiÍüs~ 
tétio Pú!Jlico, junto ao mesmCJ Tribu-
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nal, com os meus pareceres, escritos Parlamento, em todos o.s seus deta~ gularidades que, ali, me vieram ao 
e orais, multo concorri para essas Ines. conhecimento para oplnar, tivesse 
$Uas decisões - juridicas, legais, e de Não tenha, repito, nêsses ca.so.s como tido uma a"tuação de conformismo, de 
rara moralidade. em quaisquer outros, propósitos pes- indiferenÇa, quiçá de incapacidade 

Posteriormente, sôbre o assunto, se soais. - para o exercício das funções de meu 
:manifestaram, aplaudindo-as o Dr. Confesso mesmo ao Senado o cons- cargo. 

que p-udesf'~m importar em desservíço · 
à causa pública. · 

Ad-emais, nunca fui dado às leitu­
ras de Júlio Dantas, o afável escritor 
das mulheres, nunca tíve, pelo próprio 
exercício das ativi·dades de mlnha 
vida pública, na minha palavra, es~ 
<':rita ou falada, o estilo do doce e 
sua v e Renán. 

O prõprio Cristo, um 
tou-se, e resoiveu sanear 
plo. 

dia, revoi­
o seu tem-

. Haroldo Ascoli, Procurador Geral da trangim·ento com que, agora, me ocupo Observar, comprovar vícios, irregu­
Fazenda Nacional, dlversos Procura- dêles, sabendo, nêles interessado um laridades na ge::;tão de bens e dinhei·· 
-dores da República, o Dr. Alceu Bar- nosso nobre colega, de-quem só tenho ros públicos, e não p'rofligá-lo.s, não 
bêdo, procurador junto ao Tribunal recebido demonstraçóes de aprêço e lhes reclamar coneção, não seria 
Federal de Recursos, o Ministro Plí- de atenci-osa ami'Zade. cumprir o meu dever, mas oomplacên­
nio T:rava5sos, procurador Geral da Vacilei mesmo dentro dê3se dilema cia,· mesmo conivêncm Incompatível 
Reptiblica, o Dr. Carlos Medeiros, - não parecer descortez com ê.sse no- com a dignidade humana, de prefe-
Consultor Geral da República, os bre colega, ou, faltar à minha atua- rência, com a própria finalidade do Procurei, muita::; vezes. quase sem-
Deputa-dos Monteho de castro, Hei- ção conhecida, nês~e e noutros assun- Ministério Público. pre, é certo, escrever em meus pare-
tor Beltrão e o nosso ex.:.colega, o eru- tos, quando Procurador do Tribunal Evidentemente, ver, reconhecer tais ceres, deixar no diapasão de minhas 
dito Senador Lúcio Bittencourt, e .ou- de Contas. . ilicitudes, às vezes, v-erdadeiros cri- palavras, o estado de 1·evo1ta de es~ 
tros deputado~, as Comissões de Escolhi o meu passado para conti- mes, e não apontá-los à condenação, pírito, de desencanto com que exa­
Constituição e Justiça e de Tomadll nuá-1o ilo meu presente, no exerci- náo seria defender os interêsse:; pú- minei os fatos trazidos ao conheci-
de Contas da Câmara· dos Deputados. cio do meu mandató de Senador. blicos, mas, contraná-los. mento do Tribunal de Contas, ~em 

Depois de muitas discussões e mui- Um Procurador do Tribunal de Edmond Picard, no seu livro "O que eu, nem mesmo todo o Tl'lbunal,· 
tos adh1mentos, afinal, a Câmara dos contas, um Senador, qualquer Cidadão Direito puro", tão pequeno no. tama .. tivessemos meios para evitá-lo::; e pu~ 
Deputados aprovou o ato do Tribu- investi-do de funções ou mandato::; pú- nl1o material, como grande na essên- nir os seus responsáveis. 
nal, negando registro ao famoso con- blicos, só um roteiro devem ter - o cia, no conteúdo de suas t~ões, es- Escrevi e disse sempre no exerci-
trato da venda de Arapot1. da probídade, o da defesa da proprie- creveu: cio de minhas funções; n~quêle órgão, 

Foi vitoriosa, a acertada decisão do dade e dos dinheiros do património tão malsinado e pouco comprec:ntl:do 
'Tribunal d-e Contas. nacional. '~E' necessârio sentlr a iniqui. pela onda dos que não querem ser 

Procurador, ontem, junta aquêle ór- A minha ausência, nêste momento, daC:'O, v;}- la, compreen: f-la, fiscalizados, verdades, sem mantos de 
gão, tendo tido colaboração, eficiente cte::;ta tribuna, não teria expHcaç.ão, para ter a 'fôrça dé se livrar Ucla. conveniência pessoal ou política. sem 
nessa e noutras decisões sôbre terras ou, melhor, teria uma es:plicação que Conforme os casos. é pred~c !:(estas de conformismo, de indiferen-
das Emprêsas Incorporadas ao Pa~ só l)Oderia desabonar-me. reclamar o Dire:to de chapéu na ça, animado sempre pela p~uxão do 
trimônio Nacional; hoje, Senador, eu Num dos votos proferidos na Co- mão ou de sabre em punho"· <ntcrês.se públ!co, de conscrénc13 de 
não poderia estar ausente desta tri~ 111issão de Tomada de C.:mtas sõbre No exercício de minhas atrtbuiyões cumprir o meu de'.'er. Sr. presidente: 
Puna, deixando de defender decisões êsse ato, a qu·e o Procurador Geral da 110 Ministério Público, JUnt-o ao Tri- Deve o Senado estar ffl.tiga-do pela 
tão moraHzàdoras, tão em harmonia República, Sr. Plínio Travassos, elas- bunal de Contas, tinha a meu cargo provação a que o condenei,. ouvindo 
çom a tradição de probidade da maio- sificou - de moral, deCente ·e juri- defender interêsses sagrados, a causa êste meu exaustivo discurso. 
tia dos .nossos h?mcns públicos. dica -, o meu parecer íoi conside- pública. O cas::>, a ser submet:do ao seu jui~ 

Agradeço, a Deus, ter feito soar, na rado um libelo. .... Animou-me sempre a paixão do in- gamento, primeiro da nossa Ordem 
millha vida pública, esta hora, que me Nada há de estranhável que o mem- terêsse públ.co e da v2rctade. do Din, de hoje, não é um casQ dêsse 
permite continuar aqu1, com a pala- bro do Ministério 1lúb1ico, no de.sem- o calor, a veem~ncm dos pareceres ou daquêle Partido, aqui represen~ 
vra na alta tribuna_ de:::ta Casa; a mi- oenho de suas funções, junto ao 'Tri- que emiti, falad·os ou escritos, expri- tado. 
nha. atuação de defesa do património buna1 de Contas, escrevesse, em de- rrmam sempre um estado de C<H1Vic- Defender 0 patrimônio nacional é 
nacwD;al.. , fesa da Fazenda Nacional, um libelo. ção a que era, em todos os casos, le- ~ d.e'>'C s~r um programa de todos os 

!\. h1.stona escab~·os~ ~os bens, m~- E' .o libelo meSJ?t;~ uma peça muito vado por estudo prévio, acurado, s"re- Partidcs. E' um 1mperatwo cl\.\ uaüi-
vels, semoventes e nnovB>S das Ernpre- pecuhar "ao exerclCJO dessas funções. J no dos fatos submetidos a minha c:ona1 dignidade de todo.s nós, aqui, 

. E'~S Incorporadas ~o Patrim.ônio ~a~ Estr~nhável se1·ia que Procurador aprec:ação. ' no desernpenho do nosso mandato de 
c;onal, nun~ propósito de ~adiO patno-

1 
do TrlbUnal de Contas, face aos des.- O meu espír:.to nunca foi dado a Senador. c:,:uitn bem. Muito bem,_' 

t·.'Smo, precisa ser conhecida do .. nosso mandos, aos excessos, às graves irre- contemplações, nem a transtgêndas\ Pa!mas) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O ORADOR E11 SEU DISCURSO 
·-·~--~-------------..,.._----. 
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I>ISCURSO PRONUNCIADO PELQ 
SR. SENADOR 'GILBERTO MA­
RINHO NA SESSÃO DE !O DE OU­
'ruBRO DO CORRENTE ANO QUE 
SE .REPRODUZ POR -TER SIDO 
PUBLICADO COM INCORREÇõES 

constar de seu programa, corno pon­
to fundamental, a. concessãO da .au­
tonmnia da terra carwca. 

Resta agora que seja pronunciada a 
última pala\'l'a, is.to é se o povo pode 
confiar nos partidos politicos. 

de ~ludir a êste argumentu, que ago­
ra Jrei desenvolver, 

O Sr. Kerginaldo Cavalcanti •~ 
Assim, tem inteira procedência o · qu~ 
V. Bx.a apresenta. Tudo isso é ceza.· 
rismo .. Sabe o nobre colegà o qu~ 
ocorre? Certos JXllíticos - de .maW 
má nota, aliás - querem m lndar na 
Prefeitura do -Distrito Federal nax&. 
nela fazerem {) que bem ent~ndere'rn. 

viços e benefícios que vinha prest-antlo 
à ,Capital, notadamen~ no que refi­
peita à GS$istência socütl, ao cnstno 
primârjo e à criação e ai}erf.eu;,oa,. .. 
menta de uma vasta· rêde hospitalar.· 
Operara-se verdadeira evolução tu\ 
vida d.a- cidade, com a solu·;ão de 
problemas que .até então nã-o .l,a,.iam O SR. ·GILBERTO MARINHO: 

~ - Sr. Presid€nte, dentro de poucos 
dias vai o senado da R-epública no­
vamente pronuncíar-se sôbre a mais 
'alta, a mais instante, a mais ju::;ta· e 
.a mais acnlent.nda reiVindicação do 
povo carioca, que é a autonomia do 
DlstrHo Federal. 

Desde 1930, já a Aliança Liberal 
não olvidara o magno problema, ín­
clulndo-{l de forma lapidar, na \)la­
taforma com ·que apres-eutava o seu 
grande candidato, Getúlio Vargas, ao 
_eleitorado desta metrópole. 

A experiência, que diz sem.pre em 
todos os- assuntos a última palavra, 
demonstrou jã, e cte sob-ejo, os incon­
venientes do regime mixto a que está 
subordinada a Capital da República. 
Seria tempo, aliãs, de se lhe reco~ 
nhecer a maioridade política e ad­
ministrativa, quando mais não fôsse, 
pela imprestabilidade da curatela que 
se lhe~ deu. 

O SR. GILBERTO MARINHO -
Exatamente. Multo .agradeço ) apar-­
te tlo nobr~ colega. A po~siQilidadE 
de atritos funcionais "Jempre -exk.tiu 
.na esfera dos p-oderes fedf'r::lls, 
Exec~tivo, Legislativo e Judiciârio e!l­
tre Sl e os poderes estaduais con"é­
nere;, ~ municipais e· uns ,~mu ~ o.s 
out,ros. em qualquer ponto do tert­
tóno nacional. A educação rytl':ll!ca 
resuita da limitação dêss~.s atrit.o:'€- ao 
mímmo e nunca da "upre:ssãll' das 
prerrogatit•as do mais fraco, 

passado de simples co~itaçôes' Pata 
fins de propaganda eleitoral: 

9 Sr. GUiiJlerme Malaquias -- Per~ 
mü-e o nobre orador um aparTr"::'/ 

O SR. GILBERTO MA.Rl~HO -
Com· muito prazer. 

Nós, os autonomistas desta Casa, 
Senadores pelo Dlstrita 'Fedelnl ou 
não, porque a causa do povo cmtoc.q 
encontra yaloroscs paladinos n:.1s re­
presentações de outras unidades da 
F~deração, entre os quaL:; ped~rei ve­
ma. para destacar,. sem que nu porte 
em preterição ou esquecimer.to de ou­
tras notãveis patronos, os '101s gran­
des e denodados batalhadores os 
eminentes e Preclaros senadores Ker­
gínaldo Cavalcanti e Attílio Vivacqua, 
confíarnos plenamente no que P'' cme­
tei"am todos os partidos politims e 
os ~eus ~andidntos no último pleito 
preszdenczal, · 

O sr. l(erginaldo Cavalcánti ~ V. 
Exa. dá licença para um aparte? 

O SR. GILBERTO MARINHO 
Com muito prazer. 

Outras razões, porém, que estão no 
conhecimento de todos, concordarem 
para tornar oportuna, agora, essa 
fundamentai modificação. 

Escolhendo, ·por iniciativa prõpria, 
os governantes, poderá o Distrito to­
mar-lhes contas' diretamente, fiscali­
zá-los com eficiência como é de es­
sência dãs instituições l'epublicanas. 
Não é justo, nem lógico, afinal, que 
se continue a deixar de reconhecer 
à maior e mais adiantada das capl­
nitais do Brasil u elementar capaci­
dade administrativa, atl·ibuida indis-

A co!l~veniência de ficu o govérno 
da Uruao em :sua própria ·(>;t.Sa â 
vontade, não exclui a possibílid'J. 1<: de 
arbítrio nas atitudes do Govêrn,> Ji'e­
~eral. .E. dêsse. arbítrio não po.i~ .sel' 
eie o un1co jmz, 05 tribunais J1 r:s~ 
tã-o para dirimir cont-endas, confl~rm 
de jurisdlção, invasões. de corn;:..o~tím­
cia que aliás nun('rt hottv:- no Olsintc 
Federal, nas suas relações com os 
poderes da União. 

O Sr. Guilherme Malaquias - .F<llgo 
.em ver V. E.x.a elogiar a admin:stra­
ção do Dr. Pedro Etnesco. Quem 
como nós, conhece o Ois~dto FecteraÍ 
e a~ompanl1a .s-ua evolução, .r;;abe que 
a rede hospitalar existente foi cria­
da por aquele ilustre Prf!fe:td, tl-:!m 
como as escolas, em sua qUase tJtali­
dad~.. As que surgiram apó~ sua 
admmlstração são esc-olas provisól'ias. 
instaladas dentro de planos• de emt~:r­
tl:ência. para socorrer o ensino. Po<ie­
~;e dizer, sem med(} de errar, q'le, no. 
Instrução e na Saúde PútHca, nRtla. 
se fêz de sério, nada se fêz ·cmn t}la.­
níficação J)€rfeita, fora do rellllzat:lo 
e_ inaugurado pelo Dr. Pedro Ertiesto.· 

O Sr. Mathias Olympio - o nobre 
oradQl' dá licença para uma mtet·­
:·upção? 1 

O Sr. /{erginalda Cavalca7ttt 
Agradeço a bondosa z·eferência de 
Exa. ao meu nome. 

V tintamento a todos os componentes 
· . da Federação, ainda aos menos prós­

peros e cultos 

Leis que minuciosamente :-egonas· 
st'lli a· coexistência nermanemt~: ou 
transftó_rh :tqui" do·s z'ov;~mos t'e::lenu 
e mumetpal, !preveniriam qualquer 
desentendimento e mesmo que atgum 
ocorresse, o Judiciário imt'diat.amenl-t; 
restabeleceria o direito J>O§t€l'gad<L 

O SR. GILBERTO MARINHO 
Com muita satisfação. 

O Sr. Mathias Olympio - A .in­
formação que acaba de dar·" nobre 
Senador Guilhertne Malaquias, é O S.R. GILBERTO MARINHO 

Muito merecida, aliás. 

O Sr~ Kerginaldo Cavalcanti 
MUito me desvaneee, sobretudo por 
partir do éminente representante· do 
pistJ·ito Fedenü. •. -

be fato. nesta Ca::a tivemos, sem­
pre, a cooperação dedjcada de alguns 
Src;. Senadores na luta mais ativa, 
dando-nos. QU!lS~;: tonos, seus apô1o à 
autonomia do Distrito Federal. Da; 
por que, crei{) terâ V. Exa. a opor­
tunidade feliz de ver vitoriosa, no 
Senado a a~1tonom\a pela qual tanto 
nos batemos. Se V_ Ex a. me permi­
te, .. 

O SR. GILBERTO ~MARINHO -· 
Com tôda a satisfação. 

O Sr. Berginaldo Cavalcanti 
•.. ainda farei referêncla a um velhO 
{':Oh1pr.lheiro, nosso, o senador Mo­
zart Lago, que ta~bém foi 1ncansá-_ 
''el, tomando_ a peito a defesa ctessa 
autonomia, pela qual pugnatnos 
Aliás, espero venlia a ser V. Exa. 
nrsta casa, a palavra mais autoli-
zãda dessa autonomia. ' 

O SR. GILBERTO MARINHO -
A palavra mais autorizada sõbre a 
tntltéria e a de V. Exa., 'Senhor Se­
mtctm· Kenünaldo Cavalcanti. Ao fa­
zer uru a;;e~o ao Senádo. é evidente 
QUe só me poderia dírígir aos nobres 
pares com assento nesta Ca~a. sem 
oh·idar, é daro, porque constHuma 
grave inju..:stiça os que nos antecede­
ram nesta luta, os que como o sr. 
S~nadcr. r-.fo:;,art Lago, na legi;;latura 
p3ssada e neste pJ€nârio, tanto pu~­
nttram. no exercicio .do· manduto ne 
rcpres;:nhmtes d!1 Distrito Federa-f, 
JWla e:oncretização do ambiente ideal 
do pov-o c a ricca. 

o Sr. Kera.ina~do Covalca"ltt -
1\o nosso convívio, que não é muito 
g·rande, n:as já é o basbnte ... 

O SR. GILBERTO MARfN"H9 
tvluito grato, aliàs, pl-lra mlm. 

O Sr. K ergi1Ht!do Cavalcanti 
. . , tenho tido oportunidade de tld­
ntírar as _ncbrEs QlJfl 1j~ad:>s ·du cam­
rfio e de Qondade cte V: Exa. 

O SR. G1LBgRTO MÂR1NHO -
Agraàeço a V. E}.a. a. generosa re­
ft"rência. 

Sr. Presídf'nte, tâdRs as ngremla­
f:'ões ral!tíd~ria:::, pelo menos as sn:~s 
sec('Õ2s d.o Distrito Federal, fazem 

Jâ um dos nosSos companheiros 
rebatera um iúgumento capcio;so con­
tra a autonomia do Distrito Fed-eral, 
que, de vez em ,quando, reponta no 
debate do .a:S.'iunto, o de que sendo o 
Rio de Janeiro uma cidade elSsencíal­
mente cosmo~olita e altamente in~ 
dustrializada, nela apenas se inte­
ressa pela política o pl:Ofissionalismo 
eleitoral. · 

Ora, Sr. Presidente, a vitalidade 
IJulltica da Capítal da República, em 
cinque-nta anos de regime con.stitu~ 
cional, ç.ferece desde logo a contra.:. 
prova· formal dê:;se argumento. 

Uma opinião pública vigilante, de 
elevado . nivel cultural, servida por 
todos o:s magníficos recursos da im­
prensa e da publicidade em gHal, 
nli.o pode ser presa de políti<:OS s.u­
balternos. 

Já dizia o saudoso brasil-eiro Ar­
mando sa:les de OHveira, citado pelo 
mesmo com·uanheiro: Pois não é 
aqui, no centro da vida política na­
cional que é possível perc.eber o ~;en­
tldo das correntes de· opiniªo que se 
cruzam em tôdas as direções e to­
mnm día a dia, a.s;,~ectos diferentes 
e os mais inesperádos coloridos? 

outro argumento douttinãrio, a.bs­
trat() e especioso é de que não ~e 
deve admitir a autonomia da Capi­
tal da União, a fim de gue o aovêrno 
de uma e de outra· nao venham a 
colidir. 

o Sr _ l(eroinaldo Cavalcanti -
V. Ei.~ m~ ve~tuite mais um avar~e? 

O SR. GILBERTO MARINHO 
Gom muito pr!lzer. 

o Sr. KerginalM Cauaicanti 
Em primeiro lugar, seria mistél'- a.d­
m_itir que Já·-não temos uma educa­
ção poHtíca a•'anç::lda. Em s.eg~mdo 
ist{) de se querer colocar al).wr:ctad€ 
contra nutoridnde, é argunl<:>11t-..l ('5~ 
pecioso, senão fútíl; é quase uma 
beot-ice. 

O SR. GILBERTO MARINHO 
De acôrdo com .v. Ex.~. 

o 'Sr. Kerqir;.aldo Ca·val(;.qn.tt 

Não coexUitem o go\'êrno estaaual e 
o g<:wêrno municipal autônomos. e selu 
conflitos, nas importantes cidades d~ 
Belo Horizonte, São Pamo Recl1e 
Pôrto Alegr-e, Curitíba NiterÓi e Flo-· 
rianõpolis? ' 

· P~r que não coexis~iriam tamoém 
auton.omos e sem confUtoo, h..t cidadf' 
do t:l:1c de Janeiro, o govêrno t~tt-eral 
e o govêrno lócal? 

R.elembram sempre os intran~ncren­
te.:; adversários aa reforma :m~Ono­
mista . que monH~nt.Q hofive •.m que 
el~- !01 outorg~da ao Dlstrito e que 
nao pôde SUbsiStir porque o Pr~feit-\l 
entrou, d·e.sde logo. em c~11JqUe c•1rn o 
Govêrno Federal 

Não foi exatamente o q•1e ucon­
teoeu. 

0 . SR. PRESIDENTE fFace:HiO 
soar os timpmws, - Atenção! P,.m­
d~r{) a{l nobre oraaor que faliam aaz.s 
mmut,os para térmmo da htHa ao 
expediente. 

absoluta menU! verdadeira. ·No govér­
no. do Dr. Pedro- Ernesto fot o Dt­
.retor de Instrução. o ilustre Pr•Jl{'.SSÔr 
Anísio Teixeira, _quem construiu ·as 
escolas. Na ocasião das m'lt,':'lCUl45, 
Wd-os os alunos em idade escoiur fo­
ram matriculados e ainda sobn.rltnt 
quatt·o vagas. Não faltavam escolas 
-aquele tempo. Hoje só se vê ~efu::l­
ência. 

O. Sr. Guilherme Malaquias - E' :1. 
deficiência, é o va.sto número de ~­
colas. de madeiras de .em,;orgêncía_ 
que não atendem às menores bmcti­
,.;ões de higien~. 

O Sr _ r.ourival Fontes - O n~}~"'& 
orador dá licença Para um tt.}LU'te~? 

_ O SR. GILBERTO MARINHO ~ 
Com muit'a honra, 

O Sr. Lourival Fontes - P0$5J tl.ar 
testemunho pessoal .. ; 

O SR. GILBERTO MARINHO -
Com tóda a autoridade. 

O Sr. Lourival Fontes - .. sôbrê 
O SR. KERGINALDO CAVAr,CAN~ a administração do Or. P'etttl} E:r~ 

TI c Pela ordem) _ sr. Pre:slJ~n~e, nesto, pois fui seu auxiliar dlre!;o. 
peço a v. Ex. a consulte a Casa Wbre Primeiro Prefeito efeito do DistrL!;G 
e d Fed-eral, só a relevância de su::t tne ... 5 · oonce e a prorrogação cta n~Ha .gável· Obra J·usttfícaria o sentiJo da. 

do expedie!lt:e, a tim de que o nobr~' 
Senador Gtlberto Mat·inho finalize seu autonomia carioca. A sua· a-1mints .. 
brHhant-e dlscur.su sobre a auto.lonlia tração Podia ter defeitos, mas, . at-é 
do Distrito ·pederal. hoje, merece a gratidão do (MVO do 

Distrito Federal. Não se !J.Qde ,\l_llgar 
O SR. PRESIDENTE - o Senano apenas pelos efeitos exteriores. o rse11 

acaba de ouvir o requerlm~nto du nv· piano de educação e assistência h()s~ 
bre Senador K-ergmaldo Cavalc<.~ntl. pitalar, o alto sentido humano cte sua 

Os Senh.ores Senadores qUe 0 ·,· .. pr·o- ol)ra, merece o respeito e a nn~r:t(.ão 
não só dos cariocas, com.J: d~ to<tos 

vam, QUrJram pt:rmanecer !Sent.ado~ que se intere..ssam pelos probi'.!tna6 doJ 
<Pausa>. Distrit-o Federal. . · 

E:stá aprO\'ado o SR. GILBERTO MARINHO -
Continua com a :pa!av;a o Hustn­

Senador Gilberto Marinho. 

O S!l. GILBERTO MARINHO -
~gtadeço ao em.mente Sünador Ker· 
gmaldo CaValcanti a sua bonàosa tm­
ciativa ·e à casa a benevolência con1 
que. me conc-edeu o tempo de gue tl('·­
cess1to para t-erminar minftã Íilode.sta 
oraç~o. ' 

Muito agradeço os ap:tnes com que. 
tanto me distinguiram os nobres Se~ 
nadares Mathias Olymmo, Guilherme 
,'\iala.quias e LoUlival !>,rmtes e que 
vêm revestidos da autoridade de quem 
conhece de sobejo os Droblen-.as do 
Distrito Federal e a abra dos Que 
engrandeceram a sua administração . 
DiZia 'eu, sr. Presid-ente, que o r e~ 
nem-e do inolvidável Prefeito prato~ .O nobre cotep~ há de crJ:lVlr que -o 

fRt>O se ·reproduziria, a miuctu e p01 
tôda parte, Msd.e que exiEtiss~m go~ 
ve'rnos municipnís e estadmHs, esta­
bel-ecidns no Brs.síl. 

O SR. GILBERTO MARINHO -
~ltás, V. Ex.~ jâ. teve upor~untaao.e 

~a direçã.o administrativa .da Olt!- cara despeítos e a.cirrara riva.Hda.tlcs 
t~opole, o escolhido em eleição uni\.~ nolíticas e não tardúu aue o· envo1-
mme da. Câmara Municipal, 0 granrle Vessem numa. trama uue o havia de 
Petl:o Ernest<;. criara uma situação esbulhar -do ooder e aponta-to a des­
de m~ontra:sta_vel orestigio político e confiança pública. 
wnqmstara celtre e tnerecid:nllente Permanecendo vários- mesl's na P.ri­
il. estima pública, tantos eram O.'i ser- são.:à e-.5pera de um JU~gamento t~ue 



terminaria por absolvê-lo por falta 
absoluta de provas, Pedro Ernesto foi 
apeadó do Govêrno da Cidade e pouoo 
tsObrevlveu a tantos e tão amarg-Ds 
desenganos, Essa é a verdade a res­
peito da cessação da autonomia ca­
rioca. 

O Sr. Kerginaldo Cavalcanti -
Eram as ant.e-vésperas da ditadura. 

O SR. Gn.BERTO MARINHO -
Muito bem. 

O sr. Guilherme Malaquías - Rc­
lem.bro quando o Dr, Pedro Ernesto 
jnaugurou uma escola no bairro da 
Saúde, poucos meses anto...s d.:t sua 
;prU.ão, talvez um mês e melo. No 
discurso de inauguração, as .•ma.o; pa­
lavras foram as seguintes: "l>tZem 
que sou comunista mas não o seu 
nem nunca fui. Entretanto, .se ori­
>entar· uma administração procurando 
Car escolas aos filhos dos p...t~1·es, 
hosPitais aos enfermos que ~ramf"\:1-
lam pelas ruas, é ser comuni.st'<i, en­
tão. eu sou comunista." 

O SR, GILBERTO MARINHO -
Muito agradecido a V. Ex.8 • 

tos tirados do comportamento da Dà~ 
mara dos Vereadores. Alegações fra;; 
gilimas. A Câmara do Distrito }'e­
dera! reune, em _grande número, -estu­
diosos de assuntos jurídicos e_ figuras 
de destaque- cte outras profissões hl;le~ 
rais, sem falar em tantos Iegfti:nos 
expoentes do magistério. 

Não vejo em que ela possa ser con.~ 
siderada como de nivel inferior '!Ul­
tural e moral ao das assembléias ~.s­
ta~uais • 

Não_-é justo responsabilizar 0 1eg1s­
lativo municipal na improvisação de 
sinecUl'as· de vez que as maiore.'l tem 
sido sempre aistribuídas. a ci·~men~os 
do govêr11:..' Federal e não aos kg!.!.ln­
dores e :rx.-lfticos do Distrito Fed~ral. 

O Sr. Kerginaldo Cavalcanti 
V. Ex. a dá licença para mais Ur.1 
aparte? · _ 

O SR. GILBERTO MARINHO 
Pois não. 

O Sr. Kerginaldo Cavalcanti. 

O ST. Guilherme -M alaqufas -
essa inauguração esteve pre:.ente 
Vereador Frederico Trota. 

V. E~ ...... tem muita razão. Ta!vc~. já 
estejamos às vésperas de um nnvo 
testamento. Os presidentes da ReJ:Ú· 

A blica sempre fazem testamentos mui-
o to gordos; entretanto, ainda r.â·1 foi 

O Sr. Kerginaldo Cavalcanti 
Quando os cárceres se en~hern de ho­
mens (!IIJe lutam p-elas liberdades pú­
blicas e p-elo bem -estar do povo, es­
tamç.s às véSperas da ditadnr:t. do 
-cezarismo dn dominação da espada, 
.da brutalia.ade e da fôr~~a. 

O SR. GILBERTO MARINHO 
Agradeço os apartes de \;V. EE.."':..": 

Se a antononiia não e.gnn:a os ma­
les existentes, trará, além de r-estau­
ração do princípio democrãti.co que 
condiciona a legitimidade do p.oder à 
6SCOlha de governantes u~io V\\tü po­
pular, um extaordinário beneficio que 
é a continuiQ.ade admimstrativa. 

De fato, uma das· 1au.~.as de ma 
administração do DistritQ Federal tem 
Bido indiscutivelment-e a . falta da 
~xecução de planos adequ~dos. pela 
rápida sucessão dos adm~nistradQres. 
Em cêrca de seis déc tdas o Rio teve 
41 Prefeitos o que dá um!i média de 
pouco mai.o:: 'de 18 meses nara cada 
um. lapso de teml)Q mamfestament.e 
jnsufid'nte para cônchtsão de quai~ 
qu~r gande empreemli.mento. 

O Sr. Guilherme llfalaquta.s - Per­
mite V. Ex.8 um aparte? 

O SR. GILBERTO MARINHO 
COm grande satU.fação. 

O Sr, Guilherme Malaquias - E. 
n. ~~segurança da direçãq. a impos­
slblhdade em que se en1:0ntra o Pre­
feito de planificar algo de l'Oncreto. 
Restringe-se então, a notes de im­
provisação, sabendo que nada pede 
fazer t-êcnicam-ente. p<nS a ;:;ua. saida 
está. sob a contingência de influên­
c)as políticas momentâ.neê.S. Assim. 
faz obras de emergência como escolaS 
de madeira, pinturas tl.;: prédios e 
galpões, a fim de podH ;naugurar e 
apres-entat alguma coisa C.e r~al. 

o Sr, Kerginaldo Cacalcami 
Os Prefeitos do Distrito Fet!eral têm 
olhas de siri: um voltado para a dl­
reita. outro para· n esquerda; um no 
Catete, antro no povo. 

. O SR. GILBERTO MARINHO -
Muito obrigado a vv. EEx.a. Um 
Prt!feit.a, ele1to paro. admtnistrar por 
um período nunca inferior a 4 anos, 
além da autoridade e lüdependência 
que. terá pela natureza de sua ,in­
vestidura, poderá ter a certczn de 
executar os planQJ; aue . honv~r . ela­
borado.· 

A criação de subp:êfr:!ituras J{)r ou­
tro lado, oossibilltnrf:t a des~~"ltraliza­
çáo e a mcionaliza.;:':.o dos ~rvi.çrs 
municinais. abrindo uma 11:-;;n pers­
pectiva oara ~ d~stinos da Capitai. 
-do Pais. 

lltlpresslonam-se. por último. R1guns 
adversários da ~·ef?rma com argumen-

apresentada tal alegação ·~onera a 
existência do Presidente da Republlca 
no Brasil . Acho que os adeptos do ~?Í>· 
legiado bem poderiam invocar e.:sa 
circunstância como o melhoí- argu­
mento em favor das suas idéias. 

O Sr. Guilherme Malaquias - Há 
realmente, edís . de grande valor, na 
0âmara Municipal; encontram-se [!li 
vereadores de cultura -bem apr~ci:.·.:el 
em todos os ramos da atividade· 11a"l(}­
nal; há também os que represe:-ttam 
uma parcela da sociedade, que IPnTa 
e participa da vida da Nação e. <;e '1âo 
possuem cultura comp':.eta, 'tnteinretarn 
os anseios e a;:;pirações de um ~rJPú 
ou de .uma classe, que tem direi~o -a 
representação no legislat.f\'0. 1\S r:J~~ 
maras legislativas, sejam estadt"liS 
municipais ou federais, devem ·er re­
presentantes dãS diversas atividaJe~ 
humanas, a fim de. com seu ecl:-""is· 
mo, concorrer para a melhor aorería· 
ção dos projetos apresentados. 8€ 
houvesse uma ..:âmara só de advrH!,"l­
dos, ou só de médicos. 'alh<lria !&tal­
mente aos seus desígnios. 

O SR. GILBERTO MARINHO -
Muito oportunos os apartes de vos­
sas Excelências. 

E, com referência. a vencimentos 
elevados de titulares de cargos ~ fun­
çõ~s municipais, também não s:e j)cde 
incriminar a Câmara dos Vereaflorf's, 
desde que as equiparações e os re-a­
justamentos ti:rr: re:;ultado de d~i.srí~.<: 
Judiciárias, reparatórias de le~ões de 
direito. 

O Sr. Guilhrme Malaquias - Per­
mite V. Ex. a. um aparte? C Assenti~ 
menta do orador) - Pode V. Ex.a di­
zer nominalmente que foi a reforma 
administrativa- feita pol Sr. .Jorge 
Dodsworth. quando prefeito o Senhor 
Henrique Dodsw-orth. QUe deu causa a 
todo êsse pro~esso de reparação judi­
ciária e de reestruturação. o Sr. Jorge 
Dodsworth fêz uma reforma sem os 
necessários cuidados no sentido de 
evitar futuras questões judiciárias. 

O SR. GILBERTO MARINHO -
Devo declarar a V. Ex.a que nãa en­
tro no mérito desta questão e quanto 
ao Sr. Henrique Dodsworth. tim.bro 
em afirmar que o considero um dOS 
maiores administradores de quantos 
já pa-ssaram pela Prefeitura do Dis­
trito Federal. 

O Sr. Kerginaldo Cavalcanti 
Permite V. Ex.a um aparte? (Assenti­
mento do orador) - J!:ste argumento 
devE> ser encarado cautelDsamente. 
Tarito podemos ter bons legisladores 
na Câmara Municipal, t:<lmo na- dos 
Deputados, ou nas Assembléias Este­
duais. Em verdade. mtretantp. aqul. 
no Distrito Federal. hâ interê~se mui­
t<l gr~nde em manter-se uma situa.-

c;ão anômala.. Dizem mesmo que os 
maioTes beneficiários· dessa .extro.va­
gàncl.Ja são os parlamentares, os ele­
mentos ligàdos ao Govérno. Tenho 
sempre advogado, aqui no- Senado, que 
quanto antes devemos nos -afa-r:.tm: do 
contrôle dos atos n>·at!cad-:-s pela Câ­
mara Municíp~l do Dü:hito Federal. 

'Jroferir um discurso contra mim, 
repetindo uma "'boutade·.~ lançada pe­
las colunas do "Diário oarioca,'', se• 
gundo a qual iria à Bahia Para !'-·vital' 
que o~ baianos· votassem contra Jua, .. 
rez, ·oor minha causa! .••. 

REPRODUZ-SE TER SIDO PU. 
BL!CADO COM INCORREÇõES .. 

Trecho da ata da 11 V 
D.C.N. de 11-l0-55, fls. 
4.~ coluna. 

O SR .. PRESIDENTE: 

scssliá 
2456, 

Entendo que o povo ro.rioL·a tem o di­
l'eito de es~olher seus legisladores e 
que só êstes devem dar a Ultima pr!­
i.avm a re.SpE·ito d~.s conveniéncta.s ôa 
capital do país N?c drverir.mos, .ia­
mais, intervir nestf' sentído. Quando 
muitô, seria necessária \1!1':1 .Jfj crian­
do os mesmos impedim2nto.; histen­
tes para anrovnr.!!n ou ··..,jei~ão dos 
vetos do Presidente da República. 
Feito isso, estaria. Ytdo -:erto. Há 'um requerimentO sôbre a m~sa, 

O "'SR. GILBERTO MARINHO - (Pausa). 
Muito grato a V. Ex.a. E' lido e aprovado o seguinte 

Senhor Presídente e senhores ·Se.­
nadores, o que o pcv::~ carjoça quer 
é ter o direito de elevar ao su­
premo pôsto da sua ge-~tão o candida­
to que julgar mais digno do. seu tra­
dicional devot&:mento patriótico, da­
quf'le qtle seja efet.iyamenti' o deposi­
tário da sua confiança e de sua von­
tade S(lberana, livr::m:!nte expre~.sa 
n"'.s urnas. 

Só ·assim realizarcfl'-OS a suprema 
t:.·spiraçáo de ver imp!antedo na Capi­
tal do Pais um gcvõrn'l democrá1a:o. 
isto é. um govêrn& devtJtsdo aos ~eus 
anseios de prQsperid:ade llf! paz e de 
justiÇia, capaz de lhe ofere~er novas 
possibilida-des de dias mais tranquilos 
e felizes e \'oltado permanentemente 
para o bem eo;ta·r desta rerra hG-.spi;a­
lira e generosa! lllTuito brm: 11l!lito 
bem. Palmas. O orador 1 cuinprimen-
tadO). . 

TRECHO DE DISCURSO Do SE­
NHOR JURA C Y MAGALFlÃES. 
PRONUNCIADO NA SESSÃO DE 
10 DE OUTUBRO DO CORRENTE 

• ANO, QUE SE REPRODUZ POR 
TER .SAíDO COM INCORREQóZS 

A culpa não foi minha. Não fui 
eu quem feriu s. Ex.l. Foi a ver­
dade que o atingiu e o n1agoou. Pro.­
vocou de S. Ex. 6 um revide. em 
que se afirmam e reafirmam suas 
notáveis e reconhecidas qualidade::: de 
exímio intrigante PQ!itioo e Ee des­
cobrem aspectos nDvos dE' sua tc:-­
turada personalidad~. como por exf-m­
plo, o falseamento da verdade, falha 
que, se é lamf'ntáve\ em qualquer ci­
dadão, é indisculpãv-el na figura de 
um histm"i.edor. 

REQUERIMENTO N.' 430 DE 1955 

Nos tê-rmos do art, 126, letra i. do 
Regimento Int('rno, requc;ro prde .. 
rênciu para . o Projeto de Lei da Cã .. 
mara"'n. 11 6, de 1954, a fim de sú 
votado antes · da~. respectivas emen· 
das. 

Sala das Srs-sões, em 13 de Outu ... 
bro de 1955. - João Villa:.boas. 

Comissão Julgadora dos Ante­
projetos de Construcão do 
Edifício·Sede do Semido Fe­
deral. 

ATA DA . 27.' REUNIÃO, EM 
5 DE AGõSTO DE 1955 

As lO hora!', no Oube de Eng.cnb .. 
ria, ne~ta CJpital, .sob 0 presidl·ncia do 
Sr. Senador Ncreu Ramos, Presidente, 
presentes os Srs. Scnadore.· Ncw.'i da 
Rocha, Wrginaldo Cavalcanti, os Ar .. 
quitctos Jorge lvlachado Moreira, AJ .. 
cides Aquila da Rocha Miranda, Ame .. 
rica Rodrigues Campelio e Mário Hen .. 
rique Glycério 'Torres, rcune~se e.sta 
Com:ssãp. -

Deixam de co~parecer,.. por moti-vo 
justificado, os Srs. s .. nadores Novacs 
Filho, Othon !vfader, Apolonio SaJJes e 
o Engenheira ·Luiz Rodolfo Cavalcan .. 
ti de Albuquerque Filho. 

Sr. Presidente: Ê lida a ata da reunião anterior, de 
A Bahia inteira testemun11ou os 26 de jlllho pró:ximo findo. 

meus esforços e os de meus compa- O Sr. Senador Kerginaldo Cava} .. 
nheiros de Partido. nesta, como é'lll canti diz que a preliminar JcvzHltada a 
tôdas as campanhas de que pat·tí~rua·- rc~prito do antcpro,·cto n."' 17 tCve ca .. 
mos. Estivemos presentes nos comkins, 
ncs programas de rádio, nos sacrifícios, rátcr · eliminatório; e n decisão, contra 
'Hl.S vi5ita~ aos correligionários, n.os .seu Vote, foi no sentido de considerar 
apêlos epi.<;tolares, nas converEas, nas aquêle trabalho em desacôrdo com 0 
:iiscussões. onde quer que fô.sse útil "Edital". Pede ao Sr. Presidente faça 
l n('ssa. l)alavra d.e esclarecimento o·a cOnstar d.a ata de presente reuniãc. a 
de advertência. Lutamos. decisão eliminatória do a~tcprojfto nú~ 

Desgastâmo:..nos. Enqmmto isso, que mero 17 • 
fêz o Deputado Luiz Viana? - Que 0 s p d 
fizeram e deixaram de fazer vários r. resi ente Jê disposição do 
de seus oompanheiros e sua própria "Edital" que estahclece Sejam prelimi .. 
família? narmcnte rejeitados os anteprojetos que 

não satisfoçam à~ suas normas; e 'nesse 
Não foram, ao menos,_ votar nos sentido foi lcv<:~ntada a preliminar de 

Jandidatos que precàriamente apoia- b 
ram. O Deputado Otávio Mangabe1-· sa er se o anteprojeto n.9 17 - visto 
ra, por motivo de saúde que deplm;-o 0 plenário estar em determinado andar 
~ também pelos sonhos e aspirações e os gabinetes do Pre.sidcote e o do 
;olpistas que invadiram sua mente Vice-Presidente do Senado em outro 
de desencantado do regime democráR muito acima - eMava de acôrdo com 
tico, quando o poder lhe escapa das o "Edital''. Vota.d.a essa preliminar 
mãos, só foi à Bahia dar o seu voto após todos os membros presente.<: à Co~ 
oessoal ao General Juarez Tâvora. 
'"I e qU"I como o !J'zera em rei" . o missão terem emitido opinião a êsse 
"" " , uÇa 
10 Brigadeiro Eduard<l Gomes, na rc.spdto, lJanndo mrsmo declaração de 
~ampanha de 1950. O Deputado voto dos Srs. Novaes Filho, Kcrgi~ 
'iestor Duarte, êste só chegou à Bahia naldo Cavalcanti e Neves da· Rocha; 
Hl véspera d<l encerramento da pro~. a Comissão 'deu ..... pre-limin~rmentt>, por 

_)hganda poUUca, e isto mesmo para rejeitado o anteprojeto n." J7, contra 0 
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I 
~ato do Sr. Senador Kerginaldo Ca­
. ~ .\lancanti. 

J O Sr. Jorge Moreira .diz que, com 
seu voto, a Comis: ão, na verdade, con­
siderou longe .do plenfirio os gabinetes 
do Presidente e Vice~Presidente do 

:Senado; Mantém. essa sua opinião. 
Julg.a, entr.rtanto, que é apenas um de­
fêito do anteprojeto e não deve ser 
considerado fator eliminatório do traba· 
1bo. Seria resolução por demais rigÔ· 
rosa, porque se trata. de ant'?projeto 
bom; e o obíetivo da concorrência ê 
premiar· os 'bons trabalho~. Estudando 
melhor a hipÓtese, apresentada a de· 

· claração de voto dos arquttrtos que 
compareceram à reunião de · 26 de ju· 
lho próximo findo, Pede ao Sr. Pre­
sidente que da mesma dê conhecimento 
b Comissão, 

E: lida ·a seguinte declaração de 
voto dos arquitetos Jorge Moreira. 
América C<Jmpçlla e H:ocha Miranda: 

"Respondendo â pergunta que nos 
foi dirigida pelo Sr, Pr~:sidente. relati­
vamente à interpret<tçfio de estarem 

· perto ou }onge dos Plenários, no ante~ 
projeto n.Q 17, conforme e- tabelece o 
"Programa", os Gabine~s da Presi 
àC.ncia, Vice-Presidência. e dos Secre· 
t5.rios da Mesa, fomos de opinião de 
que os mesmos estào situados longe 
elos Plenários. 

Achamos, entretanto, que o candida­
to preferiu atender à recomendação do 
•· Programa do Edifício ·• - consta,Jte 
da página 12 - atravC.s do e· tabeleci­
tnento de uma via de acesso vértical 
que, em principio, poderá ser conside­
rado como normalmen.te rápida e di­
reta. 

O critCt'io adotado pelo c..1ndidato que. 
a nosso ver, não se atcve integralmen­
te à referida recomendação, terá sido 
pouco estrito com relação ao conceito 
de "proximidade" e poderá, quando 
tnuito, prejudicar as qualidades do an 
teprojc-to ma.~ não deverá, de modo ai-
9Um, constituir moti\'o de eliminação 

Isso porque a letra do "Programa", 
nesse ponto, .está longe .de ~er pe· 
remptória. Depois de firm·a~ o princí~ 
pio de_ que ''Os· Srs. Arquitetos têm 
liberdad-e para a escolha das soluções": 
t'stahelece uma re-ssalva suscetível di." 
inter-pretação mais ampla.: "8 conve­
niente, todaviCl, obs<'rvar que: 

as ."eguintes dl.'pendências 
dct'Cm flcClr perto do Plenúrio: os Ga· 
binetes da Presidência, Vice-Prcsidên~ 
cia, etc. 

Será sempre licito alegar que, se o 
intuito do Edit<~l e .seus anexos fô-;se 
indicar uma exiflêllna, a f'xpressão 
usada. em lugar de «E' conveniente». 
teria de ser pelo menos «E' necessário». 

Em con.seqüêncía, de<:eiamos consig­
tmr, sõbrc o assunto, a seguinte declara­
~iio de voto:· 

1 - o candidato, no caso em aprêço, 
interpretou de maneira lata n reco~ 
mendação do "Programa do Edifício": 

2 - entretanto, uão consideramos o 
critério adotado como motivo para a 
eliminação do ant~:projcto. » 

O Sr. Senador Kerginaldo Cavakanti 
'diz que ouvir atentamente o voto dos 

· eminentes arquitetos. Declara que man­
tém integralmente seu ponto de vista: 
Não julga errada a éonvicção em que 
se colocou quando da votação da pre­
liminar sôbre o anteprojeto n. 0 .J7, Vê, 
agora,· com satisfnção, que os ilustres 
subscrHores da declaração de voto che­
garam a resultado idêntico ao seu. In­
siste, porém, em que a preliminar foi -de 
carilter eliminatório e neste sentido ma­
nifestou-se a Conüsslo_. 

' DIARIO DO CONCRESSO NACIONAC (Seção li)' 

O Sr, Senador Neves da Rocha re~ 
fere-se ao seu voto na reunião anterior. 
Considerou de fato os g-abinetes do 
Presidente e Vice:Presidente do Senado 
longe do plenário· e, <J.ssím, em desa~ 
cõrdo com o «Edital».· Lamentou, no 
entanto - foram suas palavras naquela 
ocasião - ter que emitir essa opinião, 
porque o tr<tbalho, afora .essa circuns~ 
tãncia, está em condições de ser cl;Jssifi· 
cada. 

O Sr, Jorue Morcira refe-re-se à de~ 
iiberaç:âo dos arquitetos na reunião an­
terior e a considera, de certo modo, 
prccipita~a a eliminação do anteprojeto. 
Mdhor estudando o assunto com seus 
cole~ps, chegou à convicção de que 
mesmo aprovada a preliminar que consi­
derou longe dÕ plenário os gabinetes do 
Piesidente e do Vice-Presidente do Se~ 
nado, não hâ motivo para que o ante­
projeto 11.0 17 seja rejeitado. Assim, 
sendo, deseja s.:1ber se a resolução da 
Comissi:io pode ser reconsidemda. 

O Sr. Senador Kerginaldo Cavalcanti 
acha que poderá ser reaberta a discussão 
sôbre a preliminar; mas a seu ver niio 
considera reguhir a providencia, 

O. Sr. Jorge Moreira reafirma que 
considera longe do plenário os gabinetes 
do Presidente e do Vice-Presidente do 
Senado:· mas tratando-se de anteprojeto 
bom, não deve êle ser elim.inado ape~ 
nas por essa circunstància, mesmo por~ 

que o «Edital» não ê t<lxativo nesse 
sentido, conforme procurou esclarecer na 
declaração· de voto há pouco lida. 

ATA DA 28.' REUNIÃO 
EM 9 DE AGOSTO DE 1955. 

Às 10 horas, no Clube de Engenha­
ria, nesta Capital, sob a presidência do 
Sr. Senador Nereu Ramos, Presidente, 
presentes os Srs. Senadores Novaes Fi­
lho, Neves da Rocha, Kerginaldo Ca­
vakanti, os Arquitetos Jorge Mach::tdo 
Moreira, Alcides Aquila da Rocha Mi­
randa, América Rodrigues Cainpello e 
Mário Henrique Glycério Tôrres, reune­
se esta Comissão. 

Deix<tm de compa:-ecer, por motivo 
justificado, os Srs. Sen<Jdores Othon 
Mader. Apolônio Sé!lles c 'EngenhC'iro 
Luí~ Rodollo Cavalcanti de Albuquer­
que Filho, 

Transferida pé!ra esta reunião 8 vo-· 
tação de reexame da preliminar q~e 
considerou rejeitado o anfeprojeto nu­
mero 17, o Sr, Presidente diz qge le~ 
vantou a preliminar de s~ber se os 
gabinetes do Presidente e do Vice-Pre­
sidente ·no anteprojeto n." 17 estão 
«perto do plenário~. porque o «Edital» 
ê imperativo nesse sentido. Determina 
sejam preliminarmente rejeitados os tra­
balhos em dcsacôrdo com as normas :1éle 
estabelecidas, Submetida à Comissão a 
preliininar, apenas o Senador Kerginaldo 
Cavalcunti considerou «perto do plená­
rio» aquêles gabinetes, pelo sentido que 
deu à palavra «perto». Todos os otitros 
Membros presentes afirmaram que os 
gabinetes daquelas autoridades estavam 
«longe do plenário»; c se estão longe, 
o nnteproj('tO está em desacôrdo com o 
«Edital» c deve ser, como foi, prelimi~ 

O Sr, América Campcllo diz que a narmente eliminado. O Sr, Senador 
<~ta da reunião anterior exprime o que Neves da Rocha, em seu votO, chegou a 
realmente se passou~ mas que melhor lamentar a rejeição. por essa circuns­
considerando a matéria chegou, com .tãncia, daquele anteprojeto, por consi­
seus colegas· - embora realmente os derã-lo riterccedor de classificnção. 
ÇJabiMtes do Presidente c do Vice~Pre~ Nessa oportunidade, os Arquitetos orc­
~idente do Senado estejam longe'· do sentes pediram prª~o para redigirem 
plenário - 11 conclu~fio de que a qncs- suas declarações de votos, proferidas no 
tão é di~ntível. considerada a -..xomo- sentido de considerar «longe do pleml­
ção através de ele'vudores. E' pela rea- rio» os gClbinetes do Presidente e do 
bertur<l da discussão 'da preliminar lc- Vice-Presidente da Senado, · 
vantada sôbre o anteprojeto n.n 17 • Levanta-se a·gora questão de suma 

O Sr. Glycério Tôrres declara que 
não esteve presente à última reuniilo 
e se resrrva o direit~ de d<Jr o seu voto 
oportunamente. 

-{)em outras observações é aprovad:J a 
~:tta d<1 reuniilo anter~or, 

O Sr, Presidente lembra que na reu­
nião passada esteve presente o, Senador 
Novaes Filho que considerou, dinnte da 
prelimin<~r, longe do plenário, no ame­
projeto n." 17, os. gabinetes do Presi: 
dente e Vice-Prcsid.c-nte do Senado, ha­
vendo mesmo feito declaração de voto 
nesse sentido. Sugere ~eia o pedido de 
rccxanie da preliminar considerado na 
próxima reunião, com a presença do Se­
nador Novaes Filho, 

A Comissão concorda, 

O Sr. Jorge Moreira, de acôrdo com 
a manifestação da Comissão, convidou 
as Srs. Paulo Fr<Jgoso e Joaquim C<~r­
doso para e1wminar as estruturas de 
diversos anteprojetos, havendo o Senhor 
Paulo Fragoso declarado não poder 
<~ceitar o convite por ha,·er colabor~do 
em um dos anteproietos apresentados. 
O Sr. Joaquim Cardoso estudou os nn~ 
tE.'projetos,· deu seu ponto de vista sôhre 
as consultas feitas e colocou-se à dis~ 
posição da Comissão para qualquer ou­
tro esclarecimento necessário. 

Nada mais havendo que tratar, o Se­
nhor Presidente suspende a reunião, 

Levanta~se a reuniõ1o às 12 horas e 
50 minutos. 

importãnciu; Q11<1l sei<~ a modificação de 
voto, Pede a atcnçêo dos Srs. Mem­
brÓs da Comi/:isão para a conseqtiência 
dessa deci,são. que reputa muito grav{', 
Infelizmente o «Edital» só dá ao Presi~ 
d.entc o voto de desempate. Nem numa 
quest5o dessa importância pode êle vo­
tar, Lembra aos Srs. Membros da 
Comissão que qualquer que seja a de­
cisão, não annlarfl. a que considerou o 
anteprojeto n.11 17 fora do «Edital». 

O Sr, Sen<~dqr Kerginaldo CwnlcanJ:í 
entende que a preliminar não pode ser 
objeto de nova deliberação: c manifest:::l.­
se no sentido de ni'ío conhecer da es­
pécie: ConsiderLl matéria vencida. s~u 
voto é contra o reexClme da prelimin<Jr. 

O Sr. Glycério Tôrres, cmbo:ra não 
estivesse presente à reunião que decidiu 
sôbrc a preliminar levant<lda pelo Se~ 
nhor Presidente, ê pelo re('xamc da ma· 
téria. No seu entender, a Comissão to· 
mau decisão precipitada quando elini.inou 
o anteprojeto n." 17, porque o «Edital» 
não é explicito, O crHi'rio de «longe» 
ou «perto» não está nêle claro e, por­
tanto, o conceito é dúbio, Pode base3r­
sc em dois entendimentos: proximidade 
métrica ou tempo de locomoção: O 
«Edital» é omisso nesse. sentido. O autor 
do anteprojeto n.~ 17 certamente baseou­
se no tempo de locomoção. Assistia-lhe 
êsse direito.- Não houve, assim, razão 
para rejeitar aquêle anteprojeto, A CO­
missão devia primeiramente m<\riifcstar~ 
se sõbre o que ent~nde por «perto» e 
«longe». Nessas condições, ê peh re­
exame da. preliminar. 

O Sr. Senil.dor Novaes Filho diz que 
a Comissão é constituída de homens de 
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r~sponsabiiidade; de uma ~arte, Sena .. 
dores que bem sabem do bom sentido 
do «Edital», para pleno func:ionam.:-nto · 
dos trabalhos parlamentares; ·de outra~ 
Arquitetos, todos éles brilhantes, Se a 
Comissão já tomou uma deliberação· a 
resPeito do .:mteprojeto n.<> 17~ ·alterá-la 
poderá d<~r falsa impressão. Mantém 
S('U ponto de vista expendido em reu ... 
nWo anterior. De grave falha reveste,.. 
se aquêle anteprojeto. Quando o ~EdiJ 
taf» diz que os gabinetes do Presidente 
e do Vice-Presidente do Senado <tdcvem 
'ficar perto do plenário$. é no sentido 
de proximidade, no sen!ido de fácil 
acesso. Há casos de trabalhos parla­
mentares em que o Presidente, se não 
presente, deve nssumir imediatamente a 
Presidência. Não pode êle, na hipótese, 
ficar sujeito 5_. locomoção par elevado~ 
res. Além do mais, o reexame da pre~ 
linlinar deixará a Comissão sem autari~ 
dnde mor<~l para defender-se de acusa'"" 
ções que acaso se lhe venham a fazê!. 
Seu voto é 'contra o reexame da prdi~ 
minar, · 

O Sr. Sen.ador Neves da Rocha diz 
que a Comissão. apenas contra o voto 
do Senador Kerginuldo Cavalcanti, CCm~ 
siderou os gabinetes do Presidente e · 
do ViCe-Presidente "longe do plenário~ 
e, em desacôrda com o "Edital''. Coa~. 
sidera, portanto, matéria vencida 1 O 
anteprojeto n. 11 17. foi rejeitado c' não 
pode ser modificada essa re•olnção. 
Seu voto é contra o reexame da preli­
minar. 

O Sr. Jorge Moreira acha que a Co-­
missão não deve dar margem a .dUvi­
das em suac; resoluções. Pondera, en-­
tretanto, que o objetivo da Comissão 
ê preiniar os bons .trabalhos. Embora 
cort.<idere "longe do plenário" os ga .. 
bineteS do Presidente e' do Více~Presf~ 
dente do Senado n.o anteprojeto n~~ 
mero 17, afirma que se trata de traba­
lho em' condições de ser classificado. 
Reconhece a .falha de que ~e reveste, 
mas não vai ao ponto de' eliminá~lo. 
Vota, assim, pelo 1-eexome da. preliuil6 

nar. 

O Sr. Rocha Miranda manifesta-s·c 
pelo reexame da preliminar. 

O Sr, Américo Camp.ello 
se Pronuncia pelo reexame da 
nar. 

também 
prel!mi~ 

.2-' 

Havendo a maioria dos Mrmbros 
pres('nte~ votado no sentido do reexa~ 
me da matéria, será ela apreciada opor~ 
tunamcnte, dado o adiantado da hora . 

Levanta-s(' a reunião às 13 hora$ ~ 
15 minutos, 

{ 
ATA DA 29.• REUNIÃO. EM 

!2 DE AGOSTO DE 1955 

À:; 10 horas, no Clube de Engenha~ 
ria. nesta Capital. comparecem 09 Se­
nhores~ 5-.rnador Nereu Ramos. Presi~ 
dent~. os Arquitetos M"rio Heo.rique 
Glycério Torres, América Rodrigues 
Campello, Jorge Machado Moreira e 
Alcides Aqui!&. da Rocha Miranda. 

Deixam de comparecer, por motivo 
justificado, o.~ Srs. Senadores Ne,;es 
da Rocha, Novaes Filho. Othon. MUder. 
Kerginaldo Cavakanti, Apolonlo Salles ' 
e o Engenheiro Lui:: Rodolfo Caval­
canti de Albuquerque Filho. 

Deixa do.! haver reunião oor falta, de · 
número .. 

ATA DA 30.' REUNIÃO, EM 
!6 DE AGôSTO DE 1955 

• A.s 10 horas, no Clube de Engenha~ 
ria. nesta Capital, comparecem os Se-
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1nho-re-3 Senador Ncreu Rilmos. Prcsiden· 
(e., r-:cves da Racha, os .~rquiteto.s 

l-Ar.r:C' 'He-nrique Glycério Torres. Amé· 
t·!co RodrigueR C:1m~ciio e Jorge MJ 
rhe-,d0 M•,:m~h~; 

relc:tção ao antc-J'fojcto n.• 17, foi no 
sentido de_ esdare:cer seu pensamento; 
~ se constar da ata t!car<i, em princi­
pio, ;1dniitida ~ua' dassificãç5o. Todos 
sabem ~ ncrcscent~t - de quem ~ o 
n.nteproieto n,Y 17. 

Dd}:atn de c•m1p .. l.:'C.:er, pur motive 
bstif!cado, os Srs. Senadcre~ Ncvi!C:< O ·Sr. Neve~ (1a l1':.1cha declarO! que 
~1ilhc. Ofhon Mi'ider, Kcrgina!~o Ca- dcstoahccc o autor-· dêsse _ anteprojeto 
x·alcanti, Apolonio Saílcs, o Engenhei-l'c nem dc.S«!fa :<-·ber quem é ... ~dmlra~se 

't--o L-u~::: Rodoifo Cavalcanti de Albu~ Jcst:a dec!araç<w. porque os autcprOJC· 
(l":..c:rque Fi!l1o e o Arquiteto Alcides tos, bcro Uô::l f)timeira reuniãO, tonfor-
7'\.Qí.!Íla d:~ Rocha Mir~n:!•t. me dete:~minal\G j':Pdital" tomarnm OU· 

!ro~ núm.:res, jt!stament~ com o objc-t\ 
lJ.eir.~ de 1nr<:cr re;;nHio PN Jalta Je v0 de afast;u· n oo~sihilida.dc de os tra~ 

\'1(\i!Jr:ro b:;.lho~. s~rt'nJ idt"nfificado9. Se pro­
cur.:~do por q<Blq-uer dos concurrentes 
dt>-~eioso de ascultar ~cu pensamento 

í;TA DA }!.• RE.UN!J\0, EM 
19 DE AGOSTO DE !955 

Ar 10 noras, no Clube Je Engcnba­
•·ia, nesta Cilpital. sob :l. prestdêt1cia 
fie. ·Sr. Senador Nereu Ram.>s, Pl·est· 
"~Me, ore.'f<'ntt~ os .Srs. -·Senadores. 
~\:çq:rin:;,.íd.-, Cavalcanti. Ne-ves J~ Ro 
cha. os Arauitetos América Rodriques: 
Cemoello. Alclde.~ Aquila da Rocha 
lli·iranda; · lorQe Machado Moreira e 
J<A.ilric; HeilriQue Glycério Torres, teu~ 
•··c-[.e !'sht Comis~>fiO 

Oeh:am Jt:> ~omparl'C4:!'. por motivo 
.lw;.UHcado, cs Srs. Senar1orcs Othon 
l~liidet~'- Anolonio SaHes, Novae-s Fi­
tito. r;_ o gnae-nhei!·o Luiz Rodolfo Ca· 
\:i\lcnr.H de AlbuquetqtJe Filho. 

Sao l!da~> t' sem observaçúe!l np:-o· 
v.&i4s as atas d;-,<: rcuniô('s d~ 29 de 
Jtt1ha 1!: 1. de aoõsto cmrtnte. 

!\_ seguir, ~ lida e~ ata da rcu:!!.itío de 
ft dl-s(.e. 

O Sr. 1orgl Morcir~ diz que- a ata 
~kr-:ímc, n~ verdud~. de r.1odo g'e!a\. 
~~~ [)tn~atnento. Procurou. na reuniãC' 
fl!I.~S&óa. ·'to!'G~r hem claro ~u iuitc 

. r#Nitn rio ~ntl:'i)t'oieto n.• 17. Empre 
ltltu. 00 1fío. rPrtit.<: cxpr<'s~es. nta!t ape 
J:raJ: na ~"'ntfdo l'!e " 0 cbrece-r os Mem­
bni&·du r.mnis.11l'ío. Pc," êsse motivo. de­
t:d~ Pt,:tifíc-.:H' ., ata. Rotnr{'<:f'r.t;{ o lns· 
f'Uul" do<~ Ar-nuftt>to.s cb R~as!T. Cori­
~ mni•..., imrtnrrantt< a• qu~!ltÕe!'i tra 
.t.Ad'llG tt;r_ r.nm~.,_!;t;o: e n~o &evtm ela~ 
·fiar moti\·o :. Q::e os tr<'lh.,lhas. pOS.931tl 

~· tnr'"T'tlrpb:••~"'-" õv r,;évfr~ if!fl'rC'n1·.,. dl' 
~. ~r.h'r'H"n: I' r, fol. - 011:-:ndc rmpre· 
t;.!J ... , CX9'ft:-st:o "traba!ho bc!l'l .. ~ 

f~ría ime-diatamente 'l."êt· :1 impossibill 
dad'ç de co1wtrsar sôbrc qualquer as­
s:mto da Comi~~>S:o, porque ::t matéria 
{; si9i1osa. Lembra que neruc- ~nt!do 
f<·r~m tomada~ provid&ndas, logo ~l<l 
"'~r 1 mc-1r.1 r-tunfãc, para que pessoas es· 
~rnnhas à Comis~ãc não tivessem L."l~ 
O!t-sso onde e.-tào e:tpotcos os arttcpto· 
iNof. 

O Sr. Sea;\dnr Kc!\)inaldo Caval· 
catlti também clt-clara -que nlo sab-e 
quem é o autor do anteproJeto nú­
ruc-r.,':l l7 ~ nem d~seja sabê·Io.. Seu 
oronunciatrJenfo tem sido sémprc nesst>· 
~eu tido. Rde-re~sl"; a seg-uir, às "Nor­
l'!'líl~ de Trabalho'' elaborada! pelo Ar 
quitt·to lor.;e M0reira' e o Engenbei. · 
r<'l Cavalcanti de Allmquerque- e apro­
vftd;~.s pe !a Comiss!!a, n<J;!l. qua:ls se 
diz qu~ ~:; :.tas tratado .. pormenori::;-ra­
dame-Õte" di! h..dos c~ at.ontedntt:~to!'l 
ocorridos nas reuofôt,<;. ~ o que tem 
<:.\d0 f\':i.tc. 

O Sr. Presidente d!.t qtL a ata da 
reurii~o Üe S dêst'e reproduz fielmente 
o qoe ueia ocort't:tt. Está, J>Oténl. .!tt· 

lefta à reflficaç~o por parte de qual· 
quer Memb~\). a !t:n df! preci1ar . :u~:u 
nensamtnto. U, ;a: segu[r, trecbcS da 
<'ta do d!a 9 do corrente, ·que rnethor 
('sclar~cem a que rassou naque%a !'eU 
ni!o, 

O S:-. ~mêrlco Campeno refe:c-Sf! 
à ex:press.lo "trabalho bom" empregaria 
oelo Sr. 1orge Moreira em re1açtlo eo 
~nteprü)do n.• t7; t d!z que Rtl' ~ 
leqa de!eta apenas que nao tte' atribua 
d'esdt Jo;ro o qual!licatJ\•o .. hGtn" àquf:· 
li" .artfeprõjeto. ,.~-"··-- -- · ·• 

O Sr, Rocha Miranda julga !h!cessti· 
r[fl_ esw ntificaç~o. 

O Sr. lorg.c Moreira txpende ainda 
consideraç0c3 a- ês~e rupeito ê cond4j. 
mostrando· ·que 'o pensamento dos Ar~ 
quite-tos"- em rcbção à preliminar lc 
vanta.da sóbre o anteprojeto n.'' 17 est5 
coosubstar::cindo na '\"ç.to qrt~ oferece­
ram "'~O: es-crito. 

O Sr. K~tginakio b-.~~·alcanti .. diz 
que o trabalho ;Jprcsentado pe-k'.'l Se­
nhôres Arquitetos não é '\•ato" e slm 
''tkdaração de ,·oto". Foi d-ar-eddo 
flO.c;_tpriormcnfe a un::a i'eso!uçãÜ da Co­
'\\\c~~o. {ato co~lllnt em organistl10s 
ri>?1il~rativcs. 

O Sr. Rock! Mirnndn esclarece que 
a "declaração de 'l:oto" co~9ubstanc:ta 
o pe:1sarncnfo dos A!'Guitetos <J respei­
to do :l:iteproleto n? 17: e que as pa­
\f.was pronunciadas p~]o St· .. lorge­
Moreira obi~tiv:lra.m tão !~11nenW. .e!u­
dd<tr o que estava escrlt.: .• 

O Sr. 1orQ"c. Mort:·ira dcstjo retif( 
car ex:pr~!S.Õt-9 -~uc- emprf'QOU na reu· 
'li~o de 5 àe nqôsto, parqW! II!~Sa ata 
11ão e-xprime b'er.J t', -seu · p?nsn_me-nto 

O Sr. ·Rocha Miranda julga ncc~~ 
<.:ário· conste da ata qut o ",•oto" _.dos 
Arouitetos J):'Uentes à.quela reunião 
P.o;t;\ expresso na ''declaração da voto·· 
:tl)!"e!'t!-lltada t,M esC"ríto:. 

O Sr. Jcrgc Mot·eira pergunta 9C :>l 

'lta do d!:a 5 & :o:Qtsto pod~ St!' mo· 
difícada. ' 

O St·. Senador R.erqitlaldo Ca<~a1-
cantl acha que n:!fo, porque S! trata 
de JeUberndl.o da Conrl~slo em reunião 
eutericr. O que pod'l! ser feito 1: reU· 
ficaçilo · de expresslSes empregadas, a 
fim de csc1<trtel"!r o pensamento. · 

aqu~ks Arquiteto!! pediram prç.to pare. 
oferecerem, per escrito, .sua!\ "declara· 
ções óe fOto'' ·st>ttre a decisão que con­
<;i.dcrou. Cm· relaçãc ao. nntcprc.jeto 'llÍ" 

mero 17, longe dC"J ptenárlo c-s "Q<:thiM·tc: 
do PreSid~nte « do Vice~Prc~>1dcntt (k 
Senado. apenas. contra o voto do ~c 
uhc,r -Sc-u1d6t' I~rç;inaldo C~,\'<llc.õ!nt! 

O 'Sr. Jc.rge Mo:-dri>. di::: fJü~ <.:i <:t;; 
de ,: do c·o!'rc-ntt' uti.c c1:pdme be1n r.: 
que disse. Decs('j;-. cmJstí! da nta clest<~ 
r:;ul.)\:;o- ~ue c seu p;:n~a:neuto ~ o 
co'nstarHe · àa "dedat·;::.çrio dto ·,·ato" qur 
:um,•.senrou. por f'scrito. com seu~. ·c.o­
lra:t.s Arquitetos PreHenter. úquelo. fCIJ· 

ni~o .. 

(!, '~ ·st!"Çju1r. nprovada, ccn; eSS<t dc­
clnração do Sr. iorge Mc.-cin., a atn 
cb. reunião d~ 5 dêste. 

f!, !ida , ;!ta ao rcuoiêo cll..' ~ do 
.;:cr..-en\~. 

O Se. ·Jorge Moreira diz que a me9Um 
nJc re-pr""senta fie-lmente tudo quante 
clisse- ncs•a reuni5o; mas não ju1g.., 
ne-c,-.ssário - qualquer. n--tifícLJ.ç1io. l_)e­

·.o::ej., apenas con.ste· de ata da rcuni~n 
de hoic qu~ vetou pck: rcc:-:atl:~ ~<t 

.r,rt·limh1ar. 

ll:, C s<'guir, aprVY.:td<( ot afa dQ 
rnmi;'ío Jc· 9 de ·aqôsto. 

Antes de encerrar a l'CUnlão, o Se­
nhor t)resi.dente comuni.t.a que uão po-­
dt>rft cc:.mp::;recer ol da or6:dnm terÇ{<.·­
fei;-(1., dia 23. 

LtVilJlta-se g re:.m1ão '<'ls 13 Iterar ~ 
15 r.1'-n;.1.tos. 

ATA DA. 32.• REUNIAO, -lii.M :!! 
PE AGOSTO DE 1955 

A.8 10 horas, no Clube de Enger.lta. ... 
ria, nesta capit9.l, COlllparccem rlf-. 
Srs. Arquitetos Mário H:endque GlY· 
OOrlo 'I'orres, Amérioo Rodrigues CaiJl­
pelo c Alcides AoUila da- Rocha- Mí· 
rand.a. • · 

· O St. Presidente db qut o Sr. Torqf' 
Mt1reira poder-.í. dr-sde logc retificar 21 
reter1da ata: mas &"Penas no senttdo dt 
~sclare<:er seu pensamento. Refere-se à 
!'!ecisão preliminar da :Omiss.1o a re!'~ DtlxaiU de compar€cer-, por moti'liO 
tl~ito do a!lteproreta n.• t7~ ·e se houv(> Justificado, o.rr Sr.s. Senadot~S Ncr~a 
decJs~o - cen~nll# _ n:lo pode ela ser RarnO.!. Not•ae.l Filho, Ne\•es da R-o­
r\lterada, - ''ha, oihon Mãder, Ket·rlnaldo Ca-

val~anti. Apolonio Salles, l't Engenhei-
A "dedai'aç!o de voto" do9 Arqul- ro Lo!z Rodol{o cavaleantt de AlOU• 

tetos pre.entes àquela reunl!o em nada aueraue Filho ~ 03 Arquitdcs Jorge 
modifica a decisao àa Contil'io::i;o Apu-1 MacllP<'l() M{\tê\ttt. 
sentaranH1a posteriormente à ,euni:lo Deixa J.e ha:ver rc~aG po.l' iliilJ~ 
6f. ~ cf~ 1.4&~ 1!' dll".'!f':t consta qut de n'á:m.ero. 

;. ... 


